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'1 - ATA DA'16~ SESSÃO DELIBERATIVA membro na' Comissão Mista de Planos. Orça-
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.1.1 - ABERTUÂA . • - . •• .,. ' NII 150/98. de 15 do corrente.' do Uder do 
'1.2 - EXPEDIENTe: .• ' .PFL na Câmara dbs Deput~dôs. de substituiÇão 

. 1.2.1 - Mensagens do Presidente da Re- de membro na ComiSsão Mista destinada a apre-
pública ' ' " .. '. . ; i' ,,',. ••••••• ciar a Medida Provisória nll 1.592-3. de 1998. ......01466 

'NII 61.iie,1,~8-CN (nll 103198. na origem). . 1.2.5-Leltura'de ptójeto.s . . 
de 27.do .corrente •. encaminhando o Projeto de . p'rojetOde Lei do Seh'ado:nII~Ô~' ~ .1998 •. 
Lei n~ 1. de 1~~~N •. que autoriza o Poder Exe:- . de autoria do Senador Bemardo Cabral. que alte-·· 
cutivo a abrir a'OS Orçamentos Fiscaré dà'Se9uii~ ra.a competência funcionaldos'JlJizados Especiais 
dade Social da Un~Q. ~ni )á"ór' do Ministério de Cíveis regulada no art. 311 da,lei ~ 9.099. de 26 de . 
Minas e Energia. crédito suplemeritai Ílô'valor de set~ro de 1995.' que dispõé 'sObre os Juizados 
R$64 .. 784.121.00 (sesse," • ~~: e q~,·ró.:miihões .. ', .; se- Cíveis e Crirhinais. e. dá ~ Provl~as ........... ':01466 
tecentos e oitenta.e quatro mil. cento e.vint~fe umPiojétode Lei. doSEi,na~'"" ?~: 'de,199a. de', . ',' 
reais). para os fins que esp~ifica.~ ...... ,;:.; .. : .. · ... ;:.:.. 01451 aútoria do f?ena~r Odac!r.~r~· .ql:J.8 ~ispõe ~ .: . 

'NII 62. de 1998-CN (111110:41~ •. na origem).. . .' bre a observância ~'pr~os p'r~~~~ po~ J~~ .' 
de 21·do·côrrente. ,encaminhando o .. Projeto de ..... , ..... ,.·~·~e~. membros do Mlnlsténo.Publlco eadV.~.~~~ ... ·.\~t469 

• .' .. , ,'. ..' .• ;", ' ..•..••••. r.' . ',' •..• .1.2.6 -Discursos do ~~Iente, , .... ' '. 
Lei. ~ 2.de.199&:CN •. que aut~nza () P~r Ex&:.','.'. ' .,..;. I., SENADÓRA'jÚN/A MAR/SE.domo Lide'r:'" " 
cutlVO. a abnr ao Orçamento FIScal da Unlao. em . . . 'd' d . I à . .. 'd ' 'do dif - , 
favor do Ministério de Minas e Energia, créãlto 98-' ..' •• 5011 a~e ~de . Integra cau~;.~ ra 10 . usao 
peciaI até o limitede.R$5a.9às.272.00 (cinqa8nta e·.·· . > " ... ~9m~.nitána. citancl~ com~;~x(3mploa. Rá~lo Fa-
oito milhões novecentos e cinco mil duzentos e sEi-. . vela. Instalada na Vila Fátima. em Belo Honzonte. : 0~471 

. tenta e dois~is). pàra 'oS'fins.que ~ .. :,.... .' 01458· .... ',' .''; S~NADORA BE.NE~~T~'l?A S/t VA -,Con- I 

.1.2 2 _ P .. ~, ~. '. '" !q,.', ~ 1. ~~raçoes sobre.o P.qetô df:3 L;~' ~ ~~ ~;~, . " 
, 11· . a~~, ... , .. :. _ ' .. . . ..•. ',de 1997.qiJe institui'oser'Viço de radiOdifusão co- ., . 

;.. '. N. '+.7.~. ~~~. ~·~~o d~ COnstitUl~ ,.,,,' ·.munitária. a servota'Clo hóje nesta Càsa.:::::;:.~.:;... ;01474 
çao. ~ustlça e Cidadania, .sobre o Projeto de lei " .. , /' .. " SENADOR COUTINHO JORGE;;,. Análise dO 
da Câmara nll 1. de 1998 (nll 2.749/97. na Casa , , ,'. "relàtório do INPE sobre os desmatamentos na 110-. '. 
de origem). de' iniciativa do Ptesidénte da Repú- . ',"." '.' . resta Amazônica ressaltando a necessidadé de' . 
blica.: que d~. sobre a,cria~ãO e exti~çã~ de repensar as form~ de oçuP,SçãÇ> <f!!,lTIeSrna ......... ,'014n 

:cargqs no Instituto' de Metrologia. Normallzaçao e SENADOR OTONlELMACHADO'':' Reafir-
auali~ade Industrial 'e 'rio' Instituto Nacional de rn~ção, da,.vitalidade doproc~9 democrático 
Propriedade InduStriat '.::.::.~:.: ... :,:.:; ................... ;:.:' , '0'1463 . brasileiro. pelo respeito recíprpço e .convivência ' 

'1.2.3 - ComunicaÇões da' Presidência ' .' . . harmoniosa entre os Três PP<teres.' a propósito 

.' Estabel(3cimen,to . de caJ(3fldá, rio para tram~ da" - , do D utad M·: ....... ·.t' T ....... ··· à' nd' . ,', .. ascensao ep o 1\it1Ol· ...... er co I-
taça-o. e remessa à Co.Rlissão MiSta de Planos. - d P 'd t" t' d' 'B '1 '. 01480 .. , .. , . 'çao e. resl en e In enno o rasl ~.r.:.l""""."""'; ,.,. 

Orçamentos Públ~ ~,A~ização dos Projetos . 'SENADORA MAR/NA SILVA "';;Crfticas à 
de Lei n"s 1 e 2. de 1998-CN. constantes de .' . : I nbva Lei Ambiental que está' sendó çreeiada na 
menSagens presidenciais lidas anteriormente...... 01466: .. Câ' do D ut d h.'" , .. ' , '0148' l' , mara s ep a os oJe. : ... :.: ... : .. :.: ............... . 

• Abertura cIO prai:ô ,d8 cinco' dias úteis para re-" : .. , ., SENADOR EDUARDO' sUPLítv ~ Reper-
cebiméirto' de emerldáS ao Projeto de Lei da CAma-· . - cuSsão da visita do' Papa .·joão', Pàulêj, li' à.Cuba:.; . . . . 
ra n111. de 1998. cujo parecer foi li<*> anterionnente. 01466 Sugestão de. S.Exa .. para .qúe o'Ministro. Pelé.. . 
. ; 1.~;4 .:.. Oficios . atue no re~lecimento das relações diplomáti- .,. 

r'NII·21198. de'27 <ia corrente. do Uder dO 'casentreCutiàeosEstadosUnidós.:.:.:.: .. ~.:.:.:.::·: 01482 
PMDB no Senado Federal. de substituição ~ mem-' . 1.2.7 '-Lelturacle Proposta 'de Emenda.. . 
bro nàs Comissões de Assuntos Econômicos. Fisca- Constltulçto' ~, • . > •• , • • • 

I~ e Controle. Ed~~:e ASSUntos Sociais..... 01466 NII 2. (te 1998; tendo cOmo primeiro signa- . 
I NII 23198. de. 27 do corrente. do Uder do tário o Senacbr Odacir Soares. que suprime o § 711 ' 

PMDB no S~nado F8dei'à1; de substituição de do art. 14 da~êonstitt.iição Federal ........ ~ .. : ............ • 01483 
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1.2.8 - Requerimento 1.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem ' 
NI! 53, de 1998, de urgência para as Emen- do Dia ' . 

das da Câmara dos Deputados ao Projeto de Re- .Requerim~nto nº 53, de 1998, lido no Expe-
solução nll 126, de 1997 (nl! 3/98, naquela CaSa), 'diente da,'presérite·sessão. Aprovado, devendo 
que institui o Prêmio Cruz e Souza e dá outras .' asEmen~s.qa·C~mara dos Deputados ao Pro-
providências........................................................... 01484 . jeto de Resolução nº 126, de 1997, constar da 

1.2.9 - Comunicação da Presidência . ' Ordem do Dia da sessão deliberativa extraordiná-
Antecipação da sessão deliberativa ordiná- ria de amanhã, de acordo com entendimento 

ria de amanhã das 14 horas e30 minutos, para . mâritido entre as lideranças partidárias: ............ ::.. 01560 
às 10 horas .. : ....................................... · .................. · 01484 1.3.2 - CómurlicaçãÕ .' .: •. 

1.3 - ORDEM DO DIA Do Senador' ·Casildo Maldaner,' registrando-
, ' ,. Substittitivo da Câmarâ ao Projéto de .Lei o seu voto ao Substitutivo da Câmaraao,F!rojéto de .• 

, do,Senadon~ JO!, de·1996 -·Complementar (n~ ".. Lei do Senadó nl!,101, de 3996-COmplementar ..... -01560 
147/97.- Complementar, naquela Casa), de auto-, '.' , 1.3.3 -Discurs~s·encamlnhados à publl~. 
riá do~ ~~~qd.ores !ris. Re~en~, e José, R9tlerio., ,', ~~ção '., '. ~ _ ,,' "'. ' . , . , ., , 
Arruda, que autorizà:q Poder Executivo a criar a . . SENADOR JULIO CAMPOS . ..,. Divulgação 

, 'Aeg'i~o Integrada :de, Desenvo!v!mento,~' Distrito , p,e~a ~mpre~~ d? .pe~qui$á ieallZaja ~Ia, Org~ni- . ~." 
Federal e Entomo -:- RIDE e instituir ,o,. Progr~mazação IntemaCional do Trabálho - OIT, sobre os. , 
Especial de Desenvolvimento do ~ntorno' do ." a~()~ 'índ~à'~ ~e~~o~ê.~!~ ~~:aCidérítes de ~~~~:': : '." : 

,Distrito, l~ed,eral,.(e I dáout~a~ •. p~oyidências, lho no Brasil " '" . , . 01560 
Aprovado, o substitutivo com a supressão, do § .", ,... SENADÕ:F{OÕAtj#~:SÕÃ~E~:~·-;;;ió··à~ 

).g:d~ A~ .. J~,' fi~,m~o :prejudicaq~~o, proje!~, :; ,::- "reivindiCaçõeS dó~funêidnãíios 'púb1icos nâlÚla', .• , 
após usarem da palavra os Senadores José .. _ . pélo'reajustesalaiiab': .... :; ........... ~ •.•. ,:.:.:;,:.:.,:.:.: .. ~: .• ' 01562 
Roberto Arruda; Francelino Pereira, Leonel Pai- . - , , . , " :.', 'SENADOR ERNANDES 'AMORIM - Con-'" 

'va,,'Âà'mez'fàbet:'José 'Eduardo Dutra, Mauro .... g~atula-sé com'o Presidente Fernando Henrique 
Miranda, a Senadora Júnia Marise, os Senadores . Cardoso~ bem como. com. o Ministro RauiJung-

. Lauro Campos: LÚcio 'Alcântara; Pedro 'Simon,' ~ . n;u~f)1'! ~o ,~r~~iden~e,~~'I~,cra. Dr;.Milton.Selig-. , ,. 
Antonio Car1ôS Valadares.' À -ComisSão Diretora .'",'"", , man, em virtude dQ el;Cemplar modelo de assenta- . 
para redação final. ................................. ~............... 01484 . mento en, prol da reforma agrária, :prompvi~' no 

Redação final do' S~bst~útIvo da Câmara '. , E~tádo 'de Âõ"dÔnià .. ' .. : ... :.: . .' .. :' .... ::.: .... : ........... : ... :, 'Ó1563 
ao Projeto de Leiqo,:~~r'~c:t<?,n; 1.01, de 1996 - ' j, "1.3:4·.:.:C6n;~nicá~'0·'da P'rêsidênciá ., 'I' 
Complementar. Aprovada. À sanção. ................... 01507 Lembrando ao Plenário a realização de 

Projeto de Lei da Câmara nl! 50, de 1997., . sessão deliberativa extraordinária amanhã, às 10 
(nl! 1.521/96, na 'Casá de <origem);; qt.ie institui o • ':' ',"'" horas; com OrdemdoDiá anteriOrrnE!nte designada 01564 
Serviço de Radiodifusão Comunitária e dá oÚtras .•.. . 1:4: E'NCÉÁRAMENtO . . •. . 
providências. Aprovado, sendo rejeitadas _ as. . 2 - RÉTIFICAÇÃO . 
Emendas de nl!s 1 a 8 de plenário, lidas oésta .' ,; ';' .. I 'Áta'da1'5!'Sessão Deliberativa Ordinária, 
oportunidade, após pareceres de plenário/ten" : '~i':, '"realizadâ'etn 27 de janeiro de 1998 e publicada 
do usado da palavra os Senadores Antonio ~ , no biário do Senado Federal do dia subseqüente. 01565 
Car10s Valadares e Artur da Távola; a Senado- • 3.-AGENDA ,CUMPRIDA PELO PRESI-
ra Júnia Marise, o Senador Eduardo Suplicy, a 'DENtE ANTONIO CÀRL:OS'MAGALHÃES, EM 
Senadora Emrtia Fernandes, os Senadores 28-1-98 . 
Ramez'Tebet eSebastiãc)Àocha,'á'Senadóra .',.... 4-ATOSDODIRETOR-GERAL 
Benedit~ da,Silva ~'O Senador PeqrQ Simon. À. r',~ ': '. <.,. . :N~'150 a:1;62, d~/1.998 ...... :.; ... : .. : .......... : ...... , 01569 
sanção ......................... \; ................... , .............. ; ...... ' 01508,. 5 - MESA DIRETORA 

proPosta' de Emenda' à Constituição 'nb'41, \ t,' '. i " , • 6 .:., eORREGEDORIA PARLAMENTAR 
de 1997.:(nl!.1.73195;'.naCâmaradosDeputados)", , ,', .'.... ,.,..,( ... 7-P~OCUR~DÇ)RIA,P.~R~M,E,m:A~ _ 
de iniciativa do Presidente da República, que.mo- • . 8.-LII~~RESE VICE-lfDERES DE PAR-
difica o regime e dispõe sobre pririCfpios e;nor- . . TIDOS " .' ... .-
mas da Administração Pública, servidores e '. 9 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
agentespolfticos, controle de~~spesas e finan- PARLAMENTAR _, _ 
ças públicas, e custeio de atividades a "cargo' dO'j 10 - COMPOSIÇAO IDA$ COMISSOES 
Distrito Federal, e dá outras providências. Não _ . PERMANENTES_ 
houve oradores rio terceiro dia de discussão em 11 - COMISSAO PARLAMENTAR CON-
primeiro,tumo, tendÓ sido oferecidas as emé~dás . • JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO' 
n~ 6 a 20 - PLEN ...................... : .............. : ..... :..... 01540 BRASILEIRA) 
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Janeiro de 1998- --i>IÁ~O DO SENADO FEDERAL 

Ata da 16ª Sessão Deliberativa Ordinária 
, -

, " em'2'8' de janeiro de 1998, 
Sª Sessão Legislativa Extraordi~ária da .SOª Legi~,~~ura 
Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães e'Gera/do Melo 

AS,i4 'HORAS ,E.3D, MINUTOS, ACHAM-SE " .. -: LeOnel Paivá~ Levy Dias '7" Lucídio' Portella - Lú-
PRESENTES OS SRS. :SENADORES:. , _.' ,.'" _ .' . cio Alcântara - Lúdio Coei há -' Marina Silva';" Marlu-

Abclias Nascimento - Ademir Andrade..:.. Anto- ": ce Pinto ."":.; Mauro Miranda:- Nabor.' Júnior - Ney 
nio Carlos, Magalhães - Antônio Carlos Valadares - Suassuna - Odacir Soares - Osmar Dias ·-Otoniel 
Artur da Tavola -'Bello parga - Benedita da Silva - Machado - Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina 
Beni Varas ~:~em~~o Ç~~ral - Carlos Bezen:a - •. ' A~iJmpção -;" Renan Calheiros _- Roberto Freire -
Carlos Patrocinio - Carlos ,Wilson - Casildo Malda~ Roberto Requião - Romera Jucá .:-: Romeu Tuma-
ner - CoutiOho Jorge: .... EcUsoÍl Lobão":' Eduardo Su: - ' Ronaldo Cunha Lima - sebastião 'Âocha '- Sergio 
plicy ..:. ~1~iQ :Alvares ....: Emilia Femandes - Epi~~cio Machado - Teotônio Vilela Filho - Vilson Kleinubing 
Cafeteira. '- Emandes- Ainorim_ 7' Ésperidião Ainin ~ - Waldeck Omelas ' 

F]avianc) M'elô !:.' Francelino Pereira -:- Freita~ Netô - O SR. PRESIDENTE (Ge~I~O' Melo) - 'Alista 
G~rald.o, Melo ~ Gers~n Camata - ~lIberto Miranda...., de presença acusa o cOmparecimento' de' 80 Srs .. 
G~vam Borges- Gu!lhermelF:»almelra - Hugo Napo- Senadores.' Havendó 'núme'ro' regiméntal, dech:Áro 

,·I~ao - Humberto Lucena - Jader Barbalho - Jefter- aberta a sessão .. ·.';' I -..I,~ ..... -:- " , ' ••• , ',.' 

son Peres - João França :~.João Rocha - Joel de' .~ _ . -'o •• ",,' " " .' 

H II d J P' h ' 'J' h t M 'h Sob a,proteçao de Deus, Imclamos,nossos tra-o an a, - - onas - In eira - osap a arln o - b Ih' -, . .' , 
José Agripino ~ José' Alves'.;.. ~osé Bianco _ José a os. 11 •• 

Ed rdo" 'J' é- 'Ed' rd D 't' \. J é F aç' a' ,-' O Sr. 1 Secretário,,' Senador ,Ronaldo Cunha ua - os' ua o . u ra - os og -. -. - .' " - . 
José Ignácio Ferreira ..: José Rooorto Arruda _' José lima, procederá à leitura do Expediente. , ",' .. 
S~ad -' Jósé -Sarney ~; José Serra ~ J~lio Camt>9s - i.. É lido o seguinte: • ' I , .. " .,., , .• ' " 

. JúrlÍa Máris_e,";". ,L,a_uro Campos --,Leomar a, uintanilha "," '. " .• : .. - --;. " " . ',. .' 
, • EXPEDIENTE ' , . !' .. '" ,. 

: ,"~,oI .; ,.l .,./ .-:., ~.,t i, l . ~,.~.' ~~ •• ' ,: - _, '. , , ' ., ." ~., •• ~ .,. 
• ,"t.' • ~ '.. • ~. ~ , • I.....'.'.., f 

I( ·t ...... t-.·t.f' .• ~ ..... ~ ','~ ,.~ .. ;\ 

l • , . '. MENSA~~NS. DO PRESIDENTE- pA REPÚBCICA ; ... ~ 
• l"' ..... -I , .. ~ .;.; ..... 

" , ~: i\iÊNSAGEM N° 61;DE 1~,98-CN .. ~_~ ["~, <: ~ . '. ,~' ::,: " 
.... '.' .:,' . ':'.' '" : ::.(~~};03~98, ,!a.oiige~~ .,',~: < ~.::;,~~. ::;::.:' . 

, ~ ..... \ ' . 

,)' ., , •.• T .... , 

~"r ...... ~t·t~ .. ~ .• -....... ,.J. .. I[ t 1-:'" f"(~ I 

, : . . Se~?!es Jv1~IIlbros do ,Congresso Naci~n~l'. , , ' 

,. t. r.., ... ~;... .• 

, Nos tennos do artigo 61 da Co'nstituição Federá!,; submeto à elevada deliberàção d~. 
; .1' '_ 1: l .. r ' •• ~,~ " •. ,l ....... ...: _ ~ ... 

. ' V ~~~~.?~c~lências,: ~~o~p~a~ó ,de ~xposição, d~ ~otiv~s. do Senhor Mi~istr:~ l d~:Fsta~~ ~,o" 
Planejam~nto.e,Orç~e,nto, o texto do projeto de lei que, "Autoriza o poder Executivo ~,~p~(ao:s. ' , , • 

Orçamentos' Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do Ministéri~ de Minas'e Enérgia, ',' ',' 

crécÜto ~upie~e~~'no ~al~r d~'R$' 64.7'84.121,00, para os fins que espeCifica". ,',,'. " '. . , 
I ~.. ..• ., ,.. ' ' • 

. . ' 

Brasília, .. 27 de j anei ro de 1998. 

i , 

~~- . 

Fernando Henrique Cardoso 



01452 Quinta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 
.. ~ 

EM n2 009 jMPO 
B~asíiia; . 21 de janeiro . . 

de1998 . 
. ' , 

, ~' , • ". • i 

.. > 
• t '. ... ~ " -r. .) 

" 

t ~. • ~ rj ~ } ,:-;f ~ \ I ,r, I ~. .:: . '~, ',. 

Excelentíssinio Senhor Presidente da República, 
, 0# \';. ... ·4 _, ,,-' .' ) '_. ~t' ~ ',1..,r' . f ... ~'. . . 

. , 

'. ' '. 1; O Ministério de Minas e Energia solicita a abertura/de créditQ,suplementar no vaI.or 
de R $'64.784: 12l,00 (sessenta equatro:milhões, setecentos e oitenta e.quatrõ lnil,-cêritó' t: vinte'e : .: ~ 

. ~'. um reais), em favor da Agência NacionaI'do Petróleo"- ANP.;,~·' 'l::"" .' . . ' .. ' , . 
'. . ' .! .. '),. • ' 

.. _ ; .L', ' . j' ~ v _, ·.i 

~ .. -":: 1"" .. ~ ... ~ ~ .. ".{t··i~ ~ .''''. ~ ·~]:! .•.. :'w_~J... .. .... 

\ 2. \ .' -' . O crédito pleiteado obje'tivaaténder a despesas rela.-:ionadas éóni a implementação dá 
: r'. ÁgêÍléia~~acion'aI do Petróleo ~'~: êoiifonhe 'itens pnncipai~a seguir'rélacionadós: - '.'" " 
• ~~.. J .' 'li. t ~. J. '" ~. . t ~ ... ,to • -11> ' ~ ~ ~ < ~ t. • I~ 4 t t! .. , r ~', . 'i ~ f. ; s. r·'" ,i'1 ;-"' .. '0', ' •• "'" , 

\.. ~ ... 

r'., RSl,OO , 
.,' "'j ': I f~' _",'11), , -I r .. -, . .... i'.· _""',' "1,.' 

{I ~..,. ~~ t .' -, t· .~ ." ~"I' ",, I' . ( 

,~ \ • .' ,->. 

... ,.i''' +"~, 4 ~.':::·,t:I~':' t=~~·;:""..:.,.l.I:;", ... '(~4 .;." 

", ::. ',0 ':,-Pes~o~~eEncârg~sSoci~,s :,' ~ ',', ", (: .. ' •.•. ' 6.80L868' I'., "',,,.': .,:-',if, 
,~.' ..;. O~tras'De~esàs Corren'tes'-t~' J' '.5·4.i77:25'f'~;"·:'·" .'".1.', 
, .', ," "lnve~tim~ntÓ~':' :'," ) , l'. · .. ;i .;3.805.000, , , [. . ..:. .. J', 

. 1. ~ ~', -, -.'<J" -li _ .... , 4~_t~1 .1'-: 1 ~;. 4<y'_:" .).1 . - ':~ '~\; \., /." •. 

~~. ..JL. :,. ~'~/~" . ,..:. . . .'.~, .. ' ~. ~,.)~.~ ...... 
!"':-.t L' •• ~ • ,.'J", I ~", rotaf , ..... j ",.,\.t-; ,,~.7~~!21:: .. ,; .. , .... ,~:;.,~ .. ~'~'.' 

.. '.:) "~". 7-.:~ .~,,"~·f'< '~'::> ,~,~':í., ."; / .;:.~~~" ; ~ f~· ... , . 
. ~:.. \= ~' .. "3 •. _ "'.,/~J ri ...... ~. ·t ... ~,:. tJ •.• "\.. , . (l". I)'~'f. ("':,' 

3. ,Os reCurSos necessários à abertura do crédito solicitado são ,oriundos 'dó excesso: de , 
" "_àdâção' ,'~" êõtà:piutC"ôos ,.,réços de. realizaç~o dos combustíveis -àrit9mótiyô~.,ede'recei~s " ,',. 
.. :Qô'y~~ proye*ente,S departi~iplçõds governamentais pela outorgadé.cgnçess~,s p,ai'a exploração e ' 

;prod.ução de p~tr6~eo, determiDagaSpela Lei n.2 9 A78;"d~6 de agostode 1997/ ,', ,',' " 
., ...•••. ' ..... ,:-","4' ~ ........ ~' ...... ' '. '.~ :.~.,... 'U.~ ~.' .' •• ' 

,4: .'". .• O crédito yi~9ili~~-~~-á m~ian~ prpjeto '~e,lei, li: s~r submetido à aprec~ação do 
Congresso NaCi()~al, P?~ nãó ês~_: iIÍcluíd~ entre. as, ~uton~aç?e~. para .. ~~~'de' ~~qit~s , 

, 'suplemen~~s estabelecIdas pela LeI n.2;9:598!'de 30 de dezembrp de 1997, estand~. o mesf!1,o ~m 
conson~cia com as prescriçõCscontidas no art. 167, inciso V, qa Constituição, e de conformidade 
com ci4í~pósto'noart. 43~§'i2,incisoII; dáLêrn~L:t3ío, de 17 demarço;cie 1964: .', ,:', , 

i> ,;' <: 'Nessas'cônrliçÔes, este' Ministério m~ifesia~sec favoravelmeri~ao . atendimento dl,l 
'presente :solicitaç~o;~;'razãb~J 6~la'v~ual 'submeto ·à· eleyáda,i de1.ii)~ração de 'Vos~à' Eicei~néiao , 

.' , ", ,corresponden.eProjeto· de· Lei, que' visa' a' àutorliar a abertu,rado' referidocrédit9suple.fJl~n'tal';' , . ' 
i , . ,:', .... 

'.; . . .. .. -.- .. ' ~ 

. " • t' I, .. ~ i. 

< Rêsp~itosamente: 
, . '. • f; '(. ' ~ 

\ 
" 

", ( 

',i 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL· --- -" ." - - Quinta-feira 29> 01453 . 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO N~ 009 DE 21 I 01 I 98. 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama providências: 

'Insu-ficiência de dotàções orçamentárias .parâatender a despesas do Ministério de Minas e Energia. 
relacionadas com a implementação da Agência Nacional do Petróleo. 

f '''I I , 

"2. Soluções e providências contidas no ato nonnativ<ióu na medida proposta: 

Abertura de crédito suplementar, mediante projeto de lei, em favor da Agência Nacional do 
Petróleo, para atendimento das despesas acima referidas. 

" , , I 
" 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos ro ostos: 

Tecnicamente, é a alternativa viável. • ..,. -/~ r • f 
: ">o. :: ~! ~: :·1. \ , ,. 

{_ ,_t,' ... f . ~ J ' ....... i ' ':".,> ~ ~ " > • J ...... 1 

" . " 

~ '1! t-, . fi. ~ .J; , j,., I:' .. " J 4. Custos: 
r---------~~~----------------------__ ~~__, A' .. 

Não há custos adicionais para o Tesouro Nacional, pois os recursos são oriundos dê excesso de 

.1 ,: ... 

arrecadação, no valor de R$ 64.784.121,00 (sessenta e quatro milhões, setecentos e oitenta e quatro 
mil, cento e vinte e um reais). 

' ... l ~··t ..... ~, •• '.,i~,1 _ '."'1 •• ', 1-. ~.~,f._, . 
'.i iO' 

. ; "'" '. 

5. Ráiões 'qu'e justifiquem a urgência: ' 
. , . !f'F. j, 

..r 
. t, "' I .... -lo; ,'-r j"'" 

J' ,. ..' r 
".JJ 

~.. ',I 
., J. I , 

.6. Iinpactó sobre o meio ambiente: . 

~ Na:cia~aéegistrar. 
• ,~ il _ .. .. r ",4 ~ " •• 

, •. i. >. I .. 
. ~ ~!'"f , ., 

, ", o., 

. '7. Alteraçõés Propóstas: (a ser'preenchido somente no caso de alteração de Medidas Pi-ovisórias) 
Texto A~al . , Texto Proposto 

• v I' i. 

8. Síntese do parecer do órgão jurídico: 
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-. 

\ 

. ' 

PROJETO DE" LEI N°, I, DE 1998-CN 

. , 

: ' 

Autoriza o Poder 'Executivo a abrir aos 
. - Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 

União, em favor do, Ministério de· Minas e 
Energia, crédito suplementar no valor de R$ 
64.784.121~00, para os fins que especifica. 

t . 

o CONGRESSO NACIONAL décreta: 
, , 

Art: 10 Fica o Poder Executivo autorizado a -abrir aos Orçamentos ·Fiscal e' da 
Seg~i~ade.Social da União (Lei,nO 9.598, de 30 de dezembro de 1997), em favor do Ministério de 
Minas e Energia, crédito suplementar no valor de R$ 64.784.121,00 (sessenta e quatro milhões, 
setecentos e oitenta e quatro mil, cento e vinte e um reais), para atender à programação constante do 
Anexo I desta Lei. 

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão 
da incorporação de :xcess.~ dearrecada~ão. ", ' , ' ' ' 

.. 
. , 

Art. 3° Em decorrência do disposto nos arts. 1 ° e 2°, fica alterada a receita da 
Agência Nacional do Petróleo - ANP, na forma indicada no Anexo II desta Lei, no montante 
espeCifiéado. - " . . ' -., ' 

. ·Art. 4° Esta Lei entra en:t vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 

• ~. 4 • 

f 

\ ) 
, \ 

f' ' !' ' 

.. 
• 
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32000 - l\tISISTÉRIO DE MINAS E ENERGL 
32265 -AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO - ANP 
ANEXO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) 

E M 
ESPECIFICAÇÃO S O ID. FTE 

F D USO 

. 
ENERGIA E RECrASOS MINERAIS 

ADMISISTlIAÇ.l.O 

ADMISISTlI .• ÇAO GERAL 

OU07.oo2U900 
COORDESAÇÁO E MANUTESÇÁO GERAL . 

ASSEGURAR AS COSDIÇOES NECESSÁRIAS PARA A 
MA!\rTENçÃO E O FUNCIONAMENTO DOS SERViÇO DO 
ÓRG,40. VOLTADAS ÀS .-\ÇOES DE PESSOAL, ADMINISTlIAÇAO, 
MODERSIZAÇAO. ASSESSORAMENTO SUPERIOR. 
nocDIENTAÇÃO, PATlIIMONIO. PLANEJAMENTO, 
ORÇülENTO E COSTROLE, ASSUNTOS JURIDICOS, 
CO~RSICAÇAo SOC""L, INFORMÁTICA, TRANSPORTE, 
REP,.ROS, R~FORMAS E ADAPTAÇOES DE IMÓVEIS, 
TELECOMlINICAÇOES, ETC. 
• SERnçO DE INFORMÁ TICA CONTRATADO (UNIDADE) • J 
• SERnçO DE INFORMÁTICA IMPLANTADO (UNID). 5 

09.007.0021.4900.0001 F 
M,.SUTENÇAO DOS SERViÇOS DE ADMISISTRAÇAo GERAL 90 

O 
137 
U9 

09.007.002 U900.000. F 
.. 

AÇÓES DE INFORMÁTICA 90 
• SER\'IÇO DE INFORMÁTICA CONTRATADO (UNIDADE). 1 

. 
O 

• SER\'IÇO DE INFORMÁTICA IMPLANTADO (UNID). 5 '. U7 --
119 

09.007.0021.4907 
CUMPRI'iENTO DE SENTESÇA JUDICIAL 

CDIPRIR O PAGAME."ITO DE PRECAtÓRIOS DE SENTENÇAS 
JUDICUIS TlIANSITADAS EM JULGADO. EM CVMPRIMENTO AO 
DISPOSTO NO ART. 100, DA CONS11TUIç.tO FEDERAL; O 
PAG"IENTO DE VASTAGENS Pt:CUNIÁRIAS CONCEDIDAS 
ISDI\IDUAL OU COLEnVAMENlE, MEDIANTE DECISOES 
JUDICUIS AISD.' K\O INCORPORADAS EM CARÁTER 
DEFNTI\'O ÀS REMUSERAÇOES DOS IIENEFICIÁRIOS, POR 
FORç.. DO MtRITO TRANSITADA EM JULGADO; E, 
PAG."IENTO DE SENTENÇAS JUDICIAIS lIIANSITADAS EM 
JlILG"DO DEVIDAS PELAS EMPRESAS PÚBUCAS E SOCIEDADES 
DE ECONOMIA MISTA. 

09.007.0021.4907.1IOO.! F 
CDIPRIMENTO DE SENTENÇA JUDICIAL NAo TRANSITADA ,90 
E,\I JIILGADO O 

U9 • 

EDIICAÇAoD. ('RIANÇA DE OA 6 ANOS 

t:DlICAÇÁO rat·ESCOUR , 
09 ..... I.OIIln.45M 

ASSISlÍS('IA PRt..I:S(·OI.AR - ... 

PROI'ORnllNAII ('ONI>JÇOt:s DE ATI:NnIMENTO INTI:(;RAL 
Ali!' IlI:rt:lmt:NTI:S 1105 St:R\'IPCIIIES P('III.I(Ui n:III:RAIS, NA 

TOTAL PESSOAL E JUROS E ENC. 
ENC. SOCIAIS DA DIvIDA 

64.714.111 6.801.868 

61.40.111 6.801.868 

64.40.181 6.801.868 

11).80].111 6.l6U6I 

49.3UIII 6.161.868 
49.3UIII 6.161.161 
49.JUIII 6.161.161 
II.JOU25 631.295 
Jl.02D.J56 5.5JO.573 

. ' 

14._000 14. __ 

14._ 
4.000.000 
10._ 

64G.OOO 64G.000 

.. 

. 
.. ' . -, 
o 

64G.000 · 640.000 
64G.OOO · .. 64G.OOO ,. 
64G.000 64G.OOO 
64G.OOO 

, 
• 610.000 , 

102.600 
, · · 102.600 " .. 

101.600 
, -

C , . 

OUTRAS DESP. INVESTIMENTOS 
. CORRENTES 

54.177.m 3.805.000 

53.8J6.J1l 3.805.000 

5J.8.l6.31l 3.805.000 

5J.8J6.31l 3.805.000 

43.161.31l 
43.161.31l 
43.161.31l 
10.671.5.'6 

.. 32.489.78J 

10.675.000 3.~000 . 
ICI.675.ooo 3.805.000 
10,675.ano 3.805.000 
3.000.ano 

o 
1.000.000 

7.675.000 1.805.000 

" 

( 

~ -

102.600 

102.600 

102.600 
-

. .. ) • • 

RS 1,00 

CRtDITO SUPI.EMJ::f~TÁR 
RECURSOS DE TODAS AS FONn:S E TlIANSFERtNCIAS 

ISVERSÕES AMORTIZAÇÃO OUTRAS DESP. 
t'ISANCEIRAS DA DiVIDA DE CAPITAL 

. 
-. 

. 

.... 
~. 
i3 
~ -~ 
CC 

O' 

~ 
8 
til 

§ 
~ 
~, 

~ 
;> 
ir 
~ 

8 
~ 
UI 



32000 -MiNISTÉRIO DE MINAS E ENERGI. 
32265 - AGÊNCIA NACIO~AL DE PETRÓLEO - ANP 
ANEXO I 
PROGRAMA DE TRABAUIO (SUPLEMENTAÇÃO) 

ESPECIFICAÇÃO 

FAIXA ETÁRIA DE O A 6 ASOS E AOS EXCEPCIONAIS, CUJO 
DESESVOLVIMENTO CORRESPONDA A ID.~DE MENTAL 
RELATIVA A FAIXA ETÁRIA ESTABELECIDA. 
o CRIASÇA A TENDIDA iCRIASÇ.\). 60 • ,. 

09.0011.0190.4500.0001 
ASSISrtNCIA ·PRÉ.ESCOLAR 
o CRI.\NÇA A TENDIDA (Cn.SçA). 60 

SAÚDE .. 
ASSISTtI'CI.' ~ltDIC" E SANIT ÁRU 

, -' 
'" 

09.075.0'18.21M1' •. . 
ASSISrtSCIA MÉDln t: ODOSTOLÓGICA A SER\'IOORES 

ASSEGURAR A S.AÚDE flslc.\ E MENTAL OOS SERVIDORES 
.PÍ'BUCOS CIVIS E MILITARES.ISAnVOS E PEI'SIONISTAS, BEM 
CO\IO DE SEUS DEPENDENTES. EM CARÁTER COMPLEMENTAR 
E A ~nSUTENçÃO DE 1I0SPIHIS PRÓPRIOS. 
o DEPESDENTE B['>;EfICIADO ,PESSOA) • JSO 
• SER\"IDOR BENEfiCIADO ,PESSOA). 170 

09.07S.0-I28.21JO.1.0005 
ASSISrtSCIA MEDICA E ODOSTOLÓCICA A SERVIDORES 
• DEPENDENTE BENEfICI.\DO (PESSOAl. J50 
• SER\"IDOR BESEFICIADO ,PESSOAl - 170 

PROTEÇÃO AO TRABAI.II.ADOR 

ASSISTtSCI. SOCIAL GER.AL 

09.078.0186.41189 .' 
PRESnç.{O DE BESEFIClOS AO SERVIDOR PÚBLICO 

1 I 

PROPORCIONAR AOS SER\"IDORES PÚBLICOS CIVIS E 
~IILIT.'RESo O RECEBI~IE1>TO DOS AuxlLlOS REFERENTES AO' 
VALE·11lANSPORTE E ALI"ESTAÇÃOIREFEIÇÃOo AU;M DE 
Ol:TROS BE!"ulnos. SOCIAIS .. ESTABELECIDOS EM 
I.EGISUÇÃO PRÓrRU . 
• SU"mOR BENEFICIADO 'PESSOA) - 3-10 

09.078.0-I86.4089.00n.\ 
COSCESSÁO DE VALE· TR.A .. SPORTE 
o SERVIDOR BEI'EFlCIADO ,PESSOA). 170 

09.078.0-186.4089.0006 • 
Al'xluo RU'EIÇÁO/ALlMESTAÇÃO 
.SERHDOR BENEFICIADO,PESSOA)-170' 

TOTAL 

E 
S 
F 

F 

,I 

~I 
1 I 

1 
FJ 

FI 

90 

, I 

90 

90. 

90 

FISCAL 
SEGIIRIDADE 

,. 

-, .",. 

'I ' ~ 13: 
• 

' I 

'L 

lo 

O 
Im 

O' 

.. 1137 

O 
137 

MS 1.00 

CRÉDITO SlIPI.EMEI'IT.'\R 

RECURSOS DE ToDAS AS FOSTES E 11lANSFERtNClU 

TOT~L • PESSOAL E IJUROS E ENCol0llnAS DESPollNVESTIMENTÓsl INVERSÕES IAMORllZAÇÃO!OllnAS DESPo 
ENCo SOCIAIS DA DIVIDA CORREIIo'TES , FINANCEIRAS DA Dh'IDA I DE CAPIT.-\L 

102.600 
102.600 
10L600 
10L600 

70.000 

70.000 

70.000 

• ! 

70.000 
70.000 
70.000 
70.000 

168.340 

168.J40 

168.J40 

7D.JOO 
·7D.JOO 

7D.JOO 
71UOO 

98.0-10 
98.0-10 
98.0-10 
98.0-10 I • 

" 
64.784.121 
64.714.121 

70.000 

6.801.868 
6.801.868 

; 
102.600 
102.600 
102.600 
102.600 

70.000 , 
70.000 

70.000 , 

, I 

70.000 
70.000 
70.000 
70.000 

168~0 

168_~O 

168310 

70.JOO 
70.JOO 
70.300 
70 . .lOO 

98.0-10 
98.0-10 

- 98.1)10 
98.0-10 

~.177.2S.\ 

~.107.!S.\ 

70.000 

~. :-

: I 

l . I 
o 'I J.80~.000 I . . . 

J.805.000 

~I • ti 

o 
~ 
0\ 

~o 

~ 
~. 

~ 

52 

~ 
118 
jl~ 

~ 
~ 

,.,0 

~ 

:I[ 
, a 

Co n -~ 
00 
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ANEXO \I 

~CÁ~SciMà ,'.1' . 

32000 .MINISTERIO DE MINAS 'e ENERGIA 
t '~ 

3ms· AGIONCIANÁCloNAL DE PÉTROLEO. ANP 

RECEiTA 

, 1300.00.00 

1330.00:00 . 

, 1334.00.00 

1334.01.00 

1334.02.00 

....... 
(RS,I.00) , 

RECURSOS DE TODÁS AS ;:ÓNTES E tRAMí;:EÁ~NCIAS 
, , , ~. 

" E S pÉé iF ICAC Áb ESF, DESOOBRAMENTC 

,,(, FIS 

' •• ,.~ I '.+. ~~~ 

RECÉl'rÁ PÁt~IMONIAL ' 
•• ~;: ! • ' 

, RECEITADE CONCESSOES EPER~IS~ÓES 

RÉtEITA DE OUTORGÁ DE SERViÇOS OE EXPLORAÇAO E 
PAOoliçAO DE ~ETROLEO E GAS NA ruRAL, ' 

BONUS DE ASSINATURA DE CONTRATO DE CONCESSÃO 

PAGAMENTO PELA RETENÇÃO DE AREA PARA 
EXPLORAÇÃO Ou PRODUÇAO 

. "~ .. 
" ,FIS, 

FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

, ·f 

11.481.392 

37.658.964 

, ; 
" ' , 

FoNTE, 

• \I ~ • 

. 
i' 

49.140.356 ' ... , 
, : 49.140.356 

49.140.356 

CAfEci~~IA 
ECONOMICA ' 

'·.64.764.1'21 

,64.714.121 

70:000 

1700.00.00 TRANSFERENCIAS CORRENTES .1, 15.843.76~ 

1770.0ó.oo 

1711.01.99 , 

... ,: 

TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 

TRANSFERENCIA DE OUTROS ReCURSOS 00 TESOURO 

NACIONAL 

FIS 
SEG 

FIS 

SEG 

FIS 

SEG 

LEGISLAÇÃO CITADA 

15.843.765 

15.573.765 

70.000 

TOTAL 

15.573.765 

70.000 

15.843.765 
15.573.765 

70.000 

64.764.121 

FISCAL ~j 64.714.121 

SEGURIDADE 
.;;.. 

70.000 

, .. .. ( " 

, 'v .' >.,.. 1,' ,/..{ j ~ ~ ~'.. • _ t' .~ 

(Anexada pela Subsecretaria de 'Coordenação Legí~lati~a do Congre.s~o .Nacion~l).,: 
,.' .. 

(' 

i .... 

LEI N°9.598, DE 30 DE DEZEMBRO·DE1997;);;, .. ,\, 

.~ .. 

l::stÍma a Receita e fixa a Despesada;União: 
, pará o exercício financei,ro de 1·998.' ' 

--_._----------------------------
t , . .. ". ~ .. ' • ~ j' ~. !'''{ .. ' 

l ::. . , ~ •. " ., ~ ..,t" \ 

(A Comissão MiSi~ de P/i;lnós; OI:çamentosPlÍ';lic~s e Eiscalizaçáo) , .-..... : . 

.... ,. 

" 
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MENSAGEM N° 62, DE 1998-CN 
(N° 104/98, na origemf 

SeOhores Membros do Congresso'Nacional, 

Janeiro de 1998 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevadá defiberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento, o texto do projeto dé lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério de Minas e Energia, crédito especial a~é o 

limite de R$ 58.905.272,00, para os fins que especifica". 
., . 

Brasília, 27 . de j ane i ro de 1998. 

Fernando Henrique Cardoso 

EM n~ 010 IMPO 
Brasília,21 de" j~~iro de 1998. 

'I .~ .. " 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

J I ~ ~ 

, . ' 

O Ministério de Minas e Energia solicita a abertura de crédito especial até o limite de 
R$ 58.905.272;00 (cinqüenta e oit~ milhões, novecentos e cinco mil, duzentos e setenta e dois 
reais), em favor da Agência Nacionàl do Petróleo - ANP. ~ . 

2. <> crédito pleiteado objetiva atender a despesas relacionadas com a implementação da 
Agência Nacional do Petróleo - ANP, alcançando novas categorias de programação, onde se destaca­
a atividade ,de Regulação e' Fiscalização do Setor Petróleo, conforme itens principais a seguir 
relacionados: 

Regulação e Fiscalização do Setor Petróleo 
.. Coordenação e M~utenção Geral 

Total 

.... 

46.252.000 
12.653.272 , 

58.905.272 

•.• 1 

R$l,OO 

.. 
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3. Os recursos necessários à abertura do crédito solicitado são oriundos do excesso de 
arrecadação da cota-parte dos 'preços' de realização dOs combustíveis automotivos e de receitas 
novas, provenientes de participações .governamentais pela outorga de concessões para exploração e 
produção de petróleo, detennin~das pela Lei n2 9.478, d~ 6 de ag~sto de 1997 . 

. 4. O crédito em questão encontra-se em·consonância com o que prescreve o art; 167, 
inciso V, da Constituição, e de conformidade com o art. 43, § 12 , inciso II, da Lei n2 4.320, de 17 de 
março de 1964,-sendo indispensável o seu encaminhamento à deliberação do Congresso Nacional, 
mediante projeto de lei, por se tratar de crédito especial, tendo em vista o atendimento de despesas 
para as quais não constam categorias de.programaçãona Lei 9rçamentáriaem vigor (Lei'n2 9.598, 
de 30 de dezembro de 1997). . 

, I 

5. . Nessas condições, este Ministério manifesta-se' favoravelmente ao atendimento da 
presente solicitação, razão pela qual submeto à elevada'ideliberação de Vossa'Excelênciao 
correspondente Projeto de Lei, que visa a autorizar a ~bertura do referido crédito especial. 

Respeito~amente, 

/ ~ 

~~~ 
Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento 
" , 

\ r .. ' , 

ANEXO À EXPOSIÇi\O,DE M01JYOS 0,0 MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO N~ 010 DE 21 /01 /98. 

I. Síntese do problema ou da situaçãoque reclamaprovidências: . _ . 

Inexistência de categorias de programação na Lei' Orçamen~a vigente páfa' atender a despesas 
relacionadas com a impiementação da Agência Nacional de Petróleo e com,a execução de s~as 
~ti~idades a~ Regulação ~ Fiscalização.' , ..... , ." '. ".. . . _ , 

, t 

.~ . k'"ti::':";> y t.,· ~~ ,',- I' .1, ~ .,'~~ 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na'fÍledida proposta:-

Abertura de crédito especial, mediante projeto de 'lei, em favor da Agência Nacional de Petróleo, 
objetivando a inclusão de novas categorias de programação no seu ~rçamento vigente: para 
atendimento das despesas acima referidas. 

, 1 ~ r 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 
" 

Tecnicamente, é a alternativa viável. 
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4.Custos:, , . . '._--,------,-. '----'----------'------~--'---------, 

'" ~ . 

!' '. ~. 

Não 'há custos adicionais para o Tesouro Nacional, pois os recursos são provenientes da 
"incorporaçãode excesso de arrecadação, no valor deR$ 58.905.272,00 (cinqüenta e oito milhões, 

, novécentose cinco mil. duzentos e setenta e doisreais). ,,' ' , .", . 

.5. Razões que justifiquem a urgência: :. . ~. , . .' ~ .. I ." .' , . . 

:' "' ...... ' ..... ,' .. '. ' ,.,' ' ',' .. : 

'. ':'. 
,'c ;.. 

6. Impacto sobre o meio ambie~te: 

., ;, 

ostás: (a ser' 't~enêhido somente no càso de altera ão de Medidas Provisórias) 
Texto Proposto " 

18. Síntese do parecer do órgão jurfdico: 

. , 

PROJETO DE (EIN" 2, DE 1998-CN 

. , Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal, da União, em, favor do 

, Ministério de Minas e Energia, crédito 
'. especial até o liinite de R$ 58.905.272,00, 

para os fins que especifica. 

, , 
o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. i o Fica o Poder Executivo autprizado a abrir ao Orçamento Fiscal da U~ião (Lei 
, n° 9.598, de 30 de dezembro de 1997), em favor do Ministério de Minas e Energia, crédito especial 
. até o limite de R$ 58.905.272,00 (cinqüenta e oito milhões, novecentos e cinco mil, duzentos e 

setenta ti dois reais), pata aten~er à programação constante do Anexo 1 desta Lei. 

, " ' . Art. 2° Os 'recursos necessários à execução dbdisposto no artigo anterior decorrerão 
, da incórporação de excesso de arrecadação.' . . " 

" 
;. , Art. 3° Em decorrência' do disposto nos arts; 1 ° e 2?, fica alterada a receita da 

, '~ ," ., , Agência Nacional do Petr6leo~ ANP, na forniaindicadá no Ariexo 11 desta Lei, no montante 
. especificado. , . . . - - ", .-'; . '. ..'. " " 

'Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sUàpublicação. ;-': 

:"i' 
Brasília, 

• 
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32000 - 1\1INISTÊRIO DE MINAS E ENERGIA 
32265 - AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO - ANP 
ANF.xOI • 

PROGRAMA DE TRABALnO (SUI'LEMENTAÇÃO~ 

EM 

ESPECIFICAÇÃO S O ID. 

F D USO 

ENERGIA E REct:RSOS MINERAIS 

ADMINISTRAÇÃO ~ 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 

09.007.0011.49nO 
COORDESAÇÃO E MANlJTENÇÃO GERAL 

ASSEGURAR AS CONDIÇOES NECESSÁRIAS PARA A 
MA"'\, 'TENçÃO E O flJNCIOSAMENTO DOS SERViÇO DO 
ORG.tO, VOLTADAS ÀS AÇOES DE PESSOAL, ADMINISTRAÇÃO. 
MODERNIZAÇÃO, ASSESSORAME~"O SUPERIOR, 
DOCI"'~7AÇÁo, PATRiMONlo, PLANEJAMENTO, 
ORÇA~IENTO E CONTROu:. ASSUNTOS JVRlDlCOS, 
COML'SICAÇÁO SOCIAL, INFORMÁTICA, TRANSPORn:, 
REP .• ROS, REFORMAS E. ADAPT AÇOES DE IMOVEIS, 
TELECO'IIINICAÇOEs. ETC. 

09.007.0011.49M.MOI F 
l\.t.-\.XtrIEN(.'''\O DOS SER\'tÇOS DE ADMI!'tõISTRAÇlO GERAL 90 

O 

09.007.0011 .... 900.0001 .. F 
CAP .• CITAÇÃO DE RECURSOS IIU~IANOS 90 

- O 

PETRÓLEO 

AD'IINISTRAÇÃO GERAL 

09.051.0011.l799 
REGIIUÇÀO E FISCALIZAÇÃO DO SETOR PETROLEO . 

PROMOVER A REGULAÇÃO, A CO"'TRATAÇÃO E A 
FISCALIZAÇÃO DAS A T1VIDADES ECO"Ó~IICAS INTEGRANTES 
DA l~ilÚSTRIA DO PETRÓLEO. 

09.051.0011.1799.0001 F 
REGlIUÇÃO, CONTRATAÇÁO E FISCALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES 90 
ECONÓMICAS DA INDÚSTRIA DO PETRÓLEO . O 

o' 

TOTAL . nSCAL 

FTE TOTAL PESSOUE JUROS E ENC. OUTRAS DESP. 

ENC. SOCIAIS DA DIvIDA CORRENTES 

58.905.171 5%.151.000 

U.65J.171 6.000.000 

U.65J.171 6.000.000 

11.651.171 6.000.000 

6.653.171 
6..Ml.l71 

.'- 6.653.111 
lJ7 1."5.618 ~ 
U' 5.6111 ..... 

6.MO.MO 6.000.000 
6.000.000 6.000.000 
6.000.000 6.000.000 

119 6.000.000 6.000.000 

_ 46.151.000 46.151.000 

46.151.000 46.l52.000 

46.151.000 46.151.000 

46.151.000 oI6~51.000 
46.151.000 46.151.000 
4U51.ooo 

, 
46~51.ooo 

U. 46.151.000 <, 46.151.000 

.51.905.171 $1.152.000 

58.905.171 51.151.000 

. 

.) • 

RS 1,00 

CRÉDITO ESI'ECIA!. 

RECURSOS DE TODAS AS fOSTES E TRANSfERt.'OCIAS 

INVt:RSOES AMORTIZAÇ.\U OUTRAS DF.5P. INVESTIMENTOS 
nNANCEIRAS DA DIVIDA DECAPITAI. 

-- 6.Ul.J7Z 

6-653.171 

6.653.171 

6.653.171 

6.653.171 
6.651.171 
6.653.171 
1."5.628 
5oM1 ..... 

~ 

6.653.n1 
6.65J.111 

... 
~. a 
li" -:8 
00 

o 

~ 
8 
tI2 

~ 
I 

~ . 
(;' 
:;r 
~ 
o 

i -
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ANEXO 11 

ACRESCIMO 

32000 - MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA 

32265 - AG~NCIA NACIONAL DE PETROLEO - ANP 

RECEITA 

(RS 1,00) 

RECURSOS DE TODAS AS FONTÉS E TRANSFER~NCIAS 
" - .. 

E S P E C I F I C A ç Ã-o ESF, DESDOBRAMENTC FONTE 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES FIS ~ ~ .. 

1300.00.00 

1330.00.00 

1334.00.00 

1334.01.00 

1334.02.00 

1700.00.00 

1770.00.00 

1711.01,99 

.. 

" RECEITA PATRIMONIAL FIS 57.859.644 
J 

I",,' 
RECEITA DE CONCESSOES E PERMISSOES ""is 57.859.644 

-
RECEITA DE OUTORGA DE SERViÇOS DE EXPLORAÇÃO E FIS 57.859.644 

PRODUÇÃO DE PETROLEO E GAS NATURAL 

BONUS DE ASSINATURA DE CONTRATO DE CONCESSÃO FIS 13.518.608 
,- --

PAGAMENTO PELA RETENÇÃO DE ÁREA PARA FIS 44.341.036 

EXPLORAÇÃO OU PRODUÇÃO 

TRANSFER~NCIAS CORRENTES .. FIS . 1.045.628 

TRANSFER~NCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS FIS 1.045.628 

TRANSFER~NCIA DE OUTROS RECURSOS DO TESOURO FIS 1.045,628 

NACIONAL 
, , . 

, 
TOTAL FISCAL 

--

LEGISLAÇÃO ClT ÀDA-

. " 
(Anexada 'pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

,', 

LEI N° 9.598. DE 30 DE DEZEMBRO DE 1997. 

Estima a Receit,! e fixa a Despesa da União ~. 

para o exercício financço'o de 1998 . .. 

(A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e fiscalização) 

CATEGORIA 

ECONOMICA 

58.905,272 

58,905.272 

• 

.j 
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PARECER 

PARECER N° 47, DE 1998 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nO 1, de 1998 (nO 
2.749 na Casa de origem), de iniciativa dó Presidente 

.. da República, que dispõe sobre a criação e extinção de 
cargos . 'no . Instituto de Metrologia, Normaiização e 
Qualidade Industrial e no Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial. 

RELATORA: Senadora REGINA ASSUMPÇÃO 

I - RELATÓRIO 

É submetido ao exame desta Comissão o Projeto de Lei da Câmara nO 

1, de 1'998 (nO 2.749: de 1997, na Câmara dos Deputados), de autoria do Poder 
, 

Executivo, que "dispõe sobre a criação e extinção de cargos no Instituto de 
, I 

Metrologia, Normali:=ação e Qualidade Industrial e no Instituto Nacional de 

Propriedade Industrial", 

o projeto 'sob exame cria 14Ó cargos efetivos no âmbito das carreiras 
' ... 

da área de Ciência e Tecnologia, todos de nível superior, sendo sete de 

Pesquisador e 73 de Tecnologista no InstitUto Nacional de Metrologia, 
I ~ : I 4 • 

'Nonnalização e Qualidade Industrial - INMETRO, e 32 de Pesquisador e 28 de 

Tecnologista no 'Instituto Nacional dà Propriedade Industrial' - INPI, ambos 
, 'I .,' ' 

autarquias vinculadas ao Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo, 

A proposição promove, ainda, a cxtinção de 160 cargos no INMETRO 

c 65 no INPI. 

Esclarecclll 'os Senhores Ministros dc E:stadó da Administração Federal 

c Rcfonna do Estado e da Indústria, do Comércio e do Tuhsmo, na Exposição de 

Motivos que acompanha a proposta, que "a criação dos 'referidos cargos fa=-se 

" 



,'.1-

" 
,~ 
'. 
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necessária, uma ve= que os mencionados órgãos há muito vêm padecendo da 

exigüidade de mão-de-obra especiali=ada para desempenhaI' as atividades de 

competência de suas áreas jinalísticas" e que a extinção de cargos detenninada 

pelo projeto destina-se a compensar as despesas decorrentes da medida. 

" 
Aprovada na Câmara dos Deputados, .vem a proposição à revisão desta 

Câinara Alta, onde não recebeu emendas no prazo regimental. 

É o relatório. 

11- VOTO DA RELATORA 

Os requisitos fonnais de constitucionalidade são atendidos pelo Projeto 
• de Lei em tela, tendo em vista que a matéria deve ser disciplinada em lei 

ordinária da União, de iniciativa privativa do Presidente da República, ex vi dos 

arts. 48, X, e 61, § 1°, "a", da' Constituição Federal. 

No que diz respeito àjuridicidade e técnica legislativa, não há reparos. 

Quanto ao mérito, a proposição mer~ce, também, s,er acolhida. O 

. avanço tecnológico e a globalização da economia elevaram, ~ at~vidades .. 
desempenhadas pelo lNMETRO e pelo INPI, dentre as mais importantes no 

, , 

âmbito da política industrial do Estado brasileiro. Não é pessível, hoje, sem a 
, .'~ . 

adequada certifica,ção industrial e controle ~atentário, garantir-se a integr~ção do 

País na economia mundial, ao mesmo, tempo ;Jli quese asseguram os direitos do 

consumidor a um produto de qualidade e do criador aos resultados de sua 

criação. 

Desta fonna, impõe-se dar condições às duas entjdades para 

desempenhar a contento as suas fundamentais missões institucionais. 

Assim sendo, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara 

nO I, de 1998, na fomm do aprovado pela Câmara dos Deputados. 

• 

; 
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,./1, 

:. ~dro Simon 
\J~e 

Sala das Comissões. em lS de janeiro de 1998 . 

........ _._-_ .. 

, { .. 
, • J 

", 

. LEGISL/\Cl\O CIT/\O/\, I\I{EX/\'OA 'PElA SECnET/\RI/\ GERAL 0/\ l'jESA 

República Fede'rativá do Brasil ('., . 

Constituição 
.\ 

••••••••• c. ................................................................................................... . 

. ' • ~; t ~ \ " " I , \ • ~" , • 

. Art. "8. Cabe ao Congresso Nacional. com a sanção d~ Presidente da República . 
. ' não exigida csta para o especificado nos arts. -l\). 5Jc 52. dispor sob~e t~d.as as 

matérias dc competência da Uniüo. especialmcnfé s?bre: 

x ~ criação. transformação e extinção de cargos. ,empregos e funções 
t 1. + <>I .. , ," f ._ 

. -, públicas:' . '. . 

.' . ~ . ~ . . 
••••••••• " •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• I 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao S~premo Tribunal Federal, 
aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, 
na forma .~ nos casos previstos nesta Constituição. -." 

§ 12 São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração 
direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe- mentos Públicos e Fiscalização, em substituição ao 
diente lido vai à publicação. Senador Onofre Ouinam, ficando a mesma assim 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os Pro- constituída: 
jetos de lei nºs. 1 e 2, de 1998-CN, constantes de Titulares 
mensagens presidenciais lidas anteriormente, serão Senador Ney Suassuma 
despachados à Comissão Mista de Planos, Orça- Senador Flaviano Melo 
mentos Públicos e Fiscalização. Senadora Marluce Pinto 

Nos termos da Resolução nº 2, de 1995-CN, a Senador Carlos Bezerra 
Presidência estabelece o seguinte calendário para a Senador José Saad 
tramitação dos projetos: Senador Jader Barnalho 

até 2-2 - publicação e distribuição de avulsos; Suplentes 
até 10-2 - prazo final para apresentação de Senador Fernando Bezerra 

emendas; Senador Casildo Maldaner 
até 15-2 - publicação e distribuição de avulsos Renovo, na oportunidade, votos de apreço e 

das emendas; consideração - Jader B8Irbalho, - Líder do PMDB. 
até 25-2 - encaminhamento do parecer final a . O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi-

Mesa do Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ..:.. O Pro- o dência designa o Senador José Saad para integrar 

as Comissões a que se refere a liderança do 
jeto de lei da Câmara nº 1, de. 1998 (nº 2.749/97, na PMDB, nos termos dos expedientes que acabam de 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Re- ser lidos. 
pública, que dispõe sobre a criação e extinção de 
cargos no Instituto de Metrologia:' Normalização e Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 11! 
Qualidade llndustrial e no Instituto Nacional de Pro- Secretário, Senador Ronaldo Cunha lima. 
priedade Industrial, cujo parecer foi lido anteriormen- É lido o seguinte: 
te, ficará perante a Mesa durante cinco dias úteis, a OFíCIO Nº 150-l-PFU98 
fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 11, 
"d", do Regimento Interno, combinado com o art. 4º 
da Resolução nº 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1 º Secretário, •. 
Senador Ronaldo Cunha lima. 

São lidos os seguintes: 

OF. GlPMDB Nº 21/98 

Brasília, 27 de janeiro de 1998 

Senhor Presidente, 

Brasília, 15 de janeiro de 1998 

Senhor Presidente, 
Indico a Vossa Excelência Deputado João Ri­

beiro palra integrar, como membro suplente, a Co­
missão Mista destinada a emitir parecer à Medida 
Provisória nº 1.592-3, de 8 de janeiro de 1998, que 
"Extingue a Companhia de Navegação Lloyd Brasi­
leiro - llOYDBRAS, e dá outras providências·, em 
substituição ao Deputado Melquíades Neto. 

Atenciosamente, -' Deputado Inocêncio Oli­
veira, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será 
feita a substituição solicitada. 

Nos termos regimentáis, comunico a Vossa Ex­
celência a indicação do Senador José Saad, como 
membró Titular, nas Comissões de Assuntos Econô­
micos, Fiscalização e Controle, e como membro Su­
plente, nas Comissões de Educação e Assuntos So­
ciais, em substituição ao Senador Onofre Ouinan .. 

. Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos 
pelo Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha 

." ,.Lima. 
Aproveito a oportunidade par~ re!ter~r a: Vossa 

Excelência protestos de alta estima e consideração .. 
- Senador Jader Barbalho, Líder do PMDB. 

OF. GlPMDB Nº 23/98 

Brasília, 27 de janeiro de 1998' 

" 

Senhor Presidente, , ... ' . I." • 

Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex­
celência a indicação do Senador José Saad, como 
membro Titular, na Comissão Mista de Planos, Orça-

São lidos os seguintes: 
- ~ j , 

PROJETO DE LE~ DO SENADO 
NI! 20, DE 1998 

Altera a competência funcionai dos 
.. Juizados Éspeciais Cíveis regulada no 

art. 31! da Lei nl! 9.099, de 26 de setem­
bro de 1995, que "dispõe sobre os Juiza­
dos Cíveis e Criminais, e dá outras provi-

o dências". 
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, O Con'gresso Nacional resolve: 
Art. 1º O art. 3º da lei nº 9.099, de 26 de se­

tembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte re-
dação: ' 

t n Art. 3º O Juizado Especial Cível tem 
competência funcional obrigatória para con­
ciliação, processo·e julgamento das causas 
cíveis de menor complexidade e cujo valor 
não excede a quarenta vezes o salário míni­
mo, bem como: 

I - as enumeradas no art. 275, inciso 
11, do Código de Processo Civil, de valor não 

,excedente ao estabelecido no caput deste 
"artigo; , 

11 - as ações de despejo para uso pró­
~í • " , • ,prio, cujo valor não exceda a quarenta vezes 
. '" .. " . .' o salário mínimo; 
'. ',., ", r.. 111- As ações possessórias sobre bens 

'. 

.. imóveis de valor não excedente ao fixado no 
caput deste artigo. 

§ 1º ...................................................... . 
§ 2º '~"""":""""",""""""""""""""""" 
§ 3º O ajuizamento da ação segundo o 

procectimento previsto nesta lei importará 
em renúncia ao crédito excedente ao limite 
estabelecido neste artigo, excetuada a hipó-

.' tese de conciliação." . 

, . Art. 2º Esta lei entra em vigor !'la data de sua 
publicação. ' ~' ", 
. '\ Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

I • •• .-, -
"1 Just~ficação 

r l> _. 

A Competência destina-se a dividir o trabalho 
jurisdicional, delimitar e circunscrever o poder do 
aplicador da lei para atuar em determinados casos e 
hipóteses. A competência é critério que se destina a 
distribuir a-jurisdição entre as diversas justiças e os 
vários magistrados que as integram. 

Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais são ór­
.gãos da Justiça Ordinária, juntamente com os Tribunais 
de Justiça, Tribunais de Alçada e os Juizes singulares. 

A competência funcional é também fixada para 
os membros de um mesmo tribunal, entre os seus 
pares, mediante a distribuição e especificação das 
tarefas e atribuições dos seus respectivos juizes, 
das turmas e cãmaras~ A competência funcional en­
contra-se estampada, preCipuamente, nas leis de or­
ganii~ção judiciária dos Estados e do Distrito Federal. 

- É de se reconhecer que a Lei hº 9.099, de 26 
de 'setembro de 1995, que instituiu os Juizados Es­
peciais Cíveis, trouxe severa controvérsia, tanto na 
doutrina, como na jurisprudência, em termos de 

competência funcional. Entendem alguns que a com­
petência dos Juizados Especiais Cíveis é obrigató­
ria, absoluta, gerando nulidade o julgamento, por ou­
tro órgão, das causas que lhes são' atribuídas, senão 
pelo próprio Juizado competente. Outros, ao contrá­
rio sustentam que a competência dos Juizados é re­
lativa, é opcional. 

A competência funcionai do Juizado Especial 
Cível sendo relativa,. cabe' ao autor da causa do di­
reito de optar ou não pelo processamento por meio 
desse órgão da Justiça Ordinária. 
I . 

A corrente doutrinária que entende que a com-
petência funcional dos Juizados tspeéiais Cíveis é 
r~lativa equiparam' tais Juizados aos anteriores cha­
~ados de n Juizados de Pequenas Causas· I que não 
dispunham de jurisdição. e por isso eram apenas 
uma opção do autor, anterior ao ingresso à Justiça 
propriamente dita. . 

Entendem, ainda, aqueles que se posiciànama 
favor da tese da competência funcional relativà, que 
se trata apenas de uma tutela juriSdicional diferen­
ciada, que visa a oferecer justiça' participativa, ade­
rente e rápida, sendo opção do autor entre as duas 
espécies de processos, tanto 'aquele que tramita pe­
rante as varas comuns, quanto aquele que segue O 
seu curso nos juizados especiais. 

Entretanto, é de se reconhecer que a Lei nº 9.099, 
de 26 de setembro de 1995, criou um novo órgão de 
Justiça Ordinária, destinado a apreciar causas de 
menor complexidade, entre estas as causas cujo va­
lor não exceda a quarenta.vezes o salário mínimo. 

. ,Por ser o Juizado Especial Cível um órgão da 
Justiça Ordinária inadimissível será o pretendido di­
reito de opção pelo Juízo Comum, devendo-se firmar 
a co~petência por critérios objetivos, a salvo da con­
veniência pessoal do autor .. 

~ '. : ' 
Assim é que as competências pelo valor da 

causa e pela matéria impõem7se como critérios obje­
tivos, seja de forma quantitativa, seja de modo quali­
tatiyo. Havendo critérios óbjetivos de fiscalização de 
competência, não mais se poderá permitir às partes, 
especialmente ao aUtor, a escolha da Justiça Co­
mum ou do Juizado Especial. Firma-se, assim, como 
obrigatória, a competênqia funcional desses Juizados. 

Merecem registro outras implicações da possi- . 
bilidade de escolha outorgada ao autor. Assim é que 
escolhendo o autor o juiz monocrático estaria ele es­
colhendo também o respectivo tribunal, na hipótese 
de recursos contra a sentença, redundando em privi­
légio para uma das partes, o autor, em detrimento da 
outra, o réu, ql.le somente poderá a tudo assistir pas­
sivamente e com prejuízo para a ,sua própria d~fesa. 
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Registr~se que o Juizado não é' um "novo rito", porque a lei se refere a este valor apenas nos inci-
ou uma nova forma de se processar uma ação, mas sos I e IV, deixando em aberto o valor das causas 
um órgãQ de poder, que exerce uma tutela jurisdicional cíveis enumera-ºàs no art. 275, inciso li, do CPC e 
diferenciada e autônoma. A escolha do autor não recai das ações de despejo.para-uso próprio. 
sobre o rito célebre, mas sobre o órgão julgador pro- É de se reconhecer que a Lei nll 9.099/95 não' 
priamente dito, o que repugna à técnica processual e revogou o art. 275, li, do Código de PrOcesso civil. 
aos princípios que informam o processo judicial. Por outro lado, a Lei nº 9.245, de 26 de dezembro de 
, j' É de se reconhecer que na escolha de um rito 1995, que substituiu o rito sumaríssimo pelo ·sumá-
processual ou outro, as partes terão o me~rno juiz e rio", igualmente não' rêvogouoinc>II,dO art. 32 da Léi 
o mesmo tribunal, mas isso não ocorrerá, caso se dos Juizados Especiais C(veis:', " ' ," '" 
continue a permitir ao autor o direito de optar por um Registre-seque permanecem,essasaçõês ~e 
dos órgãosjudiciáiios. "ritósumário" no Juízo Comum, para os 'casos em 

, O Juizado Especial Cível; sendo um órgão da que o autor seja pessoa jurídica ou esteja, por'quai-
Justiça Ordinária, deve ter estrutura própria, haja vis- quer motivo, ausente ou incapaz, ou impossibilitado 
ta que o processamento das causas tem prazos dife- de ingressar no "Juízo Especial Cível". " ;. , 
renciados, o número de testemunhas é limitado, os Estando em vigor o rito sumário,' que • atende 
recursos são restritos, é vedada a ação rescisória, rapidamente às citadas causas, independentemente 
não se podendo dar tratamento diferenciado a pes- do valor das mesmas, necessário se faz limitar o va-
soas'em'situações idênticas. 'Ior destas para o Juizado, mediante o estabeleci-

Os Juizados Especiais devem garantir o trata- mento de um valor limite balisador, para os i~Cisos ,li 
mento igualitário das partes e a liberdade do cida- e 111 do art. 31! da Lei nll 9.099/95. 
'dão, pois foram criados com o objetivo de viabilizar a Assim sendo, o capu1t do art. 311 da Lei nIl 9.099/95 
~rápiéta procura da verdade, possibilitando a presta- deverá ser alterado, para estabelecer o limite de até 
ção jurisdicional ágil, propiciando decisões lógicas e 40 (quarenta) salários mínimos para todas a~ causas 
com' eqüidade, com tratamento efetivo das deman- dos Juizados, esclarecendo e tornando induvidosa a 
'das em base conciliatória e justa. competência dessa Justiça. ' , • ' 
,:,' 'Os pririéípjós gerais dó Direito, consubstancia- Os incisos dc)art: 3º devem ser renumerados e 
'dos' no "devido 'processolegal", na "igualdade das aditada a expressão que limita o valor das causas 
partes'perante'a,'lel" e na "ampla defesa" merecem até 40 (quarenta) salários mínimos. , 
ser respeitados em toda e qualquer hipótese e cir- É necessário, portanto, que se aprimore os Jui-
cunstância. O Estado de Direito exige que sejam es- zados Especiais Cíveis e Criminais, delimitando as 

<tes princípios basilares respeitados, embora se bus- suas competências, com rigor técnico-jurídico, para 
que o aperfeiçoamento e a modemidade do proces- evitar conflitos de competência é atribuição. 

:-só'e'da próp'ria Justiça. Tomada obrigatória a competência dos juizados 
\t;r Verifica-se, outrossim, que tais princípios estão para as causas de até 40 (quarenta) salários mínimos 
'estampados na 'Magna Carta, nos incisos nº XXXV, e para outros de relativa complexidade de valor não 
'LlII, l:IV'e LV do art. 5º ' excedente ao limite referido, estaremos contribuindO 
" Por todo' o exposto, a competência definida no para o aprimoramento desse órgão do Poder Judieiá-
art. 3º da Lei nº 9.099/95 é objetiva, por estar assen- rio, que são os Juizados Especiais Cíveis e Criminais. 
fada. em crité.rios ,de matéria, valor e condição da Assim tenho a certeza de' contar com os meus 

'pessoa, não se submetendo à vontade das partes. ilustres Pares' para a' aprovação deste Projeto,' que 
Assim, revela-se obrigatória a jurisdição para as cau- certamente contribuirá para o aperfeiçoamento da 
sas nela versadas, o que exclui a possibilidade de ,tarefa do Estado de distribuir Justiça. ' ' 
opção do autor, ressalvada a hipótese do § 3º do art. Sala das Sessões, 28 de janeiro de 1998:-
3º, da Lei nº 9.099/95. Senador Bernardo Cabral. .. 

Em razão de se tratar de competência funcio­
nai absoluta, merece ser modificado o caput do art. 
3º da citada Lei nº 9.099/95. 

Por outro lado, as causas cíveis de menor 
complexidade, enumeradas nos incisos 11 e 111 do art. 
3º da Lei nº 9.099/95, não estão sujeitas ao valor li­
mite de 40 (quarenta) vezes 'o salário mínimo. Isto 

. ,.-. 
LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995 ' 

Dispõe sobre os Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais, e dá outras providências. 

...........................................................................•........ 

, : .. , 

,~, 
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CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CAP(rULO I 
Dos Direitos e Deveres 
Individuais e Coletivos 

Art. 51! Todos são iguais perante a lei, sem dis­
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos bra­
sileiros e aos estrangeiros residentes no País a in­
violabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos tem\os seguintes. 
......................................................................... ~.""'"'''''' 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Po­
der Judiciário lesão ou ameaça a direito; 
.................................. _ ............................................... . . , -

L111 - ninguém será processado nem sentencia­
do senão pela autoridade competente; 

. L1V - ninguém será privado da liberdade ou de 
seus bens sem o devido.processo legal; . 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou ad­
ministrativo e aos acusados em geral são assegura­
do's' o contraditório e ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes; . ~, ... .................................................................................... 

, c (À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cic!adania- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NI! 21, DE 1998 

Dispõe sobre a observância de pra­
zos processuais por Juizes, membros do 
Ministério Público e advogados. 

" . 
.' O Congresso Nacional decreta: 

Art. 11! Os prazos processuais', estabelecidos 
em lei, serão igualmente observados por Juizes, 
membros do Ministério Público e Advogados. 

. § 1 º Somente em caráter excepcional, e me­
diante justificativa aceitável, poderão os Juizes dila­
tar os prazos a que estejam sujeitos. 

§ 2º A inobservância dos prazos processuais, 
ainda que justificada, quando prejudicial à parte, ao 
litisconsorciado, ou ao terceiro interessado na lide, 
sujeita os responsáveis à reparação de danos atra­
vés da ação própria. 

Art. 22 A inobservância, pelos Juizes, do dis­
posto no art. 35, inciso 11 e 111, da Lei Complementar 
nl! 35, de 14 de março de 1979; Complementar nº 75, 
de 20 de maio de 1993; e pelos Advogados, nos arti­
gos 32 e 33 da I.ei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, 
será registrada nos assentamentos funcionais, quan-

to aos primeiros, e nos da entidade de classe, quan­
t~ aos Advogados, nas três hipóteses, a tftulo de 
censura. 

Parágrafo único. A conduta processual incom­
patível com o exercício funcional relativamente aos 
prazos, registrados na forma deste artigo, implica, 
para os Magistrados e membros do Ministério Públi­
co, exclusão dos respectivos nomes, por um ano, na 

. lista de promoção, e para 'os Advogados, se requeri­
da pela parte, a sanção disciplinar prevista no inciso 
i do artigo 35 do Estatuto da Advocacia. 
, Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação 

Art. 4º Revogam-se as disposições em ;;(/1trário . 

Justificação 

, ALei Complementar nº 35, de 14 de març'1 de 
) 1979, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Magis~ 'a­
ítura Nacional, prevê, em seu art. 35, inciso 11. que os 
Magistrados, não poderão exceder injustificadamen­

, te os prazos para sentenciar ou despachar. No inci* 
so 111 do mesmo artigo, inclui-se, igualmente, como 

. dever dos Magistrados, o de determinar as providên­
cias necessárias para que os atós processuais se 

, realizem nos prazos legais. 
No mesmo sentido, a Lei Complementar nº 75, 

de 20 de maio de 1993, no art. 236, inciso I, prescre­
ve, em respeito à dignidade das funções, e à da Jus* 
tiça, que os membros do Ministério Público da União 
e, extensivamente, os dos Estados e do Distrito Fe­
deral, devem observar e cumprir os prazos legais. 

Os advogados, por seu turno, se não atenta­
rem para os prazos, sujeitam seus representantes à 
sucumbência processual, sendo essa urna cL;:.~ (;:.:..-5. 

es pela qual c novo Estatuto da Advocacia, versado 
na Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, através dos 
arts. 31 a 43, estabel.ece sançpes que incluem a 
censura, a suspensão e exclusão, áté'ã multa, sem 
prejuízo da ação própria, de reparação de danos, 
contra o advogado faltoso. 

O que se observa na prática é que os Magistra­
dos e membros do Ministério Público não atentam, 
como deveriam, para as exigências legais, porquan­
to a preclusão temporal só ocorre em relação dOS in­
teresses diretos dos Advogados e de seus repre­
sentados. Nenhum prejuízo advém, com o retarda­
mento proces'sual, para os Magistrados ou membros 
do Ministério Público. Constata*se, assim, flagrante 
injustiça em relação às partes, que obtêm a presta­
ção jurisdicional tardiamente e, quase sempre, com 
desgaste do resultado, seja qual for, fato que enseja, 
entre os brasileiros, o sentimento de precariedade 
da Justiça. 



'-'. 

.: 
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Consideradas as condições oferecidas pela V - residir na 'sede da Comarca, salvo autoriza-
União e pelos Estados, que incluem repartições e ção do órgão disciplinar a que estiver subordinado; 
serventias cartoriais, equipamentos, iluminação e VI - comparecer pontualmente à hora de ini-
transportes, tanto à Judicatura quanto aos membros ciar-se o expediente ou a sessão e não se ausentar 
do Ministério Público, sempre no limite do possível injustificadamente antes de seu término; 
ao País, e considerando ainda que esses benefícios VII- Exercer assídua fiscalização sobre os su-
não são extensivos aos Advogados, pois estes têm bordinados, especialmente no que se refere. à co-
que prover todas as necessidades do seus escritó- brança de custas e emolumentos, embora não haja 
rios, embora se qualifiquem como colaboradores es- reclamação das partes; 
senciais à Justiça, conclui-se ser inaceitável que so~ VIII - manter conduta irrepreensível na vida pú-
mente estes últimos, exatamente, tenham que cum- blica e particular. ' -, ,,\ ,.. 
prir os prazos processuais estabelecidos em lei. . ....................................................... ~! ......................... . 

Em parses como a Itália, os juízes são passíveis 
de ações indenizatórias por' negligência. Nos Estados 
Unidos da Aménca a prestaÇão jurisdicional tem prazo 
. certo, notadamente, ~rque de tato,' ali se observa o 
princípio da oralidade' processual, também adotado no 
Brasil, mas aqui inoboorVado. Naqueles dois países, 
tomados COfllQ exempt,os d~~ t8:fltqs outros, os ad­
vogados diSpõem de salas nos Tribunais e recebem 
cortesias dispensadas àos' Magistrados e Procurado­
res Públicos. Aqui, sem. quaisquer vantagens, são os 
únicos a responder por eventuais perdas de prazo. 

Do ~xposto, pede-se aos ilustres Pares que 
atentem para a necessida~e de que se instale entre 
nós o Direito justo, que'se'iniCia pela observância dos 
preceitos legais relativos aos:p'razos, á todos imposto~. 

Sala daS Sessões, 28 de janeiro de 1998: -
Senador Odacir Soares. 

, . 
LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 

PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI COMPLEMENTAR NII 35, 
OE 14 DE MARÇO DE 1979 

Dispõe sobre a lei Orgânica da Ma­
gistratura Nacional . 

Art. 3S. São deveres do Magistrado: 
I - cumprir e fazer cumprir, com inde­

pendência, serenidade e exatidão, as disposições le­
gais e os atos de offcio: 

11 - não exceder injustificadamente os prazos 
para sentenciar ou despaGhar; 

111 - determinar as providênciaS n'ecessárias 
para que os atos processuais se realizem nos pra­
zos lega.is: 

IV - tratar com urbanidade as partes, os mem­
bros dO Mini~tério Público, os advogados, as teste­
munhas, os funcionários e auxiliares da Justiça, e 
atender aos que o procurarem, a qualquer momento, 
quando se trate de pro\<idência que reclame e possi­
bilite solução de urgência; 

LEI COMPLEMENTAR N2 75, 
DE 20 DE MAIO DE 1993 

.. ; 

Dispõe sobre a organização;8s alrl­
buiçõese o estatuto do Ministério Públi­
co da União. ' 

.................................................................................... 
LEI N2 8.906; OÊ'4 DE JULHO DE 1994 

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia 
e a Ordem dos Advogados do Brasil- OAB 

c , _ .J 

.................................................................................... 
Art. '32. O advogado é responSável pelos atos que, 

rio exercício profiSsional: praticar com' dolO ou culpa. -
, '. Parágrafo únicô~ Em caso d.e lide temerária,. o 

advogado será solidariamente responsável com seu 
cliente, desde que coligado' com este .para lesar a 
parte contrária, (, qúe será apuràdo em ação própria. 

Art. 33. O advogado obriga-se a cumprir rigoro­
samente os deveres co'nsignados no' Código de Éti-. 
ca e Disciplina... " " . . . 

Parágrafo único. O Código de Ética e Disciplina 
r~gula os deveres do advogado para com.a com~ni­
dade, 9 cliente, 'ô outro profissional e, ainda, a publi­
cidade, a recusa do patrOcfnio, o dever de assistên­
cia jurídica, o· dever geral ,de urbanidade e os res­
pectivos procedimentos disciplinares. 

Estatuto da Advocacia . 
Art. 35. As sanções disciplinares consistem em: 
I -:-.censura; 
11 - suspensão; 
111 - exclusão; 
IV- multa. 
Parágrafo único. As sanções devem constar 

dos assentamentos do inscrito, após o trânsito em 
julgado da decisão, não podendo ser objeto de publi­
cidade e de censura. 

(A Comissão de C~nstituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

r;:. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os pro- Neste momento, quero trazer a nossa manifes-
jetos serão publicados e remetidos à Comissão com- tação. Tivemos a oportunidade de abordar essa 
petente, devendo iniciar suas tramitações a partir do questão da tribuna do Senado, no ano passado, e 
dia 16 de fevereiro vindouro. retomamos, nesta oportunidade, por considerar que 

. Há oradores inscritos. é de fundamental importância, para o nosso País, a 
A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/POT - MG) - instalação e o funcionamento das rádios comunitá-

Sr. Presidente, peço a palavra, como Líder. rias. O projeto pode ser melhor'debatido; temos con~ 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- dições de aperfeiçoá-lo e, assim, interpretar o senti-

do a palavra à Senadora Júnia Marise, como Líder; mento das nossas comunidades. 
por cinco minutos, para uma comunicação inadiável, Sei, por intermédio da tribuna das rádios comu-
de interesse partidário, na forma do Regimento. nitárias, que a nossa população terá oportunidade 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/POT - MG. de, por exemplo, falar do problema de sua rua, do 
Como, Líder. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi- problema da rede de esgoto, da rede de água, da 
dente, si'ªs. e Srs. Senadores,' inicialmente, gostaria iluminação pública, do posto de saúde que não fun-
de trazer a esta Casa um registro que considero dos ciona bem, trazendo, inclusive, informações da co-
mais importantes, tendo em vista a matéria que esta munidade com relação a acontecimentos, à missas 
C,asa c0'T'eça a debater hoje: a r~gulamentação das de ação de graças, a todos os eventos de igrejas, 
rádios comunitárias em todo o País. não só católicas, mas também evangélicas. Enfim, o 

, Dúrante todo o período de tramitação desse que levou o Congresso Nacional e o Govemo Federal 
projeto no Congresso Nacional, tivemos a oportuni- a debater essa questão e à permitir a instalação ,de rá~ 
dade de debater essa questão com as nossas comu- dios comunitárias 'foi o espírito de fazer com que anos! 
nidades, associ.ações comunitárias e entidades, re- sa comunidade possa ser melhor, informada de ,todas 
colhendo, portanto, as 'manifestações de todos aque- as questões que dizem respeito,' principalrnente,a ela. 
les que se empenham neste País para que se possa ' Quero dizer, também, que existe outro senti-
dar legalidade e implementação, em caráter perma- do muito amplo. que é o sentido da cidadania; da 
nente, das rádios comunitárias. cidadania de nosso povo. Da forma como entende-

Cito um exemplo do meu Estado, Minas Ge- mos que as rádios comunitárias poderão exercitar 
rais, , na Capital, Belo' Horizonte. A experiência inicia- es~e papel; elas terão, também, um papel muito im-
da em 1981 pela Rádio Favela é por todosconheci~ portante, que é o de poder assegurár à população, à 
da na nossa cidade. Ela 'está instalada na Vila Fáti- comunidade dos'bairros,ónde as rádios comunitárias 
ma, mais conhecida como Favela do Cáfezal. O 'jor- serão instaladas, o seu p'ápelde' éidadania. ' • . , 
nal Hoje em Dia teve a oportunidade de fazer uma Assim, solicito à Mesa 'que 'seja publieadona ín~ 
grande reportagem mostrando, exatamente, a impor- tegra o nosso pronunciamento, bem como tabela ane-
tância da' comunicação e da Rádio Favela, 'na Vila xa contendo dados sobre municípios de Mjnas,Gerais. 
do Cafezal, em Belo Horizonte. É uma emissora que Muito obrigada. . 
faz campanhas educativas de prevenção contra as " l"" 

drogas, com relação à AIDS, oú seja, é a manifesta- (SEGUE, NA iNTEGRA, DISCURSO 
ção 'daquela comunidade com relação aos pi'óble~ DA, SE~!tDORA J,ÚNlA ~A,!/~E:) 
mâs que lhes' dizem respeito. Também'temos emis­
soras comunitárias no interior do nosso Estado: No 
ano passado, por exemplo, tais rádios tiveram a 
oportunidade única de possibilitar o debate da ques­
tão da municipalização do ensino, que estava sendo 
discutido pela Câmara de Vereadores. Foi através 
da rádio comunitária que a comUnidade teve a opor­
tunidade de ser melhor informada, pois os debates 
da Câmara de Vereadores foram transmitidos por 
aquela emissora de radiodifusão modulada.' 

Portanto, no momento em que debatemos essa 
questão, apresentei três emendas, buscando o aper­
feiçoamento desse projeto. Acredito que temos, hoje, 
seguramente, a grande responsabilidade de proporcio­
nar a legalização das rádios comunitárias. Vários e vá­
rios casos têm acontecido no País. As nossas autori­
dades policiais, colocando a questão como se estives­
sem cumprindo a lei, fecharam as rádios comunitárias 
e, até mesmo, confiscaram seus equipamentos. 

Discurso pronunciado pela ,Senadora Jú­
nia Marise em defesa da Rádio Comunitária: 

Senhor Presidente,' Senhoras e Senhores Se­
nadores, uma das características -marcantes de nos­
so século é a extraordináril'i força adquirida pelos 
meios de comunicação socie.., Eles passaram a ser 
essenciais nesta época de tran~~ormações acelerá­
das, de inusitado avanço tecnológico, de flagrante 
urbanização da sociedade, aspectos que, ao lado de 
muitos outros, conferem à civilização contemporâ­
nea absoluta singularidade. ' 

As condições gerais de vida apresentadas pelo 
século XX refletem as agudas modificações proces­
sadas na economia, a partir de meados do século 
XVIII, com a Revolução Industrial. No' as formas de 
produção - que, por sua vez, são continuamente 
aperfeiçoadas - criaram novos hábitos de consumo 
e um novo tipo de demanda, por parte da sociedade. 

. ... 
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Assim, em vez do silencioso recolhimento, típi- Numa pequena cidade mineira, encravada en-
co das suciFldades rurais, a nova sociedade gerada tre ás montanhas da Zona da Mata, Guidoval, a 
'pela industrializaç~;o - ,urbana por definição - exige emissora comunitária local foi decisiva para a apro-
e requer o pleno funcionamento dos chamados equi- vação, há cerca de um mês, pela Câmara de Verea-
pamentos ,urbanos: educação, saúde, moradia, dores, da lei autorizando a municipalização das pri-
.transp.orte, trabalho, cultura, lazer, entre tantos ou~ 
tros. É o próprio espírito de cidadania que, em nosso' meiras séries do ensino fundamental. Ante asopiniõ-
tempo, ganha maior densidade e latitude,. fazendo es contraditórias, a falta de informação, a rádio co-
com que as pessoas deixem de ser meros habitan- munitária concentrou, por alguns dias, toda sua pro-
tes de uma comunidade para se transformar em gramação no palpitante assunto. Até niesf!lo' trans-
agentes de sua própria História. " missão direta' dos debates' entre o~ vereadores fot 

Faço esses, comentários, a propósito de um realizada, de 1T!0do a que a população, bem. informa-
tema que, tramitando no Congresso Nacional há al- da, pudesse posicionar-se frente. ao polêmico. assunto. 
gum tempo. está a exigir nossa melhor atenção e", Eis dois, exemplos de emissoràs' com~nitárias 
mais que isso, nosso esforço no sentido de vê-lo le~ que, atuando em universos tão distintos, acabam por 
galizado o quanto antes, Refiro-me ao serviço de ra-: desempenh~r . semelhante função social, • Tanto 
diodifusão comunitária, assunto hoje presente na quanto os aqui mencionados, segLiràmerite'que ceh:' 
vida quotidiana de todo o País e que está n~ pauta , .' tenas de outros poderão ser encontrados pelo Brasil 
da decisão do Senado Federal. 

Não há argumento algum capaz de justificar a afora. Tudo isso reforça: a tese de que. essas.:emisso-
não-regulamentação desse ~ipo de veículo de co~u- ras precisam sair das sombras, algo que spmente a ' 
nicação social. Em sua imensa maioria, as chama-o lei .poderá prop,orcionar, ' .. , 
das rádios comunitárias, transmitindo em freqüênciaPára concluir, faço minhas âs.palavras'da 'As: 
modulada e· com relativamente baixa potência, de- sociação Nacional Evangélica de Radiôdifusaô 'GQ-
sempenham um papel extraordinário de valorização munitária para quem "as rádios comunitárias,' nãO 
da cidadania. Elas não apenas atuam na 'área do en- .' ·tendoainda sido regulamentadas pelo Congresso 
tretenimento, mas vão muito além: prestam serviço Nacional, vêm sendo vítimas da ação; no' mínimo'ár-
da melhor qualidade', inform.ando, debatendo questô: ~ bitrária, de órgãos govemamentais que, assim' à'gfn~ 
es vitais para a vida da comunidade, dando vez e . do, se colocam à margem e acima da Lei".' " " • 
voz ao cidádaõ comum. - .' , , 

Tenho inúmeros exemplos 90 que' vem ôêor- ,": Tal ação yiola princípios de Direito, acordd~,in-
rendo em meu Estado, os quais, obviamente, conhe" ternacionàis dos quais o Brasil é signatário e'dispoGi-
ço de perto. Na capital mineira"a experiência inicia- ti vos constitucionais. '. ' '. ", 
da em 1981 pela Rádio Favela é por todos conheci-' 'f,. Não.é.possível, não é justo conviver com ~ssa 

'da e admirada. Instalada na Vila Fátima: mais co- situação por mais tempo. Ao hipotecar minhà 'in1'e-
nhecida por Favelá do Cafezal,a_emissora, comogral solidariedà~e à causa da radiodifusão comuni-
bem assinalou::J jomal Hoje em Dia, em reportagem tária - por seu intrínseco valor, por séu' éficiehte 
publicada no último dia 30 de novembro, "transmite trabalho de divulg~ção de informações do interes-
sua programação para a comunidade onde está 10- se da comunidade -, apresentei três emendas vi-
calizada e desenvolve um trabalho importante, espe- sando aperfeiçoar o Projeto em discussão nesta 
cialmente para a população mais carente. Faz cam- Casa. 
panhas de prevenção ao uso de drogas, ensina 
como evitar a Aids e outras doenças e até mesmo . É o mínimo que podemos fazer em prol de uma 
conselhos úteis' são veiculados em sua programa- iniciâtiva que, brotada' da sociedade, não tem outra 
ção. Transformou-'se, no instrumento de' comunica- finàlidade' senão a de servir à comunidade, 
ção comunitária da população daquele bairro": ". Se queremos' todos, como acredito, a consoli-

Que' não se pense ser esse um tipo de expe- dação de uma cidadania plena, nada mais justo que 
~iência restrito aos, grandes centros, Com extrema apoiemos uma iniciativa como da radiodifusão comu-
capiláridade, a radiodifusão comunitrária vai abrindo nitárfa, É o Jádio assumindo um papel de relêvo 
espaço por toda parte, atingindo minúsculas comuni- para a construção de. uma, sociedade mais justa, 
dades em nosso País. Em Minas Gerais, por exem- .. d d' , 
Pio, temos notícia de,emissoras comunitrárias espa:- mais informada, maIs respeita a em seus Ireltos 

. fundamentais. É o rádio repercutindo os anseios de Ihadas por pequenas cidades e que, tal como a Rá-
dio Favela de Belo Horizonte, prestam relevante ser- pessoas que, quase sempre, não são ouvidas. ' 
viço ao púl:lico e à comunidade: "É o rádio ajudando o Brasil a edificar, c"om 

Entre centenas de outros" gostaria de'citar um consciência, sua própria História, e sua cidadania, 
episódio i1ustrarivo'do que acabo de mencionar, Era o que tinha a dizer. 
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(DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SR! JÚNIA MARISE EM SEU 
PRONUNCIAMENTO:) 

Planaltina de Goiás 2.5477 58.576 80 300 
Santo Antônio do Descoberto 1.135,S 46.194 50 - 175 
São João D'Alian~ . 3.339,5 5.962 160 370 
Simolândia - . ' , ' 344,0 6.053 270 465 
Sítio D'Abadia • 1.580,1 , 

2.893 330 520 
Valparaízo de Goiás 58,0 75.380 30 235 
Vila Boa 1.068,0 2.720 190 ., , .' '370 
Vila' Propíéio 1.898,0 3.753 195 200 

. , , ~ .. • t"'-

" , MINAS GERAIS - MG 
MUNICIPIO AREAKM2 POPULAçÃO DISTANCIA APROXIMADA' (KM) 

• - , .. . ' 
aSB . CAP.ESTADUAL 

Atinos 5.338,5 17.149 280, -,' 770 

BonfirlÓpolis 'de Minas 2.100,0 6.611 310 . ',560 
Buritis ' : .. _ .' 5.238,1 19.796 --245 . 

870 
" 

-, __ -c,abece]ra Grande, ,', ,': 1.135,5 5.407 240 650 
Dom Boséo' 

, ,-

814 4.078 280 ,-
.• 550 .. 

Formoso 3.833,4 6.263 465 1.040 
Natalâiidia "," o ,- 400,0 2.986 ' 415 655 

"" 

" Paracatu 
' , 

8.241,1 68.047 235 495 
Pintópolis, "' " - . ' . ," ! 

1.412,0 5.692 
.. 

380 700 
Riachiriho 1.190,0 7.942 325 

' " 

645 
Unaí 10.119,9 65.216 180 590 

, Uruana de Minas , " 
603,3 3.041 290 700 

Urucuia .. . 3.704 7.222 360 650 
" . 

F:onte: IBC;E - Censo C?emografic~ 1996. , " 
• , ~ I 

. l.f ~ • 

• "' I I 

T' t I (", 

, . 
,r, .' . 

, ,",\ 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex'! do objetivo do Presidente da República, na pessoa 
será atendi' a na forma regimental. do seu Ministro Sérgio Motta. 

Con' do a pe.:a":a à nobre Senadora Benedita Apresentei emendas na Comissão de Educa-
da Silva, por vinte minutos. ção que não foram aprovadas pelo relator. Na oca-

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ. sião, disse que o Relator estava, na verdade, aten-
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora- dendo um apelo político, porque deveria ter a cons-
dora.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, que- ciência de que as minhas emendas eram pertinentes 
ro, neste primeiro momento, louvar a iniciativa do e iriam melhorar o projetq .• Entretanto, apolftica que 
Governo Federal e a preocupação do Ministério das deveria sustentar não estava permitindo que; cons-
Comunicações em regulamentar matéria de grande cientemente, pudesse exercer o seú'poder'dà 'Rela-

" relevância, como é o caso das rádios comunitárias. tor, e acatar as' minhas emendas. .• '":"', . 
Entendo que iniciativas govemamentais que - Sr. Presidente, Srs. Senadores, este projeto, 

possam beneficiar o povo brasileiro merecem, inde- tão discutido na Câmara dos Deputados;"chegá . a 
pendentemente do fato de sermos Oposição, o nos- esta Casa pronto e 'acabado, sem condição de rece--, 
so apoio. Mas, ao mesmo tempo em que louvo a ini- ber uma vírgula sequer. Sabemos da necessidade 
ciativa, é importante também não criarmos a ilusão de avançarmos. O Ministro estã-águardando"' uma 
de que o Projeto - que estaremos apreciando, hoje, decisão nossa. ' '".". . '. "" . . 
neste Plenário - seja aCtequado aos objetivos de in- . ' ~ Porém, não podéria deixar de meinàlJife.star'já 
formação e comunicação das comunidades. que não quero ser responsávêl depois' pela' decisão ' 

Durante todo esse tempo, procurei debater e .q.u~ o Plenário tomará'~~st~ tard~ ~~ vo~~r esta.~~-
. discutir a matéria junto ao Relator, às comunidades , teria sem dar as garantias.' ". , " "" 
"interessadas e, por experiência e conhecimento pró- Inicio comum dos artigos que, a.' meu \ie'r;-é 
prio, busquei analisar com segurança, chegando a muito relevante, qual seja a questão da censura'cà~ 
solicitar audiência com o Sr. Ministro Sérgio Motta '- muflada sob o pano do proselitismo, 'conforme está 
'0 que não foi possível, dada a sua enfermidade - no . colocado no projeto. ,,', ~ : .~' ~':',:' ~ 

; 

-sentido de levantar a preocupação de garantir a qua- '. Ora,ou proselitismo niúdouae cónceito oúen-
lidade da· comunicação, da informação, regulamen- tenderei como proselitismo'~ idéia que eu, 'como P.ro-

:tanâo as rádios comunitárias por um :princípio que testante, passar através das rádios comunitárias' de 
. penso ser fundamental: o direito à informação, pela que Jesus cura, salva, batiza e levà parifo céu. Vou, . . . . . ,,~ ~ ... , 

democratização dos meios de comunicação. Por ou- ser contestada, como militante que sou do Partido 
tro lado, as rádios comunitárias estavam sendo per- ,dos Trabalhadores, se disser que (, Paitidq tem, ~~ 
seguidas, tendo apreendidos seus instrumentos e projeto ' político e um programa melhor âb que <> pàr-

, materiais de trabalho. Fomos procurados e solicita- . tido x, Y ou z. Será entendido como 'proseiitismo ~tam-
mos uma interferência do Poder Público. Cheguei a . ~ém quando eu ocupar as' rá,drós "cof1:lynl!~rl~~ ~!iÍ'a 
ouvir do Ministro Sérgio Motta que dependia muito apresentar uma idéia'ou inforlilação que diz respeito 

'mais de nós, no Congresso Nacional - Câmara e a um determinado segmento que está sendó"prejúdi-
'Senado - a votação desta matéria, para que S, Exª cado pelo outro. " . . .. 
pudesse inibir esse tipo de ação. Argumentei com o O conceito de comunidade como apresentàdo 
Ministro da época que essa ação significava um fur- no projeto está distante da realidade da organiZação 
to, pois se a rádio estava irregular que fosse fecha- comunitária. Porque, no momento em que éolocà-
da, mas os materiais apreendidos deveriam ser de- mos a proibição da formação de outros objétivos da 
volvidos depois. E ainda foram mandados para pri- rede, estamos trabalhando contra o bem-estar' da 
são algumas lideranças, trabalhadores da comuni- comunidade. A comunidade é plurai, tem vários seg-
cação:,; mentos ideológicos. Não queremos repetir ações' re-

Apresentada essa preocupação, o Ministro soli- trógradas, ações abomináveis que impeçam a mani-
citou o nosso apoio no sentido de agilizarmos a festação democrática dessas comunidades, porqUE' 
apreciação dessa matéria; assim, S. Ex'! poderia, de estamos tendo limites no uso e na função. Mas é 
imediato, resolver o problema. ledo engano pensar que estaremos a serviço dá co-

Pois bem, procurei, inclusive, não apresentar munidade com a rádio comunitária de informação. 
nenhuma emenda que pudesse atrasar esse proces- Acabamos de ouvir a Senadora Júnia Marise 
so, mas foi impossível cumprir esse meu desejo na dizer qúe as rádios comunitárias são importantes - e 
medida em que o texto do projeto está muito aquém são - e que elas servirão, em um determinado mo-
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mento, para um morador avisar que está faltando ajuda técnica para 11 implantação e a garantia de efi-
água, que está faltando luz, que está faltando em- cácia desse funcionamento. 
prego. Mas ele vai dizer aquilo para um outro que ;' ,- Temos rádios, comunitárias'-que estâó"fi.mcio-
também está desempregado, sem água e sem luz. nando muito bem e que nada têm a ver com o cha-
Porque tanto a potência quanto a freqüência da rá- . mado monopólio. É isso o que se quer evitar, que te-
dio não lhe dão condições para que outros possam nham qualidade, porque, nesse caso, estariam com-
ouvi-lo. petindo com as chamadas rádios comerciais. Iss~ 

Quero abordar uma outra questão que me cha- não é verdade, porque já funcionam e não há nenhu-
mou a atenção. Dissemos que não poderemos admi- ma competição. No entanto, não está havendo evo-
tir patrocínio. Como, então, poderemos instalar essa lução nesse sentido, em 'função de que uma determi-
rádio comunitária? Não vamos brincar de rádio co- -nada comunidade tem esse instrumento de forma 
munitária! As comunidades, pelo menos no Estado éficaz. 
do Rio de' Janeiro, que conheço, têm um funciona- O Sr. Ernandes A'morim (PPB - RO) - Permi-
mento adequado há muitos e muitos anos; experiêi'l- te V. Exª um aparte? . 
cias trazidas das próprias igrejas, que lá funcionam , A SRA. BÉNEDITA DA SILVA (Bloco/PT -:- FÜ) 
,ria .forma' de 'grandes alto-falantes. Da forma como ~ Concedo o aparte a V, Exª. 
está no projeto, essas rádios não passarão de gran- : 'o: Sr. Ernandes A~orim (PPB ':-' RO) --:'Nobre 
des alto-falantes; e, para isso, não precisamos de re- • 
gulamentação, nem dessas rádios, porque as igrejas Senadora Benedita,da Silva, V. EXª tem toda razão 

em relação à sua explanação. Ontem, eu estava par-
'~~~~;~'1a~:~~~:~h:rp~:~~/~~I~:~:~~:~s~~emd~ ,ticipando da Comissão que discutia esse projeto e 
santo. Quer comunicar que faleceu fulano? 'Eles co- apresentei uma emenda, no sentido de que,l)as ci-
'municani! Mas não é esse o objetivo. . dades onde não,houvesse . rádio, principalmente na 

Região Norte, onde as distân<::ias entre as cidades 
" Estamos trabalhando esse processo de demo- ultrapassam 150Km, fossem implantadas rádios co-

'cràtizaÇão para que haja um crescimento individual e munitárias com potência de 75 Watts. Naquele mo-
coletivo, para que essas comunidades poSsam real- mento, o Relator, que provavelmeR~~ ~st~va interes-
mente exercer o seU papel,' a 'fim de que sejam ple- . 
ríás; políticas e culturais. . ',' ,sa<;lo em acei~ar apenas,voto a~ projeto que ~hegou 

. . à Casa, rejeitou a emenda",..Quando iss,o ocorreu, até 
, ... , A rádio comunitária nem sequ'er poderá' propa- me retirei da sala. Aliás, está havendo um problema 
~g~r.as mánifestações culturais, porque ela não pode- • muito sério nesta Casa: ap,enas ·àlg~ns Senàdores 
f!J., por e?,e!,"plo, convidar a comunidade vizinha a recebem projeto.s po!êmic9spara ser:.. relatados, e o 
participar de um ensaio de escola de samba.: E t~m . Relator não aceita emenda nenhuma. LembroqueV. 
mais: dependendo da extensão dessa comunidade, .EXª 'apresentou 12; 13 ou 14.emendas, dentre .elas 
uIT;a 'rádio sequer ~ai atendê-Ia, porque ta~bém há algumas seriam impoitant,~s' ser ?tca~~q~~j e o f.\ela-
~~~rp.,~iSPÓ,sitiv~ ~~~, di,z Clue ':lã9'poderá haver .~ais ·tornão quis, de maneira nenhuma, acatá-Ias. No en-

ç que.~ryJa. .. .,' " ,tanto, áprova-se um projeto quase del'!1ecessário, 
• Ora, moro nà' cidade do Rio' de Janeiro. Lá, porque nada vale pràticamente,' não., atende aos 

existe a Favela da Rocinha, que é um Estado - ela seus objetivos. Creio que isso tudo é medo de que 
pôde ser comparada até ã alguns países, Há ainda se avance nesse monopólio existente no setor da 
as 'Favelas do Jacarezinho, Mangueira e tantas ou- comunicação, em relação as rádios e TVs. No, ~eu 
tràs. Não é possfvel! Precisaremos de 5 a 1 ri rádios Estado, por exemplo, dificilmente consigo falar. em 
furiéionàrído para atingirmos o nosso objetivo: " um programa de televisão ou' emumá rádio; Na, ci-
; . Não possó me calar diante desse projeto, ain- dade onde moro ..: e lá dissé áté que pert~nce a l:Im 

da que entenda a aflição que tomou conta de alguns Senador, a um Colega -=, ,já instalaram uma emis~o-
segmentos que não querem a inclusão de nenhuma ra de rádio há praticamente um ano; mas.até hoje 
emenda, porque eles estão sendo perseguidos; as não consegui falar. Também na semana' passada, 
rádios estão sendo fechadas. Mas também é impor- para' anunciar que eu iria'.visitar determinadas vilas 
tanta relatar o conteúdo desse projeto, porque, se ou cidades ' vizinhas 'para tratar de assunto de re'or-
não atender aos obj~tivos, não poderemos dar a ma agrária, eu me dirigi a uma outra emissora de rá-
contribuição que necessitamos. di6"e não consegui mandar o aviso para aquelas co-

, Abordei também a necessidade de se criar munidades. Por isso, há a necessidade de se fazer 
uma comissão estadual, a fim de que se tenha uma um trabalho mais sério em relação às rádios comuni-
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tárias. V. EXª está, cheia de razão quanto à forma ção da participação e do trabalho da, comlJ!lidade. 
que está apresentada a matéria. Ainda ontem;, votamos aqui o chamado, trabalho vo-

,A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ), luntário. É uma'pena, que estejamos votan~.o" essa 
- Senador EmandesAmorim, agradeço o aparte de matéria sob outro ângulo, porque o proj~to d~.a en-
V. EXª e quero dizer-lhe que estamos apenas co~ tender que estamos votando uma lei que cria e,facili-
mungando, as várias, man~estações que já foram fei- ta a implantaçao de rádios comunitárias., Não; esta-
tas. Fiz questão de ,trazer documento da Assembléia mos criando uma lei que práticâmenie fecha; estrei-
Legislativa do Estado,de Minas Gerais ,a esse res- ta" inviabiliza o,cal)1,inh,o . daqui!o ' que, deveriá' ser, 

'peito, da Assembléia Legislativa de São Paulo e de como'diz V. Exª, um trabalho sensacional dentro da 
outros, ,Estados, .como do Estado do Rio de, Jan~irp. ~~~~ni~ade~ 'que prestaria serviços p~~ ~~ çyl!~'r~; ~ 
que se tem manifestado em relação ,à regulamenta- educação, a torma~ó" ~: ~ri~!1~áÇão e o, esclareci-
ção dessa mat,éri.a, .porque,' s~ ~ouyer, u~a vontade m,e:nto, ~ qu~' ~~ó ,f~~~, ~oncorrência com~s: ~ádios 
política de essa matéria atender' .verdadeiramente tradicionais. Deveríamos ,permitir que se foríTiássem, 
a~s :o~jéiivos, 'nada impediri~ que 'p~déssémos ma'n- que tivessem: vida, q~~' tivà~~em 'alm~~' q~é"tivessem 
ter as emendas e, num processo de urgência urgen- sentimento as coim.ínidades. O 'assuntó :nã'o' foi.vistp 
tíss!ma, fazer as mudanças .necessá,rias ~para que se ~ ,de~~ti~o sob. esse ângulo. Em primeir~ 'lug~,Í': tiãó 
votasse o pr.ojeto. Acreqitq ,que, poa~ríamos fazer era' matéria' em r~gime de 'urgência:. 'Em segúndo lu-
isso: sim; :nes~a, çOr)vóCáçãó, extrélordiriária, porque 'g~r: e!~ yrh~, r:n~t~~~ 'q,u-e 'a,' com.unidade· deveria t~r 
d~pende ~p~~~~~e.um~ y~n~~de~P?~{tica'da ba~e de o' direito de' discutir .. A Comissão' deverià verifi~ár 
sustentaçao do, Gover:no e, do .diálpgo com o mesmo corno é o· seu furiCiónár'n'e'ntó: O' qué' 'tem" dá certo,' (, 
.a,cerea aa n~cessidac;ie de; urgênCia:, ' : ' • ; que item 'de "Êirt~do 'e' tr que' pode' ser 'feito: ~ 'umà 
, " , :' Nãq po~so acreditar, q~e 'c; ab~~o \ que estamos pena, minha brava Senadora: mas no' Brasil'estàrnds 
encontrando da Polícia 'que phégs' e, reaimente, fecha muito 10nged!iqui,lo que significa valàiizar 'O" nosso 
'as rádiOs comunitárias possa assustár - 'e' tem assústa~·povo' e 'a nosSá' gente; dar 'condiçoes "para,"<1úe . pos­
.do. E;s~ro que, politicamente, possamos tôma,. urrlá de-sam "súbir, para qúe' 'riâo 'fiquem liá depéndência 
~i~o qúe conSidero a~da em ~1~Ç,ão ~os obje~ivos. ápenás 'da 'rádio geral; das' cadeias; 'dos grupos' fe-
" ,,~,~, j.m~ort~lnte ,que :posAA'mO~'b !~c,lusi~e, e,~~~i- 'c'tiados, dáS 'quádrllhas;' 'às vezes: qu:aildo' se' tràfa 
,nar, os arts. 22 e 23 do PLC,nº 50/97 .. Eles são in- 'de 'vídeo: V:' E~ 'tem Í'az~ó 'na 'exposição que'faz, 
cón~titucionais! 'Podemos: fazer 'uma)eitura da Có~s- principalmente' quaridó diz que "a matéria 'é, votadà à 
tituiçãó: bra,sjleirâ, no: ~eu ,~ri: 52, ~ é 'ver, ,~~ fato: ,q'ue . toque de caixa' e que os argúme'ntós,' não 'conven-
~Ies,·são !q~0~stit~qi9n~ls;.A~é .'!1~térias;:inconstitu- 'cem: Que 'pena;' Ilustre ·Se'n'a'dora! Que 'pena falar-
cionais estamos votando! . Não é. pÇ>ssível que :8190 'mos ná Cãrhara Alta'da República e sabermos'qúe a 
:dess~ na~l,Irezà ~çQnteça' sein. term~~ pj~mpo.há~iI 'nossa voz não tem écó;' nãó 'téiri·résposta;,porcjué,a 
para fazer úma intervenção ou sequer protestar, por- 'votaçãó 'n'ão',é 'feità'bàseada em convicção; mas em 
,que se .tratá :cie um rolo'c(ú~p~e~sO:r: .' . , 'determinâÇão! É 'daró "que no Senàdo -Feaerál ',há 
,. ..' 'p.érdoàm-;~é: 'm~s,' apesar, detod~~o resp~'it~ 'Partidos; ;é claró 'que 'sorilos à ,favor' ou co'ntta' ,O"Go-
q~e ~u, pOf;~ ,~~r, pel~ba~~: d,e su~ientação governa- vemo~' é 'evidénte: que' sim,' hão' vamos fugir des'5a 
mental, isso,é um rolo ,compressor."f\I~o foi ,preciso dis- reàlidadei Mas existem matérias; é 'esta é, 'uma 'dé-
cutir minha emenqcis'. :ElaS fora.m a~nas 'rejeitadas. . Ias, em' que' a 'nossa' consciência, 'a:, nossa' disposi-

, .' .0 Sr. Pedro Simon(PMDB~ '"" RS) '..:, Permite- ção, , a nossa \iólitade' é 'Ó 'nos'so desejo de acertar 
. , '., ,., " .• ,..... , . , dévertl-liós orientar. E'aqui'se 'votou - como', aliás, , ::. ~~~~~~"; :~~~~rr Á ÓA SILVÁ (. BI~~/PT '- R~) aconteceu' com otJtrasmatérias ·.:...·a tOque de "caixa, na 

. detérminação e ·não 'na' conscientização. V. Exª tem ra-
:-' Concedo.o aparte, a V. Exi, Sena,dor Pedro Simon. zãó, pois o' projeto 'diz que estamos a, regulamentar, 

O Sr. Pedro Simon (PMOB'- RS) - É da maior dando a entender que estar'nosabrindo 'portas às "rá-
importância ,esse pronunciamentq, que V. EXª está dios da comunidade. Naverdade,'está-sequerenaofe-, 
fazendo no plenário. 'Ele trata de uma das matérias chá-Ias. Como diz' bem V. EXª,'queremreduzi-las a.um 
que deveriam ter maior aprofundamento nesta Casa. alto-falante no topo da igreja. Já era assim; 'não era ne-
V. EXª, princjpal~ente em razão da sua convivência cessário aprovar-se o projeto. Meus' cumprimentos e 
com os bairros, vilas e favelas do Rio de Janeiro, minha solidariedade ao pronunciamento de'V, E~:' _ 
,tem absoluta certeza e convicção.do que significaria A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT,-::'fU) 
uma rádio comu,nitária usada em sua plenitude. Nos- - Agradeço o aparte, Senador Pedro Simon, que en-
so grande desafio, querida Senadora, é a valoriza- riqueceu a minha manifestação. Sei que sempre 
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pOSSO contar com V.ExiI, não apenas nas manifesta- tentativa de salvar o restante da Mata Atlântica. Até 
ções em plenário, mas na defesa do interesse popular;, hoje, esse Decreto n° 750, editado em ·1993, causa 

E~a o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. polêmica, mas através dele tentou-se' minimizar os 
Muito obrigada. impactos negativos da exploração desenfreada da 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concà~ fantástica Mata Atlântica. 

do ~ palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge por ,Em 1992, houve o primeiro grande 'encontro 
vinte mirilitÇ>s.· , das Nações - a Conferência Rio-92' - ,onde se dis~ 

O S:R. COUTINHdJOAGE (PSDB - PA. Pro" cutiu o desenvolvimento' sustentável do meio am-
nuncia o seguinte discurso: Sem revisão do oràdor.) biente. Esse encontro teve como sede o Brasil, até 
~ Sr. '~r~sldente, SrBs.e 8rS: Senadores, gostaria l:ta então o grande vilão no que'diz respeito às queima-
t~çe~ algulTl!i~ 'ç<?nsi~eÍ'áçôes 'e' análises a respeito das 'de suas florestas. ' , . , ,. , , 
do' RelatóriO' dO 'INPE; "divúlgado. na' segunda-feira; Na verdade, o INflE,' àquela altura;, procurou 
sobre o'd'esmatamento da Amazônia, cujo alto íri~ic~ restabelecer a realidade 'de então. PUblicou'um relá-
no à~Q cI~ ,19~,5 causou um grande impacto na im- tório mostrando que aAmazôriia detinha'"ainda.;'90% 
prensabraSiléira. ' , ' . , . ' . , '. de sua floresta 'nativa.' , , " ' . 

" , , ,Na~coridiÇão:de 'am~Ôriidá '8 alg'u~m qu~ p,ro- 'Sr. Presidente, todas as decisões 'ali tomadas 
çura '~~tudar, e:compreender á beleza e a grandeza teriàm um papel importante na mudança, do compor-
daquela régião, 'e como éx~Ministro do, Melo Ambien- 'tá,";ento múndi~!. 'Na t:ti~-92: aprqvamõs duasgran-
te 'no Govemo"do' Presidente Itamar Franco;' ácredito des convenções: a chàmadaCónvélÍ~o da:'Biódi~ 
séi impqrt~"te, relembràr ci papel estratégiéo dáS' il~~ vei'sidade, que ir~ta sODretudó' da :fâ'una; , dà· fiará e 
re~t~sR~~,o·M~ioa'l1b!~rit~:, .: "', ' ,..,' dos microorganismos; e; em espeéial~ '8 Conyenção 
... ' As florestas têr:n importância. Jundámental nas 'dás ,'MudariÇas:éfimáticas, que' tratava da redução 
du'as, ci.ises 'ambientais mais significativas de todo 'o do "efeito estufa, que já'trazg'ràves seqüelas'para a 
globo: a. p~rda, da biódiverSidade '8 óaquecimento dá humanidade: . " ,. ' 
Terra. Na verdade, as ,florestas são' essençiais p~li'à ., 'Recentem-ehte, ~tn".ky'qt~; 'h,ouy~' um Êmc9Ptro 
a',m'an~tençao do' clima e dabiodlverSidade, que .éri,- mundiál onde se procuroiJ avaliár os 'efeitós "e os 're-
.".~Iv~ !aury~" flór~ ~ r)1ic~o:Orgànismós,' a 'proteção do súltàdos dessa~, cónvé~ç,qes:" A 'esse' respeito, tive a 
sOI?"a g~ra9ão,~pro~':lçã<? ~e,~ep~,~~ ~rdr,iqqs .. , oportunidade de 'fazer um 'pronunciamento 'néste 
.' '. Hoje, ,por exemplo,· enc~~ntes ~ secas que Plenário. Mas aquilÇ> que' sé decidiú 'em', 992 I á res-
oçorre.m.em várias regiões do mundo são, normal-peito da emissão de gases t6xiéós;'por'exemplc);que 
mente, ,produto do, de~'l1~ta!rle!1to 'd~ várias: bácias geram· o efeito' f3stufa,' 'deveriam, 'no ano 2000; ser 
hidr.ográficas. Se ,analisarmos rapidamente o proces- reduzidos aos 'riíveisapresentados em.'1990.' Mas, 
sQ de,de~!l1atamentp,mundial, ~onstataremos'que a "lamentavelmente; praticam'ente poucos pafses"cum-
Ásia, .até agora" destruiy .88%·d~ ~uas flor~~tas;.a príram com os seus compromissos. Véjam V. 'EXªs 
ELtrÇ>p'i,' 62%; a, África e a, América Latina,' 45%. A que os maiores emissores 'de 'gases 't6xi'c'Qs sãó ós 
América do Norte detém cerca de 40% de florestas, parses desenvolvidos, 'como' OS Estàdós'Uriiàos, que 
porém florestas artificiais.- somente 5% são n,ativas. aespejam na atmosfera 36% 'de dióxido dé'êarbono: 
E,há uma brutal diferença,entre a biodiversidade de I Sr. Presidente, qúàf o' papel dàs'floréstàs nas-
uma floresta nativa e a çte uma ,flO,resta artifiçial. ' , se _contexto? Elas têril'importânêià 'relevante, porque 

" No cenário mundial; 'o Bras,iI,temum papel im- elas tem a atribuição de filtrar o ar; reduzindo o dióxi-
portante; pois detém 30% das florestas ,tropicais. do do de carbono jogado na atmosfera. À' medida qU'e 
mundo. Considerando-se outros tipos de florestas ~ se destrói ,'a floresta, reduz-setaníbém' 's' absorção 
temperadas e outras -, o Brasil ocupa o terceiro lu- desse gás tóxico. Essa destruiçã0,' pórt~mto, leva-
gar no mundo em florestas, atrás da Rússia e do Ca- nos a um problema duplo. ., , ..• ,. 
nadá,'somente. Hoje, o Brasil é considerado um dos Em Kyàto foi apresentado um'relatório, de àu-
parses que mais destróem a sua floresta. toria de 2.000 cientistas de vários países e organis-

.. QUero lembrar que tivemos uma mata fasci- mos mundiais, mostrando-nos que a emissão des-
nante' do Nordeste até ,o Sul - a Mata Atlântica -, ses gases está levàndo a um superaquecimento da 
93% da ,qual o Brasil destruiu, no seu processo de temperatura da Terra. Possivelmente, no século XXI, 
desenvolvimento, restando apenas 7%. Na época do teremos inund~ções; aliás, já começou o' degelo das 
Governo do Presidente Itamar Franco, tivemos a calotas polares, em várias áreas costeiras, proble-
oportunidade de sugerir um decreto importante, na mas de secas e de chuvas incontroláveis, desequilí-
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brios nas correntes marítimas, como é o caso do EI da de SO" foi implantada na Amazônia. Aliás, faço 
Nino, tudo isso dentro ,de uma lógica global. Naquela questão' de' frisar sempre, que, -em função .de uma 
cidade do ~apãodecidiu-se o mínimo que se poderia política de incentivo a implantação de projetos pe-
fazer, pois não tiveram a coragem de assumir o que cuários, praticamente a floresta foi dizimada para dar 
foi decidido na Conferência sobre o,Meio Ambiente e lugar. à formação de pastagens. I' 

. " ':lo' 

DesenvolvirT!~nto, ~"1,199? ,Ao lado disso, a política praticada pelo Incra de 
Voltemos, portanto, à floresta, que tem um pa- há muito nos traz uma contradição,' que ,hoje o ,Go-

pel crucial e relevante 'rio processo de redução des- vemo F~deral tenta : reformular. Ou seja, o'lncrasó 
se impacto negativo do efeito estufa. ,aceitava como direito de posse reconhecida a, área 

.' , , Quero lembrar que o dilema entre homem e em que.o desmatamento atingisse 50% .. Há.casos, 
natur~za ,deixad,e.-se~ c~nsiderado, porque o impac- na Amazônia, de empresáriosque,não"queriam des-
to ambiental gera efeitos negativos irreparáveis, tan- truir a floresta, mas, para ter o direito de posse, para 
.tono plano econômico ,como no social, disso não te- ter o financiamento, o.reconhecimento do Incra, pre-
nho dúvidas. ,A tese do desenvolvimento sustentável cisavam destruir 50% de sua,área. Era uma 'contra-
é' básica, fundamental, ,ou seja, sig'nifica usar·racio- dição. Havia uma boa intenção por um lado, mas. trazia 
nalmente e com Ipgica os recursos naturais n~o-re- uma incoerência ppr outro .. Hoje, o 'Governo ,F.ederal 

'~ . no\(~,,-eis._ $ignifJqadi~er,que o que,deve'!l0s ~onse~-, reconhece que deve, rever, essapólítica equivocadaí 
) 'var e saber. manejar com: critério e lógica são os, re-, que há muito tempo o Incra dese'nvolve no Brasil. 
< ' . -' cursos naturais~ que ,a vida r:'l0s deu. Nesse s~ntid~, .a '::, O~ dados, por isso mesmo, . mostram 'uma cor'l-
: .. :' .flQresta tem um papel fundamental. É,por isso que o tradição também no-perfil da, destruição e do desfio,; 
':'; "INPE -:- 'Instituto Nacional de' Pesquisas Espaciais -, restamento da Amazônia. Historicamentejemfunção 
'i .. , , , , 'há :dois, di~~, I publiC:0lJ e ,apresentou um relatório, da.política de incentivos 'fiscais, houve as grandes 
',,' :'.,' coni a~:presehças'dos.Ministros do Meio Ambiente, queimadas e derrubadas. No ,entanto, em .1995, ,o 
: ~ Gustavo Krause, e o da Ciência e Tecnologia, Israel INPE mostrou que,além de ser o maior índice-de 
:", Vargas.: T99Ps 'fiç~r~nj ,~tô~i~os ,c<?!ll algumasinfôr~ derrubáda 'por ,quilômetro quadrado.ocorrido na ,his-
., . , , _ ' , rn~ç9~$.' ~~ss<? a ~~I~~~r~r as m.ais importantes. tória i: 29, mil quilômetros quadrad~s -, quase 59% 

'-<,' ' • Em .1995,,0 índice. de ' desmatamento, ou seja, são de desmatamentos em'regiões com áreas·infe-
;{ . . .de' desflorêstaríwnto.PQ~ ~~alquer causa, foi 'da. ôi-- fiares a 50 .. hecta~~s .. Portanto, ~totalmente.diferente 
:; . : :,' .: dem de, 29,05,9 quilômetros quadrados. Recorde de da 'tendência histórica ·em relação a esse ,processo. 

tod'a a' hi·st6r.ia. i .. ie'sse: período, o INPE;'átravés da Óperlildaquéle qu'e destrói a floresta é outro.-Não,é 
~ , utilização do ,Satélite Land~at, p~l)quil>o~ toda a Rei só:'? . gran~e e~pre,s~no do ~assado,' é tal'!1bém 
:... , ,giãq Amazônica. Isso significa o dobro do ocorrid.o aquele homem que realmente ,precisa da terra 'para 
': .' ,em 1994, que foi em tomo de. 14 mil quilômetros viver; pàratrabalhar,' para produzir . 

. quadrado's~, :' : : : ; .. : : ' , "~ .) f'. ' • : " ',Pesquisas d~ Embrapa ~bservam qU,e 'foi, du-
':. :,~: :Já,em"99S: i:>: mesrflorelatóriomostra que.o rante o períoda demaior força do Plano Real, do de-

. : fndicede 29 mil quilômetros quadradoscaiupara,18 senvolvimento ,da áreaec0n.ômicaj em 1995. que 
mií quilômetros quádradô~,: com uma perspectiva de houve esse grande incremento de 29 mil quilômetros 
sér reduzido em 1997, face a uma·série de medidas quadrados. AléfTI de ter havido um,per[odo secosig-
que o· Governo .Federal t~riÚomado nessa,direção.,', nificativo em '1995. A,Embrapa mostra tam~ém'que 

-. 

, .. 

. , Le~bro que a média anual do período de maior a própria ,política de reforma agrária, ,o. Movimento 
ocorrência -de queimadas na Região Amazônica vai _, d'os'Sem-Terra e a busca legítima 'da terra contribuí-
d~ 1978 a. 1988, quando !ivemos uma média:anual ram p~r~ tudo ~sso: . . .' 
de' 21 mil ,quilômetros quadrados_dei queimadas. l' f-:QueroJembrar1que foi um ano diferente, mas 
'Nessa época, o Governo do Presidente José ,Sarney que serviu ,'para alertar-nos para muitas coisas. O le-
resolveu tomar. uma série d.e medidas, ,~~moa refor- vantamento feito pelo 'Satélite Landsat, por melhor 
mulação,da política de incentivo fiscaL e a de criação visão que ele possa ter das várias áreas da Amazô-
de programas' que trari,am uma nOVaperl>pectiVél, nia, não pode detectar, por e,xemplo, as áreas quei- ,. 
tendência essa ,perigos~,. ~razenqo ,o de~matam~nto madas, as áreas que tiveram, mesmo de forma sel,e; , ~' ,,' ~ 
na Região Amazônica, ,_ /, ' .. '('. 1 ·tiva; cortada a sua madeira, criando vazios na flor~~.,.· 

Em 1991 tivemos o baixo índice de ,11 mil qui- ta que interferirão na qualidade da biodiversida~e e 
lômetros'quadrados. Tudo isso foi; em parte, produto permitirão a,existência de fogo ~ue nenhum satélite 
da política de incentivos fiscais que, a partir da déca- pode detectar. 
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Portanto, a informação do INPE foifundamen- pouco que mudou o perfil daqueles que estão cau-
tal para que passássemos a repensar a Amazônia, a sando o desfloramento. E realmente o INPE apre-
repensar as políticas, os programas, as propostas sentou esse dado como algo a ser melhor averigua-
que estão sendo desenvolvidas para aquela região. do, já que as fotografias apenas mostram que são 
É importantíssimo darmos um passo atrás e tomar- pequenos focos, pequenas clareiras e não têm como 
mos uma série de decisões importantes. Não deve- tipificar se em grandes; -em médias ou em pequenas 
mos nos esquecer nunca, como disse há pouco, de propriedades, porque não dá para fazer essa inter:-' 
dois temas'básicos a serem discutidos em, relação pretação. No entanto, ao fazer essa análise, não de-
aos recursos naturais, à floresta: a conservação, por vemos ser movidos pela paixão, dizendo que se é o 
um lado,' e o manejo, por outro. Isto não quer dizer pequeno, vamos esconder, porque se trata do pe-
que deixaremos a floresta .intocada. Devemos, real- queno proprietário e não podemos falar dele .. Não 
mente, manejá-Ia de forma racional e coerente e de- podemos fazer isso. Mas se é '0' pequEmo, também 
vemos conservá·la da melhor forma possível". não podemos responsabilizá-lo, porque ele foi deslo-

Quero lembrar o encontro mundial realizado na cado 'das áreas onde existe pressão para' a reforma 
Venezuela, em '1992; rio qual todos os especialistas agrária e levado para os assentamentos na AmcizÔ~ 
em florestas chegaram à'COhclusão de que é funda- nia. Mais de 70% dos,projetos de assentamento de 
mental que países do mundo todo conservem pelo colonização tradicional são na Amazônia, onde a 
menos 1 0% d~ floresta onginal existente, para que' pr~~são pela terra é diferente da do SUl" é do. Centro-
não tenhamos conseqüências irreparáveis no futuro Sul do País. Portanto, se houve 'orientação de' retor-
da humanidade: Ficou defini'da essa meta, 10%, que ma agrária para essa fronteira 'agrícola, ela é res-
não é muito para 'os paíse's'conservarem. Houve um pon~~bilidade, em últimainstâncía, de quem a orien-' 
acordo . das grandes . organ'izações ambientais 'do tou e não daqueles que são' os agentes; pOr conse-
mundo, como, por exemplo; o WWF, os Amigos da (qüência, do processo que está sendo debatido 'hoje. , 
Terra,. o Greenpeace, das grandes entidades Q<:> Este é um ponto. Por outro lado, penso que as medi-
Brasil e de órgãos como o Banco Mundial reconhe- das a serem tomadas não devem ser meramente as 
cendo que esse' é um indicador razoável que pelo trac;ticionais medidas p~nitivas. Aliás, 'S'e ficarmos,de- , 
menos permite" manter a riqueza biológica da f1ores- pen.dendo de medidas punitivas :- V~ Ex! ! deve' estar'.' .. ,. 
ta, manter o bioma e a biodiversidade. :acompanhando muito bem ~, ficaremos de mãos 

Ora, poucos países cónseguem manter 10% ~t,a:<:J,as, porque a lei do crime ambiéntal'-, aprovada ' 
da floresta origi~al e·o. pr,6prio 'Presidente da Repú- no Senado por unanimidade,' num trabalho cansativo. 
blica afirmou - já o havia feito anteriormente, mas realizado pelo Senador' Lúcio Alcântara e por mim, 
reafirmou - que, até o ano 2000, o Brasil tem .que para o qual ouvimos a sociedade, juristas e o próprio, 
g~rantir a conse~~Ç,ã,o de '1()% das suas flore~tas, Governo, e que será votada pela Câmara dos b~pu-.' 
como um compromisso inquestionável e fundamental. tados.daqui a pouco - está sendo modificada. ,Estão" , 

ASrA.MarinaSilva.(Bloco/PT _ AC) _ Permite- sen~o ,torpedeados 3Ef dos'seu~-artigÓs, in~iusive:to~ 
,me V.Ex!! um aparte?" : ' dos aqueles que poderiam ajudar, emuito,.o Gover-

. no a evitar o processo de devastaçãó da> Floresta . 
O 'SR. COUTINHO JORGE (PSDB - PA) - Amazônica. Medida provi:s~ria do GoveiT)o :instituhj 

Pois não. Ouço o aparte de V. ExII, ilustre Senadora. aumento da re!';erva legal de 80%, o que, 'agora, é . 
A SrA Marina Silva· (Bloco/PT - AC) - Ag~ade- apenas ficçso, porque estão' sendo retiradas as pe-

ço a V. ExII pela oportunidade do aparte e parabeni- nalidades para os que a desrespeitam. A res~iVa: I~-' 
zo-o 'por estar aqui debatendo o problema do desflo- . gal foi posta na ilegalidade mesmo tendo o Governo 
restamento da Amazônia .. ,principalmente a luz d()~ feito constar do relatório do fNPE que ela éa res~ , 

.. acordose compromissos ,internacionais resultantes ponsável, segundo as suas análises, pela 'dim,il)l~içâo' , 
,dos trabalhos da Eco-92:e dos dados que 'foram do desflorestamento em 1996. Sabemos que, na-
"anunciados pelo INPE, qu~ mostram a cifra astronô- quele ano, houve fatores naturais, como a chuva e 
mica, em 1995, de 29 mil9uilômetros quadrados, e, outros, que fizeram que o processo de,desfloresta-
'em 1996, de 18.161 quilômetros quadrados de áreas mento diminuísse. 
queimadas. São dados bastante preocupantes e que O SR. COUTINHO JORGE (PSDB - PA) -
devem fazer que as autoridades e a sociedade de Vou concluir, Sr. Presidente. Agradeço o aparte da 
um modo geral, mas principalmente o Governo tome ilustre Senadora Marina Silva, grande baluarte· da 
medidas eficazes para barrar o processo de desflo- área ambiental. Creio, nobre Senadora, que as suas 
restamento na Amazônia. V. Ex!! estava dizendo há considerações e inquietudes são as minhas também. 
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O relatório serviu de alerta. Vamos ter que O'comentário vem a propósito da ascensão do 
aprofundar o estudo das causas e a mudança do Presidente da Câmara Federal, Deputado Michel Te-
perfil daqueles que, aparentemente, estão reduzindo mer, à condição de Presidente interino <;10 Brasil. Du-
a área .florestal da Amazônia .. Também tenho dúvi- rante estes. quatro dias, S. Ex!! vem substituindo o ti-
das muito grandes sobre isso; tular Fernando Henrique Cardoso, que 'se encontra 

Voltarei a' este tema, porque Pele merece ser em viagem à Suíça. O Vice-Presidente Marco Ma-
discutido. Entre as medidas importantes que pode- ciel,.por sua vez; cumpre missão oficial.em seis paí-
riam ser tomadas, além do compromisso de conser- ses da América Central. 
vação de 10% das florestas nativas'até o ano 2000 - Ao contrário -das conclusões imediatás, a pre-
acordo que o Presidente já avalizou e que é objetivo sença de Michel,Temer pela primeira vez no coman-
dá. todas as entidades ambientalistas do mundo -, do do Palácio 'do Planalto não deve 'ser analisada 
está a criação de florestas nacionais/No meu enten- 'ape'nas como um ato de rotina administrativa: Avalio 
der,' elas representam um dos instrumentos mais im- que Sua Excelência o Presidente Fernando Henri-
portantes para permitir o desenvolvimento sustenta- que Cardoso pretendeu, com seu 'gesto; fazer uma 
do' da Amazônia e a 'conservaçãó de áreas que de- viva homenagem ao Congresso Nacional :e, acima 
vem' ser' intocadas, mas estudadas e pesquisadas; de tudo; dar uma demonstração ,pública de' ,sua con-
outras devem ser exploradas de forma racional, para fiança no inter-relacionamento entre 'Executivo e Le-
manejo 'sustentado, com tecnolo'gia moderna, como 'gislativo. Com isso, 'consagra-se a'prática democráti-
<e<>ntrole do Governo:' , ca, reafirma-se,a opção pelos mais abrangentes pa-

Vástíssima como ~ a Amazônia, a ff)rma c6'm'o drães ,de govemabilidade e aumenta-se ,a"confiança 
está sendo explorada, em termos econômicos,' s'o- em '~elação ao presente e ao futuro do País. ' " 
bretudo pa.ra 'a indústria madeireira, toma absoluta- O Presidente' interino da He'pública é Um dos 
mente impossível qualquer controle. Mas, a médio membros máis Valorosos dos' quadros do c PMDB. A 
prazo, utilizando as florestas nacionais 'para o mane- despeito do cenário ainda de indefinições no Partido, 
jo sustentado,' controlado. poderemo's', mudar es'sa 'Femando Henrique .Cardoso não titubeou ,em ceder 
tendência. " , . _ ", seu lugar, a. 'Michel .Temer nestes . quatro,' dias. O 

. .' 'Este'tem~'é' Importante e' relevante e' pretende­
màs voltar 'a ele, Sr.' Presidente, Srªs. e Srs: 'Senà­
d6res, 'p~ra" áriálisar cadà uma' das medidas mais im­
pórtântes' do Góverno Federál' baseadas no relatÓrio 
dolNPE sobre o desmatamento da Am~ônia. 

. .(,,/: ....... ..... " 
MlJltoQbrigado, Sr. Presidente. . 

. . (í 

. ' , . O S'R. PRESIDENTE (Geraldo Meío) - A Presi­
'd~~dá'prorrpg~ a H~)fa do Expediente' da pr~s~nte 
s~~são por 15 ,~inutos, na forma permitida peio Re-

. gimento da Casa. " . . ' . ' . 
f ~ .. í ' .... 

, ,Concedo ,a palavra ao Senador Otoniel Macha­
do, por ,cinco minutos, para uma comunicação ina­
'diável.' 

. , " O' SR. OTONIEL MACHADO (PMDB ..:.. GO. 
Para uma comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, 

'srªs:.e Srs. Senadores, o processodemocráticobra­
sileiro vive momentos de absoluta reafirmação de 
sua vitalidade. Mais do que isso, o País consagra a 
opção definitiva pelo relacionamento político alta­
mente civilizado, pela absoluta obediência aos mais 
caros princípios constitucionais, pelo·' respeito recí­
proco e convivência harmoniosa entre os. três Pode-

'res. Todos estes aspectos fundamentam a vida,insti- ' 
·'tucional moderna, que vai criando sólidas raízes na-
cidnai$. • 

PMDB, dessa forma, ;sente-se valorizado·e -plena­
'mente consciente de ,suas elevadas, responsabilida-
'desem ,face dos 'destinos 'do BrasiL" '.,' ,: 
" Desta'forma, SrBs~ e Srs. Senadores, a'presen­

'ça de Michel Temer na Presidên'cia 'da- República 
'téni:tima' simbologia' política mais abrangente. Ele 
'retrata'o alto'grau' de maturidade das lideranças bra­
sileiras. Ressalta um"instàrité-fértilae consolidação 

,dos Pártidós: enciuanto suportes:maiores 'do,edifício 
-der'no'ctático.' E destaca que o pluralismo é a base da 
evolução, desde· que· estejam sempre preservados 

,os'interessesmaiores do País.' " 
.' , ,Não é neceSsárid que'aqui se reafirme a esta­
tura. moral e'o elevado"espírito público do Presidente 
Michef.,Temer. 'Na'verdàdé,' suas infinitas qualidades 
são do'inteiro conhecirnento' dá sociedade 'brasileira. 
Aprendemos a admirar sobretudo seu equilíbrio, se­
. riedade e extrema dedicação às causas nacionais. É. 
um' defensor intransige-nte da justiça. Por, isso mes­
mo, presta uma contribuição decisiva·ao Brasil: E 
certamente continuará colaborrndo na empreitada 
que todos estabelecemos em prol das, conquistas 
que resgatam a pesada dívida 'social que ainda viti-
ma o País. '~\"" , 

Como integrantes do PMDB, não poderíamos 
deixar de registrar este momento que marca a curta, 

.. i" 
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mas expressiva'presença de Michel Temer na Presi- A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Para 
dência da República. É a oportunidade para que, urna comunicação inadiável. Sem revisão da orado-, ' 
mais uma vez, relatemos o papel desse ,importante ra. ) - Sr. Presidente, Sr-'s. e Srs. Senadores, quero 
Partido nos momentos cruciais da vida brasileira.. referir-me à votação que será feita daqui a pouco. ' 

O PMDB, em sua caminhada, tem-se caracteri- Eu gostaria que a Câmara dos Deputados não pro- . 
zado como o Partido da responsabilidade, da ponde- cedesse à votação da lei do crime ambiental. 
ração, das posições cívicas e nacionais. O Partido Os Srs. Senadores tiveram oportunidade. de 
tem sido, sobretudo, a expressão mais cristalina da aprovar, por unanimidade, um instrumento legal que 
sensibilidade popular, agindo com firmeza nos mo- ' dá ao Governo brasileiro condições de fazer que as 
mentos mais delicados, sabendo ouvir o,clamor que leis,ambientais possam valere de disciplinar aqueles 

.1: vem das ruas,' interpretando, a alma nacional ,e' que contribuem para a degra~ação ambient~'" ge7 
guiando-se em conformidade com os mais sagradÇ)s ,:r~ndo prejuízos já conhecidos de todos. ' 
anseios dO,País. . O'Senador Lúcio Alcântara ,e eu, em parceria 

Na realidade, o PMDB continua representando Gom juristas renomados e com.er:ltidades 'não-gover~ 
o verdadeiro. sentimento brasileiro, mesmo que ainda namentais - inclusive houve·aparticipação'do 'pró-
não tenha, pela'. via direta, conquistado o Governo prio 'Ministério do Meio Ambiente, por meio do Iba-
Federal. ,.. , , , ma, e, em outra oportunidade, do Ministério da Justi-

Mais dó que nunca, os rumos da sociedade .ça -, chegamos a elaborar um' texto' final que consi-
brasileira. apontam para posicioRamentos mais cla- dero uma grande contribuição oferecida pelo Senado 
ros do' PMDB em relação ao seu' .futuro político. As à sociedade brasileira. Os Srs., ,Deputados poderão 
eleições. presidenciais, sem· dúvida; podem gerar \ape~eiçoá-I<? ' . , \,; ':,:!: . 
uma aliança ,positiva em favor do País,.tendo como Lamentavelmente, em ,vez ,de lT)elhÇ)rar,'Q$' ,de-
candidato'comum,o,Presidente Fernando Henrique feitos - não'fomos capazes de ,corrigi-los ou de evi-
Cardoso., tá-Ios aqui n.o Senado -, a Câmara dos Deputados, 
~ P.essoalmente .. considero ,prioritário, que o pró- ,com as modificações realizadas·;nos .36, artigo~ d,o 

,ximo projeto nacional incorpore as teses. programáti- projeto de lei, está fazendo uma verdadeira deforma-
·cas defendidas pelo'PMDB:.a retomada dos investi- ,ção n~ projeto, que, aliás, ,está fi~ançj~ muito pareci-
mentos; ,a interiorização do desenvolvimento ·indus- do ~om umprojeto fe!to ~a ~p?b~.d~ ~'o:VerJó ,Cqll,or, 
trial; o estabelecimento de 'uma clara política para'o que'foi enviado ao Congresso Nacional e que consi-
setor ,agrícola; a recuperação da. infra-estrutura do dero, 'muito ,ruim. Gr~yàs, ~os d~~'at~s 'j~: men~i?~'~-
País, especialmente na área de transportes; a,bu~ dos, conseguiu-se obter ~lT'a rT)elhora. significativa 

· conjupta, de saídas eficazes para a crise na área da desse projeto. 
,s~úde; ~ampliação. ~asa~i,:,idades. ~Ql,lcacio!1a\s; ~,o Na negociação da lei ambie'ntál: 'e'stÁ havendo 
combate, firme e sistemático ao dese~prego .. , ': . a prévalênciá dos inte~esses! dâqueles 'que causam a 

, , . O ,p,MDB é, de .fato,.o Partido do ,Brasil,' Essa "degradação ambiental e que pressionam' ó GQvemo 
,,legenda, que esculpi~ o ,moderno ~stágio político do 'néste' 'momento para que'digá· o'seguinte:"Vocês 
<~aís, continuará em frente,em.suas mem~ráveis jor- podem praticar crime ambiental, porque as àutorida-
nadas. Apostando nas, transformações ,coletivas a des 'brasileiras não oferecerão"nenhum meéanismo 
partir da unidade e do trabalho deitodos, apostando, jurídico ou nenhuma estrutura legal' que ampare a 

,sobretudo, na Nação.brasileira, na sua indestrutível ação administrativa do Governo para fazer frente'ao 
, vocação,para a prosperidade e ô 6em-eomum ... : ' processo de ,devastação que a~nt~ge ,em todos os 
.~.,' E;~ o que eu ti~ha a dizer, $r.,Presidente. ~ ~ nív~is, na s~iedade prasileir~." I I I , , . Ii , 

· ,. ,Muito obrigado. ",,',',",-.1, .' ,.', , " Acho ,fundamental que o , Governo; brasileiro 
:J ' O SR. PRESIDENTE ,(Geraldo, ~elo)- Conce- pare para pensar no que está,sendo feito: 'a votação 
.-do a palavra, para uma comunicaçã'o inadiável, ao às pressas,da lei de crime ambiental. Ti,,:emos muito 
·;·nobre Senador Osmar. Dias.' (Pausa:) tempô para debater essa matéria no Senado, mas,-

,'" 
~'., . Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio AI- na Câmara·dos Deputados, estão retirando uma sé-
,'cântara para uma comunicação inadiável, por cinco rie de artigos do projeto, fazendo com que a lei se'· 
, minutos. (Pausa.) , , " transforme num verdadeiro Frankenstein. O Govemo 

Concedo a palavra à nobre Senadora Marina brasileiro poderia suspendera vot~çãoda matéria, 
·.Silva para uma comunicação inadiável, por cinco mi- iniciar um processo. de negociação rápida com os 
• 'nutos. setores interessados, com os Deputados, que estãp 
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discutindo a matéria, inclusive com as Lideranças do O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT - SP) -
Governo, como o Senador Lúcio Alcântara e o De~ Sr. Presidente, peço a palavra para uma comunicação. 
putado Fábio Feldman. S. EXª está imbuído do pro- O,SR.'PRESI.DENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
pó~ito de evitar qu.e essa deformação jurídica sej~ :- Comia ,palavra o Senador Eduardo Suplicy, para 
aprovada na Câmara dos Deputados, com sérios uma comuniéação inadiável. 
prejuízos . inclusive para os interesses do Governo, O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
que quer tomar medidas C'.ontundentesem relação à Para' uma comunicação inadiável .. Sem revisão do 
devastação da Amazônia. orador.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs.Senadores, na 

Neste momento, está sendo retirada a cláusula semana passada, por unanimidade, o Senado· Fede-
que proíbe a infração da reserva legal; e qualquer in- ral aprovou requerimento desejando, votos ,de pleno 
fràção cometida hão se constituirá em crime passível 'êxito à visita· dê, João Paulo 11 ao ,Presidênte Fidel 
'de punibilidade: Nesse caso, a reserva ilegal, se Castro;·à nação ,cubana: '- , , ::,', " . 
transformará em legal. Felizme!lte, essa visita teve repercussão positi-
. Óutrâs modificàções estão 'sendo feitas,' 'como, va extraordinária; Acredito que, para todo mundo, 

'por' exemplo, . á (retirada da responsábilidade para à houve ,ali um avanço muito importante' pelo' .tato de o 
pessoa júrídic~, ficandó essa responsabilidade ap~- povo cubano ter' demonstrado boas~vindas' a João 
ha~rcoÍn a pessoa físicà:Assitil; o maiór'resporisávél Paulo 11. Os meios de comunicaç~~ ,divulgaram in-
pei~ àmp~esa' não \sotrerá pünição; di'retá; mas' 'o ge- tensamente todas as cerimônias e as palavras de 

. rehté 'ou é>'fundohário.
1 
Tràta::sé"de mais um- pi'êjiiízo João Paulo'lI ,.',' ,' .. , .1' ',' , '.: '.',' " . 

... ..,. "'''' . .• "' .... '« •• l' •. . J ...." • . , .. " ..... ~ , I". .# ~'f ~ t.. ~ • '\ • 

'com 'relação 'ao 'qu~ o 'Se~ado da-,Repúblicá fez Nós; 'riaquéle' 'requerimento; 'havíàmos apre-
quando' tratou 'da lei dá crime 'ambiental.' Existem sentado ,algumas, sugestões, dentr~ elas a de que o 
'in~rT1er~s ' 'pohto's! reiátivos" áo '(mé:dtõ> cómo; , por Governo brasileiro ajude' - e tem. condições para 
exémpio:! nao 'éonstitui ''ne'nhum 'tipo de crime' não "isso - a aproximação entre o Governo do.s Estados 
cumprir a lei do reflorestamehto:Orá, se nao há 'éul- . Unidos;e 'o ~e: Cuba .. :E :prop~~ér:n:~s qu~: 9 ,Ministro 
pabilidáde, se'iÍâó'hífcomopunir;ehtãoa leH;e to'r- 'Édson'Arantes do NáScimerito. o·Pelé. visite Cubá, 
na'in6éLià; i ~' não' há I põr qúé b Góvê'rno te( a' lei ~ohvidàdo' que foi: 'logo" quê . expressou:': ao tomár 

. como, !.~f~~~ri:~,i~ p~~~ sÍJ~~ '~~~es á~~i~~~tr~íi~~~:'~': posse, ,.0 seu, i~ter~sl>~ e,ryl: cqri~é~~r, 9é : Rerto como 
.. São 'inúiriéras 'ás niOdificâções nesses 36'arti- . Cuba prepara tão 'bem os seus atletas, como, por 

gos que estão sendo negociados sob pressão, prin- exemplo, para disputar as Olimpíadas, onca tem tido 
cipalmente da'queles' 'que p'romóvem a devastação, excepcional desempenho. . 
principalmente ,daqueles, que tr:abalham no setor Ontem, fiz uma, visita ao Ministro Pelé,.que diz 
agrfcola; Não sei por que, no.'caso, o~(3overno está ,co~~~rdar em',ãcatar essa :sugestãó feita p,eló Sena-
tão apressado em votar a lei sob uma pressão tão : do: :Entâo, gosiâria ~e (az~r 'u~ .r~gistrQ: . ainda hC?j~, 
fórte 'de setores' que <gostariam de se 'sentir muito'àp'or ocasião de sua visita ao Senado, à Comissão,de 
'vónt~de para'contil)uar praticando oS,mesm,os danos ,:é,ó.~sii~~iÇ~O,)u~tiçà.'e'éidada;'·iâ,: à C'omfssão, de 
:que já ~iri~~r!'úkati~~nd?~ dei~~rídó,'P?~ant~, o Go- Assuntos Sociais e às comissões que eX~{Tlil)aralTl,o 
'vemo ae' mãos' atadas, como 'acontece"agora'"coÍTl'o ' projeto da Lei,Pelé, ao sair, perguntado pela impren-
Ibama. Esse ín'stitüto' apliêou quase d8is milhõ~s de (s~, ~.Mjnisiro', do ',D~sport() ~firníou que a,ceitaria o 

.. multas" mas ~~sas ri~O pude,r~m ser r~colhidas em ,. c;:o~vite.< . " ," " . . , . , 
" fu~ção aa a~sên'c~~~~ .instr~~e~t? legal., ',~:,,..:,, ' .. , .. ,$r;",: P.r~siden~e",' ,0,1 ,Mifl,~trQ', E;dson ,~ra,r'!tes :do 

. '. É por, essas e outras razões, Sr. Presidente, Nasçim~rítq·~ uf!la ,pessoa que consegue unir todos 
:que, defendemo~ seja'suspensa" essa:v:ótação 'egue ' os povos', pela;suá excepcional ~ualidade qe, esppr-
~ se :taça ,UI11,~c;lisçússão fi altúrâ da~ q'~~, foi 'r~al!za~a . Jist~'oe 'como ,s,e,r,hl!ma!19.- Ele j~, qesempen~ou-ta,n-
. ,aqui,r:lo Senado, em que os Srs. Senadores, por '. ta.syezes papel de aproximação dos póvos, quando 
un~f)imi~~de,'. aprovaram a lei q~e ag9:~a está se,ndo foi à China, quando ,foi aospaís~s ,da Áfric~, à rnçjia 
deformada na Câmara dos Deputados. " ,e assim por diante; éle levou o f.utebol para os Esta-,. ~ 

Durante o discurso da Sra. Marifla Sil­
va,'o Sr: Geraldo Melo, 19 Vice-Presidente, " 

'. deixa a cadeira da presidência~";que é ocupa- ' 
. da pelo Sr. 'Antonio Carlos Magalhãés, Pre-
sidente. " ;" 

dos Unidos. E lembrando alguns fatos históricos" a 
polítiéa de aproximação dos Estados Unidos co!Tl, á 
República Popular da ,C.hina, foi precedida do esper­
te, a diplomacía do pingue-pongue. Quando o Presi-­
dente Richard Nixon, que restabeleceu ~s' relaç9~s 
diplomáticas entre os Estados Unidos e a ,República 
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Popular da China, foi à este último país, quem o . der político e. as benesses do mandato poderão ser 
acompanhou foi exatamente Pelé, jogando pelo Cos- utilizados em benefício dõ próprio candidato, desa-
mos. Tenho certeza de que Pelé, ao aceitar essa parecendo, assim, a motivação das inelegibilidades, 
missão, colaborará para que o seu amigo Presidente poís os motivos que ditaram a existência do § 72 do 
BiII Clinton \ dialogue melhor, e inclusive para que art. 14 do texto constitucional estarão muito mais 
haja o fim do bloqueio econômico dos Estados Uni- presentes para beneficiá-ios pessoalmente, fato que 
dos a Cuba,'propiciatido condições para o-desenvol- tornam menores ou mesmo nulas essas mesmas in-
vimento político,' econômico e democrático da nação fluências que existiriam em relação ao cônjuge e aos 
cubana. ',.' demais parentes. ' 

, Muito obrigado. Eis porque estamos propondo a presente 
O SR.,PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) Emenda à Constituição, na expectativa de que'pos-

- . Com a palavra o Senador. Leomar. Quintanilha. samos obter o' apoio dos nobres Pares desta Casa 
(Pausa.):. ' , . Legislativa . 

. , Sobre a mesa, proposta de Emenda Constitu- • Sala das Sessões, 28 de janeiro ,de ,1998. -
cional que.será lida pelo Sr.·.1 2 Secretário, Senador Odacir Soa~~s - Ramez Tebet - Bernardo,C~bral 
RonaldoCunha'l:.ima .. ,', . '1"" _ -.Romero Jucá - Ney Suassuna - Romeu Tuma-

" 
...... , • 'É lidàa seguinte': . ", . Elclo Alvares - Roberto Freire -:' Carlos Wilson-

. Casildo Maldaner - Leonel Paiva - José Bianco -
, ... , PROPOSTA DE EMENDA). . Marluce Pinto - Guilherme' Palmeira - João Fran'-
., ' ,CONSTITUiÇÃO N22, DE 1'998 .ça ~ Jader :Sarbalho -'Hugo, Nap~leao:-:- Geraldo 

:. : " '~upri~~ ~ § ~ d~ art. 14 da Consti- ',Melo:- Ben! Veras - Regin~ A~':I~pç~~ -; pS:~~r 
. , pias - Lúcio Alcântara - José Roberto Arruda -

'. 

,'; ;ttJição Federal. ' I , Levy Dias.-:- Júnia Marise- 'Gilberto Mirandil ;.. 
1 -i. Ás' Mesas ciá Câmara' dos 'Dep~taaos 'e do' Se- . Sérgio Machado - Flaviano Melo - Nabor Júnior 
nado Eêderal, :n05 'termos do' § 32 do art. 60 'da - Lúdio Coelho - Joel dé'Hollanda - Francelino 
Constit.uiç~o F.ede:ral, promulgiirD:a: ,seglJll1te : Eman- , ~e!ejr~ - G!lvan Borges ..: ,Jon~a:S Pir"héirp: ;, Frel-
da ao texto constitucional: " " tas Neto - Renan Calheiros ~ Mauro Mirandà - Oto-

::.. Ãrti'go únfco'.'·É 's'uprir:,ido õ' §:ill ' do árt~ 14 da niel Machado - Bello 'Pargã-"::Wàldeek Ornelas •. 
Constitu.içãó Federál. " ,' •. ~ . :. , .••.• ,. ,. . . .' .'. , . . ••. , , I ., " : 

f t, •. ' ' ... ~'"' '\. :.,.'!"'i--.'-' -----;--:--.-'--;-_---,--'---

Justificação .,. , ,LEGISLAÇAO' C;iÀDi . i : • ,. , , • 

,:,-., O '§'7º do art': 14 da Carta Magna; ao tratar da CONSTITUiÇÃO DA " ' 
'inelegibilidade do éorijuge e'parentes'do Presidente ',. \ 'REPÚBLICA-FEDERATIVA DO BRAsIL· :" 

. f da República,' dos' Governadoresí . é' aos' Prefeitos _., . i • ' ' ., ,., 

. múniéipàis, 'ressalvou os caSO$ em que os cidadãos ' .... , ... , .......... : ............ ~ ............ :.: ....... :.: ... ;.;.;.: ... : ..... ,'.;.; .. 

""já sejam titulares de manaato' eletivo e 'candidato 'à .·~·:·~ .. ·Art~·;·:{(·;) .. A·;;~~i~·:po· .. .'p··~i~;·~~;{;·~~~~idâ':pe':'i~ 
I reeleiÇão... '.,'., ",' ' , . '.' '.' . , '. . , , . " . " '. , , , , . i " , , •• 

'.'. 'có'm' '8 promulgação da' Emenda Constitucional ~~::~~:,.;~ en~l~e=s d~~~~t ;::~~~:~; :v::or 
f n2 16,'dê 1997, se nos apresenta'como'dispensável ................... ;~ ....................... :.: ........... : .......... : . .-.:.:.: .... .. 

a restrição imposta, na medida em que a ressalva . § 711 são inelegíveis,' no território, 'de jurisdição 
'",feita in'fíne, quanto aos titulares de mandatos eleti- do titular, o êÔnjuge eos párentes consangüíneos ou 
"'Vos' e ciuididatoi;' à reeleição, beneficiaria, agora; to-' afins~ até o· segundo grau ou por adoção; do Presi-
,', aos os \ éàndidatós,·· indistir'lt'amente .. Noutras' pala- dente da Repúblicá, de Governadór de' Estádo óu 
. , vras:'c'om a possibi'lidade'de reeléição em geral, não TerritÓrio, do Distritó Federal,' de 'Prefeíto',ou' de 
r-"tem máis sentido a'existência de'norma constitucional . t ' , . quem os haja substituído dentro dos seis meses an-
<'!'tàstiitiva disciplinando as'réferidas inelegibilidades. teriores ao pleito, sálvo se já titular de mandàto eleti-
~ ': ':." Com' efeito, quando estabeleceu as inelegibili- vo e candidato à reeleiçã<? 
'~dadess'ob exame, quis o Constituinte evitar que os 
<, detentores de mandatos (Presidente da República, 

I Governadores, e Prefeitos municipais) pudessem uti­
'<liiar o seu poder pÓlíticó· momentâneo para benefi­

,;tciar candidatos parentes. Ora," com a viabilidade de 
~ reeleição, não existe mais' esse perigo, já que o po-

...................................................................................... 
',' (A Comissão de Co~stituiçãO, Justiça e 

Cidadania.) 

O SR. 'PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- A proposta de Emenda à Constituição que acaba 
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de ser lida está sujeita às disposições específicas 
constantes do art. 354 e seguint~s do Regimento.lll~ 
terno: ' " : I 

A matéria será publicada e despachada ~ Co­
missão de Constituição, Justiça e Cida~~nia, e a sl!~ 

,tramitaç&opassará par~ o dia 16,de fevereiro. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1º Secretário, Senador Ronaldo CI',haLima. 

É lido o seguinte:' 
'. 

"., ,~: k·" I 

REQUERIMENTO~' J, DE 1998 ' 

i " SenhorPresid~nte, _ , 
Requ~rem()s urgência, n9s termosq~ art. 3~6, 

alínea b, (nº 3/98, naquelaCas~) do}~egimel"!to In­
terno, para as Emendas da Câmara dos ,Deputados 
ao Projeto de Resolução nº 126, de 1997, que 'insti­
tui,o,P.rêmio C~uze Souza,e d~ <?ytras providên~ias'-

Sala das Sessões, 28 janeiro de 1998.;:. Epita,­
,cio Cafeteira - José Eduardo Dutra - Eleio Alva­
.res.:" ,Sérgio ~aehad~ - E;di~on Lobão ~ Gersón 
Camata. \ " , ., . 

, ' O'SR. PRESiDENTE' (Antonio Cariõs Magalhães) 
.;.. o requerimento será votado após a Ordem dó Dia, 
-conforme preceitua0 Regimento Interno: ' . 

'O SR.-PRESIDENTE (Antonio Cários Magálhães) 
',:" Si'S. Senadores, desejo comunicar que a sessão 
de amanhã, deliberativa, será às dez horas, para 
apreciar as matérias que seriam apreciadas na ses­
são da tarde, tend9 ~m vista um aéordÓ de ~ideran­
ças. E, por outro lado, salientar, com muita 'satisfa~ 
ção; o trabalho dos Srs. Senadores, que, no dia de 
hóje, apresentam o quorum de 80 Senadores, prati­
camente uma unanimidade; o que' mostra o interes­
se do Senado em trabalhar pêlo País. (Palmas.) . 

OSR; JOSÉ SERRA (PSDB - SP) - Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem. . , 
., O SR. PRESIDENTE (Antonio Cários Magalhães) 
'.~ Pe!a ordem, concedo a palavra a.V, Exª. 

, O SR. JOSÉ SERRA (PSDB '-,SP. Pela, or~ 
. demo Sem revisão do 'orador.) ::"Aproveito a oportu­
, nidade, uma vez queteríamosrêunião,da Comissão 
.de Assuntos Econômicos, às'dezhora~, para convo­
cá-lá para meio-dia, d~pois dá,sessão'do Senado, 'e 

, para comunicar aos integrantes da Cómissão." 
" O SR: PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 

~~Agradeçoa V. EXª. 
-" ,O, SR. PRESIDENTE (Antonio Cários Magalhães) , 
, 7" Esgotaoo o tempo destinado ao Expediente. ' 
, 'Passa-se à ' ' '" -,' .".,0 

,ORDEM DO DIA 

Item 1: 
. " -t * ~ , 

. : SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
, PROJETO DE LEI DO SENÁDO Nº 101; 
, . DE 1996 ":-' CO~PLEMENTAR . 

. ' (Em ,regime de urg~ncia, nos t~~os do 
" .' R~querimento nº 40, de 1,998, -:- art. 33~, b) 

Discussão, em turno único, do Substi~ 
tutivo cfa Câmara ao Projeto. de Lei do Se na­

.' do' nº 101; de 1996 - Complementar {nº 147197 
-'.- '. I. _ ComplemEmtár, nàquela Cásá);' de autoria 

dos Senadores Iris Rezende e José 'Robérto 
• Arruda, 'que-anutoriza' o Poder' Exécutivo a 
• .-criar a Região Integrada de Desenvolvimen­

to do Distrito Federal e TEntomo .:..' RIDE' e 
instituir o Programa Especial de Desenvolvi­
mento do' Entorno do Distrito Federal, e dá 
outras providências, tendo ' 

. ;', . Parêcêr fávo'rável, sob nº 38, 'de 1998, 
, dá éomissão de Constituição, Justiça e Ci­

dadania, Relator: Senador 'Lúcio Alcântara, 
;: " com abstenções dos Senadores Josaphat 

• Marinho e 'José Eduardo Dutra.· , , 

.. Diséussão do substitutivo, e~ turno único . 
. Concedo a· palavra ao nobre Senador Mauro 

i Miranda. ' 
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - Sr. 

Presidente, gostaria de ceder a minha vez ao Sena­
dor José Roberto Arruda, para que S. EXª possa en­
caminhar a votação. _ 

. O :SR. PRESIDENTE (Antonio Carios M~galhães) 
.,.. A matéria ainda não se,encontra em fase' de vota­
ção. O Senador José, Roberto Arruda, pode usar da 
paiavra para discutir., . - , 

, O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
,parà ,discutir. Sem ; revisão do orador.) - Sr', Presi­
dente, srªs. e Srs. Senadores, a tramitação do proje­
to que,,~~tá sendg ~nalisado e que será votado hoje 

'no,plenário do 'Senado teve início em 1995 por meio 
de uma";proposta'minha e dolSenador 'Iris Rez,ende 

': nesta' Casa. Aprovad9 aqui com 69 votos.-javoráveis; , 
, ele foi à Câmara ,dos Deputados, Em discussão na 
Câmara e no âmhito das comissões técnicas, sofreu 
algumàs 'modificações, Depois de' intensas negocia-

. ções"comós :Gov~rn~s de Mi~as Gerais"Goi~s ,e. do 
Distrito Federal' e também com o Governo Federal, 
'este projetõ, finalmente, foi aprovado na Câmara dos 
'Deputados, retornando ao Senado em fúrição 'das 
modificações ali introduzidas. A Comissão deConsti­
ty,ição, Justiçà e Cidadània do Sena~o, com o ,vo~o 
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do Senador Lúcio Alcântara, aprovou a matéria, que Este projeto é fruto de um consenso entre o 
vem hoje ao plenário do Senado Federal. Senador Iris Rezende, o Deputado Augusto Carva-

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, trata-se lho, na Câmara dos Deputados, as -Bancadas de 
de um projeto autorizativo que visa criar condições Brasília e'de Goiás, na Câmara e no' Senado, e teve 
político-administrativas para que o Govemo de Mi- o apoio importante dos parlamentares mineiros; prin-
nas, o Govemo de Goiás, o Governo de Brasília e o cipalmente no que diz respeito aos Municípios de'Mi-
Governo Federal promovam um modelo de desen- nas que' também compõem a Região do Entomo. 
volvimento econômico integrado entre,o Distrito Fede- Estamos convencidos de que.o projeto será capaz 
ral e as cidades,que compõem a Região do Entomo. , de criar condições efetivas para que a Região do'En-

Brasília, que foi projetada inicialmente para ter tomo de Brasília, para que as cidades satélites de 
500 mil ' habitantes no ano 2000, já tem quase 2 mi- Brasília tenham vida econômica própria, tenham 
Ihões de habitantes. E o mais grave é que essas 22 atração de investimentos privados que gerem impos-
cidades da Região do Entorno, que pertencem a_Mi- tos e empregos, e que sejam, afinal, derrubadas as 
nas Gerais e Goiás, têm praticamente 1 milhão de barreiras que dividem o Distrito Federal da região 
habitantes. Essa população forma hoje uma verda- que lhe é próxima. , , 
deira Baixada Fluminense, no que essa denomina- O Presidente Juscelino .Kubitschek, quando ex-
ção tem ,~e pior, pois é uma região sem vida econô- plicava a construção de Brasília, dizia que ela não 
mica própria, sem empregos, sem infra-estrutura bá- deveria ser apenas uma cidade bonitinha com cara 
sica.de'Capital. Mais do que isso, Brasília tinha a missão 

Apenas- para se ter uma idéia do descontrole ~de'induzir o desenvolvimento econômico no Centro-
da ocupação populacional na Região do Entorno de 'Oeste brasileiro. E é justamente isso que propõe 
Brasília:, uma cidade com apenas cinco anos de este projeto. Ele cria os instrumentos necessários 
existência ....!. Águas Lindas de Goiás - já possui 80 ' para que os Governadores de Estado, para que os 
mil habitantes, sem ter um metro sequer de rede de Prefeitos dessas cidades, para que o Governo Fede-
água ou de esgoto. ral trabalhem em harmonia,num modelo único e-inte-
, Essa popülaçãó periférica ao Distrito Federal grado de desenvolvimento. " . , 

'exerce 'dois tipos de pressão sobre' a Capital do ' Os três Senadores de Brasília..;. Senador Lauro 
País. A primeira delas é a pressão migratória, ou Campos, Senador Leonel Paiva e eu - e os três Se-
seja, as' pessoas, vivendo com uma 'qualidade de ,nadores de Goiás - Senador José Saad,:Senador 
vida muito baixa na Região do Entorno, acabam ocu- Mauro Miranda e Senador Otoniel Machado - assi-
pando irregularmente o solo 'dentro da Capital do namos um destaque, já devidamente negociado com 
País. E a segunda é a pressão insustentável sobre o Govemo F,ederal,a com os Estados, no sentido de 
os equipamentos públicos de Brasília. Basta dizer que' aqueles ~,: -.. icípios incluídos no projeto original 
,que mais de 50% dos doentes que"são atendidos na do Senac\lj e retirados depois pela Câmara, possam 
,'Capital do País advêm da Região do Entorno. " retomar à Região do Entomo e obter esses benefícios. 

Este projeto, Sr. Presidente, visa fundamental- O Sr. Sebastião Rocha (Bloco/PDT - AP) -
mente 'reunir os Góvern"adores dos três Estados e o V. Exª me permite um aparte? 
Governo Federal, por intermédio da Secretaria do O SR: JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 

. Desenvolvimento Regional, num modelo único de - Com prazer, ouço V. EXª.· , 
',desenvolvimento' que seja capaz de atrair investi-" O Sr. Sebastião Rocha (Bloco/PDT - AP) -
-mentos privados que gerem empregos e vida econô- Senador José Roberto Arruda, entendo que este 

. mica própria na Região dql Entorno, a' fim de que projeto é _eXtremamente importante para a' região de 
,"Brasília cumpra, afinal, o seu destino de induzir o de- 'V. EXª e para os Estados de Goiás, Minas Gerais -e 

'<' senvolvimento econômico daqui para fora, de induzir o Distrito Federal: Portanto, cabe a nós aplaudir a.ini-
, desenvolvimento no Centro-Oeste brasileiro, e não, ao ciativa e apoiar·oprojeto. Lamentamos - e não sei 
'contrário disso, recebér preSsões migratórias ou uma se é possível V. Ex!! contrib~ir na resolução desse 

I' sobre pressão nos seus equipamentos públicos. problema - que tenha sido retirada do projeto a insti-
Brasília, infelizmente, tem crescido desordena- tuição do Fundo Complementar de Desenvolvimento 

<damenté, uma hora, vítima de políticas públicas as- do Distrito Federal e Entorno, que, inclusive, consta 
; "sistencialistas que geram migração, outras vezes, .v.í- da ementa; Na ementa' do projeto, foi mantido o tex-
-tima dessa migração, em função da baixa qualidade to que institui o' Fundo Complementar, retirado na 

.' de vida do Entorno. Câmara. Preocupa-nos que os recursos, mesmo 
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previstos no projeto como orçamentários, emprésti- O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
mos internacionais, financiamentos intemacionais, - Ouço V. Ex", Senadora Júnia Marise. 
não sejam suficientes. vindo a sobrecarregar um go- , A Sr! Júnia Marise (Bloco/PDT - MG) - Sena-
vemo isoladamente, que pode ser o do Distrito Fe- dor José Roberto Arruda, eu gostaria de pontuar 
deral, do qual. inclusive, V. Ex" pleiteia disputar o uma questão que diz respeito ao me'. '::>tado. Minas 
governo. Acredito que exista essa preocupação Gerais. Entendo que a iniciativa merece o nosso 
quanto ao financiamento de projetos nesta região. apoio e vejo aqui, inclusive, a participação e a pre-

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) sença de dois Municípios, que estão aqui mesmo no ~ 
- Senador Sebastião Rocha, agradeço o aparte de Entorno. na fronteira de Brasília com Minas Gerais: 
V. Ex!! e principalmente a maneira com que V. EX!!Unaí e Cabeceira Grande. Esse Fundo poderá trazer 
coloca o problema. grandes -benefícios à nossa região, ao noroeste do i 

Temos a impressão, os três" Senadores de nosso Estado. Minas Gerais é um Estado que hoje 
Goiás e os Senadores de Brasília, de que consegui- conta com mais de 800 Municípios e o Governo do 
mos ultrapassar esse problema. Por quê? A Câmara Estado não tem condições de suprir as necessida-
dos Deputados argüia que a palavra "fundo· - e só des e as carências de todas as regiões. Esse Fundo 
ela - poderia servir de base a um veto, em função pode, exatamente, trazer melhorias de condições de 
do fulcro de inconstitucionalidade. vida para a população desses dois Municípios de Mi-

Na verdade, ú que importa a Brasília, a Minàs nas .Gerais. Eu acredito mesmo que outros Municí-
e a Goiás é a capacidade de alocar recursos para o pios do nosso Estado que estão aqui nas fronteiras 

-Programa e não o nome que isso venha a ter. As- poderiam, também, ter sido incluídos. Evidentemen-
sim, redigiram-se, na I Câmara dos Deputados, os te, nós estamos dando um passo nessa primeira eta-
dois .artigos cónjugados em um só, dando a eles to- pa e poderíamos até pensar na ampliação- de mais 
das as previsões de fontes de recursos e permitindo, outros municípios. Mas -essa é uma etapa, é um pri-
portanto. na prática, que nós, Parlamentares, possa- meiro passo, e, certamente, nós podemos avançar 
mos fazer emenda ao Orçamento e alocar recursos no sentido da ampliação dos benefícios desse Fun-
ao projeto, da mesma forma que no âmbito dos Es- do para atender a esses Municípios, que são, inclU-
-tados, sem, no entanto, citar explicitamente a pala- sive, de porte médio, como Unaí, uma região voltada 
vrafundo. . principalmente . para a agricultura e pecuária, que 

Essa foi a maneira que encontramos, em acor- tem condições reais de se desenvolver economica-
do com a Consultoria Jurídica da União, em acordo mente. E, evidentemente, mediante a sua participa-
com o Ministério do Planejamento e em acordo com ção nesse Fundo de Desenvolvimento, daremos 
os Estados, para fugir dessa eventual argüição de condições reais para que esses Municípios possam 
r inconstitucionalidade, prevendo-se, no entanto, o avançar e promover o, seu desenvolvimento, como o 
que é importante, que são os recursos~' Dessa- ma- apoio a diversas áreas produtivas do Município de 
neira; Senador Sebastião Rocha, temos a impressão Unaí e Cabeceira Grande. Portanto, o nosso aparte 
de que conseguimos contornar o problema sem per- é no sentido de revigorar essa .posição com relação 
der o objeto básico, que, era a possibilidade de alo- aos interesses de Minas Gerais e, principalmente, à 
cação de recursos. . .participação desses dois Municípios tão importantes 

De tal maneira que, sancionada a Lei pelo Pre- _ no nosso Estado, que sofrem uma influência muito 
·sidente da República, na regulamentação, podere- grande por estarem tão próximos ao Distrito Federal; 
mos, aí sim, prever especificamente mais do que um podendo, agora; serem mais beneficiados. Noto, por 
fundo; na verdade, uma conta bancária única, onde exemplo, que o próprio órgão do Governo do Distrito 
. todos os recursos municipais, estaduais, federais ou Federal tem procurado propiciar alguns projetos e 
até de bancos de fomento internacional possam ser mecanismos no sentido de atender a esses Municí-
aplicados conjuntamente, com as prioridades defini- pios, mas esse Fundo pode I~er realmente funda- ,~ 
das por esse Conselho, que será formado pelo Go- mental para se criarem as condições financeiras, os 

. verno Federal, pelos Governadores de Estado e pe- recursos para atender às necessidades básicas das 
los Prefeitos. populações desses Municípios. Era o que tinha a di- '!-

Dessa maneira, Sr. Senador. temos a impres- zer, Senador. . 
. .são de que conseguimos resolver o problema. . O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 

A Sr! Júnia Marise (Bloco/PDT ..... MG) - V. Ex!! - Quero agradecer à Senadora Júnia Marise. No que 
me permite um aparte? diz respeito aos recursos, ainda uma vez registro 

•• 
... .. I. 
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que, embora o art. 5º, como redigido na Câmara, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
não tem a palavra "fundo", fica garantido o que é - Concedo a palavra ao Senador Francelino Pereira. 
principal, que são as fontes de recursos. O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG. 

Quero agradecer não só à Senadora Júnia Ma- Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
rise, como à Senadora Regina Assumpção e, parti- dente, Sr4s. e Srs. Senadores, desde logo, pediria a 
cularmente, ao Senador Francelino Pereira, porque colaboração das Senadoras Júnia Marise e Regina 
essa idéia de região metropolitana foi, na verdade, Assumpção, representantes do meu Estado, da nos-
aventada a primeira vez em 1982, quando o Sena- sa Minas Gerais. O projeto de iniciativa do Senador 
dor Francelino Pereira govemava o Estado de Minas José Roberto Arruda representa um segundo mo-
Gerais, o Ministro lris Rezende governava o Estado mento na visão de planejamento da região metropo-
de Goiás e era Governador de Brasília o Coronel litana, digamos assim, da cidade de Brasília. 
José Ornellas. Foram eles três que, pela primeira Na verdade, a antiga região de iriteresse de 
vez, desenharam esse esboço de projeto. Brasília, a região que alimenta Brasília, situa-se, fun-

É utopia preservarmos Brasília, a sua qualida- damentalmente, em Goiás e Minas Gerais. Em Mi-
de de vida, na sua concepção original, se nós não nas Gerais, compreende todo o noroeste do Estado, 
criarmos instrumentos eficazes de desenvolvimento que é uma região próspera, de grande visão econô-
econômico e social na região que lhe é próxima. mica, onde trabalham brasileiros, sobretudo, minei-

O Sr. Odacir Soares (PTB - RO) - Permite- ros, para projetar essa região, no sentido de'fartale-
me V. Exª um aparte? cer, ainda mais, a economia ,e o bem-estar sacial da 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) Capital FederaL ';' 
- Se me permite a Mesa... O projeto aqui apres'entado não obteve a cola-

o Sr. Odacir Soares (PTB - RO) - Serei bre- boração, de forma específica, dos. Representantes 
ve. Inicialmente, queria cumprimentar. V. EXª pelo de Minas' Gerais. Se essa colaboração tivesse sido 
seu discurso, abordando justamente essa lei com- solicitada, evidentemente não estaríamos aqui parti-
pie menta r que cria a Região de Desenvolvimento no cipando desse projeto com apenas um ou dois Muni-
Entorno de· Brasília. Por outro lado, desejo que os cípios, uma vez que toda a régião noroeste de Minas 
govemos estaduais de Minas Gerais e de Goiás, em Gerais se situa na área de influência de Brasília e 
decorrência dessa lei, não deixem de se interessar vem contribuindo de forma decisiva para o fortaleci-
pelas cidades que estão distantes dos seus centros mentoe projeção da Capital. . ,., , ," .' 
políticos, como é o caso de Goiânia e de Belo Hori- Na medida em que o projeto tramitou na Câ-
zonte. Acredito que a iniciativa de V. Exil, como tam- mara e no Senado e agora volta ao Senado, verifica-
bém do Deputado Augusto ,de Carvalho e do Sena- se que os interesses de Goiás foram bastante defen-
dor lris Rezende, permitirá que essa região deterio- didos, tanto que o projeto inicialmente aprovado pelo 
rada seja objeto de um surto de desenvolvimento, Senado relacionava exatamente dezenove municí-
permitindo, como disse V. Exil na parte final do seu . pios goianos e apenas dois municípios de Minas Ge-
pronunciamento, que Brasília também não' sofra as rais: Unaí e Buritis. ' 
conseqüências disso. Realmente, é utopia imaginar O projeto foi à Câmara, que deve tê-lo exami-
que se vai manter aqui o Distrito Federal como um nado com a colaboração, o apoio e a assessoria téc- , 
mar de rosas ou um paraíso, tendo ao seu redor ci- nica para chegar a uma conclusão de que não pode-

, dades com processo de desenvolvimento degenera- riam constar dessa região metropolitana de Brasília 
'do, que não conseguem sobreviver àquelas exigên- dezenove municípios goianos, mas apenas dez. 
cias mínimas estabelecidas pela Constituição para Essa é a razão pela qual a representação goia-

:os Municípi,?s brasileiros. Cumprimento-o por essa na, agindo aqui de forma uníssona, deseja - e com-
o iniCiativa, de grande importância, e, como disse V. EXª, preendo essa posição - aprovar conçlusivamente 
já pensada por muitos governadores anteriores de não. o texto' aprovado pela Câmara, mas o texto 
'Brasília, há mais de dez anos. Receba também a mi- aprovado inicialmente pelo, Senado. Em"assim ta-
. nha solidariedade. zen do, serão dezenove cidades goianas que passa-

o SR. JOSé ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) rão a integrar a região metropolitana de Brasília, en-
- Agradeço, Sr. Presidente. Quero, finalmente, pedir quanto os Municípios mineiros incluídos seriam ape-

. 'aos Srs. Senadores que nos apóiem nessa propos- nas Unaí e Buritis. Aprovando-se o projeto da Câma.: 
ta, porque é fundamental para o futuro de Brasília. ra, evidentemente que os Munic(pid(goianos iriam 

Muito obrigado. ser reduzidos de dezenove paradez,:e',constaria 
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Unaí e Cabeceira Grande. Se, por um lado; aprovan- providências para redigir um projeto em conjunto 
do-se o texto inicialmente do Senado, incluiríamos com a 'Bancaoa mineira; incluindo esses Municípios 
Buritis; aprovando o projeto aprovado na Câmara, que foram excluídos, como Arinos, Bonfinópolis de 
Buritis desapareceria, entrando a cidade de Cabe- Minas, Buritis, Dom Bosco, Formoso, Natalândia, 
ceira Grande. De forma que a representação mineira Paracatu, Pintópolis, Riachinho, Uruana de Minas e 
fica em uma situação desconfortável e evidentemen- Urucuia. Alguns desses ~ão emancipados, já consta-
te só pode concordar com uma votação dessa natu- ram na relação anterior e estão hoje incluídos na re-
reza se houver,o compromisso da Casa de apresen- lação da população do Entorno do Distrito Federal, 
tar um projeto para definir verdadeiramente, criterio- fazem parte inclusive da própria administração do 
samente, dentro de uma visão econôlTlica, sociál e Entorno do Governo do Distrito Federal. Por isso, es-
política, todo o Entorno, toda a região metropolitana tranhamos o fato de não estarem no projeto. Mas o 
de Brasília. 'Senador José Roberto Arruda, e tenho certeza de 

Entendo, Sr. Presidente, que nós, de Minas que os Senadores de Goiás vão nos apoiar e tam-
Gerais, não podemos votar um projeto dess~ nature- bém subscreverem esse projeto para que seja feito 
za, porque, se optarmos pelo texto do S~nado, in- dessa forma, de comum acordo entre a Bancada mi-
cluiremos Unaí e Buritis, e se optarmos pelo texto da neira e goiana. Estávamos preocupadas com essa 
Câmara, estaremos aprovando a inclusão de Unaí, questão, principalmente com relação à exclusão do 
excluindo Buritis e incluindo Cabeceira Grande. Município de Buritis. Recebemos até manif !stação 

. São apenas dois Municípios: Unaí, um grande do Vereador José Ribamar, de Buritis, preocupado 
Município, uma verdadeira capital regional, um cen- com o .fato. Era o que tinha a dizer e acho que já es-
tro de alimentação, trabalho e esforço para o cresci- taríamos atendidos, V. EXª, a Senadora Regina e eu, 
mento e o desenvolvimento de Brasília; e Cabeceira na nossa disposição de a!endermos aos nossos Mu-
Grande, Município menor, recentemente emancipa- nicípios mineiros. 
do e de pequenas proporções, mas com grande po- O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG) -
tencial econômico. Agradeço o aparte de V. Ex.!!, lamentando apenas 

. Dessa forma, Sr. Presidente, comunico à Casa que a Representação mineira não tenha tido a opor-
e peço a compreensão da representação mineira de tunidade, nem para tanto foi procurada, de discutir, 
que só podemos aprovar esse projeto se houver um juntamente com Goiás e Distrito Federal, um projeto 
compromisso da representação de Goiás e dos ou- harmônico e não discriminatório, como foi feito. 
tros Estados de apresentarmos um outro projeto de- Muito obrigado. 
finindo de forma mais racional todo o, Entorno de O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Brasília, porque, como está, beneficia-se 99% Goiás - Concedo a palavra ao Senador Leonel Paiva. 
e apenas 1%- Minas Gerais, quando,' na verdáde, O SR. LEONEL PAIVA (PFL - DF. Para discu-
BrasíUa nasceu de Juscelino, que era mi.neiro,.e vive tir.-Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente; srªs. e 
também pelo esforço e pela contribuição dos minei- Srs. Senadores, a Bancada do Distrito Federal já 
ros do noroeste de Minas Gerais. . , tem manifestado o interesse na inclusão do pretendi-

, I A Sr! Júnia Marise (Bloco/PDT - MG) - Per- do pelos nobres representantes· de Minas Gerais. 
mite-me "I. Ex!! um aparte? Não só as Bancadas de Minas e a de Goiás, confor-

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG) - me afirma a Senadora Júnia Marise, estarão unidas 
Ouço V. Ex!!, com prazer. nessa empreitada para inclusão dos outros Municí-

A Sr! Júnia Marise (Bloco/PDT - MG) - Sena- pios mineiros, mas a Bancada de Brasília também 
dor Francelino Pereira, com a sua costumeira opor- assume esse compromisso, principalmente o Sena-
tunidade, V. Ex!! traz a debate essa questão. Estáva- dor José Roberto Arruda e eu. 
mos exatamente discutindo com o Senador José Ro- 'Quero enfatizar, Sr. Presidente, que há, neste 
,berto Arruda a exclusão dos Municípios de Minas momento, na Casa, a oportunidade de formalização 
Gerais que estão praticamente às, margens, nas de um ato da maior relevância para Brasília e sua re-
fronteiras do Distrito Federal e que, assim como os gião adjacente - o chamado Entorno de Brasília. É 
Municípios de Goiás, deveriam estar incluídos nesse necessário que isso não tenha cor partidária ou ideo-
projeto. A exclusão traz um processo até discrimina- logias diferendadas, mas que seja entendido como 
tório com relação a esses Municípios. Por isso, tam- uma grande solução para que a qualidade de vida 
bém reafirmo nossa posição e quero dizer que já es- de todos nós, habitantes dessa região, seja melho-
tabelecemos esse compromisso e vamos tomar as rada. 

"I 

,', 
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Apelo aos opositores para que não interfiram sua Súperintendência 'do Desenvolvimento, que é a 
nessa 'medida, de grande importância e grandeza Sudam; assim como -o Nordeste possui a Sudene, 
em termos de desenvolvimento regional. Não há o chega a ser inexplicável que a Região Centro-Oeste, 
que ser questionado, porque o Executivo, sendo a lei tão necessitada, mas tão promissora a ponto derep-
autorizativa, tem arbítrio para obedecê-Ia, para colo:' resentar uma possível fonte de solução para os pro-
cá-Ia em- prática ou não. Não se deve argüir a opor- blemas do 'nosso País; 'não tenha nem seqúer um 
tunidade do desenvolvimento, sob pena de se estar Órgão que elabore seu planejamento e estabeleça 
atrapalhando o progresso e a interiorização do Bra- metas e programas para o seu desenvolvimento. 
si\. A idéia de que é mais barato comprar uma ambu- 'Positivamente, Sr. Presidente, Srs~ Senadores, 
lância do que construir um hospital e contratar médi- não podemos falar em desenvolvime'nto ordenado 
cos precisa ser varrida do interior do Brasil, do Cen- de Brasília e do Entorno se não o fiiermos em rela-
tro-Oeste, principalmente da região do Entorno. ção aos Estados de Goiás - que está incluído nesse 

Antecipo meu voto absolutamente favorável a projeto de lei com algumas de suas cidades -, de 
esse belo projeto dos Senadores José Roberto Arru- Mato Grosso e do Mato Grosso do Sul. Urge, portan-
da, lris Rezende; do -Deputado Augusto Carvalho - to, que esse projeto inspire o Presidente da Repúbli-
S: Exi nos honra com sua presença - e de outros cã, para que Sua Excelência, ao criar conselho ad-
Parlamentares. Ressalto à Bancada mineira que ministrativo - o Senado vai dar-lhe autorização, com 
nós, de Brasília, estamos solidários com a pretensão certeza - não o faça apenas para Brasília, mas para 
do Estado de Minas Gerais. ' todos os Estados que compõem o Centro-Oeste, tal 

Muito obrigado, Sr. Presidente. corno existiu no passado. ' 
OSR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O Sr. Odacir Soares (PTS -: RO) - V. EXª me 

- Concedo a palavra ao Senadór Ramez Tebet para 'permite um aparte? ' ,', 
-discutir. Ó SR. RAMEZ TEBET (PMDB~- MS) - Ouç~ 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB'- MS. Para dis- :com muito prazer o Senador Odacir Soares. ' , . ' (" 

-cutir. Sem revisão do orador.) ...2. Sr. Presidente, Srs. O Sr. Odacir Soares (PTB.:-.'RO) - V. EXª, 'Se-
Senadores, o projeto de decreto autorizativo de au~ nador Ramez Tebet, relembra,êom propriedade a 

'toria dos ilustres Senadoreslris Rezehde e José Ro- existência da Superintendência do besenvolvim~nto, 
berto Arruda leva-me 'à reflexão de que o problema é do Centro-Oeste, a qual, -de maneira notável e 'éfi- ' 
muito antigo e remonta a várias décadas. ciente, foi dirigida por V. Ex!!. Lembro-me muito 'bem 

Recordo-me bem, quando eu estava tia Presi- de todos -os trabalhos desenvolvidos 'e -êxeéutadoS . 
dência da Superintendência do Desenvolvimento do pela Sudeco, notadamente no período em que V.'Exi , 
Centro-Oeste, o quanto discutíamos sobre o proble- esteve à frente daquele órgão, empreendendo éf i~- , 

-ma do Entomo de Brasília. Já sentíamos a necessi- tegração de todos os Estados que compõem o Cen-
'dade imperiosa de preservar a nossa Capital tal qual tro~Oeste brasileiro. V:'EXª-faz.um apelo impoitânte -." 
-elà foi concebida. Os estudos demonstravam, à sa- ao Presidente da República: que Sua'Excelência,'so 
ciedade e com profundidade, que poderíamos 'salu- criar o ,conselho, que o faça de maneira abrangenté. ' 
cionar os problemas dos municípios que circundam Na realidade, V.Exª está consignandÓ' um fato muito 
·a nossa CapitaL No entanto, quando vejo esse de- grave, que é a omissão do Governo Federal em"en-' 
creto de autorização, Sr. Presidente, Srs, Senado- caminhar ao Congresso Nacional projeto de lei com-

-res, mediante o qual se autoriza o Poder Executivo a plementar regulamentando os arts. 21, 43 e 48 da ' 
-, , 'criâr um conselho administrativo para coordenar as Constituição Federal, que tratam exatamente,dás re-

-atividades da região integrada de desenvolvimento giões desenvolvimentistas do País, O'que está acon-
do Distrito Federal e do Entorno;·lembro-me do que tecendo em decorrência dessa omissão? Estamos 

,ocorreu em 1990, quando se cometeu o grave erro aprovando - sabe-se que todos votaremosfavora-
Ide extinguir a Superintendência do Desenvolvimento velmente - projeto de lei complementar rnediante o 
do,Centr070este. qual se cria uma microrregião' de desenvolvimento 

Ocupo hoje a tribuna não para falar das 'virtu- econômico e sócial, quando não temos ainda uma lei 
odes desse projeto, que, tenho certeza, será aprova- complementar, de iniciativa do Executivo Federal, 
do pelo Senado da RepúbliCa, mas para pedir mais que. disponha sobre as regiões geoeconômicas e so-
'uma vez às autoridades da República que ressusci- cioeconômicas em todo o País, 'como ri estamos 
tem 'a Superintendência do' Desenvolvimento ,do \ ,pretendendo' agora para a região de :~rasília, Minas 
Centro-Oeste. Assim como a Região"Norte'possui.a ~, Gerais e Goiás. Falta-nos uma grandé iei comple-

\ ' . 
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mentar por intermédio da qual se definam os limites, Incorporo-me en,re aqueles que subscrevem 
os conceitos, enfim, as· peculiaridades que devem integralmente ,o pleito de Brasflia, o pleito de Goiás e 
reger e orientar a criação de microrregiões geoeco- o pleito de Minas Gerais. Ao solidarizar-me com es-
nômicas e geossociais. V. ExII aborda, de maneira ses Estados, tenho esperança de que as autorida-
oportuna, a existência da Sudeco e demonstra o des da República ressuscitem a antiga Superinten-
quanto foi errada a decisão do Govemo de extingui- dência do Desenvolvimento do Centro-Oeste. Dessa 
la. Ao aprovarmos essa, lei, estaremos tocando forma, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e outras 
numa,ferida: a necessidade de existir um organismo regiões do Centro-Oeste poderão ser incluídas num 
regional da envergadura da Sudeco para dispor so- verdadeiro programa de desenvolvimento que possa 

~. 

bre o desenvolvimento dessas regiões brasileiras, melhorar a, qualidade de vida de sua~ respectivas 
que são, do ponto de vista do seu crescimento e da populações. 
sua' situação, regiões diferentes, mais adiantadas e Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
mais atrasadas. Cumprimento-o e relembro o perío- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
do 'em que V. ExII, com grande discernimento, com- _ Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduar-
petência e austeridade, dirigiu a Sudeco em seus do Dutra .. 

tempos áureos. ' O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT - SE. 
O SR. RAMEZ TEBET (PMOB - MS) - Sena- Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi-

dor Odacir Soares, agradeço a V. ExII pelo aparte, dente, srªs. e Srs. Senadores, concordo plenamente 
que complementa muito bem o meu pronunciamento com o que foi dito pelos Senadores que me antece-
e traz à colação da Casa a existência de dispositivos deram a respeito r da necessidade da interiorização 
constitucionais que determinam a criação de progra- do desenvolvimento. Concordo com tudo aquilo que 
mas de desenvolvimento de todo o território nacio- foi dito sobre o mérito, caso entre em vigor. 
nal, de todas as regiõ~s que compõem o BrasiL' Devido ao fato de o avulso da Casa informar 

Veja V. ExII, Senador Odacir Soares, que fato que o'projeto foi aprovado na Comissão de Consti-
curioso: o Estado de Minas Gerais, que pertencia, tuição, Justiça e Cidadania, com abstenção dos Se-
com alguns municípios, à Sudeco, agora quer per- nadores Josaphat Marinho e José Eduardo Dutra, 

• tencer também à Sudene. Parece-me, pelo discurso faço uma pequena intervenção. Estamos votando 
do Senador Francelino Pereira, que quer ser incluído um projeto de lei complementar autorizativo. Sabe-
no projeto ora em exame pelo Senado.. mos que o' Legislativo tem como tarefa; definida 

'I Há poucas semanas, assistimos no plenário e constitucionalmente, a elaboração de leis. Quando 
nas comissões à luta que se travava: Minas Gerais da aprovação d~ssa matéria no Senado, antes de o 
pretendia incluir o Vale do Jequitinhonha na área da projeto ir para a Câmara, fiz questão de registrar que 
.Sudene. Nossos irmãos, representantes dos Esta-algumas interyenções apontavam para o fato de que 
dos do Nordeste, concordaram sob o argumento de a aprovação pura e simples do projeto iri!i contribuir 
que tudo'é Brasil, mas argumentaram que a Sudene, para a resolução de uma série d~ problemas . lista-
que não tem recurs~s nem para atender aos Esta- dos. F:iz. quest.ão de justifiçar. o porquê c;te normal-
dos do Nordeste, não pode ampliar sua área de mente eu adotar a posição de me abster na Comis-
atuação, nem-Íncluir outras Unidades da Federação, são de Constituição, Justiça e Cidadania quando se 
no caso específico, o Estado de Minas Gerais. trata de projetos de lei autorizativos. Faço-o no âm-

Senador Odacir Soares, o Estado de V. ExII foi bito da Comissão, e depois, no plenário, acabo vo-
privilegiado. Quando .eu presidia a Sudeco, Rondô- tando favoravelmente. Nesse caso, como se tratava 
nia, um Estado em franca ascensão, necessitava de de projeto d~ lei complementar autorizativo e que 
ajuda. Por essa razão, fazia parte da Sudeco e con- portanto exigia quorum, votei favoravelmente na pri-
tava com 'um programa específico de colonização, meira oportunidade; hoje também o farei. . 
mas também com os benefícios da Sudam, uma vez Gostaria de manifestar algumas razões de eu 
que pertencia à Região Norte do País. . sempre me abster em votações de projetos ,de lei 

.. 
Sr. 'Presidente, srªs. e Srs. Sen~dores, esses autorizativos na CCJC. Deixo claro que tais razões 

fatos demonstram que precisa haver um ordenamel"!- são baseadas em conclusões de uma norma técnica 
--- ------·-to,-uni-verdatleiro-p1anejamento:-Para-aproveitar-as· qUe eu havia encomendado há algum tempo à Con-

potencialidades de cada região, é preciso estabele- sultoria do Senado, sobre o projeto de lei autorizati-
cer um 'zoneamento socioeconômico de nosso País. vo. Lerei apenas as conclusões expostas pelo Con-
Isso a Nação bra~iI~iraestá a exigir. sultor Jurídico do Senado Federal: ' 
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"Lei autorizativa que tenha por objeto . Há um destaque- se nã() me engano, d~ auto-
autorizar ao Chefe do Poder Executivo a ria da Bancada de Goiás ,- que propõe a ampliação 
prática de atos que já se encontram sob sua dos municípios que compre~ndem_ a região admlnis~ 
competência constitucional é inconstitucional trativa: Votarei favoravelmente, mesmo,entendendo 
e injurídica. Por quê? . ' ... ; o princípio que baliza qualquer lei autorizativa. ,_ 

a - não tem a carga imperativa obriga- t,· Estamos apresentando um destaque para reto-
tória da norma jurídica, sendo o seu coman- mar a . redação original dos arts. 6º e 7º, que dizem 
do mera delegação, conforme decidido pelo ,respeito, à criação do Fundo Complementar de De-
Supremo Tribunal Federal, configurando, porsenvolvimento no Distrito Federal: O Senador 'José 
isso, um ato administrativo· em essência, o Roberto Arruda, quando aparteado pelo Senador 
que lhe retira toda e qualquer característicá ,Sebastião Rocha, disse que a'criação desse-Fundo 
,de norma abstrata e mais - e pior, - toda a :COmpJementar seria inconstitucional. 'Orai se vamos 
natureza jurídica impositiva .• , J ser rigorosos em relação à análise do projeto; todo o 
- ... Não contém o comando do' autoriza- .ptojeto serià~inconstitucional. Não tem sentido ale-
mento da exigibilidade da conduta prescrita, ;gar-se que um artigo que diz~está o Poder Executi-
em virtude de ser,: como se disse, mera au- vo autorizado a criar um fundo" é inconstitucional, 
.torização para fazer o. que "O autorizado:jáquandoo art"Jºdo mesmo, proj~o diz que '''fica o 
. poderia fazer sem ela. ,Poder Executivo autorizadoa,criar aregião adminis~ 
... r •• Não é lei em sentido material,sendo~o :trativa";,Ora;.isso"em.análise mais rigorosa)àmbém 

. 'apenas em sentido formal;'o que é de todo ,'seria h-:,constitucional. Portanto, como' eu disse,_e~ 
" 'insuficiente:para o prestígio da espécie. .,' homenagem à Casa. de onde se, originou o projeto, 

(' 'Afronta a evoluçãó, a'responsabilidade ,embora com as considerações de natureza,jurídica 
e. a razoabilidade que a evolução do proces- i que fiz, votarei' a ,favoravelmente ao projeto, favora-
so legislativo recomenda e 'exige para o apri- • velmenteao'destaque apresentado pela Bancada de 
moramento do Estado.de' Direito. e do arca- ""Goiás: Tampém estou apresentando um destaque 

'.bouço legal que o sustenta,"sendo a existên- para,restabelecer a,redação original dos arts. 6~ e,7º 
cia""" ou a tolerância'da'existência _ dessas ,'e ,peço o v()todosnobres,Pares ta'mb'ém para esse 

".Ieis autorizativas um depoimento, contra, a : destaque. 1'';, ':.. .... . -' ~ ~ .",r, -I> ',' T' , • 

• ,') atuação ótima da função legislativa do Estado. Muito obrigado~· , 1 \' .~\'.,: - ",' '.1 ,c.", ~'. 

> . 

Configura uma autórizaçãodeserta de ;..: ') ,,:0 SR;',PRESIDENTE (Antonio Car1os'~agalhães) 
L pedido para tanto, o que Niola os mais come- .-= Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda .. . , 

'zinhos princípios da relação institucional. ' 1.., 'O". O SR;'MAURO MIRANDA (PMDB :-.GO. Para 
,\, Afronta a indepe'lÍdênCia dos 'Poderes, discutir. Sem revisão do orador.) '"", ·Sr.' Presidente, 

.. por representar uma ingerência legislativa ... Srªs.\e Srs.:Senadores, penso que esta Casa,tem de 
'.'~ .• ~'em assunto tipicamente do", Executivo; po'r- 'comemorar.'esse recorde,. registrado pelo painel ele-

I. que assim o quis a Constituição ao 'realizar o 'trOnico, de\19 Senadoreslpresentes, numa hora tão 
. __ rateio das 'compétênciaSinstituéionais.' ',importante para o meu EstadO, Goiás,' e para o Dis-

Por último, é inteiramente inócua, 'não 'trito FederaLllssonosdeixa'muito felizes. "/.J' 

sendo obtenível dela qualquer efeito útil, pe- Quero: hómenagéar; neste momento, a Presi-
\. Ias razões acimá." .',', " t dência:desta Casa pela liderança nesta·convocação 

""I ' 

, , 

, , 

I \ . , " ',extraordinária; . mostràndo ao País o trabalho 'desta 
:"'01 Em função dessa norma; tenho me abstido, 'na 'Casa e que··~o Senado ,Federal,· hoje; .é uma Casa di-
': Comissão de Constituição/Justiça e Cidadaniá; em ferente, emque se produz, em que se trabalha." .. 
todos os projetosautorizativos; No plenário, 'que . é Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, venho \ a 

:"luma instância mais política, não me manifesto nem esta tribuná'para discutir Projeto de Lei, de autoria dos 
I'tcontra nem favoravelmente, e nem faço questão de Senadores lris Rezende e José Roberto Arruda, com 
c.: registrar minha abstenção. relação' à ériação da Região Metropolitana do Distrito 

1 
, \.: . Como se trata de 'projeto de lei-complementar _ .' ,~~.~@~,J~~s!~_mºJ:11ento, também guero fazer justiça. 
-, autorizativa, votei favoravelmente aqui e o farei no-) 'aoex-DeputadoFeâerarDeIiO Brás e.aonosso Depu.:---.~ 
Lvamente. No entanto, 'até em homenagem à Casa -taaoF~deral'Augusto de Carvalho; pol.ít.iCOS que se in-

• que deu origem à lei, defendo dqis destaques que teress$m profundamente e que trou,xeram à baila, 
estão senQo apresentados. pela primeira vez, o projeto da ' criação:,do. Entorno. 

I.. 
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O projeto em questão, srªs. e Srs. Senadores, se a criação de linhas de créditos especiais para ati-
na sua' passagem pela Câmara dos Deputados, so- vidades prioritárias, as isenções e os incentivos para 
freu alterações que reduzem a abrangência dos be- fomentar novas atividades produtivas que criem em-
nefícios que haviam sido estabelecidos pelo Senado. pregos e, a adoção de novas normas e critérios para 
Deixariam de pertencer à região integrada os Muni- unificar os serviços públicos em toda a região quanto 
cípios de Abadiânia, Água Fria; Cabeceiras, Corum- , a tarifas, fretes e seguros. 
bá, Cristalina, Mimoso, Pirenópolis e Vila Boa, todos . Não'há dúvida de que estaremos ampliando os 
'no Estado de Goiás. Todas essas comunidades es- campos de trabalho em toda a região e reduzindo as ,," 

tão intimamente ligadas aos diversos tipos de pro- pressões sobre o Plano Piloto, já esgotado na sua 
blemas sociais que marcam a vida do Entomo, e re- capacidade de gerar empregos. Sobre isso, aliás, as 
tirá-Ias seria criar uma categoria,secundária de mu- perspectivas não são as melhores. A reforma admi-
.nicípio na região do Entorno. nistrativa deverá provocar milhares de demissões, e 
" ".' O que me traz hoje a esta tribuna é o desejo de os repasses da União para o Distrito Federal vêm 
sensibilizar os' colegas de' Bancada e dos demãis declinando a ,cada ano. É imprescindível criar novos 
Partidos para o restabelecimento do'art. 1º, §1º, do investimentos na periferia, para reduzir a dependên-
Projeto original do Senado, que contemplava todos cia de Brasília e compensar a redução depostos de 
os 18 muniCípios da região do Entorno. É umaques- trabalho na Administração Federal. , ; 
'tão' de justiça e uma atitúde necessária contra a'dis- Recentemente, nó suplemento sobre' o D,'strito 
. criminação. Neste momento, também faço um com- Federal, a Gazeta. Mercantil mostrou os efeitos de-
promisso com' o meu conterrâneo, ex-Governador do sastrosos da explosão demográfica'em tomo de Bra-
meu Estado, Senador'Francelino Pereira, e com a sília, a'partir da situação mais gritante já denomina-

"Sénádora Júnia Marise, de apoiá-los também na da pelo Senador José Roberto Arruda, que é a do 
. pretensão da minha querida Minas Gerais para os . Município' de Águas, Lindas: em apenas 7 anos, a 
'pleitos dos municípios' que ficaram fora desse Proje-· população saltou de 3.000 para 71 mil habitantes. 
to de Lei que ora discutimos. É ·uma questão de justi- Pessoalmente, :tenho feito um grande esforço 
ça e úma atitude necessária contra â discriminação. para ajudar Águas Lindas pelas suas grandes dificul-
Os prefeitos dos municípios que foram excluídos dades, já que não dispõe de um mínimodeinfra-es-
pelo substitutivo da Câmara têm recebido forte pres- ' trutura hoje. É o município que mais cresce no Brasil 
são popular para agir junto ao Senado e impedir a e onde e os problemas sociais avolumam-se em pro-

"referida exclusão. Para resgatar a presença desses gressão geométrica, 
,muniCípios nos benefícios, nós, os três Senadores Quero dirigir meu apelo mais sincero aos com-
, por 'Goiás e o Senador José Roberto 'Arruda - um panheiros desta Casa. Precisamos restabelecer o 
dos autores do projeto -, estamos apresentando um art. 1º, § 1º, do projeto original, para garantir a igual-

. , destaque, com a expectativa do apoio dos prezados dade de tratamento a municípios que têm os mes-

. colegas. Aliás, os Senadores Lauro Campos, Leonel 'mos interesses e vivem os mesmos problemas. Es-
~ Paiva, Francelino Pereira, Regina Assumpção e Jú- sas comunidades estão nos assistindo diariamente, 
, nia Marise, como ilustres representantes do Distrito acompanhando nosso trabalho e aguardando uma 
Federal e Minas Gerais, . estão também comprometi- atitude de grandeza que lhes garanta alguma espe-
dos com a aprovação do destaque. ' . rança. 

, "'A'esperan'ça dessas comunidades é a de que o Ontem, eu e os dois ilustres colegas compa-
projeto vá favorecer a criação de mais empregos ,na nheiros de bancada,' os Senadores Otoniel Machado 
região, por meio do Programa Especial de Desenvol- e José Saad; levamos o assunto ao Secretário Exe-
vimento do ~ntor,;o, que está previsto no art. 4º. O cutivo do Ministério do Planejamento, Dr. Martus Ta-

"fluxo migratório descontrolado dos últimos anos es- . vares, qu'e nos tranqüilizou. Ele assegurou que,todo 
tabeleceu o caos social na periferia de Brasília, mul- o Governo Federal é favorável ao projeto na sua ver-
tiplicando as carências em moradia,' saneamento, são original - inclusive o Presidente Fernando Henri-
educação e saúde, sem que o Governo, Federal b!,ls- que Cardoso. 
casse 'soluções Objetivas para o problema. Felizmente, temos conseguido sensibilizar vá-

, , Os Senadores Iris Rezende - hoje Ministro da rios setores do Governo para a necessidade de fazer 
. justiça -e José Roberto Arruda foram extremamen- prevalecer o texto original. Espero sinceramente que 
te felizes na identificação dos instrume"ntos para de- o projeto seja aprovado por esta Casa, com o desta-
senvolver a região~ Entre esses objetiVOS, incluem- que que estaremos apresentando, para, garantir os 
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benefícios a todos os municípios do Entorno. Muito regional, ~mp,lo.. V" Ex'! participou conosco da discus-
obrigado.' são e da elaboração do f1rodeco - Programa de De-

. O Sr. Otoniel Machado ,(PMDB - GO) - Per- senvolvimento do Centro-Oeste. Esse é o éaminho 
mite-me V. Ex!! um aparte? ' para resolver não só o problema do Entorno, mas de 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - todo o Centro~Oeste brasileiro. O Brasil precisa de-
Ouço V. Exª, com prazer. senvolver-se já, gerar empregos, criar riquezas, o 

OS.r. Otoniel Machado (PMDB - GO) - Gos- Brasil precisa desviar sua migração'interna do Su-
taríamos, neste momento, de endossar as palavras deste para outras regiões. O Centro-Oeste se pro-
do nobre Senador Mauro Miranda, porque somos põe a isso, tem condições para isso, e aqui pode ser 
testemunha do sacrifício e das dificuldades por que feito, com resposta imediata, um grande programa 
passam os prefeitos do Entorno. Há quatro anos, de desenvolvimento regional. Quero apoiar V. Exª no 
ocupávamos a Secretaria do Interior e Justiça de seu discurso, mas, ao mesmo tempo, dizer que o 
Goiás e tínhamos praticamente um contato semanal Presidente Fernando Henrique Cardoso poderia 
com todos os prefeitos da região do Entorno e, des- marcar o seu Governo como o Governo do desen-
de aquela época, já sabíamos de suas dificuldades. volvimento. O povo não quer que se acabe somente 
Hoje mesmo, tivemos oportunidade de conversar com a inflação, isso não é suficiente para um País 
com o Prefeito o de Águas Lindas, cidade que talvez como o nosso. Além de estancar a inflação, temos 
mais cresce no Brasil e cujos problemas sociais que gerar empregos e desenvolvimento, e a nossa 
crescem muito mais que, a própria cidade. Não há Região, mais do ,que qua:lc~uer outra, é propícia a 
naquela localidade nenhuma estrutura na área da isso. Parabenizo V. Ex'! pelo seu pronunciamento. ( . 

saúde e da educação. Conversei também com o • O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO).-
Prefeito de Santo Antônio do Descoberto, que me in- Agradeço o aparte de V. Ex'!, Senador Cartos Bezer-
.formou que ali há quase três mil crianças sem condi- ra, e endosso as suas palavras no' sentido de uma 
ção de ir à escola. Isso serve para despertar a aten- abrangência maior, como também fez o nosso cole-
ção de todo o Senado, de todos os Senadores que ga, Senador Ramez Tebet, lembrando o sucesso 
moram bem perto de Brasília, sobre o problema caó- que foi a Sudeco para o desenvolvimento da nossa 
tico da região do Entorno. Gostaríamos de lembrar a Região. Nesse momento, estamos cuidando de um 
todos os nossos colegas que, em nosso diálogo, on- caso pontual, que é o Entorno, que nos aflige direta-
tem à tarde, no Ministério do Planejamento e Orça- 'm~nte a cada dia. J... . 

mento, fomos alertados para que não se criasse o Na casa de cada Senador, há alguém que 
Fundo no atual momento, porque traria problemas mora na região do Entorno. Por esse motivo, essa é . 
sérios e que poderia até inviabilizar o projeto: uma situação de emergência, razão péla qual peço a 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - Agra- cada um dos Srs. Senadores que nos dêem uma for-
deço, Senador, Otoniel Machado, as suas palavras ça .. Os companheiros de Minas Gerais terão o nosso 
de irmão e de companheiro do nosso Estado. Esse é apoio nos seus- pleitos para os outros municípios, 
um problema sério, criado pela chegada da Capital mas também gostaria de receber a unanimidade dos 
da República, e um grande desafio a resolver. 80 Senadores aqui presentes - um recorde nesta 

O Sr. Carlos Bezerra (PMDB - MT) - V. Exª Casa'- para o voto desta emenda que proponho hoje, 
me permite um aparte? esse destaquei no sentido de retomar o art. 12

, § 12
, do 

, O SR. MAURO MIRANDA (PMDB _ GO) _ projeto inicial do Senado, que reconstitui grande parte 
Ouço V. Exª com prazer. . pos municípios de Goiás para o nosso projeto original. 

O Sr. Carlos Bezerra (PMDB - MT) _ Senador Muito obrigado a ~odos. Muito obrigado, Sr . 
. Mauro Miranda,. V. Exª trata de· um assunto muito Presidente, pela consideração que teve conosco. 

grave. O Entorno é uma região com graves proble- O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
mas sociais e com alto índice de desemprego. E - Concedo a palavra à Senadora Júnia Marise. 
essa situação tende a piorar, pois novas cidades de- A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG. 
verão surgir e as atuais cidades devem crescer, na Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi-

,'> .forma de inchaço. Mas, Senador. Mauro Miranda, dente, srªs. e Srs. Senadores, tive oportunidade de· 
·não é com um programa mínimo que resolveremos a . apar1ear o Senador José Roberto Arruda sobre o 

, questão do Entorno e de outras regiões problemáti- 'rnérHo desse projeto e demonstrar o nosso ap0io na 
.cas do Centro-Oeste. É preciso ter uma visão mais . aprovação dessa matéria por se tra~ar, de uma inicia-
abrangente, criar um programa de desenvolvimento tiva que consideramos importante. . . 
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Entretanto, Sr. Presidente, algumas questões Penso, Sr. Presidente, que deveríamos resga-
precisam ser também colocadas aqui e dizem res- tar a iniciativa do Senador José Roberto Arruda, que 
peito à importância do próprio projeto. incluía a criação do fundo, dispositivo retirado do 

Ora, já houve a mãnifestação do nosso colega, projeto na Câmara dos Deputados certamente por 
Senador Francelino Pereira, e também a manifesta- pressão do Ministério d9.Planejamento. A iniciativa é 
ção dos prefeitos desses municípios de Minas Ge- tão boa que a matéria não pode ser aprovada sem a 
rais, que' já estão relacionados há muito tempo, in- instituição de um fundo que viabilize a implantação 
clusive na área de ação dos municípios do Entorno da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito 
de Brasília, e que já contam, nessa relação, com o Federal e Entorno, para que os nossos municípios, 
apoio do próprio Governo do Distrito Federal e da com essa expectativa, possam contar afinal com os 
Secretaria pertinente aos municípios do Entorno e à recursos, necessários para atender às demandas da 
área do Entorno do Distrito Federal, que são exata- sua população. 

:~ 

mente esses municípios de Minas Gerais a que já Manifesto-me com e'sta ênfase, porque o as-
me referi.. sunto é realmente parte da nossa preocupação, as-

Mas eu gostari'a 'de' voltar a essa questão, por- sim como é nossa preocupação a situação dos mu-
Ctue certamente temos que mostrar aos nossos con- nicípios que foram discriminados. 
terrâneos, principalmente desses municípios, que fo~ Agradeço a manifestação do S~nador de 
ram discriminados -porque esses municípios foram Goiás, que já antecipou seu apoio à integração dos 
retirados do projeto e, portanto, discriminados -, que municípios de Minas Gerais que foram discriminados 
haverá, por parte do Se!lado Federal, a votação de nesse projeto. Quero mais ,uma véz dizer que somos 

,um novo projeto que possa realmente resgatar a favoráveis à aprovação de qualquer destaque que 
participação, a presença desses municípios minei- possa resgatar também os municípios do Estado de 
ros. E são exatamente os municípios de Arinos, Buri- Goiás. I' 

tis, Bonfinópolis de Minas, Dom Bosco, Formoso, O Sr Waldeck Ornelas (PFL - BA) - Nobre 
Natalândia, Paracatu, Pintópolis, Riachinho, Uruana Senadora, V. Ex!' me concede um aparte? 
de Minas e Urucuia. A SRA.'JÚNIA MARISE (Bloco/PDT,:... MG) _ 

Quero dizer, Sr: Presidente, que uma grande Concedo um aparte ao nobre Senador Waldeck Or-
parte desses munic'ípios, talvez 50%, foi emancipa- nelas. f , 

da, ou seja, foi desmembrada. Esses municípios, O Sr. Waldeck Ornelas (PFL - BA)' -'- V. Exll 
portanto, clamam hoje - seus prefeitos e vereadores tem razão, Senadora Júnia Marise, qUÇlndo se refere 
- para que sejam também incorporados ao projeto. à conveniência e à necessidade de um fundo para 

Por outro lado, a grande preocupação aqui le- ,assegurar a eficácia da lei. Contudo, é preciso consi-
vantada pelo Senador José Eduardo Dutra é sobre o derar que a previsão de um fundo nesta lei incorreria 
·Fundo. Também questionei o Senador José Roberto em inconstitucionalidade; 'porquànto "á Cóngresso 
Arruda exatamente sobre o mesmo assunto .. Ora, Nacional ainda não aprovou a lei complementar que 
não podemos apenas criar um projeto com todas as trata dos orçamentos e que, com base no § 9º, inci-
boas intenções de procurar atender aos municípios e so. li, art: 165 da Constituição Federal, deve "esta-
às regiões, transformando-os em região administrati- bel~er normas de gestão financeira e patrimonial da 
va, se não forem definidos os recursos. A iniciativa administração direta e indireta, bem como condições 
do Senador José Roberto Arruda era no sentido de para a instituição e funcionamento de fundos". De-
assegurar a criação de um Fundo. corridos nove anos da promulgação da Constituição, 

Esse Fundo é importante. E me preocupa muito não temos ainda uma lei complementar que,regule 
a possibilidade de o Governo Federal; daqui para a os orçamentos públicos. Sou autor de um pro;eto; 
frente,: aprovado o projeto, simplesrriente não atender elaborado na Comissão de Orçamentos e já aprecia0. 
aos objetivos do projeto, peixando de criar um Fundo dó na Comissão de Finanças da Câmara dos Depu-
ou 'de garantir recursoS no Orçamento da União; tor- tados, que se encontra, neste momento, na Comis-
nando, assim, o projeto numa lei vazia, sem nenhu- são de Constituição, Justiça e de Redação daquela 
ma base de sustentação para atender às expectati- Casa. ,Espero que, no decorrer do exercício de 98, 
vas dos Municípios de Goiás, dos Municípios de Mi- possamos aprovar essa lei complementar indispen-
nas Gerais e :'de todas as regiões e municípios que sável para estabelecer não apenas regras estáveis 
passarão a fazer parte da Região Integrada de De- em relação ao orçamento público mas também nor-
senvolvimento do Distrito Federal e Entorno. mas básicas relativas a finanças. 

, " 
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A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG) -' xou muito.Claro que a iniciativa de criação de fundo,! 
Incorporo o aparte de V. Exª, Senador Waldeck Or- se federal,. tem que ser do Executivo e esse projeto, 
nelas. Apesar da inexistência do requisito legal para é de iniciativa do Legislativo. Segundo, o fundo não 
que possamos criar esse fundo, penso que nada im- terá recursos não apenas do Governo Federal mas 
pede que o Senado aprove imediatamente o projeto também dos Estados e Municípios. E, ainda que não 
como foi a sua peça inicial apresentada pelo Sena- fosse a inconstitucionalidade primeira, teríamos uma., 
dor José Roberto Arruda e que inclui esse fundo que outra: não poderemos criar um fundo que tem tam-
poderá dar a eficácia que V. Exª menciona à lei. Se; bém recursos dos Estados. Portanto, fique tranqüila, \ ' 
ria uma forma de anteciparmos a autorização do porque os recursos estão garantidos no art. 5º. Ape-: 
Presidente da República e que poderá sanar qual~ n,as, "infelizmente", a autoria terá que ser nossa.' 

·" 
quer tipo de dificuldade de ordem legal. Sua Exce- Mesmo que o Governador do Distrito Federal insista, 
lência, sancionando o projeto, já estará instituindo o não dá para S. EXª, enquanto Governador, ser co-
fundo e apoiando a implementação imediata da Re- autor de projeto no 'Senado .. 
gião Integrada. Sem o fundo, não há possibilidade . O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena-
de colocar em prática a lei. Não poderemos garantir dora Júnia Marise, a Mesa apela para que V. EXª 
a sua eficácia. É isso que me preocupa. conclua seu pronunciamento. 

O que desejo é que o projeto dos Srs. Senado- A 'SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG) ~ •. 
res José, Roberto Arruda e íris Rezende, que tiveram Vou concluir Sr. Presidente, :agradecendo o aparte 
essa bela iniciativa, seja implementado imediata- do Senador> José Roberto Arruda ~ as explicações 
mente e sem o fundo isso não ocorrerá, porque não que S. Exª nos deu a respeito da inclusão do fundo, 
haverá recursos. porque é essa a nossa preocupação e nenhuma outra. 

0,, 

O Sr. José Roberto Arruda (PS~B - DF) - Senador José Roberto Arruda,.gostaria,'decon~ 
V. Exª me concede um aparte? tar coma atenção de V; EXª. A preocupação que me 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/POT - MG) - move neste momento é exatamente a de garantir á 

. 
" , , 

Com prazer, Senador José Roberto Arruda. realização da expectativa criada nos Municípios de 
O Sr. José Roberto Arruda (PSDB - DF) - Goiás e de Minas Gerais de que, a partir do momen-

Em primeiro lugar, Senadora Júnia Marise, gostaria to em que aprovarmos o projeto - e eu já manifestei 
que os Anais da Casa registrassem o momento im- o meu apoio a esse projeto - a partir do momento 
portante que estamos vivendo. Pela primeira vez o em que, ele for sancionado, eles estarão plenamente 
Bloco de Oposição faz destaque para aprovar proje- atendidos nas suas grandes prioridades e deman-
to original de nossa autoria. Obviamente, tenho que das. A nossa preocupação é a de que isso não oco r- ' 
colocar esse destaque nos registros da minha atua- ra imediatamente. 
ção parlamentar. Muito me honram as palavras de 'Encaminho, Sr. Presidente, favoravelmente à 
V. Ex.@: Em segundo lugar, quero lhe dizerque.o iniciativa. 
que importa é que haja o projeto e que haja os recur- O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) 
sos. A origem dos recursos já está definida no art. _ V. Exª me concede um aparte, Senadora Júnia 
5º. Na verdade, Senadora Júnia Marise, ocorreu Marise? 
que, depois de doi~ anos e meio de tramitação do 
projeto, ontem à noite, autoridades do Governo do O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
Distrito Federal tiveram "idéias brilhantes". Tentaram apela para V. EXª permita à Senadora concluir seu 
encontrar algum defeito no projeto, para que a nossa discurso, pois S. EXª já ultrapassou em cinco minu-
autoria ficasse de alguma maneira manchada. As- tos o tempo que lhe foi destinado. 
sim, tiveram a idéia de restituir no caput do art. 52 a O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) ...; 
redação original dada pelO então Senador íris Re- Pedirei a palavra, então, no encaminhamento da vo-
zende e por mim. Querem escrever "fundo". Esta- tação, Sr. Presidente. ' .:l! 
mos discutindo, em verdade, se no caput do art. 5º A SRA. JÚNIA MARISE (BlocQ/PDT - MG) ., 
haverá ou não a palavra "fundo", porque os recursos Gostaríamos, então, de registrar a nossa preocupa-
,estão definidos nos incisos. Muito bem! O "ótimo" é ção e anunciar, Sr. Presidente, já com o apoio do U-
'inimigo do "bom". Não quero correr nenhum risco de der do Governo e de todos os Senadores, que enca-
argüição de inconstitucionalidade em um projeto em minharemos amanhã um projeto de lei que resgate a 
que já há consenso entre a União e os Estados.' participação dos municípios mineiros que foram di~-
Mais do que isso, o Senador Waldeck Omelas dei- criminados neste projeto. 
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Durante a discussão da matéria pela 
Sra. Júnia Marise, o Sr. Antonio Carlos Ma.: 
galhães, Presidente, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo 
Melo, 1 9 Vice-Presidente. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Como 
último orador inscrito, concedo a palavra ao Senador 
Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srªs. e Srs. Senadores, o projeto em discussão tem 
o dom de congregar, em torno de sua aprovação, 
praticamente a unanimidade dos Senadores do Dis~ 
tHto Federal acima de qualquer conotação partidária, 
o que mostra, na verdade, aquilo que já se previa 
em 1982, ou seja, a necessidade de se proteger Bra­
sília 'em relação às demandas que se faziam, ao 
chamamento '".jue Brasília exercia sobre todo o Bra­
sil, fazendo com que os serviços básicos da cidade, 
como' a sàúde, o ensino, a infra-estrutura social de 
Brasília, pudesse naufragar sob o pesó desse fluxo 
migratório que descobriu as belezas e foi atraído 
pela 'grandeza da nossa Càpital. Corremos o risco 
hoje de que Brasília se transfonne naquela ilha da 
fàntasia; porque já existem 8% de desemprego no 
Distrito Federal. 
,- No domingo passado, onze assassinatos ocor­
'reram em Samambaia. A cidade se torna agressiva, 
perigosa, a ,cidade mostra que, na realidade, não 

'consegue retirar os recursos de que ;carece para 
atender, por exemplo, à demanda por leitos e pelo 
serviço de saúde, que já chega a 60% em alguns 
.hospitais, em que esse serviço é para atender ao en­
torno, para atender a necessidade de 'diversas par-
;tes do Brasil. . , 

Portanto, é necessário que Brasília conte com 
recursos que lhe permitam estender aô Entomo, as­

,sociar-se aos Estados que têm suas fronteiras com 
o Distrito Federal e, finalmente, trocar, com, esses 

'municípios limítrofes, as experiências, os privilégios 
culturais, à superioridade técnica de que dispõe a 
Capjtal Federal. 

Não há'dúvida alguma de que Brasília é vítima 
ao neoliberalismo que desemprega em âmbito fede­
ral e que se repete como uma cascata perversà, de­
sempregando também funcionários públicos na Ca­
pital Administrativa do Brasil, onde essas rendas são 
absolutamente necessárias. 
I 'Para demonstrar a minha concordância com o 

(projeto, que cria o Fundo e o Conselho Administrati-
vo que administraria, regeria e organizaria as relaçõ­
es entre todos estes municípios, gostaria de deixar 

patente que fui contra a retirada dos dez municípios. 
Nesse sentido, assinei uma emenda apresentada 
hoje, objetivando restabelecer o projeto inicial de au­
toria dos Senadores Iris Rezende e José Roberto Ar­
ruda. 

, Com esse -espírito, antecipadamente, 'justifico o 
pedido de destaque que encaminhei à Mesa para 
votação em separado dos artigos 6º e 7º, que modifi-: 
cam o art. 5º, como contribuição da Câmara dos De­
putados, restabelecendo o art. 5º, de autoria dos Se­
nadores lris Rezende e José Roberto Arruda, de tal 
forma que as minhas duas ações foram no sentido 
de que permanecessem em sua íntegra o projeto ini­
ciai tanto o número de municípios quanto a existên~ 
cia, a criação desse fundo, para o qual confluiriam 
recursos de diversas espécies, que seriam geridos e 
administrados por esse conselho que o projeto de lei 
pretende criar. 

O próprio Relator, o eminente Senador Lúcio 
Alcântara afinna o seguinte: . ;', 

, "O art.5º do Substitutivo engloba os 
arts. 6º e 7º da proposição original, apenas 
retirando desta a possibilidade de os recur-

, sos de natureza extra-orçamentária também 
financiarem os programas e projetos prioritá­
rios pará a região e ainda outras fontes exter­
nas e intemas, como constava inicialr:nente"~ 

Portanto, como o art. -5º engloba os arts. 6º e 
7º, de acordo ,com a declaração do eminente Sena­
dor, Relator desta matéria, o que estou apresentan­
do é justamente uma proposta no sentido de que 
seja restabelecida a integralidade do projeto inicial, 
de autoria dos Senadores íris Rezende e José Ro­
berto Arruda. ., 

De modo que, com isso, afirmamos que, tanto 
o' Governo do Distrito Federal, quanto os Senadores 
aqui eleitos, quer em apoio ao Partido e à Frente 
'que apóia o Governador Cristovam Buarque, quer de 
outros Partidos, reunidos com a mesma.finalidade, 
ou seja, de fazer com que este projeto, que vem be­
neficiaro Entorno, que vem evitar os problemas que 
crescem e que ameaçam se transformar num vórtice 
capaz' de prejudicar fundamentalmente a vida e o 
desenvolvimento do Distrito Federal; no sentido de 

'~evitar pôr cobro a este processo, nós nos reunimos, 
não em torno de algo- que--pudesse criar qualquer 
constrangimento, mas ,em torno de um projeto que, 
pelos seus desideratos, pelos seus objetivos, pelas 
suas finalidades, é realmente um projeto digno de to­
dos os encômios e do apoio que nós, entusiastica­
mente, damos a ele neste momento. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Após a termos. O projeto é autorizativo; se formos além,deso-
intervenção do último orador inscrito para falar sobre brigaremos o Executivo de transformá-lo em realidade. 
a matéria, concedo a palavra ao Senador Lúcio AI- Eu só passei a relatar o projeto, depois de en-
cântara como Relator. , trar em entendimento com o Executivo e de obter o 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Para compromisso formal do Presidente da República de 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, que o executaria. Eu não submeteria o Senado ao 
Srs. Senadores, procurarei ser o mais breve possível vexame de aprovar algo que não fosse concretizado. 
e tentarei trazer alguma luz a esta discussão. O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - V. Exª me 

Inicialmente me aterei à questão da natureza permite um aparte? 
do chamado ·projeto autori,zativo". O Senador José , O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Eduardo Dutra diz que se tem posicionado reiterada- Ouço o Senador Ramez Tebet. 
mente contra esses projetos. Eu sempre tive essa ~ O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
preocupação com o chamado "projeto autorizativo". Lúcio Alcântara, quero só corroborar o -que V. Exª 
Há muitos deles ,tramitando, e vários já foram apro-está afirmando com muita categoria. Projetos dessa 
vados pe,lo Plenário desta Casa. , envergadura permitem um canal de diálogo com o 

. Por isso mesmo, para que eu não viesse a tra- Poder Executivo, tanto que, em diversas ocasiões, 
balhar como relator em um desses projetos que não esse canal foi aberto aqui e consubstanciado até por 
pudessem prospe'rar, formulei uma consulta à Co- meio de carta, como no caso da Petrobrás e do Pro-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre o jeto Sivam. Então, V. EXª tem razão, quando afirma 
cabimento do projeto autorizativo, a sua juridicidade que há fatos políticos tão fortes, que ultrapassarri, às 
e constitucionalidade; enfim, sobre se deveria ou vezes, algumas formalidades e estabelecem uni diá- ' 
não tramitar. Essa consulta foi distribuída ao nobre 'logo que redunda em benefício da sociedade. 
Senador Josaphat Marinho, que já exarou o seu lon- , O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - O 
go e cirCü'nstanciado parecer, infelizmente, até então que nos poderia assaltar é a dúvida sobre, o que 
não votado pelo 'Plenário da Comissão de Constitui- acontecerá- com o projeto, uma- vez aprovado. Ele 
ção, Justiça e Cidadania. realmente se concretizará?' O Executivo adotará as ' 

Se-a matéria não é pacífica, há pelo menos os providências para criar essa área de desenvolvimen-
que se filiam à corrente de que o projeto autorizativo to no Entomo de Brasília? 
é jurídico, tanto que o mais importante projeto vota- Ora, como diz o Senador Ramez Tebet, com 
do pelo, Congresso Naci~nal - o Orçamento da toda á propriedade, os entendimentos mantidos en-
União - é autorizativo; o Executivo não está obriga- tre os interessados diretos no projeto e o Poder Exe-
doa executá-lo, exceto no que diz respeito à obriga- cutivo nos autorizam a afirmar que sim, razão por 
ção legal ou constitucional, como repasses, percen- que foi retirado; por exemplo, algo que seria inconsti-
tuais, etc. Então, o maior projeto que o Parlamento tucional, que era a criação do fundo. Fomos até onde 
vota anualmente é autorizativo; ele autoriza o gasto, podíamos. Os recursos estão previstos no Orçamento 
e o Executivo, por sua vez, executa se quiser. , da União, do Estados, etc., mas não podemos criar um 

Então, o Senador Josaphat Marinho, no seu fundo inconstitucional, investindo nas finanças esta-
bem cuidado parecer, diz que projetos autorizativos duais; não temos competência para isso. 
são perfeitamente cabíveis e devem tramitar. Entre- Portanto, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senado-

. tanto, -se este projeto for aprovado, para transformar- res, o meu relatório está compatível com o próprio 
se em realidade, dependerá de diálogo com o Exe- andamento político do projeto, que mereceu reparo 
cutivo.' Caso contráriõ,-éstaremos trabalhando em apenas quanto à inclusão de algum Município. De 
vão, porque o Exec~tivo não preclSã-de-alJ!orização uma maneira geral, todos se pronunciaram favorá-

,para constituir essa região do Entorno do Distrito Fe:_ veis ã ele.- I 

deral; por ser sua competência, se o desejasse, já O Sr. Odacir Soares (PTB - RO) - V. Exª me 
"poderia tê-Ia criado. , . permite um aparte? 
.'," Por essa razão, Ó Senador José Roberto Arru~ . O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
da, nos apartes que realizou e no momento em que Ouço V.Exª, Senador Odacir Soares. ' 
~se pronunciou, fez questão de frisar que houve, sim, O Sr. Odacir Soares (PTB - RO) - Quero ape-
entendimento com o Poder Executivo, como houve nas dizer a V. EXª que se está estabelecendo algu-

, aqui, no caso da chamada garantia de renda mínima ma confusão quanto ao disposto nos Arts. 21 e 43 
"para o~ alunos d~ famílias pobres. Na ocasião, co- da Constituição. Na forma do Art. 21, inciso IX, com-
brado por vários Colegas por termos estabelecido pete à União "elaborar e executar planos nacionais e 

'um valor pequeno, que não cobria o País todo, não regionais ( ... )". No entanto, antes que esses planos 
. atingia todas as famílias, fui muito sincero em dizer: sejam elaborados e executados, é necessário que 
,"Só posso ir até aqui,' porque o compromisso do sejam criados na forma do Art. 43. E o Senador José 
Executivo é justamente nesse montante e nesses Roberto Arruda os criou, por intermédio desse proje-

\ \. \ 

\ 
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to de lei complementar, que não precisa ser autori- dência ao projeto emendado, salvo a aprovação de 
zativo. Essa iniciativa é de competência do Congres- requerime~to pªra votação em globo ou por grupo 
so Nacional. Essa palavra "autorizativa" não tem va- de dispositivos. Nesse sentido, foi encaminhado re-
lor, nem efeito; foi um erro. querimento à MElsa que será lido pelo Sr. 12 Secretá-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - rio, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
Mas, Senador Odacir Soares, estamos admitindo a 
criação de conselho administrativo, etc. ' É lido e aprovado o seguinte: 

O Sr. Odacir Soares (PTB - RO) - Isso consta REQUERIMENTO Nº 54, DE ,1998 
do Art. 43 da Constituição. Na realidade, esse proje­
to não apresenta nenhuma inconstitucionalidade; 
está perfeito, correto. Não procedem as alegações 
de que, por ser autorizativo, seria inconstitucional. 
Isso é um err<~, de interpr~tação jurídica primário. 

O SR. LUCIO ALCANTARA (PSDB - CE) - Não 
tenho dúvida nenhuma de que ele é constitucional. 

O Sr. Qdacir Soares (PTB - RO) -' À União 
compete a execução dos planos, mas antes eles preci­
sam ser criados. Era o que tinha a dizer em apoiamen­
to a V. Ex" e ao projeto de i~iciativa do Senador. 

O SR. LUCIO ALCANTARA (PSDB - CE) -
Muito obrigado pelo oportuno aparte. 

Sr. Presidente, para concluir, peço a atenção 
do Plenário para uma importância singular que este 
projeto tem. Eu sou um dos que têm, como muitos 

I cOlêgas aqui presentes, criticado o Governo Federal 
pela sua insensibilidade diante dos problemas regio­
nais; penso que ele não tem procurado desenvolver 
uma política para as regiões do Brasil. 

'Este projeto cria, pela primeira vez, uma região 
integrada de desenvolvimento por uma lei federal, 
envolvendo mais de uma unidade da Federação: 
Goiás, Minas Gerais e Distrito Federal. Esse fato 
devé ser saudado, e o Poder Executivo deve inspi­
rar-se nele para dar cumprimento aos Arts, 21 e 43 
da Constituição Federal, com um programa de de­

. senvolvimento regional. 
.' Portanto, Sr. Presidente, meu parecer foi favo­

rável pelas razões a que aludi. Creio qúe ele será de 
grande utilidade por permitir que se crie, em Brasília, 
com a colaboração de todos, inclusive dos Senado­
res de diversos Partidos; como bem frisou o Senador 
Lauro Campos, uma instituição que cuide desse En­
torno e'das relações econômicas, políticas e sociais 
~xistentes entre essas unidades aqui localizadas. 

Muito obrigado. 

Durante a discussão da matéria pelo 
Sr. Lúcio Alcântara, o Sr. Geraldo Melo, 1 º 
Vice-Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que, é ocupada pelo Sr. Antonio Car­
los Magalhães, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência esclarece que, nos termos do art. 287 
do Regimento Interno, o Substitutivo da Câmara a 
projeto do Senado será considerado como uma série 
de emendas e votado separadamente, por artigos, 
parágrafos, incisos, alíneas e itens, em correspon-

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, a votação 

em globo do 'Substitutivo da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado n2 101, de 1996 - Complementar 
(nº 147/97 - Complementàr, naquela Casa), de au­
toria dos Senadores fris Rezende e José Roberto Ar­
ruda, que autoriza o Poder Executivo a criar a Re­
gião Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal 
e Entorno - RIDE e instituir o Programa Especial de ' 
Desenvolvimento do Entorno do Distrito' Federal, e 
dá outras providências. ' ~ , 

Sala das Sessões, 28 de janeiro de '1998. -
Senador Lúcio Alcântara. 

O S~. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco.IPT - SE) 
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
..:.. Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - SE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. P.residente, 
aprovado esse requerimento para votação em globo, 
os requerimentos de destaque estão prejudicados? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Não há prejuízo com relação aos demais requeri­
mentos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - SE) 
- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se à votação em globo do Substitutivo da 
Câmara. 

Sobre a m.esa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

,É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 55, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos regimentais, desta­

"que para votação em separado do § 1 º do art. 1 l! do 
Substitutivo da Câmàra ao Projeto de Lei do Senado 
nl! 101, de 1996 ...:. Complementar. 

Sala das Sessões, 28 de janeiro de 1998. - Se­
nador José Roberto Arruda - Senador Leonel Paiva 
- Senador Lauro Campos - Senador: José Saad -
Senador Mauro Miranda - Se~dor Otoniel Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhãés) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 l! Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

--
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REQUERIMENTO N2 56, DE 1998 voravelmente na primeira ocasião. Agora, estamos 

Senhor Presidente, 
Destaque para a votação em separado do art. 52 

do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Se­
nado n2 101 de 1996 - Complementar, com vistas a 
restabelecer os artigos 6º e 7º do Projeto original a 
ele correspondentes. . 

Sala das Sessões, 28 de janeiro de 1998. -
-Senador Lauro Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa requerimento que será lido pelo 1 º 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

; , É lido e prejudicado o seguinte: 

j. - REQUERIMENTO N257, DE 1998 

Senhor Presi.d~nte, 
Destaque para a votação em separado do art. 5º 

do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Se­
nado nº 101 de 1996 - Complementar, com vistas a 
restabelecer os artigos 6º e 72 do Projeto original a 
ele correspondentes. 

Sala das Sessões, 28 de janeiro de 1998. -
Senador Lauro Campos. 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-- Aprovado esse requerimento, o outro requerimento 
do S~nador Lauro Campos está prejudicado. 

Comunico aos Srs. Senadores que as matérias 
destacadas serão votadas oportunamente. 

, Em votação o substitutivo, ressalvados os des­
taques. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Eduardo Dutra para encaminhar a votação. 
_ O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - SE. 

.' Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, esta minha intervenção seria até dispensá­
vel. Mas gostaria de registrar que o Senador José 
'Roberto Arruda cometeu uma injustiça com o Gover-
nador Cristovam Buarque. Inclusive, se o nobre colega 

·tivesse feito o aparte a mim, uma vez que também tra­
'teidaquestão do Fundo, eu poderia ter já respondido. 
Contudo, ele preferiu fazê-lo à Senadora Júnia Marise, 
à qual também pedi um aparte para contestar, mas, 

. como não cabia, solicitei este encaminhamento. 

. . Voltando à injustiça a que me referi: o Senador 
.. ' J~sé Roberto Arruda sabe que, quando da votação 

dessa matéria na primeira ocasião, eu, coerente com 
'- a posição que vinha adotando na Comissão de 

.T 90nstituição, Jlistiça e Cidadania, tendia a me abs­
ter. E esse é um projeto de lei complementar autori­
zàtivo e que; portanto, necessita de quorum qualifi­
.cado. O Senador José Roberto Arruda disse que o 

I.: Governador Cristovam Buarque apoiava esse proje­
\ to e pediu que eu conversasse com S. Exª. Conver­
sei com o Governador, que realmente confirmou o 
apoio ao projeto. Assim, Sr. Presidente, votamos fa-

votando novamente a favor do projeto. Estamos, in­
clusive, pedindo um destaque em homenagem ao 
projeto original. Alegar que esse destaque é inconsti­
tucional é colocar em dúvida a constitucionalidade 
de todo o projeto. Estamos pedindo no destaque au­
torização do fundo que já havia sido aprovado na re­
dação, por ocasião da 'primeira votação e estamos pe­
dindo simplesmente que se retome a redação original, 
da mesma forma que há um destaque para a amplia­
ção dos municípios, também de acordo com a votação 
original. Faço este registro porque a reunião que houve 
ontem entre os Senadores da Bancada de Oposição 
com o Governador Cristovam Buarque não teve a mí­
nima intenção de achar defeitos no projeto, como dis­
se o Senador José Roberto Arruda, tanto que vamos 
votar a favor do projeto original, a favor do destaque da 
Bancada de Goiás. Apresentamos esse destaque e 
estamos pedindo a aprovação pelos Srs. Senadores. 

Voto a favor, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 

I _ Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação.' .... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Exª tem a palavra. . '. 

, O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, o Senador Elcio Alvares pediu-me 
que e'ncaminhasse o voto "sim" em nome da Banca-
da, do Governo. ",- : . : ' , . '.' . 

Referindo-me às palavras do Senador José 
Eduardo Dutra, não vou comentar'o gesto do Gover­
nador de Brasília de.não ter procurado a mim e ao De­
putado Augusto Carvalho. Recolho apenas, e com sa­
tisfação, as palavras do Senador Lamo Campos, que 
se pronunciou sobre a matéria: Estou de acordo com o 
Senador, que assinou conosCo/essas emendas. 

O SR. PEDRO SIMQN (PMDB,~ RS).- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pata encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. EXª tem a palavra. ' '.. . 

O SR.,PEDRO SIMON (PMDB- RS. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, voto favorável ao 'projeto, mas quero confes­
sar minha profunda preocupação: o encaminhamen­
to desse projeto e seus objetivos podem nos levar a 
mudar a Capital novamente daqui a alguns anos. 

A Capital veio para Brasília para trazer desen­
volvimento à região e foi o que aconteceu. Surgiu a 
Belém-Brasília, Mato Grosso desenvolveu-se fantas­
ticamente, houve extraordinário desenvolvimento da 
Região. Brasília foi planejada para ter 500 mil habi­
tantes e não 2 milhões; mas também não foi ideali­
zada para ser cercada de cidades que vivem do de­
senvolvimento da Capital Não sei se, com o tempo, 
teremos condições de mantê-Ia aqui no Distrito Fe-, . 
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,deral. Que' o entorno trága seu próprio desenvolvi- tem autonomia para pagar sua folha, porque fica es-
i ;mento como uma região ligada a Goiás, a Tocantins perando recf3ber o dinheiro da União.' , . 
f ou a Minas Gerais, mas que não seja dentro da Ca- Então,! 'Sr.' Presidente, esse Fundo não teria 
~' pital para que não tenhamos, daqui a, pouco, uma ci- apenas a 'finalidade de desenvolver a região, mas 
'! dade com seis milhões de habitantes, com os mesmos conferiria a. Brasília, a Capital Federal, a autonomia 
it~ problemas do Rio de Janeiro, que acabaram por deter- exigida pelo povo. 
': minar a transferência da Capital e a criação de BrasOia. Sr. Presidente, sou favorável ao projeto, mas 
'~ O~SR.·ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo- votarei no destaq'ue do nobre Senador. Lauro Cam-
.~ co/PS~ ~h;~~).7í ~r~. Presidente, peço fl. palavra para, pos, que, em verdade, sintetizou o pensamento do 
. ·encamln ar. ,-, . '. povo de Brasília e,do povo da região. 

'~ .. ''':.!''''''o'''nPc'''e'~dRo<~a~p~a~l'aSv!~a~'a~o'se(Anantd°onrioA'Cnta<?r1no,.'lsoMcaagi1aolshãvesa~ Era o que eu tinha a dizer.' " 
\.I~ I Muito obifgadô. • . ~" ", ,'-. '- : ' 

'; ,fadares, para encaminhar. ':: ' O SR. PRESIDENTE (~ntonio C.ar1~ Magalhães) 
:~ ;Ô, SR. ANTONIO CARLOS VA~DARES (Blo- -Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
j co/PSB - SE. Para encaminhar. Sem 'revisão do ora- O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (P.SDB - DF) 
J dor.) ::-' Sr. Presidente, srªs. e S~.,'~enadores, na - Sr. Presidente, o PSDBvotai'siníi'.,' , ,,,., , 

.l' Comis,$ão de Constituição, Justiça ê,':Çidadania tive O SR. JOSÉ 'EDUARDO DUTRA {BlocOIPT - SE) 
i oportunidade de acompanhar a maioria de quantos _ Sr. Presidente, o Bloco recomend~í ó'voto ~sim •. 
'7 ali se~pronunciaram favoravelmente,:ão projeto auto-o , 
r rizativo do Senador José ROber1<rArruda .. Ocorre' , ,O SR. O'ÓACIR SOARE,S .(PtB ::':'~RO) - Sr. 
i .q~e ~~ <Comissã~ de C~nstituição;' J9,~~jça eC?id~da..,' Presidente, o PTB vota'"sim". .'., t< ; .:' ,.: ,~ .. , '. • 

t ma Plira o plefláno surgiu um fato ,nqv~", qual seja, a , O SR. JADER,BAFllBALI;I9 ·(P~,o,~,;~. ~A) - Sr· r apresentação de um destaque para t0!11ar mais forte :,' Presidente, o PMDB recomenda·o.voto"sim~.":'" . 
,i: :,0 ~roie.to, to,:"ar esta região aut?-sus~en!áv.el, de ma- O SR. HUGCf,NAPOLEÃO' (PFL ~ :PI) - Sr. 
t, nelra.~funclonar a contento, dlspon,~o.:,C,teum,fundo Presidente, o PFl vota "sim".,,' : :'~ ~ "," 
r :que possa ser redistribuído entretodo~:~s Estados e O SR. PRESiDENTE ,(Antonio' Car1osMagalhãeS) 
:1. Municípios dessa Região. - , _ Solicito aos' Srs.' Senadores quê • estã9~eÓl outras 
~ ~ Assim, Sr. Presidente, quero crer que foi' da -, .. , , - , 
k 'mais alta relevância o projeto original 'que saiu do : ' dependências da Casa que venham ao plenário do 
t::Senado Federál, foi pàra a Câmara dos 'Deputados e ;' Senado para votar, pois a votaçãõé '''9minat '(Pausa.) 
l.voltou sem esse dispositivo que diz o seguinte: " , Srs. Senadores :que, airlda'não votaram, peço a 
i' - ',gentileza de fazê-lo. ',:,., '"~ ',~', 
~ ,. É o Poder Executivo autorizado a criar o O SR. ROBERTO'FREIRE'(BloeoIPPS _ pt;) _ ' 
~o: - , Fúndo Complementar de' Desénvolvimento do Sr. Presidente, peço a palavra, pe'la ordem.: 
t ~istmo Federal e Ent~mo, d~sti~?~o a finan-, .0 SR. P~r::$II)Etfl:E(Afltohio Car10s ,~âgalhães) 
t' . , cla~_programas e ~ro!etos p,noritanos par:a a ." ,-V; E~ tem apalavra,opela o~d~!h.~· . '" . :.: 
t:: , re,glao,comespe;I~1 enfas~ :~arti ·os relativos,i' ' , O SR. ROBERTO FREIRE (BlocoIPPS - PE)-
h. , .. , . - à Inf~,~strutura básica e gelCiçao de empregos. Sr~. Presidente, antes que ,seja divu!gado,~: ~~~ultadO, 
1,~ - ., Sr. Pres'identej sem esse Fundó:,o projeto sé" gostaria de diz~~,qü~~c<?m~ti~~m.equrvOc~<Ir:naginei 
~, tornará praticamente inócuo. '. o' ~ ,que' fôssemos votar o· Fundo 'e; ,comovotaréi contra, 
,I ; , Ontem mésmo:tivemosuma audiência como 'apertei a tecla '"não"; Estou tentando corrigir o meu 
{ 'Govemador do Distrito Federal, ocasião em que' S. ExB voto; caso eu não consiga,' fica \lal~ndo o voto ·sint ' 
~. 'se manifestou favoravelmente a esse',projeto. O Sr.. para essa matéria: _ .. ~,~,: ~ ... ,,~., ,',',. ;.. 
í -Governador disse, alto e bom som, que, sem a cria- : O SR~ PRESIDENTE (Antom~ çar10s ,~~galhães) 
l.ção de um fundo, Brasília não poderáàéompanhar o ;.:. V. E~ pode re_t~i~~ ~~Y.2t~::: ,~i ' ,~l',': "\ 
l desenvolvimento regional porque as dotações orça-, O ~R. RO~ER~O FRE~~~:(~.loc?/P~~...;. PE).,-
t:;mentárias que o Governo Federal é obrigado a Já,tentel, mas nao sei se cons~gul. " " 
'~ transferir para o Distrito Federal quase'sempre atra- O SR. PRESIDENTE (Antpnio Car10s ~agalhães) 
1 sam um ou dois meses, causando problemas admi- - De qualquer fonna, o voto de y. Ex!! ~ ·sim"? ," 
'~ nistrativos e políticos parà o Governo do Distrito Fe- O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE) -
i' deral. Se" a falhá de pagamento dos" servidores da Exato, Sr. Presidente .. , " 
, Polícia Militar, por exemplo, não for paga em dia, per O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

.-6. 

.tliticamente, o responsável é o Govemo do Distrito -'Peço aos Srs. Senadores que votem, porque vou 
i ,Federal. Isso significa dizer que há eleição para Go- encerrar a votação. 
~. .ver~ador no D,istrito Federal, mas o G?yemador não (Procede-se à votação.) 
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I 
VOTAÇÃO NOMtNÁ(;·· 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO DE 
, ; 

...... 1 

LEI DO SENADO N° 101, DE 1996 - COMPLEMENTAR " 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR A REGIÂO ." ." , 

.. ' 
INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO DO D.F. E ENTORNO-RIDE , 

.' 
" 

, . 

N° Sessão: 1 N° Vot.: 1 Data Início: 28/01/1998 Hora IlIiQo; 17:37:51 
i, 

Data'Sessão: 28/01/1998 Data Fim: 28/01/1998 Hora'tM: .,: ..... , 

Partido UF Nome do Senador Volo Partido UF Nome d. Sen.iIor Voto 
,~ , 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO SIM 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE SIM 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES SIM 

PSOB ' RJ ARTURDATAVOLA SIM 

PFL IMA BELLOPARGA SIM 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA SIM 

PSOB CE BENIVERAS SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAl. .' SIM 

PMOB MT CARLOS BEZERRA SIM 

PFL TO CARLOS PATROCINIO I' SIM 

PFL IMA EDISON LOIlAO J SIM 

BLOCO SP EDUARDO SUPUCY I SIM 

PFL ESIELCIOALVARES I SIM 

BLOCO . RS IEMILIA FERNANDEa SIM 

PPB MA EPlTACIO CAFETEIRA SIM 

PPB RO IERNANDES AMORIM SIM 
PPB se ESPERIDlAo AMIN SIM 

PMOB AC FLAVlANO MELO SIM 

PFL MO FRANCEUNO PEREIItA SIM 

PFL PI FRErTAS NETO SIM 
PSOB RN GERALDO MELO SIM 

PMOB ES GERSON CAMATA SIM 
PFL AM GILBERTO MIRANDA SIM 

PMOB AP GILVAM BORGES SIM 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM 

PFL PI HUGO NAPOLEAO , SIM 

PMOB PB HUMBERTO LUCENA SIM 

PMDB PA JADER BARBALHO SIM 
PSOB AM JEFFERSON PERES SIM 
PPB RR IJDAO FRANCA SIM 
PFL TO I~OROCHA SIM 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA SIM 

PFL MT JJONAS PINHEIRO .. SIM 
PFL BA JOSAPHAT MARINHO SIM 
PFL RN JOSe AGRIPINO SIM 
PFL SE JO_SEALVES . SIM 
PFL RO JOR BtANCO SIM 
PTB PR jJoseEDUARDO SIM 

BLOCO SE ~E EDUARDO DUTRA SIM 
PMOB RS IJOSe FOGAÇA SIM 
PSOB ES JOse tONJ\CIO FEIUIeIRA SIM 
PSOB DF IJOSI! ROBERTO ARRUDA SIM 
PMOB GO IJOSeSAAD SIM 
PMOB AP JOSE SARNEY SIM 
PSOB SP 'JOSE SERRA SIM 
PFL MT JUUOCAMPOS SIM 

BLOCO MO JJUNIA MARISE SIM 
BLOCO DF LAURO CAMPOS SIM 

PPB TO LEOMAR QUlNTANILHA SIM 
PFL DF LEONEL PArVA SIM 
PPB MS LEVY DIAS SIM 
PPB PI LUCIDIO PORTELLA SIM 

PSOB CE LUCIO ALCANTARA SIM 
PSBO MS LUDIO COELHO SIM 

BLOCO AC MARINASILVA SIM 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHAes 
Votos Sim: 74 1° Sec.:·i 

2"Sec.:· 
3° Sec.:· . Votos Não: O 
4° Sec.:· Votos Abst: 1 
Operad.: HEUO F. LIMA, 

PMOB RR I MARLUCE PlNTD 
PMOB Gol MAURO MIRANDA 
PMOB AC INABOR JUNIOR 
PMOB I PB I NEY SUASSUNA 

PTB I ROIODACIR SOARES 
PSOB I PR IOSMAR DIAS 
PMOB GOIOTONiEL MACHADo 
PMOB RSI PEDRO SlMON 
PMOB MSIRAMEZTEBET 
PTB MG REGINA ASSUMPCÁO 

PMOB AL RENAN CALHEIROS 
BLOCO PE ROBERTO FREIRE 
PMOB PR ROBERTO REQUIAO 
PFL SP I ROMEU TUMA 

'PMOB PB I RONALDO CUNHA UMA 
BLOCO AP ISEBASTIAO ROCHA 
PSOB CE I SERGIO MACHADO 
PSOB AL TEOTONIO VILELA FIt.HO 
PFL se VILSON KLElNt)BINO 
PFL BA WALOECK ORNELAS 

, .. 

- .. 

-

. 

Total: 75 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) atividades a serem desenvolvidas na Região Integrada 
- Votaram Sim 74 Srs. Senadore~ e não houve voto de Desenvolyimento do Distrito Fede~1 e Entorno.: 

contrário. Parágrafo único. ,As atribuições e a composi-
Houve uma absteQção. ção do Conselho de que trata este artigo serão defi-
Total: 75 votos. ,~::';-:.-:h . nidas em - regulamento, dele participando repre-
Aprovado. (Palmas.) sentantes dos Estados e Municípios abrangidos ~Ia 

• É o seguinte o substitútiVO' aprovãdo: 
. '~ 

-~ .. 1)., .. ~\t,vj: .t. ._.;j I I 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 'PROJETO· 
_ DE LEI DO SENADO Ntr1.0~; 
• é DE 1996-COMPLEMENTAR 

(~t 147/97 - Complementar"naqifêl~Càsa) 
• '.. , , ; \<::'J:~.IJ.~. " 

De autqria dos senadores Iris Re-
sende e J<*l.Roberto· Âmiciâ: ,que "auto­
riza o Poder'Exf!Cutivo a criar. a Região 
Administrativo MetroPolitanã' do Distrito 

: • Federal e Ent~o, e a Instituir o Fundo 
Complementar de Oesenvólvimento do' 

'- Distrito Federal e Entómo, "e dá outras 
providências·. ' , 

"',. . f'i'P .:' . 

Dê-se ao projeto a se~uinte redação:' , 
Autoriza o Poder Executivo a criar Região Inte­

grada de Desenvolvimento do Distrito Federal e En­
: tomo - RIDE e instituir o Programa Especial de De­

senvolvimento do Entorno do Distrito Federal, e dá 
outras providências. --

O COr1g~ Nacional decreta: 

~ ,(rt. 111 Fica o Poder Executivo ãutorizad~ a 
1 criar, })ara' efeitos de articulação da ação administra-

tiva da União, dos Estados de Goiás e Minas Gerais 
~ e do Distrito Federal. confonne previsto nos arts. 21, 
: inciso IX, 43 e 48. inciso IV, da Constituição Federal, 
• a Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito " 
I Federal e Entorno - RIDE.' - " 

§ 111 A Regiãó Integradà de que trata este arti- , 
go será constiturda pelo Distrito Federal e pelos Mui-

• crpios de Aguas Undas, Alexânia, Cidade Ocidental, 
Formosa, Luziânia, Novo Gama,- Padre Bernardo, 

, Planaltina, Santo Antonio do Descóberto e Valparaf­
so, no Estado de Goiás; e de Unar e Cabeceira 

, Grande. no Estado de Minas Gerais. 

§ 2é Os Municfpios que vierem a ser constituí­
! dos a partir de desmembramento de território de Mu­
; nicfpio oitado no § 12 deste artigo passarão a com­
I por, automaticamente, a Região Integrada de De-

senvolvimento do Distrito Federal e Entorno. , 

Art. 211 Fica o Poder Executivo autorizado a · '. f cria~ um'Çonselho Ad'!1inistrativo para çc;>ordenar as 

RIDE. ' 

Art. 32 Consideram-se de interesse da RIDE os 
serviços públicos comuns ao Distrito Federal e aos 
Municípios que a ,integram, -especialmente aqueles 
relacionados às áreas de infra-estrutura e de gera­
ção de empregos: . ~ ' .. ...• "' -

Art. 42 Fica <> -POder Executivo autorizado a ins­
titui'r o Programa Especial de Desenvolvimento do 

, Entorno do Distrito,Federal. __ .' ". •• ' ~," 

Parágrafo único. O Programa Especial de De­
senvolvimento do"Entorno do Distrito Federal, ouvi­
dos os' órgãos competentes, estabelecerá, mediante 

. convênio, normas e critérios para unificação de pro­
'cedimentos relativos aos serviços públicos, abrangi­
dos tanto os federais e aqueles de responsabilidade 
de entes federais, c0rt:l0 _aqueles de responsabilida­
de dos entes federados referidos,noart. 12, especial­
mente em. relação a~ _. .' 

I ...; tarifas, fretes-e seguros, ouvido o Ministério 
da Fazenda;-

11 -:- linhas"de crédito especiais para atividades 
prioritárias; 

... ~, . 

. 111 - isenções e-incentivos fiscais; em caráter 
temporário, de fomento a atividades produtivas em 
programas de geração de -empregos e fixação de 
mão-de-obra. 

Art. 52 Os 'programas' e projetos prioritários 
para a região, com especial ênfase, para os relativos 
à infra-estrutura básica e geração de empregos, se­
rão financiados com recursos: 

I -' de natur~za orçamentária que lhe forem 
destinados pela União,.na forma da lei; 

11 - de natureza orçamentária que lhe forem 
destinados pelo Distrito' Federal, pelos Estados de 
Goiás e de Minas Gerais, e pelos Municípios abran­
gidos pela Região Integrada de ~ue trata esta Lei 
Complementar; _. ' . 

111- de operaçõés ~e créd~o externas e internas. 

Art. 62, A Uilião poderá firmar convênios com o 
Distrito Federal, os Estados de Goiás e de Minas 
Gerais, e os Municípios referidos no § 12 ,do art. 12, 

com finalidade de atender o disposto nesta Lei Com-
pl~~entar:.. _ " 
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" . 

. ,Art. 7º Esta Lei Complementar entra em vigor O SR. PRESIDENTE (Ãntonio Carlos Magalhães) 
!la _data d~ sua pu~icação: " .-,Senador Lúcio Alcântara, não é a ~ora própria pa~a 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. . isso, mas \( .. Ex.~ poderá encaminhar a votação pel~ 
PSDB. o,' o o 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se à votação do § 1 º do art. 12 do Substituti­
vo da Câmara. 

I .' ~ 

Chamo a atenção do Plenário para o que vai _ 
ser votado. Quem votar "sim" mantém o texto da . 
Câmara; quem votar "não" aprova o texto do Se-
nado. ' 

, Estando bem esclarecido, passa-se à votação.' ; 
~l ~ . 

Os··Srs.,Senadores já podem votar. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
, Sr. Presidente •. peço a palavra. pela ordem; para fa­

zer minha manifestação como Relator. 

O ~R.JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSOB - DF) 
- Pela Liderança do Governo,' encaminhamos o voto 
"não". 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL'- PI) ~ S{ Pre­
sidente, o PFL encaminha o votô ·não"~ 

O SR. OQACIR SOARES (PTB -:- RO) - Sr. Pre-
sidente, o PTB

4 

encaminha o voto "não" .. , o ~ 

O SR. JADER BARBALHO.(PMDB - PA) -:­
Sr. Presidente, o PMDB encaminha o voto "não:' .• 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT ~ SE) 
~ Sr. Presidente. ô Bloco v0!8 "não"., . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-:Ç>sSrs. Sen~~Oresjá podem vot~r. :.:., . 

.... ·t .. ." .... '" .. ~ 

.. 
'. l..< 

(Procede~se à votação.) , 
, " . ~ 'o • . 
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,', , . .' ,. VOTAÇÃO NOMiNAL 
, 

~ " § 18 DO ART. 18 DO SUBSTITUTIVO DA '.~ ;.:, 

\. - '. CÂMARA,AO PLS 1'01/96 - COMPLEMENTAR -, AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR A REGIÃO 
, , , INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO DO D,F. E ENTORNO-RIDE 

·~t ~. , , 
tr,SessAo; 1 N° Vot.: 2 Data Inicio: 28/01/1998 Hora Inicio: 17:50:06 

t)aIa ~: ~/Q111998 Data Fim: 28/01/1998 
, 
Hora Fim: 17:53:53 . 

, , 
:,~ Uf. , Na!ne do Senador Voto Partido UF ~ . ~ . Nome do Senador j Voto 

'< 
f 

" 

, 

BlOCO, lU IMIMS IlASCllENTO 

'BlOCO PA ~~ 
BlOCO, SE ANlllMO CARlOS, VAlAOARES 

PSIlII lU ARtUR IM TAVOLA 
" IIFl MA I'JEU.OPMGÂ 

. - ~, 

BlOCO lU IaBEarA IM S&VA 
, PSIlII CE 18EItI~ < 

PfL AlIo lIERItAfIOó CAéRAt. 
PUDe ~ CMLOS8I!ZmRA , 

PfL TO ~""lROCIIJIO . 
r>' PfL MA EIII$OIIL~ 

1Il0c0 SI> EOI.WIDO &UI'UCY 
Pfl ES, ~CIOM.Y,IIRES 

IlLOCO RS DIlUA FENWIDES 

PPB MA IEPtTACIO~ 
PPB . RO AIlORIM 
PPB se AMIH 

' .... AC if.Uvw.o~ 
;, l'Fl Ma ~~, 
l'fl I'l~-.ro 

, PSP8, RN ,......,tIB.O 
.PMOO ES OERSONC~'A 

, J'fl MA [GII.8EII'O~ 
, PMDB AP GlLVAM BaRGES 

PFL PI HUGO NAPOLe.'ío 

PMOO ' PB ~BERTO LUCENA 

PMOO "" iJMIP~ P$OB ~ 
~ RR IJOA~~CA 
IIFL TO IJOAO ROCIfA 
IIFL PE ~.OE~ 
PFL M\ JOIfAS P1N1t~O 

PFl BA JO~T MARINItO 

f'l;"L RN ;-IOSE AO(IIPINO 

Pfl SE ~AlYE$: 
Pfl RO IJOSE~ 
AR PR JOSé EOOAROO 

'8WCO, se ~,E~~1I4 
PMOB RS JO,Sé fOjUlÇA 

, ('soa ES fE41REIRA 
PSD8 DF JOSE~ERlOARRUDA 

, , 1't,!I)B, ao ~~ 
PMOB, AP IJO$E~ 

,,-~ SP JO~SElU!A 
~l M1: J!JI,IO CAMPOS , 

BlOCO MO JUNIA MARISE' 

BlOCO. DF '-AIJftÓ CAMI;'OS 

PPB TO ~"0I0i.!IR QUlNTAmL~ 
PFl DF Eot:E~PASV~ 
~ MS L~(llAS 

, PPB P1 ~o PQRTEI.lA 
, PSOO ao LUCIO AlCANT~ 

J?SBD MS 1.\ielO COfLHO 

BLOCO I)C MMItIAstLVA 
, PMDB RR MAlIWCE PItlTO 

, lPJeslcl:ANTONIO C~LOS MAGAlHÃES 

Itoseç ,: • 
,zoSec.: • 

· ~3~~.:· 
) 

· j;4°$ec.: ~ 

, :'\Op<>rad,:HÊUOF,lIM 
· ,,' ~.,' .~ r~ 

. ~ 

NÃO PMOB GO MAURO MIRANDA ':,NÃO 

NÃO PMDB AC NAIIOR JUNIOR ~~O 
NÃo PMDB PB NEY SUASSUNA NÃO 

NÃO PT8 RO ODACIR SOARES' •• NAO 

NÃO PSDB PR OSMAR DIAS , ' , . NÃO 

NÃo PMDB RS PEORO SIMON NÃO 
NÃO PMDB MS RAMEZ TEBET, •. ' , NÃO 

NÃO PT8 MG REOINA ASSUMPÇAo NAO 

NÃO BLOCO PE ROBERTO FREIRE NAO 

NÃO PMDB PR ROBERTO Reaulló . . ." . .." ',' .', SIM 

NÃO PFL SP ROMEU TUMA NÃO 
NÃO PMDB PB RONAlDO CUNHA UMA ' , 

" NÃO 

NAO BLOCO, AP SEBASTh\P ROCHA SIM 

NÃO PSDB CE -S~OIO MACHADO NÃo 

NÃO PSDB AL TEOTONIO VILElA FILHO ' ., ~.o 
NÃO PFL se VILSON KLEINOBlNO ' •• NÃO 

NÃO PFL BA WALDECK ORNELAS NÃO 

NÃO 

NÃO .. , , , 

NÃO 
,NÃO· 

NÃO , , ., " , 
' . ... 

NÃO 
.' . 

NÃO ' ' - -
NÃO " , , , . , , 
NÃO ~ lO • • 

NÃO " 

NAo 

NAO 

NÃO '-
NAo 

NÃO 

NÃO 

NÃo 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NAo 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

Votos Sim: 2 

Votos Não: 70 Total: 72 

Votos Abst: O 
EmlssAo em: 28/01/98 • 17:53 
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O S~. PR.ESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) Quem aprova o texto do Senado vota "não"; 
. - Votaram Sim 2 Srs. Senadores; e Não,,70 Srs. Se· ." quem aprova O projeto original da Câmara vota "sim'. 

nadores. Os Srs.$enadores já podem votar: '~ . 
Não houve abstenções. ' ., _ ",I, '\ , , O SR. ELCIO ALVARES (PFL - ES) - Sr. Pre~, . 
Rejeitado, prevalece o § do art:'1 Í! do Projeto sidente, a Lidêrança do Govemo nesta Casa enca~ , 

do Senado. . , minha o voto ·sim". I • 

É a seguinte a matéria rejeitada: O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. Pre: . 
. . 1" . . , . sidente o PTB ,vota "sim". . " --

. :,:." Art.1º ...................... :.;:~: .. :.................... O SR. SÉRGIO MACHAD.O'(PSDB -CE) ..: , 
.................... ::.......................................... .' -Sr: Presidente~o PSDB vota ·sim". ;: 

. . § ~º A Reglaol~t~~rad~ de .qu~ trat~, . '" . ,_ O SR. HUGO NAPOLEÃO' (PFL - PI) -' Sr;--Pre-
este artigo será constitUlCia pelo Dlstnto Fe~ :' sidente o PFL vota "sim".' -. . . ~, . 

-: dera~ e. pel?s Munic.ípios d~, 'Águas lind~~, ,~. : Q' SR.JADER BARBALHO 'ÚlM,DB _ - PA) '1 
.. ~~~~am~, Cidade OCidental, Formosa, Luzla- Sr. Presidente o PMDB vota "sim"' , ' • ":. . , ., • t: l 

:nia, ,Nov.o,Gam~, :Pad~~, Be,!,ardo, Planalt~. O SR. JO$É EDUARDO DuiÂJúàióCóIPT ~SE) 
: ,na, Santo AntoniO do .De~c.<>.be,rtoe ,Valparal'. _ Sr. Presidente, a Liderança do BI.ocôre~omenda 6 ' 
.' ,so: no Estado de GOIáS;. e,p~: I,Jn~! e ~abe·" ' voto "não', liberando a Bancada do PPS, .que votar~ . 
. . celra Grande, no Estad<? _d.e.~.lnas.Gerals .. ' '. ,de ~éordo com a posição do Partido'Í"ia.Câm~ra do$ -

O SR. OTONIEL MACHADO (PMOB.- GO)'·> :- 'Deputados.~: ..... -- ,~.'.:. : .. t : 
: Gosta'ri~ode registrar o meu vot({~$im· !'la: maténa. ' __ ' O SR .. PRESIDENTE (Antonio;Car1bS'Magalhães). , 
anterior; Sr: Presidente. , , " ,,',' :.1', , " .: . :. - " ;;.0 Bloco vota "não", e o PPS.vótará·~lsim':<; '-;';, 

Q ,~R. PRESIDENTE (Aniónió.:eâriOs Magalhães) - o. A SRA. JÚNIA MARISE' (~I{>c9.~~º,r:::: .M~~ + ' 
. - A ata fará o devido registro. . .. " . . . . I ·Sr. Presidente, prestando uma homenagem ao Se+. ' 
I Em. ,votação o destaque do Senador Lauro nador José Roberto Arruda, votarei com'o projeto ini~ 
I Campos. _. - . - , ' .... ,. " -. ,-, , . o cial de S. Ex.!! . ~ " ..• ', .. ' ~ 

Votação em separado dó art. 'Sºdo Substitutivo _ \. ~: '··.:0 SR. PRESIDENTE (AntoniO'Car1os Magalhães) , 
: da Câmara ao'Projeto de Lei do Senado, com vistas I - A:-~esa s,olicita aos Srs. Senadpreí(-qúê :ócup'em . 
! a resta~,ecer o~ -a,r1;s .. Eiº ~ .. 7º dp. projeto original a I os seus lugares. ., " , . 
I ele correspondentes., -- . - - .'" - --,': : .>bs Srs. Senadores já podên),y~!~r:.lt'~u~~~): ~.' 
J .' .,. oi • " ·,s:,· ~'.:" ,; lr . ~,.'",,~: 
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- VOTAÇÃO NOMINAL 
, 

ART" sa DO SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PLS 101/96 - COMPLEMENTAR . . . 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR A REGIÃO 

INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO DO D.F. E ENTORNO-RIO E 

N° Sessão: 1 N° Vot.: 3 Data Início: 28/01/1998 Hora Início: 17:54:57' 

Data Sessão: 28/01/1998 Data Fim: 28/01/1998 Hora Fim: 17:58:'56 . 
,. 

Partido UF Nome do Senador' Voto Partido UF Nome do Senador . . . ' • .voto • .. .. 
BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO NÃO PTB RO ODACIR SOARES ., " .. ~ .. , . , . o. SIM 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE - '.- ... ,NÃO ' . PSDB PR OSMAR DIAS IlIM 
BLOCO SE ANTÔNIO CARLOS VALADARES , . , NÃO PMDB GO OTONIEL MACHAOO SIM 

PSOB RJ ARTUR DA TAVOLA " SIM PMDB RS PEDRO SIMON SIM 

PFL MA BELLOPARGA , SIM PMDB MS RAMEZTEBET SIM 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA SIM PTB MG REGINA ASSUMPCÃO .. SIM 

PSDB CE BENIVERAS NÃO BLOCO PE ROBERTO FREIRE .. , , " SIM 
PFL AM BERNAROO CABRAL SIM PMDB PR ROBERTO REQUIÃO .ABST, 

PMDB MT CARLOS BEZERRA . SIM' PFL SP ROMEUTUMA , ' , ' 'SIM 

PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM PMDB PB RONALOO CUNHA LIMA · -~ 'SIM ' . 
BLOCO SP , !,DUAROO SUPLICY, ' ' NÃO BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA NÃO 

PFL ES IÉLCIO ALVAREl? SIM PSDB CE SERGIO MACHAOO . .. ~ . · . SIM 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES NÃO PSDB AL TEOTÓNIO VILELA FILHO o , . ... . . I' SIM. 

PPB MA EPITACIO CAFETEIRA , SIM', PFL; se VILSON KLEINÜBING . SIM 

PPB· ·RO ERNANDES AMORIM •• . -. SIM PFL BA WALDECK ORNELAS ' ' . • , 'SIM · . 
PPB SC ESPERIDIAO AMIN SIM . , 

PMDB AC FLAVIANO MELO li" SIM , 
PFL MG FRANCELINO PEREIRA SIM · - . 
PFL PI FREITAS NETO ;, i . . SIM , . ' .. • • • # ~ ~. '-I 

• j • , , -
PSDB RN GERALDO MELO SIM 

PMDB ES GERSON CAMATA SIM 

PMDB AP GILVAM BORGES' I,. \.". .. ".;. SIM. ,. 
PFL . PI HUGO NAPOLEÃO • t'.' ,SIM . ,,., , .. ,' . 

" . 
PMDB PB HUMBERTO LUCENA SIM 

PMDB PA JADER BARBALHO, • , • . ' ,NÃO , . - . " .' .. . 
• PSOB. AM JEFFERSON PERES .. , . , SIM 

PPB RR JOÃO FRANCA SiM ' . 
- PFL' TO JOÃO ROCHA I I' o . SIM . .. 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM , · . 
PFL BA JOSAPHAT MARINHO .' . NAO . ' , . . . . " 

PFL RN JOSE AGRIPINO SIM 

PFL SE JOSE ALVES SIM .. . . . . " , 
PFL RO JOSÉBIANCO : SIM, • , 
PTB PR JOSE EDUAROO SIM .. 

BLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA ' , NÃO' , , .. ~ . . . . , · . , .' , ' 

PMDB RS JOSÉFOGACA ABST, . . - ... , . · . 
PSDB ES JOSÉ IGNACIO FERREIRA SIM 

PSDB DF JOSE ROBERTO ARRUDA SIM , . \ . 
PMDB GO JOS,E.SAAD SIM ... · " 
PMDB AP JOSÉ SARNEY SIM ' . 

PSDB SP JOSE SERRA SIM ' I 

PFL MT JULIO CAMPOS SIM f · ' 
BLOCO MG JUNIA MARISE NÃO 

BLOCO DF LAURO CAMPOS , SIM • ti" , . 
PPB TO LEOMAR QUINTANILHA SIM ., . . . . . , , .. 
~PFL DF LEONEL PAIVA SIM 

PPB MS LEVY DIAS, SIM .. 
PPB PI LUCIDIO PORTELLA SIM · , .. 

PSDB CE LUCIO ALCANTARA SIM 

, PSBD MS LUDIO COELHO SIM 
" 

,,1'jLOCO AC MARINASILVA NÃO 

:PMDB RR MARLUCE PINTO SIM 

PMDB GO MAURO MIRANDA SIM 

PMDB AC NABOR JUNIOR SIM 

FI~d.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Votos Sim: 56 -

1~$ec.: * 
2"5ec.:" Votos Não: 12 Total: 70 3° 5ec.:· 
4° 5ec.:· Votos Abst: 2 
Operad.: HÉLIO F. LIMA Emissão em: 28101/98 • 17:59 

.. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O Congresso Nacional decreta: 
- votaram SIM 56 Srs. Senadores e NÃO 12. Houve : " Art. 12 É o Poder Executivo autorizado a criar, 
2 abstenções. para efeitos de articulação da ação administrativa' da 

Total: 70 votos. União, dos Estados de Goiás e Minas Gerais e.do 
Aprovado. Distrito Federal, confonne previsto nos arts. 21, inci-

É a seguinte a matéria aprovada: so IX, 43 e 48, inciso IV, da Constituição Federal, a 
Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Fe-

Art. 52 Os programas e projetos prioritários 
para a região, com especial ênfasépara os relativos 
à infra-estrutura básica e geração de empregos, se­
rão financiados com recursos: 

1- de natureza orçamentária que lhe forem 
destinados pela União, na forma da lei;' , '. 

11':- de natureza orçamentária que lhe forem 
destinados pelo Distrito Federal, pelos Estados de 
Goiáse'de' Minás Gerais, e pelos Municípios abran­
gidospela Região Integrada de' qU~',tràta esta lei. 
complementar; 

lU :-=- de operações de crédito extemas e intemas. ' 
, . , 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Câr10S 'Magalhães)" ~ 
. A matéria vai à Comissão Diretora -pá;a á 'redação final. .-

Sobre a mesa, parecer da Comissão oferecen­
. do a redação final, que será lido pelo Sr. 12 Secretá­
rio, Senador Ronaldo Cunhá L.ima. . : , , , , 

É-lido o seguinte: 

PARECER N.248, DE ,1998 ' 
(Da Comissão Diretora) . 

, . ,. Redâ~~ final do Substitutivo da Câ-
mara ao Projeto de lei do Senado n.2 101, 
de 1996 - Complementar (n;1I147, de 1997-
Complementar, na Câmara dos DeputadóS): , 

; . '- A Cômissão. Diretora apresenta a redação final 
I do Projeto de Lei -do, Senado -n;21 01, de 1996 -
'_Complementar (n.1! 147, de -1997, - Complementar, _ 
:-na Câmara dos Deputados), que autoriza o' Poder, 
, Executivo' a criar a Região Administrativa Metropoli-
\ - - " . -
,tana do Distrito Federal e Entomo, e a instituir o Fun-
,do Complementar de Desenvolvimento do Distrito 
f :F-ederal e Entomo e dá outras providências. ' . ._ 
: - " Sala' de Reuniões da Comissão, 28 de janeiro 
;.de 1998. - Antonio Carlos ' Magalhães, Presidente 
1-";' Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo­
!:,j~nia Marise. , 
- -, 

I. _ 

c . 
t., . 

ANEXO AO PARECER N.I! 48, DE 1998 

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Região Integrada de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entorno - RIDE e insti­
tuir o Programa Especial de Desenvolvi­
mento do Entorno do Distrito Federal, e 
dá outras providências. 

deral e Entomo- RIDE. ' 

§ 1 I! A Região Administrativa de que trata· este 
artigo é constituída' pelo Distrito Federal, pelos Muni~ 
Cípios de Abadiânia, Água Fria d~ Goiás, Águas lin­
das, Alexânia, Cabeceiras, Cidaoe Ocidental, Cocal­
zinho de Goiás, Corumbá de Goiás, Cristalina,For~ 
mosa, Luziânia; Mimoso de Goiás, Novo 'Gama" Pa~ 
dre Bernardo, Pirenópolis, Planaltina, Santo Antônio 
do Descoberto, Valparaíso e Vila Boa, no Estado de 
Goiás, e de Unaí e Buritis, no Estado de Minas Gerais. 

§ 21! Os Municípios que vierem a Sérconstituf~ 
dos à partir de desmembramento de território de Mu .. 
nicípio citado no § 1 I! deste artigo passarão a com~ 
por, automaticamente, a Região Integrada' de' .De-
senvolvimento do Distrito Federal e Entorno. . . , 

, . -Art. 21! É o Poder Executivo autorizado a criar 
um Conselho Administrativo para coordenar as ativi­
dades a serem desenvolvidas na Regiã~. Integ'r~9a 
de D~senvolvimento do Distrito Federal e Entorno. . . .. 

'_ Parágrafo único. As atribuições' e· á 'co)'np<?si~ 
ção' do Conselho de que trata este, artigoserão'defi7 

nidas em regulamento, dele participandorepresentàntes 
dos Estados e Municípios abrangidos pela Ride. ~ 

- :::Art. 3~ ~onsideram-se de i.nte.resse daRid~~ 
serviços publlcos comuns ao Distrito Federal e aos 
Municípios que a integram, especialmente 'aqueles 
relacionados às áreas de infra~e~t~,ur~ e de gera~ 
ção de empregos. ' " .", 

- Art. 41! É o Poder EXeC~ii~o aútoriiadh a' insti­
tuir o Programa Especial de Desenvolvimento do En-
torno do Distrito Federal. ' , , 

, : Parágrafo único. O Programa Especial de De­
senvolvimento do Entorno do Distrito Federal, Oúvi­
dos os órgãos competentes, estabelecerá; media:nt~ 
convênio, normas e' critérios para unifiéàçao de, pro­
cedimentos relativos aos serviços públicos, abrangi­
dos tanto os federais e aqueles de responsabilidade 
de entes federais, como aqueles ~e responsabilida­
de dos entes federados referidos no art. 1º, especial~ 
mente em relaçãoca: ' . ':. 

I - tarifas e seguros, ouvido o Ministério da Fa.zênda; 
11 - linhas de crédito especiais para atividades 

prioritárias; 
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111 - isenções e incentivos fiscais, em caráter 
temporário, de fomento a atividades produtivas em 
programas de geração de emprego~ e fixação de 
mão-de-obra .. 

Art. 5º Os programas e projetos prioritários 
para a região, com especial ênfase ~B:ra os relativos 
à infra-estrutura básica e geração de empregos, se­
. rão financiadas com recursos: 

I - de natureza orçamentária, 'que lhe forem 
destinados pela União, na forma da lei; -

11 - de natureza orçamentária que lhe forem des­
tinados pelo Distrito' FêcJeral, Pelos 'Está~os de;,G9i~.s. ~ 
de Minas Gerais, e ,pelos Mun!cfgips .abrangi~os, ~I,a, 
Regiãó Integ!Cl~ de ,que t~ta. esta ,lei ~mplementar; 
", ' 111 - de ope~ções de crédit~ externas e internas; , 

" Art.6º A União poderá firmár convênios, com, C) 

Distrito Federal; os Estados. de Ç3o.i~s e de, Mi.n.~s. 
Gerais,.e os Município~,referic!os .. no, § 1º do art. 1!!" 
COIJ1, a, finalidade .. de ,atender, o disposto nesta,lei 
complementar .• ' , ; •... , " " . 

Art. 7º Esta lei complementar entra em vigor na, 
data'de sua puplicação .. , ," , .. ' , 

Art. 8º Revogam-se 'as disposições em contrário. ' 
O SR. p'~~SIDEN:t:E (~~f1!<>, ~r1os Magalhães) 

- Aprovado o substitutivo e estando a matéria em re­
gime de urgência, pàssa~se à' Imediata apre~iação 
da-redàçãó final:",' . ',' ',' ," , '. . , ! 

Em discussão. (Pausa.) 
Não haverídó quem .peça' a palavra, encerro a 

d'lscuss"a-o. 
..... 'I ~ •• '. • ........ ': ~ , I t . 

, Em votáção, I , ' " • -;., 

, , Os, Srs~, ,Sem~qor~s que, a ap.rovam;.qu.e)~~m 
pe~rna!'lecer$~n~ados .. (pa~séi:.}, '.',',1, , l , .' • , 

Aprovada., , " . " õ '. ' I , , '. .'. , , .' , 

.. , A·matéria vai à sanção ...... , .',';' • ' . 
, ,O SR~,PRESIDENTE(Antonio Cai10s Magaihães) 

~ltem2 ' ...• I,!, ,'", ".; 

, , 'PAOJÉTO DE LEI DA 'CÂMARA ' 
, ,/'" N250DE1997"i ' 

- \ . , . .' I. ~ '.' l° I· • (~i ' , 
" ,'. 

" ,: (ErTH~gime de urg~~cia, n()s termos do 
. Requerimento n.º 50, de 1998 - art. 336, b) 

'I'" 

. , : : 'Di's~~~são, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara, nº 50,. de 1997 (nº 
,1.521/96: na Casa de orlgem),'queinstitui o 
Serviço de Radiodifusão Comunitária e dá 
outras providências, tendo 

Pareceres favoráveis, sob nlls 45 e 46, 
de 1998, da Comissão' 

- de Serviços de Infra-Estrutura, Rela­
tor; Senador José Agripino; e,; 

- de Educação, Relate; Senaa,' Sérgio 
M~chado" 

Sobre a mesa,' 'requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Joel de Hollanda. 

, É lido ,o seguinte: , . , , , . , 

, REQUERlrJlENTO,N.1I 58,.DE,1998 ' 

Senhor Presidente, ... 

.. Requei~o; nos 'termos ~o a.~. '~~~'" d~ ,ReQimen­
to Interno, a tramitação conjunta dO,PLS N,º 73, de 
1996' que insi~ui 'ó 'Serviço ComuhitãÍ'i~, ~à 'T eleco­
municações, e o PLC N.º 50, de 199?, q(J~'institui o 
Serviço de' 'RádiOdifusão Comunitária 'e 'dá outras 
providências, por versarení' sobre' à- mesma'matéria. 

Sala das Sessões, - Senador Er'n'andes 
Amorim;'PPB·..,: RO:" ' . , ' , , .. ' ", .. 

O SR. ·PRESIDENTe (Antônio Car1oS' 'Magalhães) 
.: Em vofação' O requetimento; " , ',' ...", . 

Os Srs. Senadores, que o aprovam q\Jeiram 
permanecer sen~dos: (pausà.)' ':':,': ~ : : 

' , 'Rejeitàdo: ' .... , , " . . .. ,. . , ... 

Sobre a me~ 'requerirrienlo q'ue será lido pelo Sr. 
1 º Secretário em exercício, Senador JoeI de Hollanda. 

'E lido o 'seguinte: ' " 

REOÜERIMEN1CfN.II'59, 'DE 1998 . , 

Senhor Presidente, ., " 
\ ' Requeiro, IJQ!?·t~~Q~'.r~g~~~~tais~ ~eja ouvida, 
além da Comissão de. Educação, a Comissão d~ 
Constituição;'·Jústiç~'.e ,Gidad~n,a, sçbre. 9. P~C ,~~ 
50/n,qu~ inslitu,i ~~~rviço, de radiodifusão, comul1h 
tária e dá outras providências. . 

Sala das SessÕes: 27 dé novembro de 1997. ;... 
Senador Jerfférsol'l Péres. . . " , " " " , ',' . . 
:','''O'SR:PRESIDENTE (Amônio CárlóS Magalhães) 

-Em votação o requerimento. ' , . . " ' .. " " 
. ... ~ . : ~ ;- \ ~ , 

'Os Srs: Senadores' que ·0 aprovam 'queira!,,:, 
petmanêcer' séntados::tpausà.). , :', .. .' . "," , 

Rejeitado. , ' .. • : : . :: ' :';".' 
, ., Sobre a rT'esa,' reque'ri~nt9.q'~'se~:Ud?:P,8I? 9,r; 

11! Secretário em exercício, Senadoi' Joel de Hollanda. 
\! , ~ t ~ 

{ lido o seguinte: . 
• ~ l ~ , 

REQUERIMENTO N.26Ó, DE 1998, 

Nos termos do artigo 255, inciso I!,. alínea c, 
item 12, do Regimento Interno, .Requeiro.seja aCo,­
missão de Assuntos Sociais ouvida acerca, do Proje­
to de Lei do Senado' n~!! 73/96' e Projeto de Lei da 
Câmara n.!! 50/97, que visam instituir, o serviço co­
munitário de comunicações. '... /. "'. 
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I ' Justificação 'I' 

~' ' , Tendo em visa 'que àquelas proposições bus­
cam disciplinar serviços de grande interesse social, 
a serem operados por entidades civis de caráter CO" 

munitário, tendo como público alvo toda a população 
das comunidades em que venham a 'ser disponibili­
zados; achàmos, imprescindível que'se manifeste a 
'respeito aquela Comissão I ", 

Sala das Reuniões, 27 de novembro de' 1997. 
- Senàdor AéJemir Andrade. "",' 

O s~: Pfl,E~IDENTE (AntôniO, CaitoS Mágalhães) 
- Em vo!ação o ~equerimento. " , , " , ' 

Os ,Srs.Senadores que o, aprovam queiram 
permaneçer sentados. ,(Pausa.) ,.... . 

F=\ej~itB;d.o" ' , 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1oS:MaQaJhães) 

"7 A P~esidênciaesclarece ao Plel)áriçque poderão 
ser ofereddàs 'e'mendás até o encerramento ,da ~is-. ~ . . . . . . .. . 
cussã?: , ." , " ',',' ,', ,',',',',',', , '" 

Sobre a mesa, emen~a~ que .~e.rão .lidas ,pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador J~I p~, 8ollânda.' 

. , . , , São lidas as seguintes:. 

, ' '.' .. EMENDA N.2 1 - PLEN ' 
(AO PLC N.2, 50, DE 1 ~97) 

Dê-~e'fi segui.nt~ r~d~~9, ~o, parágrafo 12 do 
art. 12: . " , , , 

Art. 12 ............................ :.:.:.:.: ..... : ... :.:.:.: ........ . 
§, 12 Entende-se por baixa potência o Serviço 

de Radiodifusão prestado a 'comunidade, com potên­
Cia limitada'a UIT1 máximo de 250WATIS, ERP'é'a'l~ 
tUIa do sisteina'imidiante não'superior a' trintá metros. ' 

.• , ..•. I .. 

Justifica' -o' ," . ' , 
. ' ... ", ~ .. .-• • . ; , .• 4' ~ 

A ampliação proposta nesta ,emenda vjs~ 9B;" 
r~f)tir os 'próprios objetivos das ,Rádios Comunitárias, 
estejam elas instaladas ~m. bail'fos das 'grandes ci-, 
dades oU,mesmo nos municípios do ,interior 90 País, 
onde o crescimento' da população, tem se ampliado 
em áreas cada vez maiores. " -, -, - . 

. Sala das Sessões, 28 de janeiro de ~ 998. -
$énadorá Junia Marise: ' " , ' ,'. ' 

. • • I I • ." t 

EMENDA N.22 -:- PLEN. 
/" , , 

Ao Projeto de lei da Cimara n.' 50~ 
dê 1997. ,-

. • Altere-se a seguinte expressão, constante do § 
1 iI'do art. 1 º: "25 watts ERP" por 850 watts ERp·. 

I 
, J 

(Justificativa oral) 

',', Sala das Sessões, 28 de janeiro de 1998. ;... 
Senador Antônio Carlos Valadares. 

'( 

:.i 

EMENDA Nº 3/98 - PLEN -' 

. (AO PLC Nº 50, DE 1997) , ',o 

D'ê-se a 'seguinte redação ao art.Sº: 
.. 

.~ ~.' i I 

• Art. 5º O Poder concedente designará, 
em nível 'nacional, para utiÚzação do' serviço 
de Radiodifusão Comúnitárla" 50% dosca" 
nais na faixa de freqüência do serViço de rá­
diodifusão sonora em freqüência módulada:~ 

• , ' f 

, ' 
" . l' Justificação .. , , , ' " ! 

':: 'A intençãó do projeto é "pérmitir 'o 'acesso da 
cbmúnidade às rádios' corriunitá'ri'a's: Portanto, não 
podemos cercear as atividades desta~ einissoras~ " 
•. A émendávisa, portantç; viabilizár'a' garantir as 

finalidades das rádios comunitárias como 'veículos 
das' comunidadés corrigindo distorçoos e permitindo 
que,' principalmente nas grárides . cidades e capitais, 
com grande densidade populacionàl, h~ja possibili­
dàdés '·de atender aos "bairros' e periferias; sem 
conflitar com as émissoras já existentes do setor 
privado " , ' ., ,'.,' .... ', ,', 

Sala das Sessões, 28' de janeiró, de '1'998.' .!.. 
Senadora Júnla Marlse. 

, ' '.' , . , EMÊNDA N:º 4/9á ~ 'PLEN' . 
,. ,., (AO PLé 'N:º '50: DÊ' '1997)' .., .. ' 

I • ' 01 • "! f f ".; _." '\ ~ ~ , • M • ' .. I • .. \ " f 

. Suprima~se o art. 22, renumerando-se ,os sub." 
seqüentes. '. , ; ,,',' '.,.. ',. 

Justificação ' , . ' " ' , ' . .; , 

Objetiva a presente emenda suprimir dispositi~ 
vo injustificável incluído no projeto de lei' ora ém exa­
me. Ao deterrtlinar que'ás némissoras dó SerViço de 
Radiodifusão Comunitária' operarão 'sem direito a 
proteção contra eventuais interferências' caüsadas 

. por emissoras de quaisquer Serviços, de ,Telecomu­
nicações e Radiodifu~~o ,regl1!a,rmente, instaladas ... ·, 
estabelece o projeto de lei discriminação in~ceitável 
com, relação ao serviço que pretende regularizar. 

Trata a present~ iniciativa 'justamente de retirar 
da clandestinidade as' emissoras comunitárias, con­
ferfndo~lhes existência leg~I,' de âç<?r;d,~ ~9m as nor­
más e preceitos que regulam a radiodifusão no País. 
Conquanto com características próprias que as dife­
renciam das emissoras comerciáis, no tocante à 
área de cobertura e finalidade não lucrativa do servi­
ço,por exemplo, não se afastam as emissoras co­
munitárias da condição de executoras·de Serviço de 
Radiodifusão. 'Com efeito, exige o projeto de lei em 
exame, em seu art. 22, obediência do Serviço de Ra­
diodifusão Comunitária aos mandamentos da Lei n.º 
'4.117, de 27 de agosto de 1962 (Código Brasileiro 

" 
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de Telecomunicações), modificada pelo Decreto-Lei versos serviços de radiodifusão no País. Com a pre-
n.º 236, de ~8 de fevereiro de 1967, e cemais dispo- sente emernda acreditamos estar restabelecendo di-
sições leg~isque regulam a ~atéria, reconh~endo- reito ,in~nteste das emissoras regularizadas pelo 
lhe o funcionamento formal. . presente projeto de lei, dando efic~cia plena ao.prin-

De úm lado, requer-se das emissoras comuni- cípio exarado .. em seu art. 20, que preceitua: "compe-
tárias o cumprimento' dos deveres estatuídos nas te ao Poder Concedente estimular o desenvolvimen-
disposições legais, mas, de outro,' retira-lhes o direi- to do Serviço de Radiodifusão Comunitária em todo 
to à proteção do Poder Concedente quanto a even- .o território nacional ... visando o seu aprimoramento ,; 
.tuais interferências' de outros serviços que, legal- e a melhoria na execução do serviço". 
,mente, se eqüivalem ao serviço aqui criado. Consi- .. Sala das Sessões, em 28 de janeiro de 1998. -
deramos inadmissível, portanto, a inclusão de dispo- Senadora Júnia Marise. 
sitivo que confira tratamento diferênciado entre os di-

E ,VVt.Q u.&o. V\ ~ 5" ~ P é E I\.J 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) tório. O grande pode interlerir no pequeno, mas o 
- Se desejar, o Senador Antonio Carlos Valadares ,pequeno, se·interlerir, será punido; ou seja, a emis-
tem a palavra; por cinco minutos, para justifiCar suas soia, será suspensa até resolver o problema, porque 
emendas. neste País a proteçãó existe para os poderosos; se 

. O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo- convier, os pequenos terão proteção. 
colPSB - SE., Para justificar. Sem revisão do ora~. ~, Constituímos um poder democrático. Aqui, es-
dor~) -,Sr. P,r~~i~~nte"apresentamos algu~~men:' tão presentes, prestigiando esta sessão, vários líde-
das visando a melhorar ~ste projeto que dispõe so- res comunitários 'de' radiodifusão: éomo o Deputado 
bre as rádios comunitárias. Em primeiro lugar,.acre- Estadual Sidney Cinti, de São Paúlo, e o Prof. José 
ditamosque~,uma gran.de conquista da demQcraci~, Carlc;>s ,Rc;>ch(!.,: d~ USP, que é o ~r~sidente do Con-
brasileira a ,implanta~o,em todo o território nacio-. selho Nacionàl das' Rádios ComUhitárias.' Eles vêm 
nal, de emissoras comunitárias, que existem nà.prá~ aqui pedir aoSenàdo qlJe' não aprovem este projeto 
tica e precisam ser 'regularizadas. Entretanto, «;;01119: tal cQmp està se~QQ ~g'o'ra disc~tidó nesta Casa; que 
este projeto vem sendo deliberado nesta ,Casa, seria ele volte' para' a' Comissão 'de Constituição; 'Cidada-
de. bom alvitre .queele sofresse alterações, .que se; ;,iá e justiçá, seja' repensado, 'a' qúeas ilegalidades 
riam,de grand~.importância para a democratiz~ção e as inconstitucionalidades apontadas sejam corrigi-
das comunicaçõe~ no Brasil."Somente no EstaQ<;> .d,e, das'8 tempO. Da forma como está o projeto, as rá-
São Paulo,', estão funcionando aproximadamente dios comunitárias, que' queremos proteger, serão pu-
2,400 . emissoras, comunitárias. Se este projeJo for nidas 'pelo Poder Central.' '.' '.. ""'.''" "." 
ap.rovado tal como aceito e ,defendido Pelo Relator, .' .' '. VotO- ' 'pelo' 'projeto, mas' com\'a ap'reserítaçao 
ce~tenas: e: centenàs :de"rádios 'comunitárias: .qU"e d~s éiriéndas' que' íevei 'à 'c'o'nsider'açãb' ce 'V: E)(!!; 
hoje 'prestam sfirVfço~' relevanie~ ao País, se:rao -fe; Sr'. 'Presid~lÍt~: 7' ,', :.' \ , ,', ,';' i i" .'.', ,',' , ',. " ' 

chadas pelo Governo Federal, e, em seu lugar, .' ,', :~~'~~ ób~ig,~d.o:.·'· . ',.'" .'. '/' ,... 
quem sabe; surgirão outras de cunho ideológico, tal- , , • 
vez 'màis ligadas às'ações do 'governo. .. -" ',O SR. PRESIDENTE (AntolJio ~rtos Magalhã~) 
" ' Por isso;', Sr~' Presidente, apresentamos cinco - G<>nGeidQ~,palavr~,~o ,Senador, José Agripino, para 

proferir parecer da Comissão de Serviços e Infra~~~­elT!el"!das.· N~o 'entendemos 'como é que, no projeto 
trutura sobre ,as emendas de Plenário. ' ora'em discussão, há'um'dispositivp que diz que "é .' , .', . .. ." " , .' ." ,J. 

vedado 'o proselitismo de 'qualquer natureza na pro- . , .. O SR~ \JOSÉ 'A~f,lIPINO '(PFL '7' I RN) - Sr. Pre-
grámáÇãó dàs emissoras de radiodifusão coinunitá- '. sidente,·talvez fosse conveniente ,ouvirmos a Sena-
ria". Acredito que o legislador quis falar de natureza d~~a jú'n'i~ 'Mari~e" que ,tem ta';'béni emendas àpre; 
político~partidária; enão'de quàlquer natureza. Se- sentadàs~ : ' ." . 
não, por exemplo"nuniá causa meritória, como o " , ,O'SR.PRESIDENTE (Antonio'Car1osMagalhães) 
combate ,à AIDS, haveria a proibição, porque, seria -Não; já ,foram apresentadas com -justificativas. 
·v~àdq o PÍ'9S~litis:rTJo ~~e 'qualquer naturez~:' .. p~r7 V .. ExII dá.o parecer; na ,discussão, a Senadora Júnia 
tanto, . é inconstitucional, de acordo com o· art. 52 da M'ari~e: ou quaiquer. Senador poderá discutir., . 
Co~siitui~oFederál.',:,: '::' ',',~ ",:; __ . ,.', ,~OSR.JOSÉ,AGRIP:INO.(PFt~'RN. Para,pro~ 

. , O art. ,52 do projeto ,dispõe ,que haverá apenas ~- - ferir parecer ... S,em .revisão ,do, prac;lor.) - Sr. ~re~i-
,ul1) canal na faixa de freqüêl"!ci~ .~ulada. ' ,- denté;' srªs. e Srs. Senadores, 'penso que o que está 
, " '. ',Ora, Sr. 'Presidente" um. canal é; irisunciel"!t~ em di~ussão, não ,é instituir, mas sim regulamentar 
para resolver, os .problemas dal;l rádios comUnitárjas; ,um ,serviço, que funciona clandestinamente: E. como 
hoje, ém ,todo o Brasil; deve haver pelq menos .doisf~n<::iona dandestinamente,' cria problemas, inclusive 
canais. p,Qr iss() , apresentamos uma emenda, nesse à segurança dà navegação aérea. Muitas ,rádios co-
se'ntido. " , ' . . . .-' ' ' munitMas que pperam por este Brasil afora foram 

O art. 22 é um outro dispoSitivo que',contém um obje1o de. liminares, foram pbjeto de' feéh~mento por 
. ranço de autoritarismo e que precisa ser, inteiramen- parte do Poder Conc~dente. Recorreram por inter-
te revogado,. porque diz: "As emissoras do Serviço médio. de liminares, ganharam as liminares e conti-
de Radiodifusã6 Comunitária operarão sem direito a nu~m a operar, e o Poder Concedente não tem ins-
proteÇão contra eventuais interlerênciaS causadas trumento para colocar ordem no setor . 

. por: emissoras de 'quaisquer Serviços de Telecomu- Este projeto de lei objetiva exatamente pôr or-
nicações e Radiodifusão". São, dois pesos e duas dem no Setor, instituindo ou regulamentando o setor 
medidas, Sr. Presidente; é um dispositivo discrimina- de radiodifusão comunitária, que tem alguns pressu-

~. 

• 
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postos básicos, 
~apidamente. 

que quero anunciar, ainda que Por essa razão, Sr. Presidente, manifesto o 
méu vo!o contrário, com todo respeito aos esclareci­
mentos coritidos' nas emendas do Senador Antonio 
Carlos Valadares. 

Primeiro, são criadas para atender interesse de 
comunidades, especificamente de comunidades, 
pela promoção do debate de fatos de interesse do 
espaço urbano contido em sua área de abrangência. . 

~gundo, fica definida a' potência dessas rá­
dios através da instalação de transmissores com 25 
watts ~RP de potência e sistema irradiante com trin­
ta metros de altura, o que determina um alcance' re­
làtivo a ~ma área de 1 km de raio a partir do ponto dé 
irradiação do sinal. São, portanto, rádios com alcan­
ce limitado, para servir a interesses de comunida­
des. São rádios de baixo c~sto de' implantaÇão e de-
operação. '. . •. " ' 

, Terceiro, a concorrência com o'sistema de ra­
diodifusão tradicional é balizada pelo próprio alcanCe 
de uma rádio em freqüência modulada, com ·as ca­
racterísticas previstas na lei, 'e pela vedação expres­
s~ dafoimação. de rede compOsta por similares. 
Esse dado é importante, porque o patrocínio admiti­
do só pode ocorrer sob a forma de apoio cultural e 
sem fins lucrativos, o que mais uma vez caracteriza 
rádio de interesse comunitário com baixo custo de 
implantação e de operação, para que possa ser ope­
rada por cómunidades que,' ná maioria das vezes, 
não dispõem de muitos recursos financeiros. 

•• , -Quarto, o Serviço i:1e' Radiodifusão Comunitária 
regulamentado e fiscalizado pêlo Poder Concedente 
déixará de interferir - como ocorre atualmente no 
sistema regular de telecomunicações - em emisso­
ras comerciais e educativas regularmente instaladas, 
bem como em instrumentos de navegação aeronáutica. 

O que está ocorrendo hoje,' Sr. Presidente, 
srªs. e Srs. Senadores. é que rádios cómunitárias pi­
ratas,' com' freqüência não' controlada pelo Poder 
Côncedente, estão estabeleCendo interferência com 
o sistema de comunicação de aeroportos do Brasil, 
pondo em risco o vôo de aeronaves e seus passa­
geiros. A implantação do sistema, 'com as regras 
contidas no projeto de lei em apreço, eliminará de 
vez esse risco. . . . . . 

í . ',- Quinto e Último ponto que caracteriza o projeto 
de'radiodifusão comunitária: a concessão dos servi­
ços,. atribuída ao Ministério das Comun.icações, ga­
. rantirá, pelas exigências de padrão técnico em con­
sonância com as normas da ABNT - Associação 
Brasileira de Normas Técnicas -, a não interferência 
nos serviços acima referidos, a par de eliminar, defi­
nitivamente, a existência atual e futura de serviços 
clandestinos de radiodifusão comunitária. 

A emenda que objetiva suprimir o § 12 do art. 
42 é clara e veda o proselitismo de qualquer nature­
za. Quando for subtraída essa proib!ção, inverte-se a 
prioridade. Ao invés de a rádio comunitária servir a 
interesses da comunidade, no debate de assuntos 
culturais e locais, prevalecerá o interesse' daqueles 
que querem uma rádio comunitária para exeréer o 
proselitismo de qualquer ordem, seja político seja re~ 
Iigioso, até porque uma rádio comunitária é barata. 
Isso desvirtuará, atingirá com·um tiro mortal o objeti­
v()fundamental da rádio comunitária, que é o de ser­
vir ao interesse da comunidade, não permitindo o 
proselitismo; se permitido, encabeçará ou comanda­
rá o processo de solicitação âe concessões. 

Na emenda ao art. 52; o Senador Antonio Car­
los Valadares solicita dois éanais ,. na faixa de fre­
qüênCia modulada. Lembro 'que essa solicitação já 
está contida no § 12 do art. 52, que diz: ... 

• t ~ , 

Art. 52. O Poder Concedente designa­
rá, em nível nacional,. para ,utilização do Ser­
viço de Radiodifusão .Comunitária, um único 
e específico canal na faixa. de freqüência de 

. radiodifusão sonora em freqüê~ modu,I~~ 
Parágrafo único. Em caso de manifesta 

impossibilidade técnica quanto ao uso desse 
canal em determinada região, será indicado, 
em substituição, canal altemativo, para utiliza­
ção exclusiva nessa região.· , . ,. , ' 

. Vale dizer que a neCessidade 'de' dois 'canais 
de freqüência modulada seria proceClEmte se, a exis­
tênci~!"de umá só freqüência abrisse as portas' para a 
interferência. Como o art. 52, no seu § 12, ofereCe 
uma alternativa para esse problema, 'penso que a 
preocupação do Senador Antonio Carlos Valadares 
está plenamente contemplada no corpo do projeto 
pelo referido dispositivo legal. Por essa razão, mani-

" festo-me pela rejeição. t 

No que diz respeito à Emenda n2 7, que pede a 
supressão do art. 22, o qual fala sobre o direito à 
proteção contra eventuais interferências causadas 
por emissoras de quaisquer serviços de telecomuni­
cações e radiodifusão, a justificatiya é semelhante à 
que acabei de dar. A interferência de uma rádio co­
munitária poderá ocorrer a partir da propagação de 
sua freqüência. O Poder Concedente estudará a lo­
calização e concederá a freqüência, que será defini­
da em 88.1 - salvo engano. Caso haja o perigo de 
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interferência, e 'Poder Cencedente, na auterizaçãe ,.- ·ne. Para nãe 'me estender, já que a discussãe está 
da cencessãe, 'Oferecerá a freqüência alternativa, muite avançada, rejeitames tOdas as emendas peles 
qué" cem segurança técnica' abseluta, nãe causará mesmes metives apresentades pele SehaderJesé 
esse problema, 'Objete da preocupaÇãe doSenader Agripine:' ' . , 
Antenie Caries Valadares. Per essa razão, manifes~ O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) , 
te~me também contra' a emendá de S. Ex!!. " , .:.:. Os Paréceres sãe 'Contrários a todas as emendas; , 

Quante à Emenda nº 8, que selicita a supres~ Passa-se à discussãe, em cenjunte,' de prejete 
sãe de art. 23 - se interferir, cancela -, a justificativa e das emendas,' em turne únice. 
é á mesma que,oferet?i para e a~.,2,2:. ,'. .' O SR. ARTUR DA TAVOLA (PSOB - AJ) -: Sr: 

Cem essas censiderações, Sr. Presidente, ma- ~residénte, p~ a ~alavra para discutir. " 
nifeste-me centrárie às emendas apresentadas. O, SR. PRESIDENTE, (Antonio Carios Magalhães) 

O SR. PRESIDENTE (AnteniO Car1os' Magathães) . 
~ Cem a palavra e Senader Sergie Machade, para -V. Ex!! tem a'palavra· , ' 
preferir parecer Pela Cemissãed~ Educaçãe. , .' O SR. ARTUR DA TAVOl,A (PSOB - AJ. Para 

OSR. SERGIO MACHADO (PSOB _ CE. Para discutir. ,Sem revisãe de. erader:)' :. Sr. Presidente, 
emitir párecer. SE!m 'revisãe de erader.) ~ Sr. ~resi'- Sr"s. e Srs. Senaderes, estames diante de um preje-
dente, Sr"s. e Srs,. Senaderes, e, preiete das rá, die,s . te,renevader e, ae mesmo tempo, pré-histórico, por-

J que inaugura uma erdenaçãe... ..' ' 
cemunitárias é extremamente impertante .. , ~este. ' . 

. r!lUnde glpb!ilizade das grandes redes, as, pequenas " O SR. PRESID~NTE (Antenio Car10s Magalhães) 
cernunidàdes 'ficam sem espaçe para discutir seus '- .S~nader, Art_ur d~ :ravela,. permit~-m~ in~er:re~per 
assuntos, para debater seusproblema.~ e para difun- V. Ex!!, para prorrogar a sessão, de efície, por 60 mi-
'dií"sua'cultura. " .. 1, nutes ... ".::· ...... ,.·· .:'~ 

, 'A rádie cemunitária vem exatamente, cerne um '." O SR.,ARTUR DA TAVOLA (PSDB..,. AJ) - O 
sistema'cômplementar ~ie convencienal, suprir essa projete é pré-histórice porque 'Organiza um segmente 
lacuna. Ela tem características bastante claras: per- ,da sociedade que. daqui para.frente, terá um desen-
tence à cerTlUnidade. pertence a associações legal- velvimente crescente, já praticamente fera de centre-
ménte existentés, tem um censelhepara 'Orientá-Ia, .I~ de qualqu~r ~ut9~~~de. ' " 

, tem' que seqilural e a maneira de financiá-Ia é dite- Heje; há 'Oferta, de televisãe em circuite aberte, ' 
rente da de uma rádie cenvencienal. Daí e apeie cul- des canais da Nat, . das emisseras de rádie. A 'Oferta 
tural ser limitade às empresas existentes 'Onde a rá- de mat~rial dessa ,'1atureza é ,brutalmente superier a 
die cemunitária atua. Daí ser· impedida 'a fermaçãe ,~u.de e q\)e existia há cince anes. . .; 
de rede. . . , Se existe e rádie em circuite aberte, existe a In-

A rádie cemunitária é umaradiadera'eletrônica. ternet; se existe a.televisãe, existe"dentro da Inter-
Pretende-se. cem a instituiçãe da rádie,cemunitária. net, a pessibilidadedeacessar canais de televisãe. 
dar 'Oportunidade para a discussao dos' preblemas ,A ,Internet é um munde a,bselutamente peculiar, pró-
de cada cemunidade.,Daí a limitaçãe qo,seu~alêa~éé ,prio. e netável. perque é', uma erganizaçãe mundial 
a<? ,raie de um qUilômetro;.daí a,sua potência;'9à! e que está. aciÍna, de qualquer, geverno, de, qualquer 
sistema 'ser FM. para facilitar, para reduzir ó custe soberania,' sem done.Alntemet'é talvez a maier de-
de implantaçãe e e custe eperacienal. 'Tedes essés mocracia de mundo, já que Óãõ ,tem' formaS' de contro-
,sae fateres extremamente impertantes. Há a 'preibi- le,:~A subjetividade de usuárie é,~ue ~ e seu ~ntrolà. 
çãe,de prese.litisme.' mas há <> s~~tide'pí~ral d~ pár!i- "', Assim ceme:.temes:a televisãe em circuite 

, cipaçãe de tedes 'Os segmente~. " ' " " , .aberte,' a televisãe, via satélite. através de parabóli-
. '. É permitida a utilizaçãe de 'àpenas'um canal: 'Ocas. emisserasde rádie AM. emisseras de rádie FM, 
88.1. Nas 'Outras cemunidades, para sintenizar'essas temes a Intemet cem e seu universe enerme e, ne 
rádies cemunitárias. mantém-se a m~s;ma freqüência mesme aparelhe • .ocen;)putader. a televisãe e. em 

. e troca~se de rádie. Per isso.' nãe há sentidó 'em am- breve, ta'!lbém e OVO - tecnelegia que já está ae al-
pliar a petência. porque. ae ampliar a petêncià: àm- cance de ôutres páíses e que em menes de um ane 
plia-se e raie de açãe. fuginde ''0 'Objetive essencial estárá ne Brasil -, que nada mais é - eu 'ude máis 
qa rádie cemunitária. que ,é e deprésta~serviço"a 'é"-,dó que',um CO nõirnal. cem trilhas diversificadas 
uma cemunidade específicà. " ' , . . 'OfereCendo' a possibilidade de filmes, trilhas exclusi-

.' N~. 'que diz respeite' às ~me~da:s, estou 'de vas .i:fe áudie.enfim. a possibilidade que heje está 
acerde ceril e parecer,dó,nebre Senader Jese Ag'iipi- dispenível nes videocassetes eu nes filmes 'de cine-

."., tj h : ; • \_ • _'. • • ." + "; . 
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ma e, ainda, a possibilidade de filmes de televisão, Essa ordénação pode ser vista por dois lados: ela 
programas de televisão. Num futuro breve oferecerá pooe ser v.ista como' uma ordenação que vem impe-
também a possibilidade de faixas em aberto, para dir o fluxo espontâneo da possibilidade de a socieda-
que ali possam ser gravadas pelo usuário matérias e de também fazer as suas emissoras de rádio; mas 
materiais que ele deseje guardar. pode ser vista - e aqui, a meu juízo, está o aspecto 

Estamos, portanto, diante de um fenômeno positivo da lei - como uma ordenação suave, que 
mundial em que a sociedade de massas do passa- não pretende impor. regras "draconianasn ao setor, e 
do, que ainda é a sociedade da televisão falando que, ao invés de ser um código de restrições, é um 
para muitos, começa a ser substituída pela socieda- código de autorizações. 
de da seletividade. É de tal ordem a oferta de produ- O projeto, em seu art. 49 , diz: 
tos dessa natureza que, cada vez mais, a sociedade 

. . • Art 42 • As emissoras do Serviço de 
vai ter que os selecionar. Não há mais como ser ob- Radiodifusão Comunitária atenderão,' em 
rigado a ver quatro ou cinco redes que tomam conta . 
do País nos oligopólios conhecidos na forma tradi- sua programação, aos seguintes princípios: 
cional das redes de televisão. I - preferência a finalidades educati-

vas, artísticas, culturais e informativas em 
Por isso, eu disse que é um projeto extrema­

mente renovador e, ao mesmo tempo, extremamen­
te pré-histórico, porque ele está na pré-história de 
um momento importante do rádio, como um desses 
elementos: Por que na pré-história? Porque á tecno­
logia sempre anda, na sociedade contemporânea, 
mais rápido que a lei. Hoje em dia, fazemos leis pos­
teriores ao ávanço da tecnologia. A lei corre atrás 
dos caminhos que a tecnologia abre; e'os Parlamen­
tos, cada vez mais, têm maiores dificuldades, pois 
as tecnologias são cada vez mais complexas. 

Tivemos exemplos aqui quando 'votamOs maté­
rias da complexidade da lei da Informática, da lei 
do SoftWare, e de todas as legislações referentes a 
patentes nacionais e internacionais e da lei da auto­
rização presumida para transferência de órgãos. 
Será assim também, em breve, com a votação da lei 
ligada à clonagem. Todas elas são intimamente liga~ 
das a processos tecnológicos. E os processos tec­
nológicos, mudando praticamente de ano em ano, 
tomam para o legislador extremamente difícil criar as 
condições de proteção da sociedade. 

No caso das rádios: o exemplo é muito interes­
sante: a lei está correndo atrás da tecnologia. A tecno­
logia dos aparelhos transistorizados e da instalação 
barata de emissoras de rádio, já há algum tempo, per­
mitiu a instalação espontânea de uma série de emisso­
.ras de alcance curto. Algumas apareceram sob a for­
ma chamada "piratan

, outras apareceram corno formas 
belas de organização comunitária, outras tiveram a 
presença de organizações não--governamentais na sua 
fundação. Outras ainda representam o impulso radiofâ-, 
nico puramente ~ algum profissional que gosta do 
métier.'O fato é que houve uma prolifer:ação de formas 
de controle nas rádios da comunidade. 

A lei vem, como disse muito bem no seu pare­
cer o Senador José Agripino,' ordenar a matéria. 

benefício do desenvolvimento geral da co-
munidad~; f 

II - promoção das ativida~s artísticas 
e jornalísticas na comunidade e da integra­

'. ção dos membros da comunidade atendida; 
111 - respeito aos valores éticos e so­

ciais da pessoa e da família, favorecendo a 
integração dos membros da comunidade 
atendida; .-

IV - não discriminação de raça, reli­
gião, sexo, preferências' sexuais, convicções 

., político-ideológico~partidárias e condição so-
cial nas 'relações comunitárias" . . 

'Em seguida, o projeto apresenta um conjúnto 
de três parágrafos. O que está a fazer? A inibir? 
Não. Está a dar o balizamento do que fazer. E dá o 
balizamento do que fazer nas rádios comunitárias, 
respeitando a liberdade das comunidades de se or­
ganizarem. 

. Aqui surge um outro ponto muito interessante 
citado pelo Senador Sergio Machado em seu pare­
cer, momentos antes da minha fala. Ao mesmo tem­
po em que a cultura e o conhecimento hoje são glo­
bais, universais, existe um grande e terrível proces­
so de esmagamento das culturas regionais, das cul­
turas locais. Tudo aquilo que rião entra na grande 
mídia não existe para a população. E quantas obras 
de natureza folclórica, musical, danças específjcas 
de uma comunidade não encontram forma de presen­
ça nas transmissões habituais de rádio e de televisão? 

O segundo aspecto' é que essa cultura, que 
merece .' preservação, fixação, porque fàz parte do 
patrimônio dessa grande diversidade, dessa feliz di­
versidade étnica deste País, vai gradativamente fi­
cando na tradição oral de guetos, impossibilitada de 
passar para outros segmentos da sociedade. A 

"-
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emissora da comunidade vai poder garantir a pre­
sença dessa cultura, pelo menos para que a comuni­
dade a preserve. 

. Por essas razões e muitas outras que o tempo 
não me permite expender, considero-o um projeto 
inicial de regulamentação de alto alcance. Ele não é 
um projeto definitivo. A realidade vai nos dizer, pri­
meiro, se o Poder Público está apto para uma fiscali­
zação efetiva; segundo, se os dispositivos que aqui 
estão hão de 'ser cumpridos e respeitados. O País 
não tem uma boa tradição de fiscalização nesse se­
tor. 'E curiosamente essas rádios estão muito mais 
reguladas do que as rádios AM e FM existentes no 
País. Essas estão absolutamente livres, fazem o que 
querem. Alguém, muitas vezes, ganha uma conces­
são, ou por razões meramente políticas, para impe­
dir que o adversário fale, ou para vender o tempo da 
concess~o, evidentemente para produtores indivi­
duais, vivendo. exclusivamente da venda de seu tem­
po para produtores individuais, sem gastar um tos­
tão, usufruindo dos benefícios da concessão como 
se usufrui de um cartório especializado. Aqui tam­
bém tal não é permitido. 

Curiosamente, 'essas rádios que nascem sob a 
égide da espontaneidade e são reguladas na lei, es­
tão, de alguma maneira, balizadas por um conjunto 
de medidas relativas ao que fazer e não a um con­
junto de proibições. Estou convencido, com muitos 
anos de experiência nesse setor, que todos os códi­
gos de proibições são fracos, e todos os que abrem 
à criatividade a possibilidade do fazer, balizando-a, 
são criativos, férteis e dão bons resultados. 

Por essa razão, Srl!s. e Srs. Senadores, opino 
- não como Relator, mas como quem discute a ma­
téria - pela aprovação da lei como está, pois esta 
abre caminho para um futuro muito interessante na 
radiodifusão de nosso País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. PRESID~NTE (Antonio Car10s Magá!hães) , 
-Com a palavra a Senadora Júnia Marise. , 

, • J i. r 

A SRA. JÚNIA MARISE (BlocoIPDT - MG. 
Para diScutir. Sem revisão da oradora.) - Sr.eresi­
dente, S~. e Srs. Senadores, uma das característi­
cas marcantes de nosso ,século é -ª extraordinária 
força dos meios de comunicação, que têm alavanca­
do de uma forma rápida, quase imediata e simultâ­
nea, os noticiários,' as informações. que dominam, 
não apenas nosso,:País, mas o interesse da popula-

,çâoinundial.Estainos aqui debatendo uma questão 
(je singular importância: a regulamentação da radio-
difusão comunitária. ' 

,É certo que há uma grande motivação, uma 
grande expectativa para que o Senado Federal regu­
lamente de imediato as rádios comunitárias em todo 
o País porque, há algum tempo, por meio inclusive 
de decisões das nossas autoridades e das forças 
policiais, passaram a fechar as rádios comunitárias e 
até a'confiscar, de uma forma arbitrária, equipamen­
tos dessas emissoras em todo o nosso País. Isso 
aconteceu no meu Estado, em Minas Gerais, na ca­
pital, no interior e também no interior de outros Estados. 

b Senado Federal está, neste momento, deci­
dindo essa matéria, para que não continuem acon­
tecendo arbitrariedades e ilegalidades que estão 
sendo cometidàs em nome da falta da regulamen­
tação, por parte do Congresso Nacional, das rádios 
comunitárias. , 

Sr. Presidente, vou sintetizar uma linha de pen­
samento. Apresentamos três emendas, procuramos 
ouvir algumas vozes representativas de associações 
de rádios romunitárias que já se estão formando, vai 
ser esse exatamente o foro para todas aquelas enti­
dades e associações corriimitárias que também'já estão 
se <?!'Q8nizando, c.omo é natural na nossa sociedade. 

O princípio da rádio comunitária é restabelecer 
,o elo de cidadania da nossa comunidade, uma vez 
que vai permitir que o morador fale sobre o esgçto 
da sua rua, que vai dar acesso à comunidade para 
fazer reivindicações, que será um espaço ,para que a 
diretora da escola fale sobre o funcionamento da es­
cola ou mesmo faça um anúncio de um evento" na 
área educacional, assim como poderá ser porta-voz 
dos segmentos das Igrejas Católica e Evangélica, 
que têm alguma coisa para dizer à comunidade local 
sobre o seu funcionamento .. 

Certamente, Sr. Presidente, esse projeto me 
, preocupa com alguns vícios que poderíamos corrigir 
aqui e agora. Uma das emendas que apresentei diz 
respeito ao art. 22, no qual quero me deter especifi­
camente. 

O referido artigo diz:, 

• As emissoras do serviço de iadiodifu­
são comunitária operarão sem direito à pr~ 
tação contra eventuais interferências causa­
das por emissoras de quaisquer serviços de 
telecomunicações e radiodifusão regular­
mente instalados, condições essas que 
constarão do seu, certificado de licença e de 
funcionamento.· ,'" 

)! 

Isso me preocupa. Acredito, por exemplo, que 
esse artigo ,não precisaria constar do projeto de lei. 
Por isso, apresentei uma emenda e estou apresen-

':i: 
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tando um destaque, Sr. Presidente, para que possa- Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
mos discutir. Quem sabe, aperfeiçoando esse proje- O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
to, como de interesse desta Casa e de todos os Se- Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
nadores é Senadoras, possamos eliminar uma ques- dente, S~. e Srs.' Senadores, considero da maior 
tão que deixa as rádios comunitárias, no nosso en- importância a regulamentação das rádios Iivres,'das 
tehdimento, pratiCamente sem proteção do poder rádios comunitárias, que, certamente, contribuem 

... ' 

concedente. para o processo de democratização dos meios de 
É preciso normatizar? É preciso estabelecer Ii- c'omunicação. 

mites? É preciso, acima de tudo, determinar o que é As rádios comunitárias, na sua ação, têm em-
uma rádio comunitária? Penso que sim. No entanto, preendido uma verdadeira reforma agrária do ar. É 
não se pode deixar que as rádios comunitárias fi- muito importante que as comunidades te'nham for-
quem sem a proteção do poder concedente, para eli- mas de comunicação que não se restrinjam apenas 
minar quaisquer dúvidas que possam existir na sua aos serviços prestados - e 'muito bem prestados -
implantação ou concessão. pelas rádios AMlFM de nosso País. 

Sr. Presidente, gostaria de registrar outras , A situaÇão difere muito de área para área. Em 
questões. A preocupação de,ste projeto é a de esta- São Paulo, por exemplo, há;' pelo menos, 42 emisso-
belecer um limite de ação. Ora, sabemos que, nos ras de rádio AM/FM. Embora prestem uma infinidade 
grandes centros - como São Paulo, Rio de Janeiro e : de serviços, seja do ponto de vista da informação, 
Belo Horizonte, capitais acima de dois milhões de • do ,lazer ou da cultura, dado o extraordináriG tama-

, ,habitantes - e nas cidades de porte médio, o raio,de i nho 'da cidade, elas não conseguem cobrir a neces-
difusão ou de penetração de uma rádio comunitária 'sidade de comunidades, tais como a da favela Nos-
fica, sem dúvida; precário. sa: Senhora Aparecida, em Hermelino Matarazzo, a 

Vou mais além: em uma justificação à emenda das zonas· leste e sul de São Paulo, a da área de Pi-
que apresentou, a Senadora Benedita da Silva fala rituba, etc. 
nas regiões mais distantes do nosso País, como a Mais de 940 rádios comunitárias, só na Grande 
Região Amazônica, onde as comunidades são, geo- São Paulo, prestam serviços muito relevantes a co-
graficamente, muito esparsas. Nessas localidades, munidades menores, falando do cotidiano, do dia-a-
há uma centralização em determinado ponto e uma dia das pessoas, de necessidades prementes relati-
distribuição muito ampla para várias outras áreas, o va:s a questões de sàúde, de serviços diversos e 
que dificultaria que a rádio comunitária pudesse ser mais urgentes da população. É importante que es-
ouvida. O projeto original da Câmara estabelece 50 sas comunidades possam ter um meio de comunica-
watts, e estamos votando um limite de 25 watts. ção, inclusive muito 'mais econômico do que o forne-

Este, Sr. Presidente, é um momento importante cido, de outra forma, pelas emissoras normais de rá-
da discussão e da regulamentação desta matéria. dio ou televisão. 

, Trata-se de uma exigência nacional, principalmente Em outras comunidades, como as da Região 
por parte de entidades e associações que já têm Amazônica e do Pantanal, o serviço que' as rádios 
suas rádios funcionando, embora na ilegalidade, comunitárias prestam é de extraordinária envergadu-
bem como das rádios que tiveram seus equipamen- ra e relevância. É importante que haja essa regula-
tos confiscados e foram arbitrariamente fechadas. mentação, apesar de não ser satisfatória; daí o méri-

É lamentável que não possamos aperfeiçoar to-das emendas que estão sendo apresentadas pe-
este projeto de grande importância nacional., las Senadoras Emilia Femandes, Júniâ Marise e 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães. pelo Senador Antonio Cartos Valadares, bem como 
Faz soar a campainha)., das apresentadas pela Senadora Benedita da Silva 

, A SRA. JUNIA MARISE (Bloco/PDT - MG) - É na Comissão de Assuntos Sociais. 
lamentável que tenha havido a rejeição de todas as Destaco as emendas da Senadorá Benedita da 

, . \ ' '\'. 

emendas apresentadas, sem a menor oportunidade Silva que visam à ampliação da potência de 25 watts 
de discussão. É isso que lamento, Sr. Presidente. para 250 watts; à ampliação do número de canais, 

, ·0 SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) reservando-se 30% do plano básico; à criação de 
- Sr. Presidente, peço a pálavra para discutir. comissão estadual, com o objetivo de oferecer assis-

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) tência técnica e acompanhamento na implantação 
- Logo mais, porque há três Senadores inscritos na de serviços; a supressão do artigo que,,ttata'do pro-
frente de V. Ex!!. selitismo; à pOSSibilidade de formação'de 'redes em 
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face das necessidades e benefícios que possam ad- mento à liberdade de expressão, à oportunidade e à 
vir de ·um trabalho integrado entre comunidades; à import~!1cia. que qs meios de comunicação exercem 
correção de falha no projeto, já que este não prevê em nossos dias e que; certamente, continuarão a 
um prazo para que seja feita a adequação dos atuais exercer. Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
serviços já instalados·às novas exigências da lei em ressalto a importância de o nosso País estar legis-
vigor. ' lando sobre as rádios comunitárias, que já existem 

Não aceita a proposta da Senadora Benedita em todo o Brasil e que' precisam de uma legislação 
da Silva .. para aumentar para 250 watts,.então, pelo que oriente, norteie e, principalmente, estabeleça cri-
menos, que aceite essa proposição de bom senso térios sérios. para que continuem a funcionar. 
que o Senaaor Antonio Carlos Valadares coloca no Gostaria de chamar a atenção para a importân-
sentido de aúmentar para 50 watts. A ,experiência cia dos princípios.que norteiam a radiodifusão comu-
das diversas, entidades, e pessoas que trabalham nitária. Considero que aqui há pontos essenciais, por 
com rádios comunitárias nos informa que 25 watts, exemplo, quando se chamam à preferência as fina Ii-
dependendo do terreno onde está instalada a rádio dades educativas, artísticas, culturais e informativas, 
poderá às vezes atingir 1 km, no máximo 5km, às ve- o respeito aos valores éticos e, soc}ais da pessoa e 
zes 10km, dependendo se há ou não prédios, edifi- da família e, principalmente, o estímulo para que a 
caçóes ou acidentes geográficos, assim por diante. comunicação e a participação da comunidade te-
Então, uma emissora de . rádio' comunitária atingirá nham um canal sem necessidade do retomo do lucro 
apenas 1 km. Convenhamos que há alguns bairros ou do pagamento. Is~o eu consid.ero importa,nte. 
na cidade de São Paulo, favelas, .. com mais de 1 km As rádios comunitárias são originárias da pró-
de extensão e, se pensarmos na Região Amazônica, pria base social. Assim, há interesses legítimos e 
as necessidades' exigiriam maior raio para a presta- concretos que se podem colocar à disposição de 
ção desses serviços, que se, distinguem daquel~s uma comunidade, sob a orientação de pessoas, enti-
providos pelas rádios AM e FM. Nesse sentido gos- dades e instituições responsáveis, sobre os quais 
ta ríamos de expressar nosso apoio às emendas, claramente se deve. saber a quem ou a serviço de 
tanto da Senadora Júnia Marise, quanto do Senador quem estão. Portanto, é importante que se busque 
Antonio Carlos Valadares, que 'visam iA melhoria do ,alguma ,legislação nesse s~ntido. 
projeto. .,' :, Preocupa-me, Sr. Presidente, a aireção de al-
. á'Senador Sergiõ Machado informou que 25 gumas exposições aqui já feitas. Ou seja, com o in-
watts atingem quando muito 1km, que seja um pou- tuito de organizarmos esse serviço em nosso País, 
co além, mas se no projeto 'original . o . Ministro das também temos que ter cuidado para não restringir-
Telecomunicações', Sérgio Motta, havia fálado em 50 mos um serviço que, se bem orientado e definido 
watts, por que agora vamos réduzi-Io? Não entendo com uma lei clara, é altamente construtivo e pode se 
essa redução. Assim, proponho a reconsid~ração, fortalecer na medida em que as comunidades valori-
por parte dos Srs. Relàtores, em seu parecer, no zem esse espaço, que é de integração, de solidarieda-
sentido de acatarem as emendas que foram apre~ - . de-e de intercâmbio de construção formativa e cultural. 
sentadas.', , . - 'Por outro "i;do~Ueremos_f~~ um questi~na-

O SA. PRESIDENTE (Antonio, Carlos Magalhães) mento, Sr. Presidente, Srs. SenadorêS;-sobre a si-
- Concedo a palavra à nobre Senadora Emília Fer- tuação das ~dios existentes. Sabemos que elases-
nandes. tavam até hoje na clandestinidade, exatamente por-

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/POT '- que não existiam, em nosso País, normas que as re-
RS. Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. gulamentassem e orientasse.lT!. Muitas rádios têm 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, é inegável que a desenvolvido sim um trabalho sério, responsável e 
discussão de assunto que envolve os meios de co- comprometido, inclusive; com esses princípios que 
municação deva ser a mais responsável, detalhada hoje estão definidos em lei. Háas exceções. Em to-
e abrangente possível, Entendo que, hoje', esse se- da.s as, atividades, sabemos que sempre existem as 

'. ' 

, tor da comunicação, seja de. iniciativa privada, seja ex!=eções, que deve,m ser banidas. 
de participação estatal, seja, da pa,rcela comunitária Penso, Sr. Presidente, que ,restringir o alcance 
de que estamos a tratar especificamente, todo esse destas rádi,osa um nível de apenas 25 watts é res-
assunto ~nvolve uma área que. precisa, urgentemen- . tringir demais. Temos qUê fazer uma lei pensando 
te, de análise, reflexão e construção de parâmetros nas grandés e pequenas cidades e nos bairros. Cer-
e exigêricias, se,m,,,que isso evidencie um cercea- tamente, 'uma lei com esse alcance não atingirá se-

. , 
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quer o' objetivo a que se propõe que é o de ser um 
meio de integração regional do bairro, daquela 
localidade. 

Temos também o questionamento em relação 
a regiões, como por exemplo a Amazônica, onde as 
cidades são muito distantes entre si. Nem tÓdas as 
cidades terão ásüa rádio; poderão ter, mas'não'ne­
cessariamente. Aqui está o Senador Ernandes Àrno­
rim, que elaborou uma emenda onde propunha 75 
Yietts, visando exatamente a sua Região. E nós pen­
samos nas outras' cidades da nossa Região; como a 
Grande Porto Alegre, São Paulo. Enfim, o alcance 
de125 watts é muito restrito. o 00 

. --. ' Perguntamós também se as rádios que já exis­
tem, prestando exçelente serviço às suas comunida­
des, serão, imediatàmehte aJX?s a' promulgação des­
sa lei, obrigatoriamente fechadas, ou terão um prazo 
para continuar prestando seus serviços ao mesmo 
tempo em que se habilitam para concorrência. São 
questões que não estão muito claras. 

" .1., . ~ ~ ? . ~ 

'; '.. Quanto aos arts. 2~ e 23, acredito que ainda 
podemos corrigir a emenda suprimindo-os. É incon­
cebível, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senádores, que 
,se ,~Iabore ,uma lei que con~enha em, seu bOjo, tex-

. '~B:lrhente: -As emissoras do serviço de radiodifusão 
comunitária .operarã<? ~em direito a. proteção contra 
eyentuais interfer~ncias causadas por emisso~as de 
quaisquer serviços de telecomunicações em radiodi-
fusão"." . , 

~ . ..'~, 

, Veja, Sr. Presidente, que com isso se estabele­
. ce: aos grandes, tudo, e aos menores, nada. Quem 
. pode interferir nas pequenas rádios comunitárias são 

os, grandes meios, de comunicação instalados num 
bairro ou numa comunidade .. Então, deve ,haver o 
respeito mútuo dos limites, ~conforme a interpretação 
~a lei. Tod~via, se estabel~ermos que não há direi­
to, estaremos, no mínimo, contrariando a Constitui­
ção brasileirà, ~ qual gar~rite direitos iguais a todos 
os cidadãos, principalmente. no que diz respeito à li­
berdade de expres,são. Creio. que ainda poderemos 
corrigir essa distorção apresentada no bojo da lei. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs, Senadores, esse 
',assunto ,deveria ter sido discutido n~ Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e . na Comissão de 
Assuntos Sociais do Senado Federal às quais está 
diretamente vinculado. Em se tratando de um servi­
ço social, o tema precisaria ser analisado à luz da 
Constituição, a fim de se verificar se 'os arts. 22 e 23 
estariam contrariando a nossa lei Maior. 

Sei que os Srs. Relatores fizeram um trabalho 
respeitável, dedicado, mas ainda há interrogações 

pendentes; . pOr esse motivo, deveríamos ter nos 
aprofundado um pouco mais o estudo da matéria. 

_ 'É surpreendente o que meios de comunicação 
continuam divulgando, e fazendo chegar aos nosSos 
lares, famílias e filhos, sem nenhum critério ou limite. 
Registro 'aqui o meu' repúdio quanto à forma como 
foi abordado o tema "incesto, ontem, no Programa 
Você Decide, da Rede Globo. Manifesto, principal­
mente, a minha surpresa com as mais de oitenta mil 
ligações que aquele programa recebeu, dando apoio . 
'a uma união incestuosa entre irmãos, uma uniãoile­
gal, que contraria todos os princípios da ética, da fa­
mília e da moralidade . 

" Aproveitando esse "gancho·, quero dizer que 
estou certa de que as rádios comunitárias terão os 

o seus princípios claramente explicitados, o que outros 
meios de comunicação não têm po'r não terem limite, 
freio ou critérios, e, por isso mesmo, prestarão um 
excelente serviço ao Pais. . 

Sr. Presidente, srªs. e s'rs.Senadores, deve­
mos, pois, observar as emendas propostas na certe-

,za de que foram apresentadas com o intuito de me­
lhorar e aperfeiçoar' o processo democrático do de­
bate, bem como:, a aceitação de idéias no Senado 
Federal. - - ," 

, Era o que eu tinha a dizer. 
" ;"'Muito obrigada. (Palmas) 
~. O SR. PRESIDENtE· (Antonio Carlos Magalhães) 

- As pessoas que estão nas galerias não podem se 
manifestar; se o fizerem, mandarei retirá-Iàs. 

o Concedo a palavra áo nobre Senador Ramez 
Tebet. • . ' 

. . ~.",' , . 
O SR. RAMEZ TESET (PMDB - MS. Para dis-

cutir. Sem revisão do~orador.)- Sr: Presidente, srªs. 
e Srs. Senadores, nesta' 'ConvÕCélÇâô extraordinária 
do Congresso Nacio'nai,para justa satisfação nossa 
e do Senado da República, estamos apreciando uma 
matéria de transcendental'importânciá para o povo 
brasileiro. Todos os Si'S. Senadores estão se mani­
festando favo'!'àvelmente sobre ela, compreendendo, 
naturalmente, que a realidade da vida é palpitante e 
ultrapàssa, muitas vezes, o que pensa o legislador. 
Este, como salientou o nobre Senador Artur da T á­
vola, está a reboque dos' fatos, ou seja, os fatos o 
conduzem. O caso que ora apreciamos exemplifica 
isso. ',' 

Há cerca de 2.000'emiss·oras de rádio cómuni­
tárias no País na clandestinidade. Mas qüe clandes­
tinidade é essa uma vez que elas prestam bons ser­
viços' à comunidade, difundem a 'cultura, tocam a 
música 'quetod()s querem ouvir, divulgam o fólclore, 
dão avisos na área rural de mãe chatrªhdo o filho e 
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vice-versa, permitindo que os familiares se comuni- Com esSas poucas palavras, quero régistrar 
quem na alegria e na dor? meu voto amplamente favorável ao projeto em trami-

Depois de tantos anos, o legislador acorda tação no Senado da República. 
para regulamentar aquilo que já existe na sociedade. , Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer. 
A lei não pode suplantar os fatos. Então, não há Muito obrigado,/ ; ,. 

. / . 
como negar apoio a um projeto dessa natureza, des- O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
sa envergadura. - Concedo a/palavra ao nobre Senador Sebastião 

Tenho a convicção de que a votação dessa Rocha. / ~. 
,matéria no Senado vai ser unânime. Não tenho dúvi- O/SR. SEBASTIAO ROCHA (BlocoIPDT - AP. 
da alguma sobre isso. Pode haver discordância P~r;a/discutir. ~m revisão d? orador.) - Sr. Presi-
quanto às emendas, mas acredito que elas serão dente, Sr's. ~.Srs. Senadores, acredito que ninguém 
.derrotadas. Mas isso não é importante. discute a neêessidáde de se regulamentar a existên-

As rádios comunitárias estão na clandestinida- cia das rádios comunitárias do Brasil afora. Isso não 
de e, portanto,·vamos regulamentá-Ias imediatamen- está em discussão. Todos concordam que a regula-
te. Depois da regulamentação, a experiência vai nos mentaçãose faz necessária. O que se discute é. a 
mostrar o que vamos ter de consertar, renovar, me- temporaneidade e a forma como está sendo feita a 
Ihorar ou aperfeiçoar na legislação. 'regulamentação. Essa matéria "está sendo decidida 

O Senador Artur da Távola, que sempre me ins- agora em função da urgência urgentíssima requerida 
pira, em seu pronunciamento, afirmou que estamos a pelos Udéres. Não fosse isso, poderia ser analisada 
reboque dos fatos. lembrei-me, então~ de algo que o com maior profundidade nas Comissões técnicas' do 
homem já fez e que não está regulamentado. Senado Federal, principalmente na Comissão de 

, O homem, durante muito tempo, tentou ir até à Constituição, Justiça e Cidadania e na Comissão de 
Lua. Ele chegou lá e ninguém regulamentou esse Assuntos Sociais. , '. -, 
feito. Ninguém sabe quem é o titular da Lu~. A quem Em virtude da rejeição dos requerimentos' de 
pertence a Lua? Prefiro ficar com os poetas e com audiência dessas Comissões e do . fato de não ter 
os músicos que dizem que a Lua pertence aos na- conseguido o número de assinaturas necessárias 
morados. Por que é assim? Porque não descobriram para sustar a urgência urgentíssima, estamos votan-

"nenhum interesse econômico lá ou talvez porque do esse projeto'riatarde de hoje, mais uma vez" sem 
não haja outra forma de nos comunicarmos com a a devida análise do Senado da 'República.' . ; • 
ela a não ser por intermédio do olhar dos namora- O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - peimi-

-dos. Por isso, ainda não existe uma lei sot?re esse te-me V. EX- um aparte? 
assunto e sequer um pronunciamento da Organiza- O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPDT - AP) 
ção das Nações Unidas. - Ouço V. EX- com prazer. ' 

Votarei esta matéria absolutamente convicto, O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Ilustre 
absolutamente tranqüilo de que em todas as peque- Senador Sebastião Rocha, é necessário regulamen-
nas comunidades da federação, as milhares de. rá- tar e permitir que' âs comunidades se comuniquem, 
dios comunitárias que aguardam ansiosamente, a mas desde o início houve uma distorção na elabora-
manifestação do Senado da República terão uma ção desse projeto de lei. Em primeiro lugar porque 
decisão favorável que permitirá que elas desenvol- foi tirada a televisão comunitária, ficando s6 a rádio. 
vam um grande trabalho em favor da sociedade. É V. ExD sabe que hoje em dia, com um aparelho de 
altamente dembcrático reconheCer o que existe de videocassete e um transmissor de FM, qualquer rá-
bom na sociedade, e a comunicação radiofônica é diotécnico, mesmo que tenha feito o curso por cor-
um exemplo disso. respondência, põe no ar uma estação de televisão. 

O mérito dessa matéria é regulamentar a exis- Nijo, se deveria ter tirado a regulamentação da TV 
tência dessas rádios. Não estamos criando nada, es- comunitária, põrque ali no bairro poderia haver; 
tamos tirando-as da clandestinidade. Vejam que coi- como ocorre em vários países, uma pequena esta:. 
sa extraordinária: não havia lei e a maioria dessas ção de televisão, que entrevistasse o prefeito, o ve-
rádios comunitárias está funcionando graças às Umi- ' reador, a dona de casa que iria ensinar a fazer um 
nares conc~q;das pelo Poder Judiciário, que, ao ga- bolo ou uma comida diferente. Tiraram a TV comuni-
rantir-Ihes oful)cionamento, reconheceu que nin- tária, que poderia exercer grande influência sobre a 
guém pode suplantar a realidade de uma sociedade ': cultura local. Penso que a parte técnica não é lá 
cada vez mais glob8lizada. grande coisa, porque com' 25 watts e 30 metros, se 

.. 
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for uma área, p'lana, joga-se ·0 sinal a u'ffia- distância cessidade, ,que é alegada a; todo momento, 'de apro-
como daqui a Taguatinga; se houver montanha, não valTllos matérias na' íntegra: como vêm da Câmara, 
joga nem, do .outro ,lado do plenário. O problema é para impedir o seu retomo àquela Casa, como se ao 
geográfico:, se o locaJ for plano, pod~rá ser de, 25 faZer isso o Senado estivesse, dessa' forma, prote-
~atts; se for montanhoso, é nec:essário .mais. Ontem 'Iando, procrastinando, 'postergando' ou até, deseum-
o Senador Ernandes Amorim propôs 75 ou 80 watts. prindo as suas obrigações, deixando de votar, O'.que 
Para mim, a maior distorção é estabelecer que a re- não é o Caso, pois continúaríâmos decidindo a'maté~ 
gulamentação seja' feita pelo Governo Federal. O . ri'ai,mas com os ajustes, comas emendas:'aqui,apr~-
Governo central deveria definir a freqüência; a pO- sentadas. Continuo sendo um contestado r da decisão 
tência e a altura da antena, e o prefeito faria o resto. qe não aprovarmos I aqui emendas Para evitar o retomo 
Isso é coisa de prefeito, de vereador. O prefeito con- ,à Câmara dos Deputados de ,'rnatérias, importantes. , 
cede: a câmara rnlúiicipal hômÓloga. É um problémà Por outro lado, o nobre Relator .José 'Agripino 
loCai, e a fisCalização também'deveria ser 1000l.' Se- ,mencionou que esta lei não tem o objetivo de insti-
g"urido o ,projeto: para'instalar'umarádio comí,mitána, ,tuir"porque que foi instituído, mas sim o de regula-
exige~se mais da çomunidáde,do que s~;~~ige.~a ,mentar: Diria mais: essa lei,"na verdade, vem extin-
Rede ,Globo pará colocar uma estação, de t~levisão ,guir o que já existe. É uma lei antidemocrática: não é 
em qualquer local do, Brasil. São muitos docLÍmentos democrática como dizem alguns, Senadores, pois 
que a comunidade tem de juntar. Tentei,: mediante ,.cerceia a liberdade e a'iniciativa das comunidades. 
uma emenda, diminuir essa burocracia. Logo apare­
cerá alguém que irá usar a comunidade,. irá explorá­
,Ia para. arranjar. essa documentação 'toda. Esse, é o 
,primeiro problema que vai surgir. O segundo é que o 
. Governoi=ederal, não ,tem condição de. fiséalizar .. 
Não 'estamosregulamental')do nada. ,Vão ~continuar 
,as emissoras' clandestinas por toda parte, porque 
não há ninguém para ir ,lá regulamentar. Ora, se fi­
càsse a cargo do préfeito ou do vereador"haveria re-

I '.. .. 1 ~.. ~ ~ -. - "1\ I. - t,;·, i...·..· t' 

gulamenta~o, porque na comunidade, sempre que 
, houvesSe'uma ticin'sgressão, uma 'iádiQ denU'nciaria 

outra - V. EXª'sat>e, São serés humànos.'Quem se 
• ',' - ~. -... : ~ \ ~ , .• r • ~ 'f If~ • • 

sentisse prejudicado' correria para falá r com o prefei-
- ~ . .. I ; ; - - .. ,.- ,J...' 

to ou, 'com o vereador, e o problema seria resólvido. 
. b' Goverriô' Fede'ral ~pênas' ditaria as normás técni­

caspara o ~furÍcionamento~: Então,'essé centralismo 
administrativo 'vai 'prejudicar/tenho éertezá. De qual­

'quer maneirâ, 'é"uma evolu'ção? É, 'mas daqui ifum 
"ano ou dois teremos ;de mudar isso tudo; 'porque' não 
var funCionar,"e"J o própriõ' Governo" Federai vai se 
,convencer de 'que o'p~er'cOnCedefltê até' eSsapo­
tência têm dê ser o prefeito e' o poder homo\Ógador 
tem 'dê ser exercido' pelos vereadores. . -, 

o SR. SEBASTIÃO, ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
- '~Agradeço o aparte, e, par3benizo V. Exª pela coe­
rência,de sua argumentação. Acredito que essa se-

. ria a lógica na elaboração desse Projeto. " 
,.;. . É louvável, e~sa preC?Cupa~o com, o esgota­
mento da pauta, da convocaçã~, mas ,entendo que 
se o Senado,vota um projeto durante a convocação, 
mesmo que ele tenha de voltar à Câmara, ele cum-

, priu sua obrigação. O Senado não protelou, não pos-
, , 

tergou, não deixou de examinar a matéria que esta­
va na pauta da convocação. Não compreendo, a na-

,;.'.' '., Ora, vedar: o proselitismo!' O qu~ fazem as 
'.emissoras 'convéncionais ,de rádio 'e1televisão pelo 
, Brasil afora? O que se vê é proselitismO político em 
,muitas dessas emissoras. Não acredito que meu Es-

., f ~ _.. . -

·tado seja uma exceção. Lá o que se vê,é isso: ,pro-
. selitismo religioso. Concessões de rádios e televisõ­

esinclusive para igrejas.,e por,queasrádios comu­
nitárias não podem fazer isso? Por que em uma 
mesma comunidade a Igreja Evangélica não pode 

~ter, uma 'rádio comunitária ,organizada 'por meio.de 
uma fundação, pbrexemplo, e a, Igreja CatóliCa tam­
,bém'ter a sua? Ora, com freqüência ,única, impe­
de-se isso. A lei é limitativa da liberdade; não, é 
democrática. ) .1' , •• , .,-' • "',"'i H , " 

, Não conéordo e tenho argumentos para defen­
der O contrário.1 Primeiro, porque lião'sepermitiu que 
ela 'fosse" discutida profundamente 'nas' ComiSsoos 
téC'nicas e, segundo; porque ela cerCeia primeiro as 
que já existem, porque vão continuar na ciandestlni­
dade, agora, em tornó de êinco mil rádios' comunitá­
'rias. Se existem seis mil rádios é se' riô'Bmsilinteiro 
vai ser possível implementar Ou regularizar ,ªpenas 
mil; aproximadamente, com' uma freqüênci~ única, 
então as outras vão continuar na clandestinidade, os 
problemas vão continuar., Portanto, ela não é-uma lei 
democrática. :-;>' ',:' ,,'. ,"'''' " 1, .. ; 

Dizia oieminente 'Senador Artu(da Távola, 
que me' pede um aparte,q'ue esta lei não é um 
código.:.' • , 

, '. " 'O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- 9 temPo de V. EXª estã esgotado. ' . 
~ . r·' . 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
- Não vou concedér O aparte a S. Exª, ,Sr .• Presiden-

'" •. "I 
OI.' . 
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te. Só estou mencionando o Senador, porque vou Este projeto limita algo pelo qual estamos lu-
citá-lo. tando. A comunicação é deveras importante, o diálo-

Dizia o, eminente Senador Artur da Távola que go é uma das coisas relevantes da vida do ser hu-
este projeto n~o é'um código de restrições. Contes- mano. Quero 'dialogar çom o diferente, quero ter 
to: É exat~mente isto: um código de restrições, que acesso ao diferente,-quero comunicar-me com,o 
estamos votando aqui, e não uma ampliação da li-Outro. ' 
t>erdade da' cOmunidade e da sociedade de se mani~ 
festa r através das emissoras de rádio comunitária. 

". . . 
Muito obrigadO, Sr. Presidente. 

. O SR.' PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-: C()~cedo a palavra ~o Seriador. Jo~ ~duardo Du- . 
tra. (PauSa~) .'. . .. 

Concedo a palavra à' Senadora . Benedita da 
Silva.", 

. ",.- . 

'.' A~RA~BENEpITA DA,SILVA (BIocoIPT- RJ. 
Para diScutir. Sem reVisão da oradora.). -' Sr. Presiden­
te,Srês. e Srs. Sénadores, tenho sido. incansável na 

.... disCussão da regulamentação das rádioscomunitá.rias. 
" .'.. '. - - . 

: ~' : Há muito tempo estamos trabalhando para que 
'este momento acontecesse,'o momento da regula-
mentação; '..: . 

'.' '.' ···.Em'.todo o Brasil, sã~ dez mil' rádios considera­
'. das' clandestinas, 'perseguidas é até esteOi!Qtipadas 
como .rádios piratas. Quem conhece uma rádio co­
munitáriaséria, como as que para cá mandaram 
seus represemantes,não cOmo lobistas, mas como 

·'pessoas.· que :as' conhecem, .dãO suaeontribiJição . 
. . para ~rim()~r um projeto de interesse coletivo, 
quem. teVe a oportunidade de receber várias entida- .' 
des do Brasil inteiro, de vários Estados, compreende 
perfeitamente que o que estamos aqui fazend.o ..,. e 
sou. favorável ao projeto - é pura e simplesme"te ofi­
cializar algo existente. Nãp estamos dan:do um pas­
so sequer para fazer as mudanÇas necessárias, ré­
queridas no'chàmado espaço "democrático de aber­
tura da comunicação. 

Sr. Presidente, a finalidade dessas rádios comu­
nitárias, segundo ó projeto, está aquém de? seu objeti­
vo, que não é apenas cultural. Vários' dos Senadóres 
que se levantaram para diScUtir o projeto consideraram 
que é importante regulamentá-lo. São opiniões com as 
quais concordo. Todos consideraram que as rádios c0-

munitárias existentes têm prestado relevantes servi­
ços, que vão desde, o social, o cultural até o polftico. 
Ora, se isso é verdadeiro e' se sabemos que as nossas 
rádios comunitárias têm práticas sérias, o projeto . está 
aqu~m do que deveria ser,porque vai limitar essa 
ação e sequer vai criar no produto imaginário da cultu-
ra da solida~de algum vínculo. . 

o que estamos votando, vamos ser claros, é 
um gueto total para a comunicação. As comunida­
des, pelo' menos algumas que conheço, têm uma 
tradição em rádio comunitária. ql!~ vem \ de longa 
data. 'A rádio comunitária é secular, os ,equipamen-. '.'. " .- ..,', ." ." 
tos é que foram sendo sofisticados. A idéia da c~mu-

•. nicaÇãoé 'antiga. A rádio'~oinunitáÍia vai ,.a qüalqúer 
lugar, éhegásem~rep~níê!r:o:~, \C,,:': • .·H ,', _; .' 

Sr. Presidente, que interesse há na existência 
de 'uma rádio comunitária que só vaifalar sobre a 
cultura de uma 'comunidade paraaprópriacomuni­
dade? A rádio '(ai falar dos problemas da çomunida­
de para quem? Para a própria comunidade. Onde 

. está o diálogo? Onde está o contraditório? 'Qnde es­
tará, pelo menos, o crescimento ã nJvel"'do cónheci­
mento das informaçÕés?Não'é' possfvel acreditar­
mos que esse projeto possa realmente fazer com 
que as rádios comunitárias já. existentes, se tomem 
eficazes de hoje para ,amanhã.' . ,." 

O Go~erno nãoJem.como fiscalizar. Por isso 
apresentei emendas que .permitiriam que 9 Govemo, 
P9r intermédio ,de 'conselhos, .de grupos- t~nicos, 
não sÓ desse'assistênciã técnica,'como fizésse a Jis­
~iização .. A.sertle~aas dariam 'outra,' conotaç~o·. às 
rádios comunitárias, que seria'a de preservação.da­
quilo que nós temos, porque o impOrtante 'nesse 

. contexto é avançarmos .. Q avanço'está em oficializar 
a matéria, mas não em· termos de conteúdo~ por 

,mais brilhantes que tenham' sido algumas 'interven­
ções fe'nas áqui paradizer'que esse'projeto·é impor­
tante - algumas até me emocionaram. Côntudo" o 
projeto fica sem conteúdo, pOrque esvazia toda uma 
organização existente, com uma experiê,ncia acumu­
lada eficaz. 

Assim sendo, Sr. 'Presidente; ·Sr's. e Srs. Se­
nadores, gostaria' de fazer um aJ>9.lo aoP;'esident~ 
da. República; ao Ministro Sérgio Motta; para que pu­
déssemos votar esse projeto, já que todas asemen­
das foram rej~itadas, e que fosse aberto um espaço 
para o diálogo, 'para que, em um acordo mais adian­
te, possamos apresentar um" projeto; que deverá 
contar com a contribuição e a participação da socie­
dade civil. De outra forma, estaremos, éom todo' o 
nosso zelo aqui, cometendo uma grande injustiça e 
colaborando com o retrocesso. 
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Muito obrigada, ,Sr. Presidente. . _ ,pedindo que uma Comissão abrisse os debates com 
O SR. PRESiDENTE (AntOnio Car10s Magalhães) os interessados? Juro que não posso entender, Sr. 

- Está encerrada a discussão. Presidente. Não consigo compreender o porquê, 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. " diante d~,.uma matéria dessa importância. 

12 Secretário em exercício, Senador L~~I Paiva. ,., ,'" -- O, Senador Artur da Tavola bem disse que es-
E lido o seguinte: • . "',' 'tamos atrás dos acontecimentos, dos fatos, do anda-

mento, principalmente nesse setor da comunicação . 
, .' • '1 ,~ '.' Mas se já estamos indo atrás dos fatos, que estão 

. REQUERIMENTO N.2 61, DE 1998 ,se modemizando a cada dia e a cada hora, por que 
, .-1':' .'~ à úrgência? Por que não permitir o debate? Por que 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termQs do artigo 312 do Regi­

mento Interno do Senado Federal, destaque para", 
votação em separado do Art. 52 do Projeto de Lei 
da Câmara n.!! 50/97~ (n.º 1.512 na Casa de ori-

)
. ,,' <',.". -,," ~:-

gem. 

não permitir a participação da sociedade? Por que 
não fo.ipermitido, ~r., ~~~~idente, que essas pessoas 
'que 'estão aqui na'galeria"elque não podem - V. Ex!. 
tem razão - aplaudir nem vaiar, pois o Regimento 

. Sala, das Sessões,-28 de -janeiro;de 1998. -:-. 
Senador ~~!St~o_F!ocha, Lider do POT. . 

'O SR. PRESIDENTE (AntoniO Car10s Magalhães) 

não, permite, que: participassem das Comissões? O 
Regimento permite que eles manifestem suas opi­

" . niõesna 'Comissão,"Imas os Lrderêl,'ná6 o Permiti­
_, ramo Eles tinham o direito, estando aqui ~m Brasrtia, 
, de falãr o qúe pensavam na 

1 
cOmissão: mas foram 

-Em,votação. " • , , .t impedidos de se manifestar. . " ~"" ': . 
.' Os Srs.Senadores que '0 aprovam 

.' .' • I 
permanecer sentados. (Pausa.) ," " 
". .. " " 

'Rejeitado;. ,,'.. ..~ ,;~. . ~ 

" Ora, Sr. Presidente, sou testemunha da impor­
, tância das rádios comunitárias. 'Creio que é um tra­
J' balho positivo. Emocionei-me ,com o pronunciamento 

do Senador Artur da Tavola, pois disse, com toda ra-
lEm .votação o ,prpjeto, .se~ prejuízo das emen- zão, que o avariç'o que "estamos terido-na tecnologia 

das. " é tão fantástico que é impreVisível o que acontecerá 
'"'~O~SR;'PEDRO SIMON(PMOB-:RS) - Sr. Presi- • adiante: -, , ,," ..; ,;".1 : ,,..' 

dente, peço a palavra para encaminhar. 

O·SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Permita"'-mà V. E~,-se não' hOlJvéi objeção do PIe-' 
nário, prorrogar a sessão por ~ais 60, minutos. 

,,, ... .1 .~. .., 01. I ~ .. _ ..... ~ .• ' 

. Tem a palavra V. Ex!. 

O SR PEDRO SIMON (PMOB - RS. Para en­
caminhar~a votação. Sem;reVisão do-orador.) - Sr. 
Presidente, ouvi atentamente todo o debate que se 
travou',em tomo da matéria .. Não há dúvida quantoà 
importância desse Projeto, que, em boa hora, foi en­
viado 'pélo Govemo Cá esta Casa: Por mais que me • 
esforce, não consigo' entender ,o'.que levou os Lide- I 

res a tomarem a decisão de determinar que esse 
projeto passasse' a tramitar em regime de urgência " 

ur~~~!~i.~~,: " '!.;' '" .• , 

Sr. Presidente, qual a razão para isso se essas­
rádiós:existem e vêm funcionando há muito tempo" • 
se não há nada de importante que possa .ser ~ltera­
do? Por que razão o Congresso, o Senado Federal 
não puderam debater essa matéria? Por que razão 
as 'CÔmisSõàs 'e'spãciais~ n'ão-olJviram-a comunida! 
de?'Por que·razão os Srs. Senadores ,não foram às 
rádios comunitárias para observar como estão traba- ' 
Ihando? Por que, então, a urgência urgentíssima, irn-

Talvezessá lersêja~ümâ'dás que'mais rapida­
mente caia no obscurantismo e no vazio, porque, na 
verdáde, o fato"já existia ariú~s, e não sei como ele 
será no futuro.··- ','. '.... .' ,.--."~ 

Voto a favor do projeto,e das emendas, mas la­
mento, profundamente;' qú~ 'não tenhamos tido a 
oportunidade, num' projeto como este, de fazer aqui­
lo que é o mínimo que podíamos fazer: debatê-lo, 
discuti-lo· para' votá~lo com embasamento e: tranqüili­
. dade, já que não houve pressão do Govemo, que 
. fez apenas a sua parte~ man'dândo-nos o projeto. Ele 
fez o que .tinha que Jazer e fez bem. Juro que não 
sei de onde' partiu esta 'urgência. Perdoem-me os 
Srs. Líderes,··~ mas . não· entendo o qué querem com 
isso. Aqui, não é a Maioria do Governo fazendo um 
serviçô ao Govemo;É 'âlguém, fazendo o quê? Sin-
ce,!8mente, ~o sei." ::, .~ __ :.":, .. , ......... .,. 

" \: 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

- Em votaçã~ o projeto sem pre~uízo das em~ndas. 

-.;- Os'. Srs. Senadores -que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

"Aprovado.' ' .. ,L ... ,': ~r-i 

É o seguinte o projetoap'rqy~do:' 

: .'; .. .:.: ,",I' "'. 
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" I 

, , 

"'PROJEtô DE LEI- DA-CÂMARA 
. N~ 50, DE 1997 

(N! 1.52V96, na Casa'de'orlgem)'" 

Institui o serv~ço de Radiodifusão 
Comun~tária edá outras prov~dências. 

• , j 

o Congré's~o'Nacional decreta: 
! • I 

". '"t·ll 

" ,,' t, 
Serviço de 

\ . . ~ - " 

Radiodifusão 'Denomina-$e . ' 

,', ~t': 

comun~ *~a . a ra~o,difusão. ,sonora,' em,,' freqüência modulada, 

operada' em baixà ( potênc~a' e cobertura j • 'restr'i1:a, outorgada" a 
- ." , ' ,. i,. I I O" ~ " 

fundações e assOC1ações comun~tárias, sem fins lucra~vos, com, 
o " ' ", I" .,,.~ d" 

sede ná'~oca.l.idade'de'prestação do serviço. 
I' 

'"',.§ '1°, :Enten4e~se por baixa potência o serviço, de 
- • , ~ ! 

, radiodif~são prest~'.do a comunidade; com potênc~a li.m.itadaa um 
, I 

máximo de 2Si watts ERP e a.ltura do s~stema irradiante não 
,.;' r. ~ 111: 

superior .~ tr~nta metros. 
I. ~ ... I ~ t;: .... l" _. J~ ~ ~ .. ~ ~. - ~'f ;"';' >, "'0;. 

§' . 2° ,- Entende-se por cobertura, restrità ~' aquela 
J ~. \ ~ _. 

destinada ao aten~ento 

'b~rro ;;;/ou vi-ila~ 

de 

-
determinada comunidade . de 

" '-I ' .; # ,a • 
1 -"', 

" l. f, 

, ... Art.' 2°.', 'O' Serviço "de' Radiodifusão" Comim.itár~a· 
1" " ~ ~~': : •• 'i. ... .. , 'I: Jil .. ,;,,~~ "j: 

obedecerá aos l precei ~os desta, Lei e , no' que . ,couber, ,.. aos,-, 

màndamentos' 'diL'~ Lei'n o 4.117, 'de""27 de agosto! de') 1962, 
'I I 'l / •• ' .. , ..... 

'~ a' modificada pelo Decreto-lei nO, "236, " de" 28 ,de felereiro:d,e 
I < • "'j .' ..... 4 I' ) 

1967, e, d~~s disposições Ilega~s., ~\.. ~ .. 

" Serviço de Radiodifusão '. 
-; ,; ~'1.} .. , ~ T 

, , 

ún~co. o , ' 
'1. "'. " Paráq~~fo , 

Comuni tária obe~e'cerá' áó' disposto do 'i, art:' .. 223 da Consti. tuição, 1 

/, 

. ~ '. . ,. -I 

, , 
, Art~, 3 0 ~' O _ Serviço de 

, , " 

finalidade, - a tEmdi.m.en to . por o a 

. v~stas a: ' 
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I - dar oportunidade àC;Üfusão de :idéias, elementos 

de cultura, tradições e hábitos·soc~is da comunidade: 

II - oferecer mecanismo~, à fórmaçã~ e i.ntegração da 

comunidade,- estimulando o lazer) a cultura, e o convívio 

~ocial: . '. . 
" .' I 

III prestar ;servi.ço~ ,de utilidade pública, 

'integrando-se 

necessário; 

aos servi.ços, ?e ~defesa civi.l, ,sempre que 

, ~ . 'J.' 

, " , " 

'nas 

;v, - contribuir par~_o, ap~~f~içoame~~o, profissional 

áreas ,de ar.uação dos jornalistas, e" ra~a~istas, ,de 

confo:mi~de com a legislaçãoprofissional.vig~~te~ 
't ~~ ". . .. 

~ -...V .- permitir a capacitaç~<:? dos- cidadão,s ,"n? exercíC!io 
" . 

/do .direit'·;',c.e expressão da forma Ima;s, ~ce~sive~_ p~ssivel.: ;r,.'.", 
,j 

Art 4°_.\, As ,emissoras do ,~~rviço ,de Radiodifusão 

Cf' /Iluni tária a tenderão, 

principios : 

em s~a __ p:;C?gramação ,', . aos ,seguintes 
. .... ... 

" 

I , preférência a . , finalidades ,. ed~cati~~s, .- )., 

artisticas, ;. culturais e informativas em beneficio 

desenyol:rimenr,. geral da com~?idade: '., .'.~ 

,lI, ;i - promoção das a ti vidades 

jornalÍ:s,~cas 

comunidade a tendida: 

na comunidade e da integração 

. ~.~.~" ... ' 

III 
-: I ,.' .. ' .'~ , • ,- -1 

respei.te. aos 

~ \ 

. :J: 
valores éticos 

L .. .t 

l (' f. "'. ., 

. , . 
• .....,.Ii •• ...1. • • l-

e soc~a:LS, ' 

do 

e 

da 

da 

pessoa e da família, 
" •• ' 't1'"~ ..... ·'"1 ") _ " ' .. ~ ~ t f r 

favorecendo a integração dos membros da 

comunidade atendida; 
, ... ...., \ _ ...... 1 

\. , ~ ~ f .. 

não discriminação de raça, religião, sexo, 
" .. ,. 

convicções pOlitico-ideológico-partidá-
".1' -..a.-~ .. .. ~ ", ~ . -. _ 

, . preferências - ..... - - ~ . ~ 
sexuais, 

ri:as. e condição .so~ial, na~ relações comunitárias,;' 
,-- ...~. .. . .. ':~'''~ . .:, '. -

§ 1. ° É vedado o·· proselitismo de quãiquer natureza 

na programação das emis'soras de radiodifus'ão comUnitá.i::i.·a:·~J 
- '. r ~r' _ ~.~ 

" 
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: -. r ~' § ::. 2°.' As' 'programações opinativa 'e i:nfoxmativa 

observarão' os' principios da· plural.idá.dé de. opinião e de" versão 

. osl.mul.tâneás ·Jem matérias 'polênii.cas,- divul.gucio, 'sempre, as 

difEirérites01interpretações rel.a.tivas aos fatos' noticiados •. _~. 

§ 3 ° . Qual.quer cidadão ela c:omuni.dadé beneficiada 

terá 1 . dl.rei to °a- o emi. tir opiniões sobre' quaisquer assuntos 

ãí)õr~dOs' 'na' programação' daremiss'ora, -bem· como :mani.festar 

idéias, propostas, sugestões, recl.amações ou reivind.i:cac;ões, 

devendo °obserir~ apenas' o '~momento °adeq1ia:dó da {'progr'amação para 
,..... .. ' r .... . f" r-

:fazê .... .lo ; .. med.i:ante pedido ·enéam.inhaâo "'à ' Direção responsável 

pela 'Rádio Comilnitã.ria'.·'.'. o'' o" ~ ... '- o •• :,; ''., ••• f..- .....,,::.:!~ )., .. -;1 

n .':I .. ~.J...::;..' , Art:- '5°." O' l?oder'Concedente designará~ em nível 

nacionaJ.-;' ·para.: r utiJ:ização "do. JServic;o.t .. de "; Ràd.i:od.i:fusào 
, o 

'o:êÓliitúi..itári.a., . 'um . úhico o ~é'eSpeêific:o '·o/canal. . !la" faixa de 

t'-ffe~ãncia" do serviço ·de· radiodifusão Í-soDorà' em.',~freqüênê.i.a 
. modula~. 

\ 

,'.7·"~.:t =-~}. l?aráqrá.fo ' ' únic:ô .0J;, Em'~" -: caso de:" manifesta 

t: impó'~iibilidade técnica" "quanto' .' ao _·üso; ·::desse,o-'-cana]J':::"'::·em 
• . • I ' 

detel:Dli.naela região, será' indié:ã.do; f" em 'o siJbs'ti.tü:i·çãõ~;1l .rCânal 

'/ alt:i!~~ti~o, parautilizàção ex~lusivârrne'ssa req'ião. 
. ) .f.,.-.- ' .. , , , o-o I' 

Art. 6 o _ -Compete 
. ,.. r l.!. ~. \.t. '. \ I. ~,I II:~ .~ ... ~'~.~':'r,,- ~ j 

entidade interessada autorização para exploração dó Serv1C;o de 
~~.... 'I .... """~. ~ 
'. .... ~.- ;, .4.""" .... - - " ~ II" ""'!" • - ~ _: -.() ~ ~_ ~ • ~ ~. ~ I._~' f I"" ;,i f ~ ..... ~ .- .s.:. í ~ . . 

'~ ~ ~~~~~us~~f ,_. c~n~ t~r~a, ;' '. o~s~~"~dó~o J .. r;~ '.0 ,;r~c~::~;os 
estabelecidos nesta Lei e no%Dla.S reguladoras das c:ondi:çoes· de 

explorac;ãodo Serviço. 

l c. "lo ,o I._~ '1 'Paráqrafo único. j A r butôrq~ terá . vâiidade de três 
-' ..... ~· .. :t ~ I - .".,J "" ~ j, 1" - ~.;.~, ....,..,.. ~....... ~ ... _ _ _ .... & -' _ "" , 

anos, permitida. aO rénovação por iguâl periodo, se', cumpridas as 

. exigências 'de~tá L~i\ 'e demais dispo:s;içõ~o~o\.. iega.:is :viqentes .~ . . 

7° .São. competent~s para' expl.orar 
." ~ - -.... , I. ~ (,j ...... _ 4 • - '\ __ o - • j. 

o Serviço de 

Comuni tária as . fundações e 
J. ..... ,'..:: _. _ ~ ........ '" 

Badiodifusào , . 
- ..... ~ .... ~ ._ .... J _ as~oc:i~ções 

" ,r·.o ' 

comuni tárias , sem. fins lucrativos, desde que leqal.mente 

.~. 



,i" 

Janeiro de 1998, DIÁRIO DO SENADO FEDERAL . Quinta-feira ,29 01529 

. t d sed"adas ',-na, área da instl.tuidas" e deviciamente regl.s ra as, -. 

comunidade para a qual pretendem prestar o' Serviço, e cujos 

,dirigentes~ sejam: brasileiros natos ou natura~izados.rihá mais de 

10 anos. '. ~-'~ . , .". "".~' 

'J., ',' ~",rl"Parágrafo único. OS'" diri.gentes das fundações e 
..... ~~ .. _ •. "~; ""'! - ~.. ' 1; 

sociedades ci.vis .autorizadas a" exp~orar o Serviço, ,a~~ .das. 

·exigênci.as destea,rtigo, deverão manter residência na"área da 
, '...!.-

c;:omunidade ,a tendida . 
, ':,- (~ .~ .'~ 

.~. p Art.' ... 8~· ~ A-entidade ,"au~ori.zada ~ exp!-~r~J «?' Se~i.ç!, 
, ctE;.~erá~ ,i.ns~ ~ir ; um . Conse~ho . c~uni.tári.o, co~osto por no 

min~o cinco pessoas representantes de entidades dacomuni.dade 
1",J.j L.: ' 

'. "t 

:Local," tais" "i, comO: , associ.ações,', ' de cl.asse,.' .' beneméri. tas , 
.. -!O~,' ", ~ -.. 

f re~i.giosas ou .de moradores, desde' que ~eqalmenteinsti. tuidas, 
• ... ~ _'<'" J ,. .... <... . -''' 

.:' ',Com~ ;;o":'A:Qbj ~,t~ vo.1 .. ~e ,,~companhar . a programação da, emi.ssora, com 

vi.sta· ao aten~ento do interesse ,exclusl.vO da'. comuni.dade e - ..". -,._ .. ..,. 

do~ ·princí~i.os estabe~eci.dos no art. 40 desU: 'Lei~ ~"','. - L , 
~ ~ + .. •• ~.r~ .,;~. 

" , Art.. 9 0 
, ,Para out;orga ,da .autorização p~a execução . 

I .~ 

,.Radiodifusão ·.Comuni. tária, 
, "I ;:. J'~ '~.. -

as entidades 

i.nteres,adaS de~erio, dirigi.r, , ,petição 

~dicand, a" ~ea o~de .pretend~ prestar 

ao ~oder, Conc~te, 

o serviço: 
- . ,~ " .J ç .,." 

§ 10., Ana~isada a . pretensão quanto a sua .vi~~:Lidade 
,. , 4" '- ..... - ~,' ".~ ~: .:.~ .. .....:. ' ." " ... ,- ~ : . ~.; .> _ i. ..' _ ::-' "-_ 

té~~~a, <o, i., P~er Concedente publicará comuni_~do de 

.' ~~li. ~çã~ e ~~omover~ su~ mais amp:La di vul.gação para ~e as 

, entidades i.nteressadas. se inscrevam., 'i 
..,..J _., ~ . ~ • ~. '. ~ . 

§ 2° As entidades deverão apresentar, no prazo 
I 

, fixado .. ' 
para ,habi~i tação, os sequi.n tes documentos: . . ,~,! .' " ' , .. ,.:~, 

.,.I··'- ~statu.to dà entidade, devi.dam.ente regi.stradoi 
~" . 

• I " ~ 

-II"- ata da constituição da entidade e el.ei.c;:ão 'dos 
. " \ 

seus diri.gentes, devi~ente régistrada: 
, , 

\ 

I:tl: - prova de que seus diretores" 'são :, brasil.eiros 

nat;os ou natura~izados há mais de dez anos: 
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; 

i' 
/' . 

"LV - comprovação, de. maioridade dos diretores; 

,v -, declaração ,-; ass,inada __ o, ,j de cada ~retor, 

comprometendo-~e ao' fiel cumprimento das nomas estabe:lecidaS 

para o serviço; 

VI - ma~ifesta.ção· em -"apoio à ini~iativa,' fO%mulada . . . . "" . 

pór entidaries associativas e comunitár:i.as, legalmente 
,'" '. . ~ -; 

constitu.idaS e sediadas na área ',pretendida "para a pre-s'taç:ào do 
, , 

sertriç:o, e f.irmada por pessoas naturai.s ou, jur.i,cU.C;~s .. · que 

teiihaDi resÜiên~ia, domicil.i~ ':'ou s~d~" riessa área. I.... 
.' ~ Se apenas uma 

r .. ~rr ~ c 

entidade "se habilitar para' a 
t -~ •• '~ r" , . , ~: pz.8staçãci : do -Serviço' e estando regu:lar a documentação , 

apresentada, o 'Poder 

"rêferidê;l entidade~- ),' 

, ".-'" . 
Conceden te ' outorgará . a a~torizaçãõ-'" â. 

~ 

"'''-' ~ OI ~ ..... "-, "":' ,".... .' :" .:. ~ "r '-.... ~ ~ 1 ." I ~ ," .~/- ,.. ir .• ' .. o,, 

, ,. -. § 4°, Havendo máis deu.ma entidade' habilitada" para a 

prestac;:ão 
'. . -__ • _ ..... ' ' _. t .. ...1..' • 

Poder Concedente promoverá o do Serviço, o 

. 'entençlimento entre eias,' obJetivand~ que se associem. 

'. . -,§ 5~ "Nã~' al.cança.nd~· ê~i.t6: ~ciativ~ prevista no 
~ 1"· , ,- / ~_' \ • • _ 

'" /' .. , ... " ' , 

parágrafo anterior, o Poder Concedente procederá à escolha'da 
.... .,. I"t 'r" , ~/ ~ . r'.. . ~ -, .. _ 

,entidade levando em cê:m~l:aeração - o "cri t~rio da representa-
- ' L... y"'. ~~.J: ' ,'~ "."".:' ~~:.f 

-., 'Uvidade" evidenc~a4a por meio de manifestações de apoio 
, /.. >.-y." , .. ." ", 
encami~b~das~or/~r~~p da comunidade a ser atendida e/ou'par 

.. assoéiaCfÕes.-/~.a . repre·s~ntem. 1.-· .. " , " .- I , 

~ ,~ 

/ 
,§ •• "o. Havendo 'igual: 'representatividade entre as 

entidades, proceder-se"":'á .àescolha"por sorteio~; 
! 

/ oIÔ ,,' i • I ( 

;' " Art. 
autorização- para exploração 

/ . . ;._ é',. 

'/. ~~. / 

/ __ un1 .: :~~~o "";'<;0. ~~ .• ~~::a ,,'~~torqa de au~~r 
' para . _Udade~ pres1:adoras de .qaal.qaer o:..tra ~i~c;:a-~ :: 

Serviço de ~àiodifuSàP. .. ' QU/?el serviços 

! / 

10. A cada entidade será ou~orgada apenas uma 
,_ ..f - ,j. ~ • 

, do Serviço de Radio4;i.fusão 
. ~ .... ~'. ..; .' 

, 

) ' .. 
~ 

\ 

/ 



Janeiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 29 01531 
& .... • ~. - -

s~),e.:... ... de. ,t.e.1~v;isão' mediante assina'tura, bem camo à entidade 

que tenha como.. inteqrante de seus quadros de sócios·.e da 

,adm:i.nistradores .... ' ..... ~ . ..:. 
outra entidade 

pessoa~ que, nestas cond:i.c;:ões, participem, de 
deten tora de ,outorga 'para exploração de 

" 

qualquer dos serviços mencionados" 
" 

Art. 11 . A., entidade detentora de. autori~ação ,para 

execução do Serviço àe Rp,cliodifusão. Comunit~ianão, p"ode.rá 

~. estabelecer ou manter vinculos-que, a suborclinem' ou a sujeitem 

o là gerência, o.à administraçãó, 'ao. dominio. ,ao, comando o~: à 

orientação de qualquer outra entidade; o median~e ,:,compromissos 

ou relaçÕes financeiras, 
~: '.~ .. ~ 

-tidárias ou comerc~aiso 

religiosas, familiares, ,poli~co-par-
, ;. 

~ - - ,,.--
12 . É vedada a transferência" a qual,quer .. ", 

, . " -I.. ;.. : 

, titulo, ,das autórizações para exploração do Serviço da 
., t: - ~ 

Radiodifusão Comunitária, , . 
:. ,Art .. , 13. A entidade detentora de autorização, 'para 

~. e~loração, , do_ ~erviço de 
" , - .... 

Radioclifusão 
. 

Comun.i. tária pode 

reali~ar. alterações em seus atos constitutivos. ,.e modificar a , .. 

composição de sua diretoria, sem prévia ,anuênç:i.a do PC;Sder . '. ':' ~-

~',(' Conceden te, ~esde que mantidos os te%1llO's .. e conclições 

,':, ~ic,ialmente, exi?,id,?s para a oU~~Z::,~a da a~tor~~~çã~, .. ~:vendo "Ia, 
\> • ,~ 

.,.},:p~ese~F'- para fins de reqistro e c,?~~o~e, os atos que 

o CéI.lfact~~zam, r : "as alterações mencionadas, "de~~,~~te 

reqistrados ou averbados na repartição competente, dentro do 
,\ ...o' ." . .o., .... ' ';' .... , ,,'.:, ~ .. '.., • ' 

prazo de trinta dias contados de sua efetivação. 
,~ ~ ... ' ..... - . ~ ~ -: / 

;l. ~:. ':";':. • Art. 14. Os equipamento~.. de transmissão utilizados 
-

no Serviço. ~~., ~diodi~usão Co~uni tária -serão pré-sintonizados 
." ., ~ ',..., , . ~ 

. " , 
, . ~na~freqü~ncia ~~ operação designada para o serviço 
~ .. !o t.A..,., ........: ,~ , ~''\ 

, \ 
homologados ou certificados pelo Poder Conçedente. 

I,' l ,- . '... , 
. Art. 15. As emissoras do Serviço de 

,·/<1 oi ,i \ 

e devem ser_ 

Radiodifusão 
~-' , 

Comunitária assegurarão" em sua programação. espaço pcua 

.oI. J' '. ' 

, I, 



" 
" 
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divulqac;ão de plariós é~, ~e'alizações de ~tic:lades liqadas, PO% 

suas finalidades, ;ao desenvol viluento da comunidade. 
-\ ~. 

Al:t. 16. É vedada a formação de redes na exploração 
• I 

do Serviço de Radiodifusão Comuni tária" ", exce'bladas as 

situações de' guerra, calamidade pública e epi~as, bem ccmo 
'as trarismissões obrigatórias dos .Poderes Executivo, -ludici~io 

e Leqislátivo,' definidas em leis. 

Art. '17. As emissoras do Serviço de Rac:lioc:lifusão 

Comunitária cumprirão, .. tempo minl.mo de operac,:ão diária a ser 

fixad.o'';'ria' requlamentação desta Lei . 
. '-j' ". . . 

Art. 18. As presta~ora:S do Serviço de Rac:liodifusão 
..... , ~ .. ~ .. ~"" '\,.';'" :'"t.::. ..... A.::..~~,', 

, Comun:i.tária poderão .admi.tir patrocinio, sob a foma de apoio 
... -, I. ~". ~ , ,"." ...... :~·~,·~ ...... f ... ,' .... ~.~l\',.. 

. t:ul tural', para os programas a serem transmi tidós, . desde que 
'. "r . ~ .. ,..~ . _ " ", _, ' ' .~.~",l,:';'\' '.'~~ .;.~'~~"',;< t_ oi ... '.... ~ 

restr:i.tos aos estabélec~entos situados. na área' da.eàmunidade. ... . 
~:" -~ ~'. 

. .. atendida. 
"j ... ,.~ y .... ~:t .. 11':: ........ ~ ,~·~.I·.~.'.:'~.f:."~:"" : . 

. ,Art •. 19. É' vedada a\·~ciéssãoou "a-rrêridUlênto 'dá 
.. - t • 

,~. ~~ss'~~~'\i~ '~~~iço de ·Rad:i.oc:lifÜsão c6mu'ni~·~ri.a· ó~' 'c:tà 'ho%áÍ::ios .' ' . 
. ~. ':..lI:'::' ">.:'" '" 1" \. ,,, 'c. ..~,' . ,\ :': 
~. sua programaçao . 

., N' 

~ .. " . ., . -.,,', .-.; .. ~I." .... _,' ~. ; 

Art:' 20. Compete Poder Concedente~stiJDul àr o ao 
t ...... <l" ~. r .;,~' ... 

"desenvolvimento de Serviço de "Radiodifusão Comun:i.tár:i.a'.em todo 
. . '..\. J .. J' l !. t.. .... '", . 

.. c; territóri'o nac:i.onal, podendo, para tanto, e~aborar Manual da. 
• .... ~ 1 .. ".... .' ..... ' + 

• .~. } ~. ... J " 

. Leg::i.s~ac;ão, . Ética .. das '. - rádi.os Conheci.mentos .. para e 
-. J..'4 ...... " ... r_' .. 

~ ..J ,,'~' ~ , '. 

camun:i.tárias e orq~nizar ·cursos de tre:i.namento, ,~stinados aos 
.. , 

interessados 'na operação de emissoras comnn:i.táriás, v:i.sando o 

seu 'aprimoramento e a melhoria na execução c:':~.~.e~:i.~.'. 
~t 21. . Cons ti tuem :Lnfrações Da: ,ope~a~o das 

emi.ssoras doSérviço de Rad:i.od:i.fusão; Comuni tár:i.a: 

I usar equipamentos 

autor:i.zadas pelo Poder Concedente: 

fora Qàs espec:i.ficações 

-lI transferir a tercé:i.ros· os" êi:i.re:i. tos ou 

procedimentos de execução do serviço: 

,~ 
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tIl per.manecerfora de,operação por ma~s de trinta 
.. ~... ~ I 

dias sem motivo~ust~ficáve~; 
\ 

IV - infringir qualquerdisp?sitivo desta Lei ou da 

ccrrespofldente regulamentação: 

Parágrafo único. pêna.~idades ap~icáveis, em 

d.ecorrênc~a das infraç'ôes cometidas são: 

" 

" 

'I' - advertência: 
. ~ , 

11 - mu~ta: e 

. 
111 - na reinc~dência, revogação da autorização . 

• 
A:t. 22. As emi.ssoras do Serviço de Radiodifusão 

CemaD2.tária operarão sem direito a proteção contra 'eventuais 

iDterfárênci~ . co;aus~das por emisso~as de qWl~squer' Serv~çós;da , 
,;,. ,~,.,. .:. -i~. '-' .. t - '.- , 

~.1ec=mnicações e Racüoc:li;fusão ' requ~armente instal.adas, . ., 

condições estas qu~ constarão do seu certif~cado de ~.icença de 

f1U1c~onamen to. -
, '.,., 

Art. ,23. Estando: em. funcionamento a emissora do 

S.erviço de Radiodifusão Comuni tár~a, 'em.. conformidade com as 

prescrições . desta interferênc~as Lei, e constatando-se . ' 

iDclesJ!jáveis nos demais Servi'C;~s regUlares ,de Telecomunicações 

e Rad:iodi.fus~o, o Poder Concedente' âete~nará. a correção da 
.. . .~ 

operação e, se a interferênc~a não for eliminada; no prazo 

e.tipul~, d~te~nará a ~nterrupção_do s~rviço . 
. Art.' 24.-A outorga de autorização para execução do 

Séz:viço de Radiodifusão Comun~tár2.a fica ;sujeita a 'pagamento 

de taxa .simból~ca, para efeito de cadast%'amento, cujo vaiar e 

. ·coDCÜ.ç6es-'.serão .es'tab~~ec~dos pe~o Poder C~ncedente. 
," 

25 .1" O .»óder . Concedente 
".i 

baixará os atos o', : Art. 

compl~~e,s 
. -I ,-

necessár~os à . . . ~~qu~amentac;ão do Serviço de 

Ba.ã:iodifusão Comunitária,' no prazo de cento e vinte di.as, 

contados· da publicaç:ão .desta· Lei:. ~ 
tio < ~ > 

" 



'. 
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./ 

. Art. 2 6 ~ Es ta Lei - en t~a em' vi.gO:L'· 'na data, de. Sl,a 

pub~icac;:ãd\. 

\ 

Art. 21. aevogam-se a~-d:isposic;:ões em contrário. 

" PROJETO ORIGINAL 

Regulamenta a radiodifusão livre e ,comunitária. e dá outra~ P~; 

O Congresso Nacional deercta: 

I. Da emissora de nclioclif.sio liyre e comaDitária 

AR. ,- É livre' a atividade de comuruc:ação por meio de 

mdiodifuslo sonora e de: sons e: imagens de a!cancc: local. sem fins lucrativos. nos lermos 
~ ,. ", 

Art. r Entende-se por c;missora de radiodifusão liVre aquela que 
lIIDda UI princípios e limillç6es estabelecidos nesta Lei. sem qual~ vinculo com ,uma 

.....u ... c:oaao Dl e:mendida uma população c:stabc:lecida em local bem cScfumasdo e: . ., . ,,' ' . 

.. illlaeas;s COIIIIIIIS. 

AI!. J- EDIendc:-se por eniissora de radiodifusio comuaitária 

.... que aIeDda lOS prindpíos e lúni~ embelcc:idos nestL Lei e sirva de veiculo 

p.a'à'c:iqx 11'0 'di: .. comuridáde. nos Seus asP=os c:unuial. politico. ec:Oa6mico • 
.......... cspiriIUIl e ele Iaer. 

~ - , 

M 4- A emissora' de: fadiocüfuslo livre ou 'c:omUni1iria .. ~ 
~iaaCnté cOftSáaaida $Ob forma de: associaçio sem fins luctalivos, ' • 

, . , 
§ t- A associaçio constiNida com o fim de operar CIIIiaacwa • 

ndiodifuslo comuniWia Im peío m~ ~ diretores. q~ ~ ~_. peta !J, 

aDisscn., c um' ConscIhoComWutário inicgrado por pelo menos ~inco cntidIdca da ..., 

cocnmtidade. rcpleseanado por,um ~~ 

f r Ao Conselho Comunitário da wocilçiO ~ RtCaüiar • 
u.cIo da emissora. especialmc:me no Que diz fCS1'CilO 10 seu cariIcr COIIIlIftitirio. 

D .. Doa parimetroa de'opera. " 

'''M S- As cmissons de,iIdiodifuslo livni Ôla ~ talo 

pacãICia lIIÚÚDa de cincplema ~ pua as emissoras de radiodiCudo ......... 
e ciDqVana WIIIII. pila ~' ~de radiocÍi~ de ICIIII • ~ '(tdm.io). 
podendo ocupar ~~c caaais dispoftMU.,vasos GIl alo outotpdoa ioalÍllelillil­
araw c privado de JadiocIifusIo., 

, , ".' ", . "1" ',' • 
f '1- O Poder Público 'rescrvuá pelO' maios cri_ por CClDIÔ cIu ' 

freqüêacias c CIiIais dispOníveis pua'. rBdiodifudO'$oDOra c' do lOa 'c' ~' • -
daânaIIdo-os udusivamcIw: à radiodifusio livre ou comuniWi&. 

§ r O poder Público fo~ i~ de cuaia ~ &JqcÍ e lei'; 
~ CID cada lcaIid,dci ' 

" 
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, AIt.. 6- Os. cquipamemos utilizados pdu ,~ ela,.' 
iIdiOcüfusJo iivre ou e"om~a'~ isCntOs de ~fi~, dCIÕO que'~ ~ 
squirucs requisitoS. verificáveis pelo Poder PUblico: 

a) No caso de radiodiftaslo soaom: 

1. Pot!ncia limi1ada 150 W (~WIIII~ 

. U - espüiios ilÚericna I 60 d8 Cseaema dccibaa), aa ..... 
pcmo do ~. espcc:WmÇlltC no squndo e terceiro twm6nicos; 

tO -. rnDClulaDtc de lté tS kHz (quW.e quilohenz) e indicc:a de 
~madulaç1o inferiora' à 9S e/e (novcia e c:inco por c:ema) em qualquer concüçIo: 

IV - UlUla limi1ada ao inãximo de Innta mâros. 1Gb q1IIIqua' 
coadiçlo. a panit do nivellMetio do cemro pommeo doIli.teIMI irradia_ 

b) No caso de radiodi~ de sou c: imapns: 

J • Pot!tIc:ia limiwla a J SO W (cento c cinqUenta WdI~ 

o - espúrios inferiora a "'1 dO I sessema dccibéi$). em ...... 
pcIIlIO do éspecQ"O. cspccia1m~ nO squndo e terccsro hann6nicos; 

.•••• ' j , 

,. .' . .... f ~... • ~ .. 

m - obscrvaç1o dai normas do paddo nacional CIIl' S .. 

ry - altura. iimitada a~' máximo de trintamcuos. ~q~ 
coodição, a partir DO aM:l médio do centro geométrico dos sistemas irradi.amcs.. . , , 

Art. ,"" . Ocorrendo interferência do siDal da ,cmissom de 
" . 

,mdiodifuslO livre ou c:ommútária em moDÍton:s de lelevisio da comunidade. ~scrviços 

ele telccomúnic:açacs de a,croportos. serviços públicos c outras gnmdcs insta1eç6cs, '= 
. fRqQêacias'e ~ciUtorgados à radiodifusio ~ e estatal. ou em freqQbc:ias de .. , .. 
~ livres e conumilárias amaiormcnte insWadas, o Poder Público derami"'" a 

imediata imcrrupção da emissora que provoc:a a. inu:rfcrêacia, vedada a apRCDSio de 

quaisquércquipameDlO~ 

/' § l- Nos casos prmstos no CDpUl deste artigo, a cmi.s$o.~,~ 
voltar a inadiar após a devida regulaçio dos aparelhos, cfemada em prazo Dio supcrib: a 

sesscata dias. , " 

§ r Se a ~ra reincidir em interferências prejudiciais a 

dirr""< de ten:eiros. ficará sujeita a nova kUtcrtupçio das ll'3IismiSs6es. 

m -Do Cutificado de Emisson Livre e COlDaaitária 

Art. ao As emissoras de r.tdiodi~ livre ou c:omuai1ãria que 
emraran f'ID fuac:ionamento comunicado ao Poder Público ~ sua'constituiç!o. a polCllcia, 

a fRqüêacia e demais parimeuos de op:raçio. 

" 

• .' I' 
t.!" .. 
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Art. 9"" o Poder Público'expCdUá Cenificàdo de Emissora UYn: e 
Comwú~ 'às emissoras ~ . q;.e: càmun;c:a%ém a instalàçlo e" f1mcionameimo, 

CODfcrindo-lhes os direitos e dcven:s ini:n:D~' ~ " 
,,, j 

" ''';Parâgrafo único. O Certificado scrà ~ com validada do dez 
anos para a emissora de radiodifusão lim e de dez anos. para a emisscn de radiodif'faslo . .,. ~. . ,'. . . ...", 
comuni1ária. 

'",'''1 ~- ... , " 

"'J l ~ . ; ~"l~ ... ~ I ~ .. .... . ~ . 
AR. iO, r PUa obteDção do, Certificado de' EiIúSsOia 'Uvse" e 

Comunitária as emissoras ,i~ j,c;tici~o 'ao P" Público .' ás $épd';;" 
ltocumcntos de ~ diretor: .,,' ;~:. _. ~ .• ' '~' ';'.; ";...,, ," 

~ 1 • ',. .. • '. » \ .' .. ~ ;.. .' ~ 1 .. ~ CI ' 

a) Prova de maioridade" e "de aacicmalidade bruilcila ou de 
., " ~' .... ~ :. ( l .. '::Q ~) ~ J.. I ... I. I ... J , ~ 

~ brasileira há mais de dez3l)OS; " ' 

j ... ,~ • I '.... <_ ... ;1'" 1-... t 

b) ata da constituiç1o da entidade e de.eleiçio de scus"d.iri~ 
• devidamente regi~ 

A'" • o:' ~ .~-.~;~. r,"' L 
.. 1".- ... '\ ' .• _ .•. --/-..... ..r. i '," ..... 

c) estatuto da entidade ou co~, ~ for O caso, devidaznentr 

d) maiu'f~' c:m ;apenes., formuladaS por eDtididcs 
\ " , . ",' , 

associ:uivas ou comunitárias. IcPlmcnte constituidas e sediadas na área de ãic:iDCc da 

" 
,,' entidades. ~t:;U1~':l$ "113:.,, "emissoras .de 

;; r3diodiNSão lim 0\: ;;nnunitària.; :ridas no an. ~l. ir "o:arão aquebs emissoras que 
" " ~ ~.:. • ': .... ~# ........... :1' ...... ~ ~./... . . 

. : tdo estejam.. a:Y;iS meses de 

~. JIInI auc , '.;~ .leias a elas a 

"'amcnto. c"-' ,";.JO as funçc)es ~ nesca Lei. 
~ . . .... -

. ::~~, .~ em dispombilidade e Possam ser .."' " , 

GS'aGaS pt. • .as emissoras de mo "co, .. mtària. 

"Arl. 12.Nenh~ entidade ou pCssOa pc;der.i pânicipar de mais de 
uma emissOra livre 011 comunitária. 

_ . ArL 13. O cancelamento do ~6c::ado de: Emissora Livre e 

, "Coanmnária depende de dccislo judicial, 

• ... ~r~,.~)'·.J.~' .. '_-lO' ',j. - _ • 

. IV - Da prognnaaçio du emissoras de radiodirusão livre e coma.idria 
• .... , (~ • ~ .• ~. ; ~. • 4·' ~ 

M 14. A ~o das emissons de radiodifuslo Im. ~ 
,. '- ., t- oi' ~ 

coanmitária reger-se-ã pelós prcc:citoS c:onstiNcionais e pelo respeito 80S wIore:s étic:c.s da 

•. '.'~da·Yida.'da libéidadc. da família cOmUDitáriai d8 sOlidariedade sociIll. 
.... !::<~.~~~ ." ~ .......... , -,,: ... ,~~ =:..11 f ~~.. .J •• ~ '" J •• • •• .J 

• ~ l1' :~~. ~.. ". -. .' 

Ali lS. É vedada a ccssIo ou. amn :4amaco da =1101& GIl ele 

baários de sua programaçIo. 

Janeiro de 1998 

'I! 
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, '. PIIígrúo ~ A eD~-Jivre QIl-comUDidria podai fuer 1110 

ele iaIava10s de sua prójramaçio para obI~ de recursos destjntjdos a suprir .. 

~ e ~ scado ~ a ~ de ~ ela prop8IIIIÇio. 
,CID cariter ~mp."io e daraaIe periodo máXimo de .. "scmaa. Pira' cveDIO$ 
'"" ... - • . . ~ - ~ -I • ~ .. .'". ..' 
,~ de iDlaessedacigpunjdede :. " . ,... . ";, ", 

Arl 16. Em sua JIIOt 'açio aonDaI a Cmissora,IMê'ou 
: .' . .. . . ~' . - ,. . .,.. . .' .' ; . 

'. 'CIIiID'ni';d' aio poderá eanr em cadeia com qUaisqucrOUlrDS Upos de emissoIa. silvo 
'"eái°calo~~ ca...,;;,pd.. pw;ticae pDa~'de serviÇOS reI~e illjeuÍl:$"'. . '~c,:';',;>" , .~ ~ ,I> ~. o', . ' -.~ ~~ ~ # • \ .' ~ • -. ..'. ;" .. P" .. ',' '. ,.:' ~ •• 

. fr.~1:'·»- .: -~,. '.. f ;." '" , t " • "! '" 

• • I • 

AIt. 17. As ti j' ..... as c:onumiWias~ c:spiIÇO. em: .. 
. .... de pI'OBnIIDIÇiÓ. Às"àmd.cJei li"-Pori

• fiaalidadrs ao ~ da 
, J .... i+,;.;:PlraJ~ êIi: seus pIiaDi e iâ"izaÇ6ei' .0, , ,".' . . . . , . .. .. ~. ~:T: ~ 

AIt. tI. A JlflPlDIIÇIo opinaiva das emisSoras °CDlll1iiÜlÍliu 

• 0IIIea .... o 'plincipiO dá J!lÍilllidaãc de opiaiácS e a propamaçIo informaama obseI_ o 

priDcipaÓ 'da phnlicIadc de vers6es siJInzIdDeas em mIfáiu r-"IàDic:u.· diVulpDcio 
tc:IIIIR as difercmes ÍlQ:apetaç6es reIIIMs lOS Caras aoriciados. 

.. \ " l ~ ~ ![li 1: t ' • f I "'i .. ". ~ 

§ 1· QaaIqacr membro da comUDidadc ~ lMr also a 'diier 
,sabre quesdSes de iDIaesse comaaitário local tem ,o direito de filiar à c:cnmmicladc lIrDá 

.:,~.~,::',' ":,' .',0 " o "O" ':"'"' "'J'.,,' 

§ r Qualquer pessoa que tiver o seu DOme ciado 110 ar. Podem 
uar do direito ele livre expiC:S:sJu. ~ mesmo meio. da mcsmll fonllll. e de. iaiediIIO.'cIeIIIm 

'. doeema lDotMdor;scm prtjUizô CiOs déniais direitaS assegurados em Id.',' o~ ~o • ~~o 
>+1"'".: •. .1 .. ::. 

v -.»o ..... otrimcato da radiodifusão livre e COiDnit6ri1 
., , 

,,' ", ,',' , o • , ', '.,' AR. 19, '('4mpc!C ào Poder Púbtico cstimrJl" o daeaYo~ 
, " 

ela ~odifusio livre e comlllli1ária ~ todo ~ território aaciODal. 
....... "'~ 

, 

. '. ~ ': .,' _' .. '. ,. '. ,An., 20., O Poder. PúblicO crianl ComisScxs Rcgiouais de 
Assc:ssowaCfttO T éalÍco ã Radiodifusão Livre c ComuDilária. COÚl c:ar.i2er cOnswbw c ,. . . 
pua as seguintes finalidades: 

, :1, ' • .;. 

... ... """ ~ ... ,.. - ,,' , • ,'. : ~""',:, J 

I • Opinar sobre assuntOS refercntesà radiodifuslo li~' ou 
COIDWIitária e ao dc:scnvolvimcmo da modalidade ',ia 'rc8:iio de sua alçUa;"' ~,' -f ~ ',,'''' <

1 

" m • contribuir para o cquacitinamcmo de conflitos '~lvelick, • 
~, radiodifuslO livre ou comunitária. ' ,o. : 1 

:/ 

§ •• A Comissão será coiDposta por cinco ~bro:s indicados por 
\IID nÚlDCrO rc~. emidades da vida comwütária. COIDmatldato de dois aDOS. 

~ :. \,:, "" . 

.," 
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§ 2i .,,( cada dOis .. o' Podêr Público publicará edital em Õf'BIOS , 

da impn:asa regioDal. ~nvocàndo as cmid9dcs comuaitárias imcrcsSIIdas 'em parUéipar da 
Comissão Rcgioaal dê ~eDIO TécDic:o à Racüodifusio LiYrC c'Comâaitária pila 

se .eaiWeÜi. sob à sua~. c etcgab ~ CiDcO membaos da CoaüssIo ~ Dowõ 
mendato. . ~." ... I 

. ... . ~ 

, . , :§ J- CasO aJo haja reSpoa suficieme ao edital 01& do bIja 
succssó na ·indicáçAc,.CODjuma. DO todo,ou em: paric. as'entictacfes das'emissoras 'em 

.~. ~~ DO lIt. :i1. iDdicario dcz.~ Pm • ~ ~c:p. ',. "n-:cio 
. • . f' ., t ~"""'''. \.' ~ 

Poder Público escolha. demrc eles. ciDco lIOIIlCS ... a CoImssio. ' , 
,~ 

". • .. " ~. • lo- ,t l. ~. "', ....!.. \. '.'" lo ~ 
Art. 21, M CIIIisscIrI.s de ractiodifusio liwe ou Q)DJ"ni'''ia saio 

lo .....,,"' • ,t' ..... ., . : , • 

. ~~sF.~'~,~~.~~c,~cDcallepdos 
·de impIcmcmar os principios tqUiIdon:s da modalidldc. "'... ............ ..... ., 

~ •• ·':'.·.":...·~:· ..... -_r.;" .. ~,~, ..... ~ .. ~~ • 

, " PaIipa(o,'imico. Os' ()méIhos' refaidos'..o • 'dCSai: . ~ 
.:..:a'.. ~.a':':" ~.~.. " .. ' '~..;..' .... . . ,', .... ,.:, '.' ,'.' .... ..• __ ... ......,..~ os segtnntes ........ _... ,. . 

~ .• J:' ~, I .. '. • .• ~ _, ... ~ • .. .. .. .. t . . ..,.. ............... . 

.~ .. , 

• -. . . . '. ;f. • . . . . . ~ ~ ~ " ',". ~ , 
I • o CoasclbÓ N~ áp6S à' cXisim:i,' dé IIG!I'C CoascUiiIs 

'., . .,., .',", ' .. 

. . .. 
, ~ciPais'; , .. ... ~. 4. • ~ ~.".. t .,." ' I ' 

.. -~~ ~ •• _ ,'a. ','," ,' .. ~."'~"~' ..... , , ,.' ..... '."'.' 

. ,'.:<,.,,"~, ,,~ ... ,m· OS Coasclhos, MUDicip;sis.ap6s ,acxisti:ncia, de . ciDco 
'Co_lhos Loc:ais.' qUlDdo a '~,'ck,: M~~' f~ 'supi:rioi' 'a.qIlÚi~, ~ 

, .habi~ ou. 'se tratar, de ~ de Estado .. ou quando lCUüÜem' pelo-ma." 'Dow; 

emisso~ de radiodifusão livre ou com~ ~ dêmàiS~ , 
'" ... -" .. .. ... • .', ,; ~ • '. ,.... 1-'" 

.,.. ,. i I ~';. '.0 • _...., ,~.,...".'. 

"., ,-*.'.' .. '.H IV· os ~hos Locais. ~ r=IÍIem ,.,.:~.Dovc. 
.. , ~ ~ramodifuSio livre ou comuniUri'a.. .;' , ", .. ~ .. , 

~ • • •• ~ ...... , • I' • ':& t 

VI ~ DisposiÇ6cs faaais -

. . ~ .... . 

t • r •• (" .,. t " 

. . 'An. ~1~,> 'POder PúbliCo- bOmOloprácC6ctij, 'de;'~ ela 
~~ •.••••• '" ' . ' .,a. "t.~ .. ::.~.~ ,.' . 

. . ,R.a:diodifusãoLivrc e ,Co,:,:, .:ana.~'''':QO, c ~ ~,as,~ do seaor c 
. ,~, à. ~-- I~:ml MaDua1 de Lqislação. Coahecimcmus 

. • .' • \ • ....... • l '~.:; t . .. , ~ 

T6a!icos c Cód' . :,~ .. da Radiocil:usào Livre c CoDWDiIâria. 
. . "', ~_ ... " ~~. : .... j ....... ..J /. ... ..: ,j.:,.::,-6 .. ~ .. "": "':." . 

. Ar.~, É recoi-.neado o dUt:ito eIe,oPerar =mo 'ridio, liVre as 
emissoras de radiodifuSão sotl:)ra 'ntalmcmc em opcraÇio: Ou ~ Cujo NncicaametlllO 
teoba sido interrompido pelo Poder Público. c que se eDqUadrem nas COIIdiç6es preWtu 

Delta Lei. ~ Ser expedido o ~ ~ de, Emissma UYIC c 
Coaumit.ãria em ptaZD Ido superior a DOYeIIIa dias a partir ~'Publi~ 'dê. Lei. " 

. - AJt. 24, O Poder ~ ~emari esta l=ei dO Prizo de 

ceoto c viarc dias a cOmar da sua pu.,ücâ.Ção. i,ãixando a.onDIIS pata. a' iiDpluIIIçIo 

dáiAiúva da modalidade. 
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-Mo 25. Esta lei cmra em ~gor na ~ de sua pubtic:açlo . 

. ' 
JUSImCACÃº 

, M rádios liwcs. que a DOSSa azual. tesis'açio da 
tdecomlmicaç6cs rélega li ·clandestinidade. têm àprcsc:mado a .......... do ~ 
~ 'likimos lIDOS., ~ em ~ 'digI!o de rcconhcci~ devido 'i .. · 

• pcoliCetaçào e aO. SÓCiàl ciun~áí éumprUidó.":. ' " , ' . , " • '" . , • 
: . , , 

Saiam hoje. Ww:z. çaCa dé. áu&s mil as aIIissaas Iims, CIIl 

opcraçio no Pais, scguDdo esIimarivas do MiDisrério das Cmmni~' .' • l 

• I 1 • ~ .. '. .... .. ~ • .. .: ~ • .( • l .. -. I I '. , • ~ • , • • 1 '"' , 

.~ ·L o 

..... -'~: ..... ~ o tio 'SWpiet:,1di:áte Ciéscmiemo c:omprova • a "&"lim 
I'CpiCSCDti um. caaal de cIcbaJc C de' pamêipaç&;bciD a&iciso pelas ~dadr:s oiwaas' 
países. tais como Itália. Fraça c alguDs países'~ * l'GXIahccido caa 

~: ~. ~ 6mc:i...,;,.;.m, ~ ~ 1ivres'o~ o CClD.:'''j,.ria ;. 
prccc~cmo a uma adequada fiscaJi:zaçio ~ ~o~~. de modo a cViiar'~ 

• ~ ,sobre sc:niços públicos ou emiSsoras de caiázr comerciaL- - ' 
.. ' '. .. • .. *" , • .,~....... \ ~- ,.., • ~ • ".!' " • . t'" ~ • '1: .. _ • .' • 

O'projClO de lei que ora aprcscDIamOS praende rqpaiamcIIIV o 

~onamCDlO das rádios livres c commJi1ãria.s. c:riaDdo proccdimCDlO simplificado pua o 
seu ~ por pane do Poder P6bti~~ ~. forma dé um. Catificado.. rlCllD 
dispcmados. pois. os longoS trâmites da outor8a. desde que areodidos c:edDS padmcuQs 

• dê 'opé:açio.,'dbJétiva-Se. -cicssa' (Om'lá; estimular·~ -tcgU1ariz:açio ~ ndiodi6 ... livíe C 
··,oJCoiD~'f'. ~ .... ,,~.-~1: .. ~ ~, .... ~.,~ .... ~-~ .. "" ... ~ " 1~. to. :f~'!> ...... ~-... .. 

~ " ., o o _ ' ... : o: A ". " ,> ,. ~ - . radiodifUdo lme da 'ndiodifudo 
, _ proposta a : 'o • 

comuni1ária. cIaDdo a = ú!tiina"uiDà 'pra%o ode' 0Ulór'ga mais prolongado. CID coàDaipanida - 0-

a ama orgamzação mais complexa c, a uma efcüVa 0panicipaçio da COIDIIIImdc aD .. 
, . SCstaó.Ém tôdos os 0c:á$ós. ~ veda-se às Cmissóm livres ou COIDIIDitárias pIfticipt.T 

de rede especifica. de modo que a sua aa:iaÇio'~ cmcteristicas e::.uillliii:idC lqÍPi-i, 
- Os pazos de validade ~ Çc:rtificados têm. em DOSSa proposta. 

dIaaçIo sipific:a!ivamemc inferior àquela usua1mcMe c:onc:edida a UDa emissora 

~cn:ial, de modo a ~ a nam=a Dia comcteial do cmprec"rlimemo. 
'!'" o ,o o * ,CÍabOnt;iO do _. bascamo-aos CID mcDIn=da~ do 

hnm ~ Da Com1micaçlo. associaÇIO-quc CàDgrep~dc trima Clitidadcs de 
a....o o Ucioaal é' ~\ !"ftÓd"des rcgioDais. o aIIIaDdo ~, divenos aspccIDS 

~ 10 papel da" iulpaeusia àadcmcCncià. Espc:namos. em-fl&:c' di. pouca 
prioIidadc que o Poder E=:uriw WID daado à quc:sdo. solucioaar a ~~ deaa 
• o o • ' ' ,I' 

t*'1IIiIe modalidade de scmÇo de radiodifusio c COftI3IDos com o çoio ~~ p:an:s 
• __ iraiCiuiva que. acrcdiIam~ possa c:omribuir para umaampiamSnissM ckstc 

rdcvamc a5SUfttO. , 
Sala das Sessões, 14 de fevereito de 1996. 

o ( \ .. 

. . -: 
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O SR. PRESIDENTE (Antorio Qub; Magatães) - Vo- O SR. PRESIDENTE '(AntoniO' Carlos Magalhães) 
tação em gtàbo elas emendas que têm parecercontrcírio. ': - ...... fte~3: ,," J , ,}, 

Sobre a mesa. requerimentos que serão lidos pelo Terceiro dia de discussão. em primeiro 
Sr. 1Q Secretário em exercício. SenadorLeonel Paiva turno. da Proposta de Emenda à Constitui-

São lidos os seguintes: ção nº 41. de 1997 (nl! 173/95. na Câmara 
REQUERIMENTO Nº 62, DE 1998 dos Deputados).'de iniciativa do ~residente 

da República. que modifica o regime e dis­
põe sobre princípios e 'normas da Adminis­
tração Pública, servidores e agentes políti­
cos. 'controie' de ,desPesas e finanças públi­
cas. e'cu'steio de atividades a cargo do Ois­

Senhor Presidente. 
Nos termos do ~rt. 312. ~Iínea b •. do Regimento 

. Inte,rno. requeiro destaque 'para votação em separa~, 
do. da Emenda n9 2 .:...' PLENao PLC 'nº 50. de 1997: ' " , ' 

, Sala das Sessões. 28 de janeiro de 1998,,:, ,AIi-' :, 
,tonio Carlos Valadares (PSB - SE) 

REQUERIMENTO NR 63, DE 1998 

, trito, Federal;, ',e ,dá, outras: providências. 
tendo 

Parecer sob nQ 24. de 1998. da Comis­
são de Constituição. Justiça e Cidadania, 

Senhor President~. Relator: Senador Romero Jucá. favorável à 
Nos termos do art. 312. alínea b do Regimento Proposta. cçm votos C<?ntrários dos Senado-

Interno, recrueÚ·o· destaque para votação em"sepàra-' , "re$ Jc)~phat Marinho; Antonio Carlos Vaia-
do. da Emenda n2 4 àó' PI:.C, nº 50/97. 'dares e José Eduamo Dutra." ',' ",' 

Sala d~s Sessões • ...:.JÚnia Marise. . , .. ..", .. , ·E>'eClaradas'prejudicadas, pÉÍlo Plenário 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos-Magalhães) as alterações. promovidas pelos arts. 13 e 

- Votação em globo de do'is'requerimentos de ~staqúe.· , . . . 14'da Pró~osta;'aol §'3Q do art. 73 e ao inci-
Os SrS: Senado rés 'que 'os aprovam que,ira:n1 ' ,", ."'" 'so'Vl do a:ri. 'S3 {ia 'Córistituição. 

perman~r,sent~~,~~~. (~au~~.~", . ..: '.' '.- .. ' ..... Á ·pr~pç~tfl.iá,for~.~, ~~~r~i,d~SCi~~.?,eme~das. 
ReJeitados. "..' ': . Transcorre hoje o terceiro dia de,~I$cu~~aq. , . 
Votação' em globo das ~ emendas de. parecer ' .. " 'Em disCu~à a 'p'rO~~'~ ~ ~~ndas. (Pausa.) 

contrário tlbs'Srs·. Relatores: ", .' . , '. ,. ',. sObre'a mêsà 'emendas que seião lidas peio Sr. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram ' ',' '1 º Seerctáriô ~m ex~rtrcic>; Sehadà,' LeOnel 'Paiva: 

permanecer sentados. (Pausa.) .. 

" .. 
!I' 
I 
I . 

..I 

Rejeitadas: .. ' , 
O projet<? vai à s~nç~?:. , 

.. ' \ ~ . 

" 

" 

...... 

São lidas as seguintes: 

. ;, 
\ 

" I 

I . '" 
" 

": ... 
f ) • • • ~ 

. , 
., , 

~. 



.' 

• 
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'\ 

.( 

~ . " . 

I Dê-se ao inciso XIV do art. 21 da Constituição Federal, alterado pelo·art:.lo dá,' 
PEC nO 4'1; de 1997;a seguinte redação: " ."",~. I,' 

.,' .. ~'Art. 21 .............. ; ..... · .................... . , I 

. ,XIV - organizar e,m~n,t~r a polícia civil" a po"tícia militar e o c~rpo, de' be.mbei,ros' 
: militar dci.Distrito Federal, bem como prestar assistêllcia,iinanceira ao Distl'itci,Federal para 

\ ' , 'a/execução de serviços.públicos, por meio de fundo'próprio;" , ~ ... ' 
1 : ' '. ., ~ " . , 

/, . . .; ~ ,~ 
, 
" .. ~. " .' • ~. t ." . , "-' 

• t. 1 , , 
~ .. \ ' ,. ' 

.' JUSTIFiCAÇÃO 

, A redação do:inciso X~V do art. 21 da ,Constituição merece 'se;,',ap~l:fejçoada, no 
sentido da Emenda, n~,,',~3, .<~~erçcida pelo Senadór JOSÉ ROBERTO.ARRUDA,.·~ , ,.,., 
~qmissão ,de, Constituição, Justiça e Cidadania, o, • "" ' , (' ... " 

, I , • ~ .'... ' ." j ~, • " ....,.; '. I.' i ~ , .. . _ ~. . . I ," jo, •• i: .. j' •• '. .' ". , ',. 

,\Í ,,'o , ... : ConfOlme a.justifi,cação doilustre pad,a,rneIJt~r, "o espíri,to do art. ~2I" ?CIY, ~ ,o 
, da orga~j.~çã9 ,e ptanutenção 'da segurança pública .do Dishito Federai e ,prestar: ássistênCia ' 

1-.; finWtceira ao Distrito Fede~al para execução d.e' serviços públicos, PP;'. i~eio' 4~3undo , 
: '" próprio. A emenda redaciótiár visa clare~r o texto de maneira que não haja interpre,táçõéi . ' ' 
., ,dl1bias q~a~to' à Ílúmut~nçã()' é a: organização q~ p,olí.cia militar, polícia .ci~il e cOfP9. dt;: .. 

bombe'iros m'iiiiar' poi parte da ÜÍlião~ e a destinação do 'fu~do para os demai~ 'se~iç~s, pelo' , 
·qli~. à n9ya redàçãô; sem' alterar o' mérito, se toma, ~ais pr~cisa," ' ',: :;, , , : , . , ., "." 

• • /." ••• •• , ••••• ~, " , , •• , • I ' ••• •• " • 

'; i ~ • J l \ .. I· f ~ , •• ',~ r . 

~~~.:".:~-
-- ' 

. .. 
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. , . 

EMENDÀ N° 7 ; PLEN . DE REDAÇÁO 

, - ';. Dê-se' ao inciso XXVII do ari:22·da:Constituição Federal, alterado pelo art. 10 

'da'PEC na 41, de 1997, a seguinte redação: .i. ' 

"Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

j ," I. c' • ,',' r l. !', -i' ...................................................................................................... 

'/' \" " .. ' xxiII' -~o~as g~rais deli~itaç·~o~~lêon~ata~ão,~m·todas.~s modalidades:p~a 
, , . ., as admInIstraçoes publIcas dIretas, autarqUlcas e fundacIonaIs da Umao, Estados, DIStrIto 

(. Federal e Municípios, obedecido o disp6sto'OO art. 37; XXI, e parél' às empresas' públicas e 
\ sociedades' de economia mista, nos termos do art: 173, § la, 'III;" , 

'" \ 
o' , 

. , ' 

t ; j' 

.,' JUSTIFICÂÇÃO 
" i " I " ~, , 

'l\!' ".. Esta emenda visa a abrir o 'conceito; não técnico; 'contido mi PECem exame,' 
. > ./\ i . onde : l~,.s.e_ :'n.as. ~ivers~~ 'esf~~as ?e go~erjto".-: ~.:e~pr~ssão 'enc~n~a, cúrs~ liter~rio. na 
\ .~ I': ,d?ú~n~ ~U~I~.ICa, . mas ~ -~are:edora'_ de sl'~~fic~~a~ ·tecmca t,'e .. precIs~o :conceItual. A VIsta 

. , . "; /'" . dISSO,' prefenmos SubstItUI-la pelo seu ;conteudo'Ideal~ qual seja os mveIS federal,'estadual, 
',,; I distrital. e' m'~hicipa,l'de }.:governo,:' ~?~_e~~:o, '.:~liás< ~e' todo' o ! sistema de(legislaçã~_ 

, i 

, : l1" ~~~.pl~~.entar mstaura~o p~,~~' S.~~~;tt~lç.ao .. ~m ~~or. . !,~ ~" . I I. -', ':. .' o.'· . 

,i. I ' Ganha-se Com a Clareza e a'precisão 'c'onceitual e fica vencido um possível nó 
fll interpre~tivo quando do enfrentamento dâ questão'pelos tribunais pátrios, o \ - , 

j I· ", >;\ - .' ;'" .' ~ 
..' , )"" "\ o Áfl,r J In " ~ 

"'~: \S~, '. das~essõesJ~;:b.J-~~o,~~9 . .? ',I' ~, ,- ,~t 
~o ,../ •• ,','" ' },,' , '~ 

'\".;/- ~~-_ l~~.{~~~_ 
:'Ji *_.",,17, , .' .../ /<2 ", 'f' ~ .1 r", ~- v r'. L /~.,w, . ~ \ ~ 

. -. 

/ , 
; .. ~ 

- 0 •• ; "._;. 

": 7 "Ij/,i.', ? 'i '1t#Z 'fl-t ;. , ./' 

, I 
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EMENDA N° 8 - PLEN - DE REDAÇÃO 

Dê-se ao caput do art. 37 da Constituição Federal, alterado pelo art. 3° da PEC n° 41: de 
1997, a seguinte redação: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedeterá aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:" 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda tem, por objetivos: primeiro, a adequação da pontuação, com a 
supressão da vírgula que antecede a expressão "de qualquer dos Poderes ... ", dada a sua 
desnecessidade; segundo, é introduzido o conetivo "e" antes da apresentação do quinto e 
último dos princípios da série do capul, que a encena, para, a seguir, "também", passar a 
enumerar novas detem1inações constitucionais à matéria, nos incisos do artigo em questão; 
terceiro, alteramos o quinto princípio, "qualidade do serviço prestado", para "eficiência", o 
que fazemos buscando a harmonização da prescrição constitucional com as lições que 
inspiram a gênese desse novo elemento condicionante da atuação da administração pública. 

Sala das Sessões, 28 de janeiro de 1998 
, 

/ 
I 
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EMENDA N° 9 - PLEN - DE REDAÇÃO 

Dê-se ao inciso XV do art. 37 da Constituição Federal, alterado pelo art. 3° d.a 
PEC nO 41, de 1997, a seguinte redação: 

"Art. 37 .................................................................................... . 

xv - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de ca~gos e empregos públicos 
são irredutíveis, ressalvado o disposto nos arts. 37, Xl e XIV, 39, § 4°, ISO, lI, 153, m, e 
153, § 2°, 1." 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda pretende corrigir imperfeição técnica observada na redação 
que emergiu da Câmara dos Deputados, segundo a qual "os subsídios e os vencimentos dos 
cargos e empregos públicos são irredutíveis". Na verdade, são redutíveis, podendo a 
administração pública fixá-lo acima ou abaix6 dos praticados. A garantia constitucional da 
irredutibilidade de vencimentos não protege o .cargo público mas, antes, o seu ocupante, que 
não poderá ver a expressão numérica de sua remuneração diminuída, ainda que haja, para o 
futuro, diminuição no padrão remuneratório do cargo. 

Sala das Sessões, J f c.~ ~ 

~ 
k~ 

" 1i?/~~ 
~~~~~~~.--- ~ 

// ~F~L~4 
. ~---'~- I ' I 

.. - _ .. 
/ 

/:~,,~Z/ ~~ .. 
c:::;; · /l~ çr I,· (~t> ~ ~ _ .0 '1/._ #:1;(. ri' __ ~7 \-

j;J v: c;t/1(~ 2 I~« :> =-== - _ r-> 
I 
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EMENDA N° 10 - PLEN 

Dê-se ao § 3° do art. 37, modificado pelo art. 3° da proposição, 
a seguinte redação: 

"Lei comple[T1entar disciplinará as formas de participação do 
usuário na administração pública direta e indire,ta, regulando 
especialmente: . 

I -................................................................................................. ; 
11 - .......................................•................................. : •................... ; 
111 - ..............•..............................•......................... : ..............•..... " 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda é oferecida à consideração dos nobres 
pares, com o objetivo de estabelecer uma integração sistêmica dos 
dispositivos, em face da exigência de lei complementar para 
regulação do processo de avaliação de desempenhd, nos termos, do 
inciso 111 do § 1 ° do art. 41, e em razão da apresentação de emenda 
propondo a obrigatoriedade de que, nos referidos processos de 
avaliação de desempenho, haja a participação do cidadão-usuário. 
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EMENDA N° 11 - PLEN 

Dê-se ao inciso 11/ do § 1° do art. 41 da Constituição, alterado 
pelo art. 6° da proposição, a seguinte redação: 

"mediante procedimento de avaliação periódica de 
desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla 
defesa e a participação do usuário". 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo da presente emenda é assegurar a participação do 
cidadão nos procedimentos de avaliação periódica de desempenho 
dos servidores públicos. 

Importa observar que o texto dispõe, no § 3° do art. 37, que a 
lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta, mas, no que pertine à 
avaliação periódica de desempenho dos servidores públicos, apenas 
garante a realização do procedimento, em face de reclamação do 
usuário. Não está assegurada, portanto, a participação do 
destinatário do serviço público naquilo em que sua palavra é 
essencial: avaliação de desempenho. 

Esta emenda corrige o equívoco. Tem-se aqui em mente que a 
sede da soberania política reside no próprio povo e a esse devem 
ser propiciados mecanismos de aferição do desempenho daqueles 
que exercem funções públicas para satisfação do interesses 

r(YJ fvt~;;7;;f_lares ou coletivos. ~~ 

~tl fi Sala das Sessões, 1. g de janeiro de 1998.1~ ~7 

Janeiro de 1998 

k/ ;17:C.~DODU~~ 
f~r;r;· I &t~ ~- -

\ ,{ v. S- ~/..>< 

4' ~ 
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EMENDA N° 12 - PLEN 

Acrescente-se a parte final do § 3° do art. 41 da Constituição Federal, 
na redação oferecida pela Proposta de Emenda à Constituição Federal n° 41, 
de 1997, após a expressão " ... em outro cargo ... " a seguinte expressão: 

" ... ressalvados os ocupantes de cargos que desenvolvam atividades 
exclusivas de Estado. " 

Justifica tiva 

Ressalva-se da disponibilidade proporcional os cargos de carreiras 
próprias de Estado que, por sinal, é uma criação da reforma administrativa. 
Assim é crível que esses cargos existam na exata medida da necessidade 
estatal. Além do que os ocupantes desses cargos, de regra, estão submetidos 
a exigências e vedações que subsistem mesmo na disponibilidade, o que 
pode provocar uma quebra de status e perda de pessoal qualificado pela 
administração pública, impossibilitando o aproveitamento futuro do servidor. 

de 1998.: 

___ Senador 

Senador 

Quinta-feira 29 01541 
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EMENDA N° 13 - PLEN 

Dê-se à alínea "b" do inciso 11 do art. i 96 da Constituição Federal, alterado pelo 
art. 14 da PEC n° 41, de 1997, a seguinte redação: 

.. Art.96 .................................................................................. . 

....................................................................................................... 

b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares 
e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e 
dos juizes, inclusive dos tribunais inferiores, onde, houver, ressalvado o disposto no art. 48, 
xv: . . 

JUSTIFICAÇÃO 
-

Esta emenda pretende corrigir a redação do dispositivo, onde, primitivamente, 
constava a competência dos tribunais citados no art. 96 para criar e extinguir "subsídios", 
ruiria evidente impropriedade, dado ser certo que li referência é feita para fixar subsídios. 

Ainda, buscamos aprimoramento redacional do dispositivo, para aclarar seu conteúdo. 

S~la das Sessões, J. 8 ofk ~ ~,--= cÚ.... \ q <=t.~ . 

\ 
Janeiro de 1998 
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'EMENDA N° 14 - PLEN ~ DE REDAÇÃO 

Dê-se ao § 3° do art. 169 da Constituição Federal, alterado pelo a1t. 22 da PEC 
n° 41, de 1997, a seguinte redação, acrescentando-se o seguinte artigo' à PEC após o 32: 

Alt. 169 .............................. .. 

§ 3° Para o cumprimento dos limites fixados com base· no capul deste artigo 
durante o prazo fixado na lei complementar ali referida, a União, ~ Distrito Federal e os 
Municípios adotarão as seguintes providências: 

] - redução em menos vinte por cento as despesas com: cargos em comissão e 
funções de confiança; . 

II - exoneração dos servidores não estáveis. 

Art. Consideram-se servidores não. estáveis, para os fins do a1t. 169, § 3°, lI, 
aqueles admitidos na administração direta, autárquica e fundacion;:d sem concurso público 
de provas ou de provas e títulos após o dia 5 de outubro de 1983." 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda pretende corrigir a técnica legislativa do ;dispositivo em questão. 
Optamos por remover do inciso II a explicação sobre a condição: de servidor não estável, ;/ V 
por entendê-la deslocada na parte permanente da PEC. O conteúdo removido foi / f· 
transformado em novo artigo, este final ao texto da proposta de emenda, e, portanto, ./ 
inserido já dentre os dispositivos fansitórios, onde crem s estar mais adequado. O 'lJ 
conteúdo das prescrições, bem,Comj'seu s~nti~o, foi integra ent~ mantido. (,1 , /~' I 

l ia das Sessões, .r. "'" .i~,~ "f-~( (, ,yp'? '-, 
I (/;2r-' /~' 

~. 
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EMENDA N° 15 . PLEN 

Dê-se ao § 7° do art. 169, alterado pelo art. 22 da proposição, 
a seguinte redação: ' 

"Lei complementar federal disporá sobre as normas gerais a 
serem obedecidas na efetivação da': demissão de servidor prevista 
no § 4°." 

JUSTIFICAÇÃO 

Janeiro de 1998 

o objetivo da presente emenda é elevar a eXlgencla de 
legislação infraconstitucional concernente à aplicação desse 
mandamento constitucional para o plano de lei complementar. Duas 
razões motivam a iniciativa: a) compatibilização com as garantias 
previstas no inciso 111 do § 1° do art. 37, que hão de decorrer de lei 
complementar; b) ajuste aos próprios procedimentos de limitação de 
despesas com pessoal, estabelecidos neste art. 169, os quais 
demandam também lei complementar. . 

Por tais fundamentos, confiamos. no acolhimento da presente ~{ 
emenda. __ 

~~ 
Sala das Sessões, J. g de janeiro de 1998 ~ 

~/;~e~ ARDO DUTRA I 

~;. ~ ~./7') I oZ ,-a~ 
Iji";'v J.í'''/.iu 

~~~ 
tA

! 
(;! / 

/lI' Ar AlUI'" 
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KMENDA-N° 16 -PLEN:' DE REDAÇÃO 

Dê-se ao § 7° do art 169 da Constituição Federal, alterado pelo art.' 22 da PEC 
'no 4.1,de '1997, a seguinte redação: . ,\ ,., \,' 

Art. 1'69 ............................... . 

§7° Lei Jedera\.disporá sobre as rtonnas,gerais a scremobedecidils na efetivação 
'do' disposto no § 4°. :',', ' .. , 

, " 

Jl1STl'FlCAÇÃO 

~ A emenda apara incorreção técnico;.jurídica da redação original. O instituto da 
~ .. , demissão, 'no âmbito da administração 'pública, 'tem caráter eminentemente punitivo. Ocorre 

'\I que,. .das hipóteses listadas no § 4°, citado" nem ,todas são punitivas. E, como,a 'rigor, a' , 

.1 I I j , , \ 

. , .. , ' , 

id'enti'ficação do instituto não é necessária·no § 7°, basta que se faça a remissão à )disciplin~'·',',:·· "',', \.' . 
do próprio § 4°,para.que seja superada a imperfeição técnica detectada. '. ,., ,. ,., . . 

Sala das Sessões, j.g ck.~.~ \o.,"'\e.· 

\ 
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" 

, . 

EMENDAN°17/97·· , 
• 1 -;- t: _ # J ~ , • ,~ ,ti- j'- \ , "' t \ r , I, 1 

Acrescentem-se ao art. 30 ·pa Pr<;>posta de. Emenda à 
'Constituição If 41, de 1997, os seguintes dispositivos: .... _.' " .'. 

: ; I 
• f • r t.!.:', ;l . I"!,' 

"Art. 30 ................................................... ~·.·.:' ....... · ... , 
............................................... :."., ............. , ............ . 

, , 
..................................... :., ......... !.: ............... ; ........ . 

" 
• • • I • ~ 'I , 

" , 1 ( ~ -, oi f 

§ 1 0. O servidor efetivo poderá pennanecer "em ," 
exercício, após completar a ida,de e o tem pó 
mínimo de cOl1trib~içãq , ~?,ibrjdos p~~a . 
aposentadoria" voluntária, con~i~~radas ,as, 
especificações. 'constantes dQ. § 2~ d~st~, ~rtig<:l" , 
acrescida, a remuneração em. 30% (trinta' por 
cento), a título, de, gratificaçãp,', ':l, qu~i1 não, será . J 

I, incorporada aos proventos da apO$eI)ta,~OIia.: j' , ,,:: 
, . 

; ,- I. J . 1':} 

, I' • ("! l' '. ,; .•... ' 

, . § '2°. A lei 'disporá ,Sobre os critériQ~ e çondiçges,:, ' . 
. para ,a concessão da gratificação, previ$ta 110. 

parágrafo anterior, ressalvados, sempr~, os 
. interesses do serviço público." _ 

JUSTIFICAÇÃO. 
. I 

, ... 
. , O argumento habitualmente apresentado' contra a pennanência, 

em exercício, do servidor público que completa" o'tempo legalmente exigido 
para a ilposentadoria, voluntáÍia , é a insuficiência do número' de einpi-égos . ! ' 

'às,'limitações e â iJíelasticidaa~ do mercado' de trabalho. Alegá-sé'que o 
aposentado que se mantém no mesmo cargo Oll 'função impede a admissão 
ou o remanejamento de outro servidor, para ocupar'a vaga qúe deveria ter 
sido aberta. 

. ~'; ~ ( "'\ ' ~ 

Devem ser considerados, no entanto, os seguintes aspéc~os:1 

" 
. 1° - o incentivo à aposentadoria. e , especialmente, a aposentadoria 

proporcional terminaram por', provocar um '" inesperado e significativo 
aumento do numero de· aposentadorias precoces; . , , 

. . 
,2° -,em todos os setores da administração pública se vêm registrando 

sensíveis perdas d~ pessoal ~~p~cit~do, principalmente no que concerne aos 
técnicos e especialistas; ,_ . _=. '.. -. .' i ,,'.' , 

I 

... 
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, , 3° - na maioria dos casos".a conseqüência, ao menosa curtoe a médio 
prazos, é o ~mpobrecimento 'da ,quaÜdãde do 'serviço públibó; " ; 

'- t ~ lI~' , i 

, '" , . L , ' 
4° - múitos setVid'o'res,' 'atingirão, a', idáde e o tempo de, contribuição 

previstos para a aposerttadoria.'.voh:mtárüi-, 'em pleno vigor, intelectual, ' 
podendo trabalhar ainda vários ,.:ja1}o~" ~t~ ,: ~ idade ,c;la aposentadoria 
compulsória (70 anos); ,~. 

, " 
~ . . . 

5° - ressalte-se que tal situação :'ocorre, p~cip:almente, com os 
executivos em final de carreira, que exercem funções 'de ,alto nível (salários 

. .; ~ .. ,~ l. ~ ~'" ... '.; 

mais altos). . , . 
. . . . . t, I I ~, 

'. 'I j, • 

Propõe-se, portanto,' quese'~rie'uma gratificação para incentivo 
à "permanência' do servidor' em ativid~de, o 'que ·em muito reduziria as 
despesas com pess'oal, aii1da' m'ais' que;' a esses cargos em final de carreira, 
ceirresponâein os:,:,enciiTientos mais elevados:, : 

" \ : I 'Considér'aínos';. otitróssim,indispensável o btabelecimento de 
critérios e contlições paraqí.t'e reàlmente 'se,'conceda' essa 'gratificação;de, 
fonna seletiva, premiando aqueles que, ao longo do te~npo, desempenham 
sua:~' ,funções éo~n' 'competência·e responsabilidade, a exemplo do que já 
ocorre no' Cons'elhó 'Nacional' ,de D~senv0l,vimento Científico e Tecnológico_ 
- CNPq' : .. " " , ' , , ; 

, " 
. -' 

Tal medida deverá se constituir, também, em-estímulo aos 
servidores mais jovens, para que elevem o 'rííveI de qualidade das tarefas que 
executam, habilitando-se, dessa' fonna, ao ~nesmo' tipo 'de \:antagem, no 
futuro. 

, . 
, " . .' I 

• < •• Aq~~tes_ . que hajam contribuído, tempo _ ~suficiente . para, 
apo~enta~~ria : pr<?porcioríal, e 'cuja; folhá' de serviços c9rréspónda' as' 
condições exigidas, tal' gratificação constituirá um t:,rrande atrãtivo à 
pennanênci.a no qesempenho das' respectivas 'atribuiçõ~s, . ;ed~zirÚ:lo> . 

, portanto, o'número de aposentadorias precoces. :' 
I , 

:. Destacamos, ainda, que a maior demanda de vagàs'no' serviço, 
público se .pO!lC,entra nos cargos e funções correspondentes aoitiício de cada 
carreira, tantei em nível médio quanto superior, e que a presente proposição 
se reporta, em especial, aos cargos em final décarreirá, permitindo aos 
servidores selecion,ados permanecer desempenhando as mesmas funções nas 
quais se destacaram. ';) ""; 

Finalmente, ponderamos ser muito mais .vàntajoso para" os 
cofres públicos, que se acrescentem 30 (trinta) porcénto~aosvencimentos 
dos servidores que assim o mereçam, ao invés de abrir mão da qualidade 
dos serviços dos mesmos, por força da aposentadoria': 

• ', '. '00 • .. 1 ~ •. " ~ .. ,": :', " :'; :":i . , . 
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," Por' todas ôs contár éom' (j apoIo dos 
nobres. Seriadores. 

6~{ c, ",",'-1, 

, ' 

, Senador Carl s patr02íni 

/ ,,,,/ 
/// ,,((lt;,T'7;:v~'~ 

ROCHA, 

.. . ~ ; 

CAFETEIRA 

" I 

SIGNATÁRIOS' DA ,EMENDA N° /97 A PEC N° 41, DE 1~97. 

Seno 'LEOMAR QUINTANILHA 

Sen. BERt\ARÓC) CABRAL 

Seno LEONEL PAIVA 

Seno GILVAN BORGES 

,/ 

',/./" ... ',' ',' 
\ v·i'!;'1 I I I (, /. ' 

, ' J, ~ -- -
/I ',I Ii ' , ' . ,f.. " / 

It~' lll' I I> //./// I i: 1/:/ 1 ;'i 
7 ., 

... . " 
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EMENDA N° 18 - PLEN - DE REDAÇÃO 

! 
O art. 33 da PEC n° 41, de 1997, passa a ser o ter a s'eguinte redação: 

"Art. 33. Acrescente-se à Constituição Federal o seguinte art. 247: 

'Art. 247. As leis previstas ilO inciso m, ~ IOdo art. 41 e no ~ 7? do a11. 169 
estabelecerão critérios e garantias especiais para a perda do cargo pelo seividor público 
estável que, em deconência das atribuições de seu cargo efetivo, desenvolva atividades 
exclusivas de Estado. ! 

Parágrafo único. Na hipótese de insuficiência de d~senlpenho.' a perda do cargo 
somente oconerá mediante processo administrativo em que seja assegurado o contraditório 

\ e ampla defesa,'" . ', " ; 

..,~; -, - . :-
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-JUSTIFICAÇÃO , 

A emenda tom~ duas providências' formais. Primeiro, remete a disciplina da 
matéri~ que na redação 'originàl ~a PEC, está naparte ,trans~t~ria" à parte permanente da 
Constituição,' já que os critérios e garantia's especiais 'pará\j' desligámerlto do servidor 
público' são mátéria permanettte, à<admitir,a atualização por legislação 'infracoristitUêional, 
estando, pois, inadequadamerite posicionada na proposição. Após, I é ',feita correção 
terminológica. A -demissão é instituto de índole eminentemente punitiva no âmbito da 
Administração Pública. Como as hipóteses a que se remete o art~·33 daPEC são 'punitivas e 
também'; não':punitivas. (insuficiência- de' desempenho e exeessivo!comprorrie,ti~ento 
financeiro, '. por exemplo), resta' iriadequad~·a ·sua ·m::m.utenç~o. ;0p~amo~ . pel~, ,i!1~erçã9 da 
locução,','perda:;d.o.".cargo':, e,. aí sim"sê-lo-á ,po~. demissão ou. por exonera o ex ojJicio, 
conforme.o caso. . '.' , . , ,. • ,',' . 

~ , " ~ ) ... ,I ~""" 

,l ,I 

essões; 

. · :', '.:'.EMENDAN!» 19.-·PLEN; 

Dê-se ao Pará!,'Tafo (mico do art. 33 da Proposta, de Emenda à 
Constituição n° 41', de 1997~ a seguinte redação: 

Art. 33 .... .' .. : ........ : ........ I 

I I I, t1 ~ I • ~ t . .,;, I 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ~ •••••• o' 1: ;....... ~ • oi } 

~ • . \ ; • ' . 1~· : ." • t. . , 1 ' 

Parágrafo único -. Na hipótese de insuficiência de desempenho, ou - " 
no caso do § -10 do art.,169,' a perda do cargo somente ocorrerá mediante 

", processá' adniinistrdtivo em' q'u'e I seja "assegurado '0' contraditório e 'ampla 
I defesa. ~endó vedada a lltillzaçÍio desse prócedimenio ilOs.i;éi.çmeses' ;,' 

anteriores OU 11 os três posteriores às eleições. ' " 

/ / 

,11 

. > Li' . 

-," 
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JUSTIFICATIV A 

\ I 
.. .. -r . " • .... ~., 

O que se pretendé 'com esta em~ri'da é acrescentar: aos critérios que 
, ,;~serão . definidos na LeÍ .Comp'lernentar mais dois. pont~s : qu.e' .. ~~9': 
:, considerados basilares para a irriplementação da refonna,: . ' : , t . , ' , 

r ,,-_<. 
.' ....... Com efeito, assegura-se o contraditório e a ampla defes'a para a 

: .. demissão.de servidores estáveis, . quando esgotadas as rriedidas tomadas para 
,J a redução da· despesa' COól ,pessoal ao limite legal. Não e possível"mes.mo 

~ nesse' caráter '. excepcional,., exigir..;se ".á demissão:, qe'~ seryfdo.r, com I 
. fundamento econômico, .sem lhe, assegUrar amplitude ~Lde ·.defesa "é ' 

, j r ,.,. ..... ~. ," ~ 

contraditório 'que são garan.ti.as ~p_damel}tais, . • \ . -' ,I • 

/: 
•• .. .... _ - ~ .,-. ~ ~. ," .... y '~..... __ ., • --- ; _ •• ' • ._ .-. ~\.. _. i 

.= -"::'~Também se .aditá,ao ,disp~ositivoa irripossibilidade de se instaurar o 
k proceditnentopara' demissão por insuficiência' de dese~penh'o efu péríodo' 
, eléitoraLC::om isto, retira~se a possibilidade de perse~guição 'pOfítlc'a Ot( 

medidas ~om~·zinhas., '. .. '." :' -. \ ...... :',.;.~ . 
.... ~ I. .......... ...._".......A . . ' , 

Esta é uma inovação qüe se apresenta salutar para aqequar 'a reforma; 
administrativa à realidade brasileira . 

de 1998. 

-, 
, l.1. 

.,~~~ \ . " • i.;. \~ .~~"I 

, . 
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.. 

EMENDA N° 20 ~ PLEN - DE REDAÇÃO 
/. 

Substitua-se a expressão " ... em que lhe seja aS!ie6'llr~do () 
contraditório e ampla defesa" pela expressão " ... em que lhe sejam 
assegurados () contraditório e a ampla defesa." 

" 
JUSTIFICAÇÃO: 

A emenda propõe uma correção para melhor dicção gramatical do 
texto, ao corrigir a concordância. 

Sala.dàsSessões: em ~g de 

Ronaldo c~i!u~/ 
Senador. " 

de 1998. 

, 
,," 

. , 

Janeiro de 1998 

~. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Cal10s Magalhães) mentar, pois estava no Serviço Médico da Casa no 
- Não havendo quem peça a palavra a discussão da momento da votaÇão;' . ' , f 

matéria terá prosseguimento na sessão de amanhã, 'Nesta' óporiu'nidade, renovo _~ 'jó,s,sa Exc~!~n-
às,10 horas: .'. T,' ~ ',"'," • ' , • ' 

~ \.. r "; .... f 'i) I. 

, , I:' Ó SR.'PÂÊSIDENTE:'(Antonio Carlos MagalhãeS) 
- Esgõtada' á· mãtéhãj'éonstante da Ordem do Dia. 

1 ..' , ~ 

, '~ 'pa~sa-se: ~g~r~,': à ,apreci~ção' do Requerime.n.­
to nº 53, de 1998, de urgência, lido no Expediente, 
para as Emendas' da Câmara doS Deputados ao 
Projeto de ResOlução nº 126, de 1997, que institui o 
Prêmio,Cruz e 'Souza. e 'dá outras providências. ' • 

,',',' 'Êm\;oia~~o ó, riqu~rifnento. 
t ~,l ). i " . i ",0:: 'i' •.. 1: ~.. •... 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
perr:nanecer sentados. (Pausa.) . 

" .. Aprovado., ".' . 

. , . A màtéria;:de; acordo com as Lideranças,Cons~ 
tiii"á aa' Ordêm êlo<Dia~ de a'manhã. 

to ~ 1 I : " (" '1 f ~ '-.. , ~ ~ I • _ • 

'".; ó SR':'joSÉ"eOUAROÔ DUTRA (Bloco/PT­
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

" . 

. - O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
...:. Concedó li pàl~vfa ao nobre Senador José Eduar­
t:Jo'Dutra: 

,- .. ri SR: JOSe' ÉÓUÃÀ"r:;o DUTRA (BlocolPT -
SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) '- Sr. Pre­
sidente: eu gostaria de fazer uma sugestão à Mesa e 
aos Srs. Líderes: . " 

, .• J . ~ 

,. , Esse requerimento de urgência que aprova­
mos, na minha opini~o, a matéria poderia ser incluí­
da na sessão de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Mesa deliberou nesse sentido, sabendo que 
V. EXª tinha esse pensamento. 

Sobre a mesa comunicação que será lida pelo 
1 º Secretário em exercício, Senador Leonel Paiva. 

é lido,o seguinte: 

Em 28 de janeiro de 1998. 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que, embora te­
nha estado presente à sessão. desta .data, tendo in­
clusive registrado meu comparecimento, deixei de 
registrar meus votos ao Substitutivo da Câmara ao 
Projeto, de Leldo Senado nº 101, de 1996 - Comple-

cia o testemunho do mais alto apreço e considera-
ção. - Senador Casildo Maldaner. " -. 

O SR. PRESIDENTE (AntoriiO CarloS'Magalhães) 
- Os Srs. Senadores Júlio Campos, Odaéir Soares 'e 
Emandes . Ainôriril enviarain;discl.i'rS·os' à Mesa 'para 
serem publicados na forma' do" dispõsto"ho"àrC 203 
do Regimentolntemo: "," ",",' ",. , 

S. EXªs 'serão atendidos. -',',- '/ ........ ,r. ,'.: •. , . , _ ,,-. '." t. ~.. ... "110,. • 

O SR. JÚLIO CAMPOS' (PF[ :... MT)- Sr. Pre­
sidente, srªs. e Sr's. Senadores, )'08 ·a'lt05 ín(fices' de 

• : . ... . .. 1 .. .. •. ~. .. 

ocorrência de acidentes' de trabalho l"noBrasil ; sao 
extremamente 'preocupantes e . colocam nosso País 
em décimo ,lugar no ral11king mundial, segundo pes~ 
quisa da Organização Internacional do' Trabalho ... OIT, 
divulgada com ênfase pela imprensa de todo o País., 

Nessa 'liStagem dos piores' do mundô 'em' nú~ 
mero de acidentes de trabalho,' somos 'supíantaéfos 
apenas pela Indonésia, TUrquia~ África do Sul, Bu­
rundi, Coréia do' Sul. Guatemala; Zimbábue,"Costa 
Rica e fndia.' , .," ',',."" ',.,~ , 

No Brasil: segundo as ú'ltirT18s estatísticas di­
vulgadas, referentes ao' ano 'de' 1995,' 424 mil, '137 
trabalhadores fora'm àtingidos pOr acidentes 'de tra­
balho. Desse total de acidentes, 3 mil 967 resultaram 
em morte; 26,78% a mais do que em 19'94. - ' 

São 9,35 mortes por' mil acidentes em nosso 
País, contra 2,97 no México,"1,10em'Portúgal e 
0,95 nos Estados Unidos. . 

Os números impressiona'n'tes' qu~ acabei de 
citar podem ser bem maiores. Bem sabemos que 
as estatísticas oficiais levam em conta apenas os 
postos de trabalho formal, mas muitos acidentes 
ocorrem também . com os milhares de brasileiros 
que trabalham no setor informal da nossa econo-
mia. 

Estima-se que os números 'oficiais, que aca­
bei de mencionar, representem -apenas cerca de 
25% dos casos reais, e que haja, lamentavelmen­
te, muita sonegação de informações sobre os ca-
sos ocorridos. ' 

O grande número de acidentes registrados no 
País traz prejuízos para toda, a sociedade brasileira 
e não apenas para os trabalhadores que adoecem, 
perdem sua capacidade para o trabalho ou até mes­
moa vida. 

lO 
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,As empresas acumulam prejuízos com horas e no sentido de buscar:a participação dos diversos se- . 
dias pãracios, perda de produtividade"custo~'ppm in- tores da sociedade brasileira na elaboração de pro-
denizaçóes. entre outros, e perdem, seu maior. patri- posta e na aplicação .de medidas que venham a con-
môni~ ~ué é o,trab~iha:dor. . . I' .'.' ,',: ,~:., /, . tribuir para a melhoria das condições e dos ambien­

O Govemo, nos seus .setores ligados à'saúde, 
à previdência social e ao trabalho, tem aumentado 
seus, gastos, com um expressivo número de benefí­
cios'a ser~m'pagos p()r ~n~ão'acidentária, aposen­
tadoria 'por i'nvalidez permanente e auxílio por inca" 
páddâi:Jé' p,a~<?·i!fpé~~!,e.n.t~..... _' .. ~. , 

Os últimos levantamentos, estatísticos. oficiais, 
realizados pelo Ministério da ,Previdência e Assistên­
cia Social, com base em dados de 1995, revelaram 
que os gastps com,acidentes de trabalho e doenças 
profissionais,' em todo o-territQrio naçional, chegaram à: cãSa ~os '4, bilhõés de reais, ~naqúéle ano,. . 

",' • I, ~... .. ~ ,. • . ~. .... " .... ~.. • , 

", "~ Desse .total, 85% foram pagos diretamente pe­
las empresas, pois corresponderam aos 'primeiros 15 
dias de 'afastamento dotrabalhador,'.cujo ônus cabe 

,ao empregador; Os restantes' 15%; ·que correspon­
dem a,850 milhões de reais, sangraram os mingua­
dos. cofres·.Cto 'Instituto ~Nacional de. Seguridade So­
~i~1 \ ~ 'I,NSS,cuj~ a~re<;~daÇãô,; errí ,1995, para cus­
tear as despesas com tratamento médico e indeniza-
çÕes foi' de ceréà de 2,5' bilhões de reàis. . . 

. :Segundo o Ministério da Previdência e Assis-
tênciá Sociai" em 19'95 o crescimentol da mão-de~ 
obra empregada no País, foi, de 2,59%, enquanto o 
auménto,Cto número de acidentes de trabalho foi de 
9,22Ô;;' e o de mortes de 23,7%. em relação a 1994. 

... Os custos sociais e econômicos dos acidentes 
de trabalho são demasiadamente altos para os tra­
balhadores e suas famílias, para as empresas, e 
para a sociedade brasileira como um todo. 

, . pálâ tentar diminuir a alanriante incidência de 
acidentes e mortes no trabalho, o Governo Federal, 
por meio do Ministério do Trabalho, ao qual está su-

. borCtinada a' Secretaria de Segurança e Saúde no 
Trabalho, lançou, em outubro de 1996, a Campanha 
Nacional de Combate aos Acidentes de Trabalho -
CANCAT, encerrada em abril deste ano, cujo lema era 
·GANHE A VIDA - Combata Acidentes de Trabalho·, . . ... .\ 

,Essa .campanhainseriu-se em um conjunto 
mais amplo de medidas do Govemo para a área de 
Segurança e Saúde no Trãbalho, já 'delineadas no 
Programa de Melhoria das Condições e dos Ambien­
tes de'Trabalho, integrânte do Plano de Açã.o do.M.i-
nistério'do Trabalho. '. 

Esse plario estabelece que a área de Seguran­
ça e Saúde no Trabalho deve desenvolver esforços 

tes de trabalho, com a conseqüente redução dos aei­
de~tes de trabalho e das doenças profiSsionais, que, 
SÓ em 1995, atingiram 20 mil ,646 trabálhadores., . 

Os esforços empreendidos para desenvolver 
açÕes articuladas com outros atores sociais já ren­
dera:m frutos, como sabemos. 

• ~ . Consciente de, que o número de acidentes no 
País é bem superior à média mundial e de que á 
prevenção é o melhor remédio, a i.niciativa privada 
atendeu ao chamamento e também 'se fez pni:5ente 
nessa luta.' . . 

Em fins de janeiro passado. a Confederaçã.o 
Nacional da Indústria - CNI lançou. aqui em Brasília, 
a Campanha da Indústria para Prevenção de Aci~ 
dentes no Trabalho, que foi .I~vada a todas as capi-' 
tais dos 27 Estados brasileiros, com jomadas de mO­
bilizaçã~ de empresários, ,técnicos. médicos, consul-
tores e trabalhadores. ~ .. ",: ~. "~" . . I; i . 

A publicação Revista da IncÍllstria, em sua 
edição de maio último, ressalta que. no evento reali~ 
zado' em São Paulo, no âmbito da Campanha,. o pre­
side;'te 'da FIESP/CIESP, Carlos Eduardo Moreira 
Ferreira, citou estudos comprovando a existênCia de 
um efetivo ganho' de produtividade nas empresas 
onde o grau de prevenção é maior,'" , . 

Moreira Ferreira ressaltou que "até por uma 
questão de eficiência,' os gestores dós processos 
produtivos devem atribuir cada vez mais importânclá 
à segurança dos trabalhadores·, afirmando que 
"numa economia globalizada, em que os recursos 
tecnológicos e financeiros se equiparam cada· vez 
. mais, o homem é que faz a diferença-. 

Se já é grande a minha preocupação com a gra­
vidade do problema dos acidentes de trabalho no País 

. como um todo, eia se toma ainda maior quando me 
atenho aos números registrados no Estado que tenho 
a honra de representar nesta casa, o Mato Grosso, 

Segundo dados do Ministério do Trabalho, em 
1995 foram registrados no meu Estado 940' aciden­

, tes, dos quais re~ultaram 79 mortes e.159 casos de in­
validez e de incapacidade permanente para o trabalho. 

O Mato Grosso, lamentavelmente, foi o Estado 
campeão relativo de acidentes fatais. com 36;06 cá­
sos registrados para cada 100 mil trabalhadores, se­
gundo dados publicados em artigo do jornal Gazeta 

. Mercantil. 
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O Governo Federal'e o empresariado brasileiro no Federal para queenvide todos os seus esforços 
já estão conscientes da necessidade de lutarem jun- para implementar o Programa de Melhoria e priorizar 
tos para reverter os lamentáveis indicadores de aci- as ações de fiscalização das ,condições e dos am-
dentes de trabalho no Brasil. bientes de trabalho em nosso País, pois, s6 com 

O empresariado do setor industrial já' colo- :uma fiscalização rígida e constante, poderel1)os pre-
cou, na pauta 'de suas principais preocupações, o venir e combater os acidentes de trabalho no Brasil. 

'Investimento em preve'nçâo'de acidentes no traba- Muito obrigado. , • o o,,; , , " 

lho', consciente 'de qué ·pará que ó 'Brasil possa " 'O SR: 'ÓOÀCIR 'SOARES (PTB ::.' AO) '- Sr. 
produzir mais, melhor e com menores custos oso-Presidente~' sr@s'. e Srs. senadores';' três anos' de 
ciais e econômicos, é 'preciso que todos trabalhem incertezas. 'Três 'anos' se'ni visfu·mbrar· à possibili-
com 'a máxima segurança·,-"como ressaltou o pre- d~iC:te' de mellloriâ de vida.'Tfês"ànbS serrl'qualquer 

'sidente da FIESP. ':~A.,; . . ." .. . 
, ' .. ' ,,';\', .; " " , . reajuste de salário. E ésse o prêmio queo'Gover-

O Ministério do Trabalho, por sua vez, réali- . rio Federa!' está' p'roporcion'ando aos seus' furicio-
zou um levantainênto"dos indicadores epidemiol6- nários, aos servidores' que: no dia-a-dia: 'se éncar-
gicos, que demoni~tram uma incidência maior de regam de fazer' a máqúi'íia dô Estado' brasileiro 
acidentes de gravidade, como mortes e incapaci- funcionar. Pouco se' lhes dá, mas muito deles' se 
dades penn~nentes; . parciais e totais, em alguns exige em dedicação,~rn, assiduidélde e em fideli-
setores' prbdutivos;'s'vem:enfrentando o problema. dade;,k"_.'.' , ' r" .""". • ~" ' ,', .' _ 

com determinaçãô ... ~ , : '~'" . 
, . . _ ...... " ,.t. J .;" ~ '. •• 

. Segundo as conclusões da mencionada pes-
q~isa, há 3 chissés"lélé 'atividádes econômicas prin­
cipais, onde a gravidaqe e a magnitude do problé­
ma estãq a exigir ação imediata. Para elas deve~ 
rão ser direcionadas ngorosas inspeções. " 

Em prime~ó'lúg~r está a indústria de trans-
. fonnação, incluindo a' indústria metalúrgica,' metal­

mecânica, elétriCà·'é eletrônica; fábricas de produ­
tos quimiéos, éJã<'produtósminerais não-metálicos, 
de alimentos e bebi'das. • 

Em segun,(io! lugar, vem o setor de constru­
ção, e, em tercelróte último lugar, a indústria extra­
tiva, antes có'nsideráda -. ade piores condições de 
trabalho. " ; -- • 

J }, 

Além dessas 3 principais, outro setor deve 
ser acompanhado: o dos Transportes, Armazena­
gem e Comunicações, onde também há uma gran­
de incidência de acidentes de trabalho. 

Procurei aqui demonstrar o quanto é grave o 
problema" dos, acidentes, de trabalho, em nosso 
Pars, e 'alar sobre o que está sendo feito peio Go­
verno Federal ê pela iniciativa privada para tentar 
conscientizar osempresános e os'trabalhadores 
da necessidade de'sé combaterem e se reduzirem 
os indices de acidentes ê doenças gerados pelo 
trabalho. 1'. 

Ao concluir 'meu pronu'nciamento, quero para­
benizar a Confederação' Nacional da Indústria, na ' 
figura de seu presidente, o ilustre Senador Fernan­
do Bezerra, "'por se'iJ' fndispensável e imediato en­
gajamento nessa luta, e fazer um apelo ao Gover-

• 'Se se pode' dizer que 'à fisiõnomia de 'uma 
empresá é a' 'fisionomia' 'de Seus fúntioriários, a 
cara do Estado brasileiro é hOje uma cara cansa­
da, desestimulada, triste, carregada de incertezas, 

, pois ,é esse o'semblante dos fúncionários públicos 
'brasileiros:' O' Estado' quer que sejam eficientes. 
mas não lhes dá condições nem estímulo para' que 
sejam produtivos.' A cada dia sobra mais bolso va-
zio no fim do seu' salário. ' , 

A política de arrocho e contenção de gastos 
adotada pelo Governo pode trazer economia para 
os cofres públicos, mas acarreta séÍ'ios prejuízos à 
administração e' àqueles que necessitam recorrer 
aos seus serviços. Prejuízos à, administração por-

, que os funcionários trabalham sem os devidos,cui­
dados, retardam o andamento de processos e por-

,que não tratam os interesses públicos como sendo 
os seus interesses. Prejuízos aos usuários porque 
são maltratados e porque não encontram resposta 
pronta às suas necessidades. Quantificar todos 
esses prejuízos ou transformá-Iós' em números é 
muito difícil, embora todos saibam da sua magnitu­
de. É fácil, entretanto, conhecer os seus reflexos: 
basta que se veja a situação da saúde, da educa­
ção, da segurança. A razão de todos esses males 
é a falta de dinheiro também no bolso dos funcio-
nários. '. . 

São difíceis de serem' entendidas' as razões 
que 'o Governo apresenta para não dar: reajuste de 
salário aos seus func1ortários ou tiara' n'ão'introdu­
zir melhorias no funcionamento da máquina esta­
tal. Basicamente, alega-se falta de recursos. Mas, 
como entender que para salvar banqueiros falidos 

,1;j! 
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ou administradores inescrupulosos - mas aliados - ,água, enquanto queo' servldorcort:lum está há três 
hajadinheiro? . ,I • anos com o salário c~ngelado:'.,,·'. , , , '" 

Todos nós 's'abemos perfeitamente que à de­
cisão de nãô reajUstar salários de servidores não é 

. uma regra geral e' uniforme. Aquelas éategórias 
funcionais' mais organizadas e com maior poder de 
pressão e barganha conseguiram correções de 
seus salários .. É esse .o caso ,de advogados da 
união, de servidores da SAE - antigo SNI -, de fis­
cais pr~videnci~rios::' Mas" e ,àquela grande maioria 
de ~~r~~bés .,q~~ rã9 ,são organizado~; que são con­
siderados funcionários de segunda categoria, embo­
ra garantam o funéionaniento das repartições? ESses 
estão à ,míngua" com os, vencimentQs defasados no 
,mínimo trinta por cento do qua.,ganhavam três anos 
atrás. ,: :",,'~: ,.....' , 

J Com' â '. reforma administrativa' em tramitação 
nesta Casa, "05 salários dos funcionários públicos te­
rão' um, novo, této; R$12:700,OO., F:'~ra _Mini~tros de 
Estado e para o Presidente da República certamente 
haverá dinheiro para que a sua remuneração alcan­
ce esse' teto. E para a grànde leya, ge funcionários 
menos qualificados, que, repito, são o sustentáculo 
do serviço'público? Par~ ~sses, nem sequer ,as mi­
'galhas, pode-se prever. 

, , 

, . 'Evoco aqui as palavras do Sr. Luiz Bicalho, Se­
cretário-Gerai do SINDSEP, em artigo 'publicado em 
O Globo no dia 20 de janeiro último, as quais resu­
mem' os efeitos perversos desse comportamento do 
Governo: "O problema todo é que o Governo resol­
veu acabar com o serviço público e, de tabela, com 
os servidores. Afinal, quando se coloca como centro 
do seu projeto a 'manutenção do Real', implicando 
com isso ,a necessidade de garantir os lucros dos 
banqueiros,e dos especuladores, alguém tem de pa­
gar a conta. A diminuição da receita disponível para 
merenda escolar, as epidemias de dengue e outras 
doenças que campeiam pelo País, os hospitais sem 
fiscalização cOm a morte de recém-nascidos e de ou­
tros doentes são o resultado concreto desta política 
que a reforma administrativ~ vem coroar e estabilizar". 

Continua o articulista: 

·Os servidores federais exigem simplesmente 
justiça. Exigem que seja pago ao conjunto dos servi­
dores os 28,86% que foram pagos a militares, ao 
Congresso e ao Judiciário. Exigem que os reajustes 
diferenciados cessem e que sejam repostas as per­
das salariais dos últimos três anos. Afinal, aumen­
tou-se o preço da comida, do aluguel, do ônibus, do 
material escolar, do telefone, da energia elétrica, da 

. 'Considero mais do que justas essas reivindica­
ções dos funcionárids públicos.' Esta Casa poderia 
aproveitar o momento em que;a\t~fC?r~ admi~istra­
tiva proposta pelo Governo aqui ,tramita para envi­

,darmos esforço~ no:sentido:de .. que', éssàsinjusiÍf~às 
sejam corrigidas., É ,esse o,~p'elo.ql:le 'faço 'à 'Presi­
dência e aos meus Pares. É esse o apelo que faço 
ao Senhor Presidente da República" para que',oitie 
co~ olhos de administrador i'lteligen'~'e 'perspícaz:a 
situação dos seus funcionários. rEles merecem mais 
respeito .. Eles mer~cem rT)ai~:coj,sideração. Eles 
merecem melhores salários: ,1,;./' '.'.',".',', , ',' 

'~. ~ ~ ~ .. - :,.,~ ~!\ ~ • f t \." , i' 1 '. I 

Muito obrigado. ' . , '. - ''o l'.i,; , 
I ~ .~" .1.1, .... ~~-~~ 

H .. C, i ~ ~ • • , .•• 

~'h~ _ ,~ji'" . 

, " ,O SR. ERNANDESAMOÀiu (PRS '':' RÓ) .:. 'Sr, 
Presidente, Srls e Srs. Senadôrês,.,góstàrla:de sem­
pre usar esta Tribuna para falar; dos acoritecjmehtos 
pósitivos em meu Estádo, 'O.' que infelizmente não é 
possível quando se trata dà. A~niinis~ráçãoEstaduál. 

< ~ '." , ;. • , 

No entanto o que,me traz hoje a esta Tribuna' é 
um fato altamente relevante 'pàra o:meu Estado':'" a 
reforma agrária.. ," l:~ i:': ' " , 

, " • '", ", ... ~ • I, • 

Quero manifestar o meu ; aplauso e agradeci­
mento ao nosso Presidente da RépÚbliCa::Femando 
Henrique Cardoso; e a seus competentes;Mlnistrós e 
ao Presidente do Ihcra,'Drs: Ràül~Jungm~~n ~,~ilton 
Seligman, que e$tão tratando da ,reforma agrária 
com a maior seriedade: dandó dignidade ao homem 
do cam. po. f" , ... : " ' .. , , 

- "" •. I .l..' ,., .. 

No final de 'semana próximo 'passado, tive a 
alegria de conviver com os agricú!tores das regiõ­
es de: Cujubim, Campo Novo, Alto Paraíso e Pro­
jeto de Assentamento Américo\tentura, onde o In­
era, através da. Superintendência de Rondônia, 
está prumovendo um exempla! _mo~elo de assen-
tamento. : :, :J:1.1 ., í '. 

Hoje podemos 'afirmar: se promove no Brasil, 
uma reforma agrária, com 'Critérios' e seriedade, se­
não vejamos: eni tempo algum;.ó~pequeno agricultor 
esteve tão pert() dos insumo~{ Sás'icos, para a sua 
atividade, inclusi,ve estradás :para, à eScoamento de 
sua produção. i ~ "i,','~lr , " 

I ~ . . l", ,; ',~/t:'. 

No atual proces.so.de/assentâmento o agricul-
tor tem acesso imediato ao ~réditô fomento - crédito 

, . '>'/ - -' . 
aliméntação e crédito habitação, e 'um trabalho volta-
do para que to~os tenhan:':la~,s~~ de uma maneira 
rápida e descomplicada ao Procera., 

.. -:,& ." 

" 
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No Projeto de}'ssentamento Américo Ventura, Romero Jucá, fav.orável à Proposta, com votos con-
na região dtada a'nteriormente, serão assentadas:. ':trários:,'dós' Senàdõ"es 'Josaptiàt Marinho, Antonio 
mais 3.000 famfliasem uma área de 250.000 'heéta2 ' Carlos Vàladares e José Eduardo Dutra. 
res (duzentos e cinqüenta mil hectares) em tetras: ::~"Ôécla~dás"prejudicadas pelo Plenário as altera-
públicas e desapropriadas. ções, promovidas pelos arts. 13 e 14 da Proposta, ao § 

Devo ainda' salientar que hoje não se verifica .3Q do art 73 e ao inciso VI do art. 93,da Constituição. 
mais nenhum tipo de confronto por terras, pois.a 
atual administração do Incra no meu ,Estado,' sai\.! dp, ~ 2 _ 
Gabinete e foi ao -campo em bu'sca de soluções, pois '. '. co ~., .•• 
. entende à direção do Incra, que hoje não Se' admite", , .'.', '. PROJETO DE RES0LUÇAO Nº '5; 'DE 1998 
mais soluçóesfabrié8das em gabinetes. "".i •... ,', . ,(Em.regjme.de·urgência,no~ tàiThos do 

Ainda neSte próximo' fim de semana',acompa" '. .,' .J~e,qu~r:i.m~r:ttQ,"Q>~h de 1998,':"'art. 336, b) 
n~arei a di~eção ~ lnera; que fará visitas .de 'insp~-,· ,. ,.".; Discussão',· ,em 'tiJr.no· único, ' d6' Projeto de 
Ç?~ em vános projetos.~.e asse.ntame~tos, n~s·mum-·.', . Resolução'nº.5', de 1998 ('apresentado pela Co-
ClplOS Colorado, CereJeiras. Pimenteiras, Vllhena e missão de'. 'Assuntos ·Econômicos· cómo conclu-
Corumbiara, região totalmente pacificada, em espe- são de seu Parecer nQ 2'5 de 1998, Relator: Se-
cial Corumbiara, onde no passado já foi um gr~!lçle . . nador Ney Suassuna, co~ votos contrários do 
foco de tensão. " . . .... Senadôres Lauro Campos, Lúdio Coelho.e Júlio 

Se,nhor Presidepte, ... C~!T!~o~" '.~ ,~~~t,~~ç~~~ . ~?s. ~,enadores Osmar 
Senhoras e Senhores Senadores Dias' e' Jefferson' Peres), que autoriza o Estado 
Sinto-me confortado com a reforma agrária no do Rio de Janeiro a contratar operação de crédi-

meu Estado, que pela primeira vez os técnicos saem to externo, com garantia da União, junto ao Ban-
dos seus gabinetes e vão para o campo em busca co Internacional para Reconstrução e Desenvol-
de soluções. e'~leCendo um excelente nível de. vimentQ :-.BI8P,· f"lo·valor·de duzentos.e cinqüen-
entendimento com o MST,·.e o que é melh9f ~om . ," t~, milhõe~ ·de dólares .node-americanos, equiva-
respaldo da direção nacional do Incra, hoje entre- lentes a duzentos e cinqüenta e nove milhões, 
gue ~ profissionais competentes,' experientes e setecentos e cinqüenta mil reais, em 31 de de o 

dignos. ' .. ' . 'zembro de 1996, destinados ao financiamento do . 
Era o que eu tinha a dizer. : ~rograma de Reforma do Estado. 

• J I. ::. , t' .. ," 

o SR: pRESIDENTE (A,rtonio Car10s Mag~hães) . ','. '. \"; , ' , - 3 _ . 
- Nada mais haveÍ'ldoa tratar, a Presidência vai en o"""';';">;.' > " " . ' , :. ' 
cerrar os trabaJhos,'Jembrando para a sessão 'delibe- ','" '.EMENDAS'DA C~MARA AO,P.ROJETO DE 
rativa extraordinária de amanhã a 'realizar-se às 10 RESOLUÇAO NI! 126, DE 1997 
horas a seguinte' (Em regim~ q~ IJrg~ncia, nÇ>s termos do 

" , , , Requerimento nl!, de 1998- art. 336, b) 
'. ORDEM DO DIA ' ; 

" • Emendas dá Câmara ao Projeto de Resolução 
'-1'-

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO 
Nt41, DE 1997 

Quarto dia de discussão, em primeiro turno"da 
Proposta de' Emenda à Constituição nQ 41, de 1997 
(nº 173195, na Câmara dos Deputados), de iniciativa 
do Presidente da República, que modifica o regime e 
dispõe sobre princrpios e normas da Administração 
Pública, servidores e agentes polfticos, controle de 
despesas e finanças públicas, e custeio de ativida­
des a cargo do Distrito Federal, e dá outras provi­
dências, tendo 

Parecer sob nll 24, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 

. n.º 126, de 1997 (nl!, 3/98, naquelaCa~), de autoria 
dos Senadores Abdias Nascimento e Esperidião 

'Ámin, que institui o Prêmio Cruz e Souza e dá outras 
providências. - , , 

(Dependendo de pareceres das Comissões de 
Educação e Diretora) 

o SR: PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
( - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19h35min.) 
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. 'AtÀ,DA 158 SESSÃO DELIBERÀTIVA ORDINÁRIA. REALIZADA EM 27 
,':' , - .. "" ';' DE"JANEIRO 'DE' 1998 ' .' . ",' 

, •. ' • .. " ~.' , '. 't ~ 'I _ • . I f. \ 1,_', " • . . 1 • 

. . " '" (l;'ublica4a,p~DSF, de 28 de janeiro de 1998) : ",':, . . ... 
•• ~'I'" - -_"_'''. __ 

. . ~ , .'~ . . . . , , . . . \ ' . RETIFICAÇÓES , ',! (.',' ". '.' .' 

• r I t ti' I ~., 

'No sumário da Ata, à página' nO ~1320, la' coI6na;' rlq :il~m':2~3,' ~.. " 
, .... -.ORDEM' no· DIA,- no resultado da Proposta de Emenda à ConstituiçãQ n° 41, de' : .. ~ : ; : : . 

;" 1997 '(n9 .l73/9~,'na.'easa de.origem), de iruciàtiva do Presiden~~ qa:~t?Í>.~~ljç~q\,le. . 
~,,' " .. ···mbdifiéá .. o regime' e dispõe sobre princípios ,e . normas da AdrÍrinistraçã,Q., P~blica~' '. 

r' ',':. :;' ·.s~r:vid9J;eS, e, agentes. políticos, controle de despesas.e finanças públicas" e .custeió de : ........ . 
- ',c' '" "atividades a. cargo do Distrito Federal, e dá 'outras providências;·no,segUfldo·dia'de', " I· I 

. discussão 'em primeiro turno; . '. :'.' ','.'.' '.' :: .... .- '::.',' 
. ~". \ • ) • ! f ~ ! 1 ••• , 

...... " - . ,_ < ~. ..". • •• I' ,. ., i 

, . , Onde'se'lê:" • i • I I I • I I. J •• , J . . . " ...... . 

. , . ~":"" . -:'.':' ~ :'" :~eç.~ra,dQ~ prejudicàdos os'artigos 13 e 14, ... 
, ." • • , '.4, C ". • ••• ~ f' ••• ' , 

~ ~" • , • t • t j 1 • 
, ~ .. ) ". 'I " ~ .; I.' :.: 1 .. ~ ~ '. .' 

, . 
'. '+', • I • .. ~ I,. , • I r ' ;; 

' ••• '" • j' ••• ' 

.. '. . ' . .';.; Declarados 'prejudicados o .§, 3° do' art .. 73 e o inciso VI- dó· art.' 93 da .' ... , 
.. :-', .. "Cónstiftiição, 'constarites, respectivamente, dos artigos'13 e 14 da matériá, ' .. : " .' :, .. , 

, , I' _, • : t. • I' ~ • ~ • '.'.' v • • • • '.' \ L , " A - .:' ~"., • , 

"' w r- - ..... ' •• :. ~ 0'0 •• : •• : ••••• ~ •••• :.:.:. ,," •••• : •••••••• '.:.: •• : •••••••••• o.: •. 0'0 .: •••••••••••••• : •••••••••• :; ••••• "\~ o'o •• ~ .. ,5, ....... :.~ 
• ri- .~.:' : •• ".' , .: ••• ~ ........ : •• '~.! •.•• ::.:~ •.• ,.:~;.: •• : ••.• ::.~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••.••••.••..••••••••••. 

À 'pã~iria nO oi363, na apreciação da prejudicialidad~'dó' ~;§,'3°"dÓ' ait: ','. 
73 e o inciso VI do art. 93 da Constituição, constantes, respectivamente, dos artigos 
13 e .14 da Proposta de Emenda à Constituição nO 41., de 1997 '(nO l"~h/95, ~a' Casa de 

.. '.' '.' .. origem),'· 'de iniCiativa 'do 'Presiderite da República:: que modifica o: r~g~m~. ~. d'isp5,e 
. sobre' princípios e -normas' da Administração' Pública, seIVidores e agentes .políticos, 

. : ... co~trol~, Qé 'd~sp,esas 'é 'fimUiças. públicas, e custeio de ativida~es a cargo do Distrito 
F édéral, e dá outras providências, no segundo dia de discussão em primeiro, turno, 

, , 1 ." I " 

.. ; '" Onde se lê: 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magal~ães) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que mantêm a prejudicialidade queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
A matéria está prejudicada. 
Dos 76 Srs. Senadores presentes à votação, votaram contra os Srs. 

Senadores Josaphat Marinho, Jader Barbalho, Ramez Tebet, Hugo Napoleão, Odacir 
Soares e Freitas Neto. 

É a seguinte a matéria declarada prejudicada: 

• • I 

" 

'. 



.' 
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Art. 13. o ,S' 3° do a~t.'·73 daConsti.tuiçã,o Federal 
" . 

passa a vig~rar com a seguin~e'redação: 

, \, 

, \. ~, 

I, " I . 

"Ait . . 73. . .......• ' ........................ . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
S· 3°. Os 'Ministros do Tribunal de Contas da 

; I, ; ; ,r, 
União terão ~s, mesmas garantias, prerrogativas, 

~ ~ f I f" " I • 

~impedime~t~s e subsídio dos Ministros do 

Superior Tribunal. 'de. Justiça e :somente poderão 

aposentar-se com as va~tagens' do cargo quando o 

tiverem exercido' é'fetivamente por mais de cinco 

anos. ., 

..................... ' .......................... ' .. . " 
Art. 14. Os incisos V e 'VI " dei, art. 93, o i'nciso 

,'III do art. 95 e a alínea b do inciso lIdo art. 96 ,da 
, • I j , 
'Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte, redação: 

. r 

" •••• " -.' ••••••• ' ••• ,. .. r ................... . 

v - o subsídio dos Ministros dos Tribunais 
• L por 

': ,(' 

" '$upEtriore's 'corres~~~de'rá ,anoveri~a e cinco 
,. 'cento' 'do'" subsidío) 'mensal fi5cado' para 

I • ' •• t •• 

, . 'r t 

. ~ t, • 

...• , 

."", .\. " '.( "'1, ",- , " tI,,,,)'),· , • I. J - • 

. Minl.stros do Supremo Tribunal" 
f f .... ,..... l f ,! I 4" ~ .1., ...... !I'''''''t1 ~ .t + L - -~ ~ 

subsídios dos demais~ magistrados 
t' . ...,J'+, ~ ,,~ 1- • :·"4..I ! .J.I·~:~ 'IJ' I ... J .. ~, 

os 

I 'Federal e os 

serão fixados 

.em. 'lei .' e escalonados, í, ' em D,ivel federal e 
~ ':' . . \ .. 

,.~ ~.n·~. ·' •• tidual, confom. f~a • . respeotivas 'categorias da 

. Í' ~ j 

estrutura judici'ria naoional, não podendo a 

diferenç~, entre -uma e outra ser superior a ~. 

por cento ou . inferior a cinco por cento, n_ 

~xce~er a_noventa e cinco por cento do subsidio 
\ '. I, .. ,. • I· •• I -. . • , ., f " 

'~'mehaal dos Min'istros"doa'Tribunais Superiores, 
.... 'P" '.'J l' o .L.· I " ~"'" h • .,"'); l~', '!'. j. 

obedecido; em qualquer caso" o disposto nos 

arts. 37, XI, ei39~ ,S.,4°; '. 
VI '~.i .. ~ apos~'nta:dori~ ·com proventos integrais 

, ;# .:....: ..lf, .... ~ J. .,:' ~, ~:1 'J "'J ~ . . J 

la compulsória por invalidez e mos setenta anos 

de' idade,' ,e facultativa ~~s trinta e cinco anos 

~, 
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ela serviço, após daz' anos ae s.~rv~9C? público, 
" > \. , 

sendo no,minimo cinco, anos de exe~ció~o efetivo 

na judicatu~a'; 

................. '.~ ........................... _ .. " 
. "Art. 95·. O.~ juizes gozam das seguint..s 

ga~ant.ias: 

.... " ..... ~ ..... " .............. ~ .................. . 
111 

~essalvado 

S 4°, 150, 

i 
iJ:,~edut.ibili4ade de subsidio, 

, .~, 

o· dispost.o nos ~~t.s. 37, X e XI, 39, 
I ' 

11, i53·, 111, e 153, S 2°, I. 
, . " ••••••••••••••••• e' ............................................. . 

Art.. 96'. Compete' p~ivat.ivament.e: 
" . 

• ••.••••••••.•. "~~' • .".".' •.•.•.•.•. ,.-4 ••.••• ' •••••••••••••• 
" ' . . -. 

a~, . S~p~~o T~ibunal·· Fede~al, ao. 
. . .. r .. ....... ~ . ~ 

11 

Tribunais Sup.~io~es .. a08 T~ibunais' de Just.iça 
1# \ 

, p~op~~ ao, Pode~ ,Legislativo ~espectivo, 

ob.ervado o· dispost.o no a~~~ 169: 
. : . ~ 

•• e· ......................... , ............... _I. ........ . 

b) ,,' a c~~~ç&o ~ a ext.inç&o de oa~goa ~ a 

~_une~aç&o doa' s.~v~90. ·,.uxilia~es, doa juiao. 

que lhes f~r~ vi~culados' e do subsidio de . seus 

membros, dos ju~~es, inclusive dos t.ribunais, 

inferiores, onde houver,: ressalyado o dispost.o 
,no art. 4,8, ';('tI; . 

. . ~ " .~" 
........................................ ti .. ' .... , .............. _ .................. ~ .... . 

Leia-se: 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Em votação, 
Os Srs, Senadores que mantêm a prejudicialidade queiram permanecer 

. sentados. (Pausa)' . 
A matéria está prejudicada, 
Dos 76 Srs, Senadores presentes à votação, votaram contra os Srs, 

SenadoresJ~sapha~ Marinho, Jader Barbalho, RamezTebet, Hugo Napoleão, Odacir 
Soares e Freitas Neto, . . ' , ' , ' 

. É a 'seguinte a matéria declarada ,:prejudica~~: -------_. 

\. , 
\ \ 
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," "., ,'_ ~~ .• ,'1~.~ nQ-,5,: ,~~,do/ ~r~ .. : l~",~r .C~~~tituição Federal 
. pa_~sá a,:·"ig~rar. c~m ,éI.s~gui,ntEt r~,ção: . l" "~.: 

'.1 t • 
"( ... I " ~ • ç~ 

, f .. ,~., .... i . 1 • I 

I, "Art. 13. . .......... ........ e,e •••••••••••••• 
• y ".' '. • - I' I" t. . 

•••••••••••••••••••••••••••••••• It ••••••••••••••• 

, . '. . , .. 
5 3°. Os Ministros do Tribunal de Contas da 

• . f", ~ , • ..- '''' .1',. ., ... ~ 

União teria' a's 'mesmas'garantia's, prerrogativas, 
it· . .' i' 

• t. - I- 'impedimentos' e subsidio', do~ Ministros elo 

. Superior, Tribunal ,de, Justiça e somente poderão 
~.~ -.... \ r" -:.. . 

ap~~~~t~~';"~~':c~~':'~s: ~~~~9~n~ 'do ~argo quando o 
.. -- - . ~ -- ....... ,~ ., 

.tiverem:exercido, efetivamente por .ais de cinco 
~ • .". , ,I' .. I,;... ~ . 1 t, I. ." -='J 

, anos.'· ~ " 
" ~ ,. ! I \ ~) .: I "'. :", • • .. f.. • , ! • l ,~,... ~ i .! • ~ I • '. • 

" . ,. ~~. . .. :'~. . . . _ ... ~ ~ ~. .: ~ . ~. ~ . ~ . . . ~. . . .- ... . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. ~4 .... Os inoisos,V"e.V~.do .rt. 93, o inciso 

~f "i~f~~·\ .;..."",.~'r,' .•. ~#L ~.··ot·~'·'!: ........ 1. \ 

III, ·do' art" 95·;· e" a ',alin$a· b' do inciso, I·I, do· a,rt.· 96,. da 
I • ~ ! ~ \: : ... ~~ . ~I' ,.,. t'! ..... ~.:. '.' ~ '"1 1 ~ .• -;t; I, J' I" .' I .' ." '.' I ~ ,; • ' ..... 

. ConstituiçÃO FedeJ:al ,passam, a vigorar com. a"s~guinte',rédaçio:: ' .-
~ ,; ...... ~ ,,".' +~., -

• , \ \ I' ' 

( \ ",: , ." , 

I' 

, , 

'. 
".',','.', ,": I, ':.VI. ';'~:a ,apo.entàdoria.'cOIll proventos'integrais 

, .' compulsória por' invalidez .Ie, ao~ setenta ano. 
t;.),< .... ,r-I," ,;. ~'I;, .' •• .. ~ '. • '" " '110. ~ ".;.', 

ele, idade" e' facultativa/.oai ~:tri'lÍtà '.' cinco anos 
. 'ele:rserviço, após' d~z; ,~nos: d~ se&"Vi90 público, 

" i 

sendo no minim~ clnao,.anoa. de ,exercicio efetivo 

, na. judioa tura; , . , I.' • 

, . , '" " ................. ' ............................... . 
• I" ~ , 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
'ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

"'; .: i, . 28/01/98' -' , ~.~ i' 
;.1 'Quár:ta~feira \ ~. ! 

( .. ' .. ' \ 

; i,' , ' " o'J 

,11:00' -, 'Ge,..eral Luiz Gonzaga Schroeder léss'a,óChefe dê) 
Departamen~o Geral de Serviços dó Ministé'rió'Jdó': 
Exército . Ih I" .. " I"!j • 1''' , !;j 

. , 
.' , 
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"·15~~O ". Sessão Deliberativa Ordinária do Sena~o Federal . 
, 

, ' 

• ~~. t .• ~ . 
.' • ,~'. I : • '0 , , 'i I 

18:00 - -Senhor João Elisio Ferraz de Campos " Presiétenté dá " 
FENASEG' . " . 

, , 

.. " I, •••• , •• t 

.A,T.OS ,DO DIRETO~-GERAL 
"lo. ",,',., 

, ,i. ' ..... ' ;.,), •• ' .... \., 

... 'I 1'''. ~ , 

,- .'ATó'nÔ·DIRETOR-GERAL 
- ',' ,.' ,., .,,, . " ., N° '150~ 'DE)998' ' 

~ . ;.. ~; . . . ' 
Inclui 'membro na Comissão Especial de 
~I~bor~ção,e Acompanhamento, Orçamentário. 

, ','" . . , .. :.' O" , o'IRETàR~GERÁL' ;'00 SENADO FEDERAL, 'no 
,. desempenho de'suas atribuiÇões regtJlámentares'e, de ~cora() comiQ Ato nO '01~ 

de 199'5" ReSOLVE' . " ,_ " "J '".,: ,';' "', ,," , ,. •. g '. -.' ••. , .", \ ,;""" "I,),. 

~rt. 1~ -Designar a. :funcionária. ANA TERESA MELO'" 
PEREIRA MatrIculá :.N°" -4021, "éorno"membro da Comissão Especial de 
ElaboraÇão e AeompanhamentoOrc;amentário, criada através do Ato nO 69,de 
1998. - " ' " 

" ,'o, 

. > -' '. {'-':- Art" 2~' .... "Este Ato,entra ,em vigor na data desuapublicação.' 

, , 

\. 

~ . t:. 
r j I , I • , ~ ~ ',' • • ~ ( • • ,I' 

• • ~. 4,' l' .. • ~ ... . " •• ~ 1 

• .... • to r \ . • l·, 
.... • ~. " I • ~ " j ; .... 

.. '.' 1 

'. , 

~...! ~. ~ ' • 

~TO nf"DIRETO~-GERAL . 
N° 151, DE 1998 

',',',' O DIRETOR-GERAL DQ SENADO FEDERAL, no usodà 
atribuição que, lhe foi conferida pelo artigo, 15 das Disposições· Finais da 
Resolução nº 9, de 1997, 

---------------_______ ....;.o..;.~'..:....".i.....' ........:...._,-'-'-.. ~ ...... ,_ .. " .,~, .... "" .... : 
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'. .. '- ,~ ~ t ... : i' - " "\ '. . . ~ "', . ~ ~ 

RESOLVE 'disPensar a:servi~ora SOLANGE DE FATIMA 
DA SILVA, matrícula 2269-SEEP, da ,Função/Comissionada de Assistente de 
Controle de Informação,. SíinboioFC,:04, dá . Subsecretaria de Administração, 
Suprimento "de Matérias-Primas 'e' Desenvolvimento' T~cnológico, e designá-ia 
para, exerc~r. a Função Gomi~sionada, de Assistente Administrativo, Símbolo 
FC:05, 'do' me'smoÓrgáo, com efeitos financ'eiros â partir de 1 Q' de' Janeiro de 
9
', a' .. ' J. • , f. ," J .• - ~ .. ::., ,'. pc 1 9'. I '. .; _.. /' ~ 110... ~'::'" ... ... • ~." ,~, I t, '. ~', .. " . '" 

~. ':'" ~ :.. 4~ _ ~ "- ,~_ ~~ , ..;, J .,_:1.-.. .1 ~r,~ .,~' _ .~. \ ~ ~ t-., 
-. - - ~ '. OI .~~ ~.~,\ ., 

~-_':j,:",,,:~,: ';\. A·TOn~ODII{ETdR'..CERÂ[;· ,-,. , ... '. 
... ~ ",\, , • - _, ...... •. oI ...... .' , .. ,. .. c ~ 

r _,' .. 1:) .~. :"N~,152, DE 11998;; ;., ~/; f . 

. '. ;"~'i..;. 'f-::t:br"i ',o ;;>:.:<,:,;,~,>"r';·~\'i ":; ~t,:~\< .. ";"·':~'. ~,,';. ;':\ 
.' , , O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuiçãó., ~~~. ,'Ihê~'foi ~·tbnferida·· :peio' '~ârtigÔ "i fs., 'dás: Disposições Finais da 
Resolução nº 9, c;fe 19,97, , . 

~:.\.~. L\"" (. ~.r1,~.I,t ~~,.", 4 .. !' .. ~ .. ~.). ~.; C·'~·'d."::· 
, I 

, 'j 

.... \. 
..... i. • .. 1 ,IJ. .~ .. ~. '"'\ 

·f\ ..• ·t· .• ··"" .. ~.rI,;~ l,i !~"~l:,,"j 
RESOLVEi 'diS·j:"ensi3r"o·· sérvidor WALMIR CORDEIRO 

MARTINS DA SILv~, . matrf6úlà/:,:1048;;.SÉEP; .dal~FunçãO Comissionada de 
Assistente Administrativo, Símbolo ,FC-05,da.Subsecretaria de Administração, 
Suprimento de Matérias-Prhnas .e, oê"serivo!vimehto' Tecnológico, e designá-lo 

i ", ~ ..... J''''' 11.. ~ I • .. • 

para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, da 
Subsecretaria Industrial,. çespon.sável.pelo primeiro ,turno de trabalho., com-efeitos 

.' '_.~. ' , t.. • •. 1/0. • ~ I- " • I. 

financeiros a partir de '1!!' de jan'ei!rQ :qe '1:~98: ; , .. s ' 
."' ",.. . : (.", . -

; " 1 " -. ' " ~ I 

,...... ..,'" I • p".~ ... 
I _ ~ , ...... _ 

~. 
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.. , 
'I , 

'. I 
, . i 

ATO DODIR.ETOR~GERAt : . I .. j 

'.','. " · .. ·N° 153, DE 1998 " 
• 1";-·' • t • 

. ' ti' i .,' ~ t .... " ,. '- .,. ~ , , . E ~ ~ : .... • ., - • 

"-' 1.-' • "'O-DIRETOR-GERAL DO SENADO 'FEDERAIJ,' no uso' de sua's: 
" • ~") : ,0... . ...... ...:. ',~ '._ ..... _ . .... . • I . i I " 1-

.. ~tribuiçõé.-s regulamentares, e de acordo com os Ato~ 'nO 9 de '1996 e rio 
"'15 'de 1997 da Comissão' Diretora, ';: ( " .' 'J' j , , 

l ,~ .. \ .. ,- ~ 
~ I ~t, J, .. ". ~ + .. ~ ~: .l. .... , .... 

RESOLVE: ., ',. ,., " . ," 
, ' " ,: rI' ~ '--/ .: 

~ I - • :o f.t •• 

Art.1° - São' ,designados o~ serVidores iANTONIO CÉSAR 
NÓBREGA DE' 'MOuRÃ~:'màthbtlà 'no. 4020, e MANUEL 'FRANCISCO 
REGIS, matricula n031'36~ Como '.'gestor titular e substituto, 
respectivamente, \. do contrato nO 01 0/98, celebrado entre o Senado 
Federal e ICATRiL~ INDÚSTRIA DE 'CAFÉ DO TRIANGULO L TOA. 

1 " ~'i 

\ 

Art. 2° - Este Ato entra, em, vigor na data de S,iua publicação. 
• , l ~ • , .' "" to lrt ... ' 4 f i : 

. ,". ~.' . ..., .. , 
...... ~" .. 1.. y.~ .• 

Art. 30 - Revogam-se as disposições em contrário. 
" 

i ",: \ 
r' j. ~ , ,'I I,' ~., • ~ ). ~ < .... I "' •• tI· , • A " • . ! r i. ~ , ••• 

, I • 
1 ! f' i ,., ••• ! 

. . ... . ~ .. 
\ ... ... " ~ J •• '~ 

, . 
, . . , 

. ral: '?'a 'de.- janeito 1998. 
I : II I' 't J 

, ... " 

·.kQUJ ! 
ACIEL DA SIL:yA MAIA 

I 1 ~" • I;: ..' f 
t \ • f' ... , f j. , 

........ r \ .. ," \o , ~ I 1 .', .. 

• ~. " . ... , ! • 'i ';.. 1 t 'li 

, ., 

~. ""'ATODOnIRETORG~'RAL "., .... ,.,", "." 
, No'is4, DE'1998:: ,"I.' '~.'.~, .. ", 

'-',,''''' I ... /._",J.:! ~~ 'J ,,",,~, ':-"... .. +.. /'''' I ... ~ ~ 
'... J I, ,'.',,' ~ ,_ l..-' .. f'. '" ~ .. ' .. ~ \.. : : -, r- • -' ~ .I'~'" I. '. 

,'Jr;lj;·;.;;!,9 D"RE~º~-GE~L DO SENA.DO FE~E~~" rio uso ~eJs .. uas 
, d:·~a,tribuiçõe~l~g~I~~~n.~~res,·e delacor~,~ ~~ .O~I~to,~ nOi9.;~~' ~9,~6"e nO 

15 de 1997 da Comissão Oire~ora. . . _ . :.: .~\ -:,' _" ), ~') I' .' ..; 
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RESOLVE: "" ' -;. " ':.' I 7 " /,: " '''i 
) , 

Art. 1°'· São designados os ~rvidores 'EOGARBEN(CIO ROSA, ' 

, matrícula _ nO. 4833, --e:·ALDO: RENATO BERNARDiES ,DE- ASSIS, 
• .'" ~'.,. ,"'" ~ - _ • '11 ". •• • • • '. l 

matricula-no 5308,ÇQf'!lpge,stor ti!ulare ~.ubstituto, n~~pec~iva~ent~" do 
contrato nO 008/98,eelebradoentre', 0.Sena90 Federa; e PO~TO.DE 

. . ' ti..... • 'r j • ',. r· 

APOIO TÉCNICO ELETRONICO L TOA. " . , '., , - . ' 

Art. 2°· Este Ato entra em ~igór na data de sua publlCé)çãO. 
, , , ...... _ "",<,'.'; I' ' .' . 

. "'t., ~ .. L .. · ·<:.t~t ..... ~J:'~"'''!··i .. r; .,'"\' l~ ... ~~' ~.:.~_f-",J:" . . ,'.:: 

: 'V·!: '; Art.~ 3°_ ~,~ ... e'(o,g~f!1-s~., ~s di~p.p~~çQ~~', ~m C9~~~~()~",-;, 
':::'~'::'J.~~:, ::1, .:~ ":~lJ!.J l.~' ~'-I} (>".:,"J '.'~~,....f,~.;.:.' ,'cqk·_··~·;.J": .. !.~·"f~ "" 

. ,,", . 

.. ", .", \;" . ','. 

. ... '-: ~ ':. . 

, '. ~ . . 

,.'.'. 

. . . . 

.,: . 

..... ':, . 

. . . ' 

. \". 

Art. 1ô~,. São designados' o~ serVidores ALDO RENATO 

,,' BERNARDE5 DE ASSIS, matrícúla nO 5308, e EDGAR BENfclO 
~'" ,">0. \~:,~ ,'~''''. ,"'~' j ......... l:"·' ..... ' .. -:· 'l~;.J" .... ~,:"':"'::-:~J'· .. t~!;', 1.: .:,~+r .,!~ '4._'" •. ~~,' • 

: . ROSA. . :matrícula ~< nO • 4833; 4_' Como 'gestor titular·" ; e . Substituto, 
~ . It' \ ~, ;:' ... '1' ~ .. ·<11 ( '1:~ j ,', "'1 .,( ~,- .4 .... , ... "''I ~[" .. ~ ",... .',. 

·respectivamente~ 'do' "cOntrato'n°:'007/98;,.Icelebrado· entre o Senado 
.. Federal'e ORÁCILtEGUlZAMON UMA,:,;l j 'JC/r!ii-:1{)~, :",.;1 ',.:;" •.• 

';!' ,::.....~ • .:.. -~ •• • .... I~.;. .•• ~~ ::_,,:~.~ . '(: ,,~. ~\, ... 
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, -' 

Art.' 2,0 - Este Ato entra em vigor na data de sl:Ja publicação. 

Art. 3° - Revogam.-s,e as disposições em contrário. 
, ' 

,,~ ,.., ~. ~ 

'I . 
, . . " 

. . ' + • \ '<1.,.' 'J.", 

': oi 

, • • t ,.; . '. : • 

" ' ATO DO DIRETOR~GÉRAt 
• .f ~ • ~ '.. .; • ~ f ' , i 

. , N° 156, llE':1998 "'. ~. 
... '~I-' 11.". __ , t I_~" I l 

, I I • , ~ I ." '. • ~ '. "'. ~ 

O Df~ETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso de suas 
atribuições regulamentares. e de ,acordo com os iAtos nO 9 de 1996 e nO , •• ~, .' ", ",'..,"' " • , I 
15 de 1997 da Comissãopir~torà" ' -.... · . t: ' 

RESOLVE: 
, , 

Art. 1° - São designados os servidores ~DGAR BENfclO ROSA, 
" '- " • " f ' , ,l , I 

matrícula nO 4833, e, ALDO RENAJ:O BERNARDES DE ASSIS, 
matrícula nO 5308. como' gestor titular ~substit~to. respectivamente. do , ' 

contrato nO 006/98, celebrado entre o 'Sen~do Federal e APEL -
APLlCAÇÓES ELETRÔNICAS INDÚSTRIA E~OMÉRCio LTDA. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data ~e sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em fo~trário. . :28 lPito 
de 998. 

J\GACIEL DA SILVA MAI~ ... " ,O" 

... :.~ ...-f 

Diretor-Geral· ' 
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ÀTOD(finRETOR-GERAL' . 
N° 157, DE 1998 . , 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas' 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 

- . -

15 de 1997 da C<?missão Diretora, 
< I 

RESOLVE: , 

.' 

Art. 1° - Sã~ designados os servidores EVANDRO JORGE 
CUNHA CHAVES, matrícula nO 4087; é CARLOS ALB~RTO CORREA, 
matrícula nO 2592, como gestor titúlar e substituto,' respectivamente, da 
Carta-Contrato nO 004/98, celebrado entre o Senado Federal e PAPER 
HOUSE DECORAÇOES LTDA. " 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
l J-

~' .. ' Art. 3° -Revogam-se ~~ disposições em contrário. 

- - ~'. 

, " 

i, 

'. , , " . 
" 

. , , 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 158, DE 1998 

... 

o DIRETOR-GERAL DO, SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposiçõe~ Finais da Resolução 
n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 001204/98-0, 



Janeiro de 1998 DIÁRIO 00 SENAOO FEDERAL ' Quinta-feira 29 01575" 

, ,. . ~. 

RESOLVE designar a servidora IÚLIA MARTINS DE PAUL~ 
matrícula 3878, ocupante do cargo efetivo de J'écnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a Função 
Comissionada de Mecanógrafo-Revisor, Símbolo FC-03, ,da Subsecretaria de 
Comissões~com .efeitos ~anceiros a partir de 26 de janeiro de I ~\8. 

~ ., • t. • ~ l 'l J i. • ~ 

. , t 

Senado Federal,' 28 de j'aneiro de 1998 
"1 

~ f.. "I \ 

. .' --------- .QH?W 
~~A~t'EL DÁ sn;VA M~ A 

,:fi 

J t r I 

Diretor-Géral 
1 .'. ~ '\ 

ATO DO DIRETOR~GERAL: 
N° 159, DE 1998 

I, 

'. 

O DIRETOR-GERAL DO 'SENADO FED~RAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 001206/98-2, 

RESOLVE designar a servidora MARÍLIA SANTOS DE AZEVEDO, 
matrícula 1636, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo' - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Comissão, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de fomissões, com 
efeitos financeiros a partir de 26 de janeiro de 1998. i'~ 

Senado Federal,/' 28 de janeiro de: 1998 
,/ 

Diretor-Geral 
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"." :.',-' 

. 
, . , , 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
',' I ,,·,,'N° 160, DE 1998'· ;> 

..... 

. \ ,. )1 ' 

" 

o DIRETOR-GERAL DO 'SENADO" 'FEDERAL; no"·uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 001:202/98-7, . ~ : ~: ~. ~ ......., ~., ' .. ,,,' 

RESOLVE, designar\ a servidora DIVINA BORGES SANTANA, 
matrícula 2005, ocupante do cargo efetivo, de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de AssistênCia :a Plenários' e Portaria,_~para exercer a Função 
Comissionada de Mecanó~o-Revisor, Símbolo FC-03, da Subsecretaria de 
Comissões, com efeitos financeITos ~'p~ i~. 2? de janeiro, de. 199~. 

Senado Federal, 28 de janeiro de 1998 

. I .. : .... 

~ . .,.\, .,. ~ ~ :~ ... 

~ •• .;' ):,,- _l ~, ;. ~~l .) I( • .( ...... \ ~ ..J I 

.. ' .. " 1 ~ .~< "! .., .,-;' t i:.-

. .. f. '. ,Gi. 

-.. 

-------
'. 'l'", 

"" I -'. '~,' n., 

, I 

.' -

r ., 
> 

• f, " ',. 

,. tt'"' 1: 

o DÍREToR~GERAr; 'no; SENADO' FEDERAL, no uso da 
I 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposi-çõés Finais da Resolução 
n.o 9, de 1997, e tendo em vista o cons~nte no Processo nO 001207/98-9, 

, 

, , RESOLVE de~ignar o s~dor. ARISTI~ES 'LEITE NETO, matrícula 
1546, ocupante do cargo efetivo de: Analista d,e Indústria Gráfica Legislativa, para 

,. 
':_'," . 

i 

'iIo 

I 

I 
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" .', ;~~~te<!ra:FtillÇã~' c~riti~siÓria~';tle'-'AsststeJt~d~':éotÍússât"~"Shnbôli>·"FC .. Ó4~:' dâ 
" , ',' ,,' '. Subsecretaiia ,de ComissÕes,' com' ~feítos financeiros a partif' de ,26 de janeiro 'de, .' ' . " 

, " 

.'~ : .;'. 

".1:. 

1998,,""":: ',,' ',:, ' 
,." . 

. ,'" . .- : ~ .• ~ , • - . '.=- . ' ...•. :, '. . 

.... ' ' .. 
. ..... 

'. . .:. .~ '::;' . ;, '. 

.Senád()Feder~1,'2$" d~,j'anêii-O<l~"!'\:~~.~.,: 
.,: '. '" '-,.' 

........ 

.... .0('. 

Diretor.:Geral 
• 

ÀTO DO DIRETOR-GERAL 
,N° 162, I)E 1998 

" 

~ " . . " 

. .. ·t":· , . 

. ~.: .. 
j. " • ~ i. . 

.' ". 

o DIRETOR-GERAL" DO ,SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposiçõe~ Finais. da Resolução 
n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 001203/98-3" 

, RESOLVE designar o servidor EDV ALDO ALMEIDA GAMA,' 
matrícula 1325, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica'" 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de [Assistente de Comissão, 
Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Comissões; com efeitos financeiros a partir de , 
26 de janeiro de 1998, ; i ' ' 

. . ' , 

Senado'Fêder:a1," 28 de janeiro de 1998 
- .: .... 

~. . '. ,,: .'.... 
:t. 

'.': . 
"'. l •• ••·• .. 

',.: .... : ;:',' 

- ··1 " ........ . 
.: ... : ..... . 

. =.," , 
. '~ .. :' . ' . 

........ 
" 

. ..- ~ 

", 

' .. .', -. 
.'. ; 

:: ...... ' .... 
I" ,. '." r' .. ' 

.I, 
! .' ". .'" 

;.', .. ,. 

~ , '" 
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MESA 
pmldente· 

Antonio Carlos Magalbles • PFL· BA 

.-Vlce-Presldente 
Geraldo Melo - PSD8 - RN 

2- VIce Presidente 
Júnia Marise - Bloco· MO 

.- Secretário 
Ronaldo Cunha Lima • PMOB - P8 

2° 8«rrllh10 
. Carlos Patrocinio • PFL· TO 

3° Secretário 
F1aviano Melo - PMDB • AC 

4- SecretárIo ' 
, Lucfdio Portella· PPB· PI 

Sapientes de Secretário 

t· • Emilia Fernandes· Bloco· RS 
2° - Lúdio Coelho· PSDB • MS 
3° • Joel de HoUanda • PFL· PE 
4· • MarlIWe Pinto· PMOB • RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

Corregedor '. ' 
(Reeleito em 24m 

Romeu Twna· PFL· SP 

Corregedores. Substitutos 
(Reeleitos em 2497) 

tO - Ramez Tcbet· PMOB· MS 
2° • Joel de Holtanda • PFL • PE 

3°· Lúcio AIcântara· PSOB· CE 

PROCURADORIA 
,P~ENTAR , 

.......... ~ ...... o- .... 

(Di:signáçao : 16 é 23~ U·9S>. 
Nabor Junior· PMOB - AC 
Waldeck Omelaa - PFL - 8A 

Emilia Fernandes - 810c0 - RS 
José Ignácio Ferreira - PS08· AC', • 

Lauro Campos - BlocO· DF 

LIDERANÇA DO GOVÉRNo 

Uder 
Eleio Alvares - PFL • ES 

Vlce.lideres 
Jooé Roberto Arnlda - PSOB • DF 

Vilson Kleinobing. PFL· SC 
Ramez Tebet· PMOB - MS 

LIDERANÇA DO PFL 

Uder 
Hugo Napolelo 

Vlce-Uderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Oilberto Miranda 

RomeroJucá 
RomeuTuma 
Júlio Campos 

LIDERANÇA DO PMDO 

.. lJder_ 
Jádel' Barbalho 

Vlce-Uderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

i LIDE~ÇA DO PSDO 

1 _( 
Uder 

Sergio Machado 

~Udera 
OsmatDi81 

Jefferson Pc!res 
• : _~- José l&nAdo Ferreira " 

• ,'Coutinho Jorge 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSiÇÃO 

Llder 
José Eduardo Dutra 

VIce-Lideres _. 
, 

: Sebastião Rocha • 
Antonio Carlos Valadares _ • 

Robertc. Freire • 

LIDERANÇA DO PPO 

Llder 
Epitacio Cafeteira , _ , 

Vlce-Lideres 
Leomar Quintanilha 
Esperidiio Amim 

, " 

LIDERANÇA 00 no' ( 
Lider 

OdaWSoares 

VJce-Uder' l 

Regina Assumpçio _ , 

Àtualizada em 811198. 
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CONSELHO DE érICA E DECORO pARLAMENTAR 

. ,.; 

PresideDte: CuIIdo MaldaDer :.PMDB • se' 
Vlce-PresldeDte: S.-Alva'. Pn. • SE . 
(EJe1~ em 2&2-96)' .. ' 

'Titulka 

1. Eltio Alvares 
2. Francelino Pereira ;, 
3. WÍldeck Orn~las' ;. i 

4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
.. ' 

2. Ramez Tebet 
3. Nabor Jánior 
4. Ney Suassuna 

1. L11dio Alcântara 
2. (V~go) 

I 

1. Epiljeio Cafeteira 
2. Osmàr Dias .. ' .. 

, , 

1. Emília Fernandes 
'/ ' 

,.' 1 , 

1. Osmar Dias 

1: (Vago) 

. t." 

, , 

I 
t 
" 

I' 

'.r 

. (Eleito ém 19-4-95) . , 

",i 

",i, 

r,. 

PMOB 

; ( 

" ;I"~ . 
PSDB 

J. 

~. • I' I 

. , 

, :r' 

, . . ~ . " 

I 
, ' 

:. Supleates 

1. J0s6 Agripino 
2. CarlosPatroclnio 

.,'. 3: Vilson Kleinübing. 
4. José Bianco 

, - ;'" ! l~'(Vago) 

\, 2. GerSon Camata 

" 

3. F1aviano Melo 
~:: 4. Coutinh~Jorge 

: ,,1. Jefferson Péres 
; :~.I0s6 Igndcio Ferreira 

PPB (EK. PPR + Ez.PP r 

';"P'fB, 
" 1 

., 
pp 

FI' 

PDT 

MembroN.to 
, Romeu ''fama 
(Cornaedor) 

1. Lucídio Portella 

, 1. Arlindo Porto (atacado por 
, uen:et c:arso de MloIJtro do &1ado) 

1. Antonio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastilo Rocha 
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SENADO FEDERAL 1 
SECRETARIA .. GERAL DA MESA 

SUBSECRETARIA 'DE COMISSÕES" 
•• ,' I 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

i 

_. -'~SERy'ÇO DE~ APoio ÀS COM'iSSÓES ESPECIAIS E ~ARLAM~Ni ARES DE 
.. " f.C .. ',: • .INQUÉRITO 
.~. ,,, Chefe: LUIZ 'CLÁUDIO DE BRITO rr'c: " .. , _, 

! ;"" "t', ": JWnais: 3511 - 3514 Fax' 3606 
~ r • 

ADRiANA T AV ARES SOBAAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal: 350'8) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

:' SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÔES MISTAS o;, ~' .. :11". I, ,r ,.', " 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ " " .~ ,t... i, 

.... '.t 

\ - .' Secretários: 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 , , ' , 

EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal:: 3520) 
CtEUDES.BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 

. , 
,~ , 

WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal::4792) 
MARIA DE F Á TIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) o.'" ~ r I.. .. 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÓES PERMANENTES 
_'" "",' Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES, RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 : 
I • - -

~ 

; ~'..; -. : I . ~ , •.• ~. ~ .,. ,'O 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) .. , I ... 
,.Y '. I -, ~ ~', 

;-.,: '! • 
tI - CELSO ANTONY PARENTE (Rimal: 4607) . - . ~- '~\ , , " 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
• J.', - LUIZ GONZAGA DA SILVA FICHO (Ramal: 3516) 

, 
CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 

~ VERA ~ÚCIA BATISTA SILVA' (R.amat:' 7285) 

CCL '. - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (R~al: 4609) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHÓ cRarital: 3496) 
, l- : ' . , 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARV ALHO (Ramal: 3935) 

. "':, 



COMISSÕES PERMANENTES 
" (AR~ 72.- RIS F),' ,/ I '\ ~ 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS,- CAE 
, PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA ' , 
VICE-PRÉSIDENTE: SENADOR FERNANDO BÉZERRA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) , 

TITULARES 

FRANCELlNOPEREIRA 
VILSON KLEINÜBING ,o 

GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROÇHA 

SUPLENTES 
PFL 

1-ROMERO JUCÁ ~" '" 
, 2-JOSÉ AGRIPINO -

'3-JOSÉ BIANCO 

, RR-2111/12 
> 'RN-23$1/62 

R02231/32 ')0', 

JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04105 
MA-3069nÓ 
PI-2131/32 
T0-4070n2 
MT-2271n2 
BA-2211/12 " 

4-'ÉLCI0 ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANOA l' 
8 JÚLIO CAMPOS "! . 

ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA~3173n4 ',~ .;.: 

',,', PE-3197/98 

GILVAM BORGES 
FERNANDO 'BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 

AP-2151/52. 
RN~2461/67 . 
PB-1145/1245 
GO-3149/50 
MT-2291/92 

PMDB 

, ' i t I fi fi J 
MT::4°64165 , ,("," 

.. " .. I" ~ : ,- ~ 

, PA-3041/43 
RR-1101/1201 J'F . 
GO~2091/92 
PR-2401/02!' ,: ;, . 

-RS·3230/31 " ':-~: ' , CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET • o MS-2221/22 

- 1-JADER BARBALHO 
2~MARLUCE PINTO . . 
3~MAURO MIRANDA 
4-ROBERl'O REQUIÃO 
5~PEDRO SIMON 
6-CASILDO MAL.DANER I 
7-GERSON CAMATA ' 

. ,~" . 'SC~2'141/42' ~ .. : ~ 

JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

RS-3017n8 

DF-2011/12 -
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 

o PR-2124125 

I ' " 

PSDB ,,' ". 

1~TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS ' 
3-LÚCIO ALCÃNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO 'MACHADO 

, ' 
BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,PSB, PPS) 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
j' t ~, r 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIÂO AMIN 
LEVY DIAS 

" 

. '. + 

J' _ 

SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 
',I ," - PSB, o 

DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
SE: 2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
.. ' 

SC-4200/06 
MS-1128/i228 

,PPB 
i-EPITACIO CAFETEIRA 
2~EOMAR QUINTANILHA 

PTB 
JOSÊ EDUARDO , '.' PR-4059/60 i-REGINA ASSUMPÇÂO 

, " - ~ 

ES-3203/04 '. ,', .. 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 
1° ... ~ • 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402I11 
TO-2071m 

MG- 2131/37 

REUNIÓES: QUINTAS~FEmAS ÀS 10:00 HS ("') 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311~4344 

("') Horirto du~ordo ~ .Ata publkatla no DSF d. 12.9.97 • .,... 1865SI6 , 
Horário 'repmentaJ: J'a (eiras .. 10:00 hs. - -, 

Atualizada em: 28/01/98 



1.1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - ~AE 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A EXAMINAR A POLíTICA DE INCENTIVOS OFERECIDOS 

ÀS EMPRESAS 'PELOS 'GOVERNOS ESTADUAI-S 
PRESIDENTE: SENADOR. FERNANDO BEZERRA : 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO:.18.11.97* , 
nTULARES . - , • .' SUPLENTES 

i\~i;iiim(~l~i~~~~rtl~~l~~~f.{lf;miillliill;rgmi;;llll!;~!iillilm!tt~~J1~11t!llí 
VILSON KLEINÜBING SC-2041142. 1- FRANCELINO PEREIRA 
BELLO PARGA • MA-3069170 2- JONAS PINHEIRO ' 
WALDECKoRNELÁS BA-2211/12 3- EDISON LOBÃO 

~11li;~*tt.*i;t*~liiii~1~lilti1.~~~ii111tmfl.l~m~t~\~ 

I \. ~ • I I 

MG-241 ,1/12 
"MT-227,1172, 

MA-2311/12 

REIJNI(:)ES: TERÇAS-FEIRAS 17:30 HORAS SALA N° 19 -ALA . ALEXANDRE COSTA"- .., "-:,,, 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHÓ tr- SÂLA DE REUNiÕES: 311-3255 ',- ,. . ' , 
._ SECRETARIA: 311-3516/4605 _ E_MAIL:direeuv@sgmsleg.senadõ:gov.br .), . 
FAX: 311-4344.' " .ATUALlZADA EM: 26.09.97 

E~ 26.0':87 í:Ó;OESIGNADO RELATOR O S~~AD~:~~:~~~LE.INOBING ~.' i \ - - - - -.~ • 

, 
• I'.' 

\--tr ~ ~:~~~;; ~~. :: . 
~ ." '\ ~ .... ';':':\ t '.... • . 

I·,. .... ,. 

-~ . ... - .......... 

l' • 

'f ~_. I t , 

I 
~ , .' ~ ,,,', I ' 

" 
" . , "t' 

'-. -;---:r· -.:" 

- " j ." 

' .. " . , 
, : 

, .... I , , 

"'~ , t ... • f''' h'l • 
, • _ '" ." t ; ~. ' 

.. , \/ ... " 

1 . ~ r -. 
I f' ~ 

'I; ~) • • -~ , 

j~ I,..... t ~ ... 

................ ~- ........ -
....... ' . .1 

, .' , _, ,j... 1 

., .' -) ~ 
• "" L i~ •. 

- " .. ~ . 

< 
~ 

" 



.I 

,;,. 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
·r 
'.~- it. . PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE , 

VICE.pRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES 

ROMEROJUCÂ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO 'PARGA , " 
WALDECK ORNELAS 
LEONEL PAIVA 4 ~ 
JOSÉ BIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CÁMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAMBORGES 
JOÃO FRANçA (1) 
CASILDOMALDANER 
MAURO 'MIRANDA 
NABO R JUNIOR • 
MARLUCE 'PINTO 
OTONIEL MACHADO • 

LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE· PSB 
SEBASTIÃO ROCHA· PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

RR-2111/17 -
MT-2271n7 
SE-4055/57 
MA-3069n2 
BA-2211/17 
DF-1046/1146 
RO-2231/37 
PI~2131/37 

MT~064165 

.. ' .,.. 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO·2091/92 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
<30-2031/32 

CE·2301/07 ~ 

PR·2124125 
MS-2381/87 
PE·2451/57 
DF·2011/16 

. , 
SUPLENTES, 

PFL 

, 1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELCIO ALVARES 
4-VAGO 
5.JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8.J.OÃO ROCHA 
9·VAGO 

PMDB . , 

1.JOSEFOGACA, 
2·JOSÉSAAD 
3· VAGO 
4.JOSÉSARNEY· 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO, \ r ~ ., ~~I 
7·VAGO; "', 
8·VAGO 

PSDB 

1·ARTUR DA TAVOLA 
2·BENI VERAS 
3·SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5.JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171n7 1-EMILlA FERNANDES· PDT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS· PT 
PA·21 01/07 3·ABDIAS NASCIMENTO· PDT 
Ap·2244146 4-ROBERTO FREIRE ·PPS 

PPB 
RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA 
TO-2071ns 2-ESPERIDlÃO AMIN 

PTB 
RO-3218/3219 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

AL-3245/47 
MA-2311/15" i "''Ir 

ES-3130/35 
, MT -4064165 .. 
RN-2361/67'.' 

- AM-2081/87 . 
SP·2051/57 
, :r0-4070171 

• ",'< -" • , 

'. .' ·1 
RS-3077n8 
G0-3149/50 . 

, .. ""'.. .... . 

AP-3429/3f·, 
AL·2261no 

' •. ~ •. i'., I ..., .. , • --, 

.,. ~ I ~ 
RJ-2431/37 
CE~1149 ' 
CE-2281/87 
PA·1026/1226 
AM-2061/67 

RS·2331/37 
DF·2341/47 
RJ-1121/4229 
PE·2161/S7 

MA-4073n4 
SC-4200/06 

MG-2131/37 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

FAX: 311-3652 
(*) Horirlo de KonlUom. Ala pubUcada no DSF de 12.9.97. PISo 186S5I6 

lIoririo rrpmemal: ... rfÜ'lll" 14:00 .... 

.', .:.:,.:. 

Atualizada em: 28/01/98 



.~ 

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

~~~:!~:~:'~:É~~~~~~:;~::~~c~:;:i " 
TITULARES ' 

., ... ", 
, .. - ~, .... ' " ... 

GUILHERME PALMEIRA 
ROMERO :'UCÁ" " 
JOSÉ BIANC.O : :~ 
BERNARDO CABRAL 
FRANCEl:JNO 'PEREIRA 
JOSAPHAT. MARINHO 
ROMEU TUMA.; " 

• ~. ',' , • ..,r ~ 

JADER BARBALHO 
tJOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUlÃO 
RAMeZ TEBÊT'" .. 
PEDRO SIMbN"'~' 
RENAN CALHEIROS 

14~'~'·-~,.f •• \ 

(23~ TITULARES E 23 SUPLENTES}' ' 

AL-3245/47 
, RR-2111/17 
~O-223i/37 
AM-208i/87 
MG-241i/17 
BA-3173n4 
SP-2051/52 . 

PA-3051/53 
RS-3077n8 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS~3230/32 
AL-2261/226i' 

SUPLENTES, 
PFL 

1-ELCIO ALVARES 
2-EDISON LOBÃO 
3.JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA , 
7-GILBER:rO MIRANDA 

PMDB 

, ... 

'" 1~VAGO 
.'<,2o;NEV SUASSUNA, 
'3~ARLOS BEZERRA/,' 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM aORG~S i 

~ -. 

ES-3130/32 
MA-2311/15 
RN-2361/67 
DF-1 046/1146 
,PI-2131/37 ..... 
MA-3069n2 
AM~1166/31 04 

.~ I .. ; 

PB-4345/46 
, 'MT-229i/97 

r~' ~J s'C-2141/47, , :. 
" RN-2461/2467,' 

: ~ AP-2151/52 ' 
J l ~.:"} t ',....::~. ~ 

PSDB 

~. > .. 

• (' .i'. ')'" I 
-

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA . 

'LÚCIO ALCÂNTARA 
'SENIVERAS :', j-' 

AM-2061/67 . 
ES-2121/24 " 
CE-2301/07 

~. ' •. :CE~3242143 
.. J j ~ -

1-SERGIO MACHADO CE-2284/87 
2.JOSÉ SÉRRA I - _·J.""":SP-2351/52 

,.~ 3.JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/17 
'~SMAR DIAS ;~,";,PR-2i24/25_ .... . . 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) .' t • ~,. ,'" ... , , ' 

AN,T,ONIO C."VALADARES- PSB. " SE-2201/04 
ROBERTO F,REIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 
~ . . " 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB . 'PA-2101/07"'" 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT';" ,~;AP~2241/47; " 
3-MARINA SILVA -:PT AC-2181/87 

PPB 
ESPERIDIÂO'AMIN ;.' ' .~ ,'" SC-4206/07 
LEOMAR QUINTANILHA . TO-2073n4 

i-LEVY'DIAS' • 
2- EP,ITACIO CAFETEIRA ' 

MS-i128/i228 
MA-4073n4 ,:, 

PTB 
REGINA ASSUMPÇÂO MG-232i/27 

::-. .. .. '. ~ • f" -

REUNIÕES: 'QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 ~'S' 
SECRETÁRIO:VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

, 'i-ODACIR SOARES RO-3218/3219 -.' 
, 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE lREUNIÃO: 311-3!1i41 

FAX: '311-4315 : 

At~alizada em: 13/01/98 

, , 



TITULARES 

JÚLIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMERO JUCÁ' 
ROMEU TUIllÍA 
EDISON LOBÃO 

JOSÉ FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBER:rO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 

. VAGO ;_--. --- - • 

, ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIÓ MACHADO 
TEOTONio VILELA FILHO 
BENivERAS 

.J 
. L:A~R<;> CAMPOS - PT 

MARINA SILVA - PT 
, EMILlA FERNANDES - PDT 

ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) . 

MT-4064/65 
PI-3085/87 . 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070171 . 

. RR-2111/17 
SP..-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077/78, 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
. i-BERNARDO CABRAL 

2-VILSON KLEINOBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7 -WALDECK ORNELAS 

;8-VAGO 

PMDB 

1-RAMEZ' TEBET 
2.JOSÉ SAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
)5-RENAN CALHEIROS 
6-0TONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 

1.JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
DF-2341/42 i-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 

RS-2331/37 3-VAGO ' 
. RJ-4229/30 4-VAGO' . 

PPB 

MS-1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN 
TO-2071172 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 

RO-3218/19 1 "REGINA ASSUMPÇÃO 

(1) Destiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10,97. 

AM-2081/82 
SC-2041/42 .' 
DF-1046/1146 

, MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271172 
BA-2211/12 

MS-2222123, :. I 

GO-3149/50',: ,. 
PB-4345/46 . , 
AC-1478/1378 
AL-226112267 
GO-2031/32 

" I 
AM-2061/62 
ES-2121122 . 
CE-2301/02, I ~ 
PE-2451152 . :. 
SP-2351/52' . 

RJ-2171172 ," 
SE-2201/07 • 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

MG-2321/22 

REUNiÕES: QUlNTAS-FEIRAS ÀS 10:00 OS (*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX:,31l-3121 

(oIt) lIorirto d ...... rdo tOm a Ato I'IIbUroda no DSF d. 12.9.97, pgs. 1865516 

lIonirto ft,tmentaJ: 5'» '.Iras ÀS 14:00 hs. 

Atualizada em: 28/01/98 



I 
_ _ i ',' 

5) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORESEJ;)EFESA NACIONAL -CRE 

I 
TITULARES 

GUILHERME: PALMEIRA 
HUGO NAPOl.EÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA., 
LEONEL PAIVA 

JOSÉ SARNEY 
"'HUMBERTO LUCENA 

PED,RO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADE R BARBALHO 

1.".. ••• ". 

+ _.:.~- ' -
ARTUR DA TAVOLA 

. CARLOS WilSON' 
LÚÓIO COELHO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY i ' 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU tUMA : 

(19 TITULARES E,19 SUPLENTES) i 
." f -

AL-3245/~7 
PI-4478/79 
RN-2361167 
AM-2081187 
SP-2051/57 
DF-1046/1146 

AP-3429/31 
,PB-3139/41 
RS~3230/31 

I 

SUPLENTES' 
PFL ' !--,' . .• 

, HJOEL DE HOLLANDA ,- .' 'PE~3197/99 

': 2-,BELLO PARGA ' : ,MA-3069172 
3-JOÃO ROCHA i T0-4070/71 
4';"OSÉ ALVES ISE-4055/57 -
5-VILSON KLEINÜBING SC-2Ó41/47 ' 
6~ jàsÉ BIANCO ,I RO-2231/32 

PMDB' 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 . 
GO-2091/92 " 

-\ 

_ SC-2141/47 
PA:3051/53 

'~1-MARLUCE PINTO: 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRAND,6v 
4-GERSON CAMATA 
5-0TONIEL MACHADO 

,ES-3203/04' ',: 
• - . GO:2031/32'.> 

RJ-2431/36 
PE·2451/57 
MS-2381/87 

. " - i 1;' I,,~ 1. •• 4. 

A ~L .'".; 

- , 
PSDB' 

1-JOSÊ IGNÁCIO ~ERREIRA ES-2021/27 
2-TEOTONI0 VILELÁ FILHO''- AL-4093/95 
3-0SMAR DIAS i : '." '~',' PR~2121/27 

I ,',' 
t Oi ,I .~' .'-.. I. ~ ....... . 

. ' BLOCO .DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PRS) ',,' . i . ',' I 
BENEDITA DA SILVA - PT 

: ABDIÃS NASCIMENTO - PDT 
- EMILIA FERNANDES - PDT 

i, 
. t '.~ 

RJ-2171177 1-EDUARDO SUPI:.ICY - PT " SP-3215/16'· '. 
RJ-3188/89 -2-ADEMIR ANDRADE - PSB' . 'PA:21'01/02"'--

..... '. I' '. "'., 

RS-2331/37 3;MARINA SILVA-PT .' :-.' .4 'AC-2181/82'" 
, 1 t;'~ ,."j""'.", < /".r': 

I PPB ,\ 

EPITACIO CAFETEIRA MA-1411/4073 1-LEVY DIAS MS-1128/1228 

, I PTB ',., ·i I 
'":R~E:-:G~IN~A:-A".:""S=-:S~U"!":M"!":P~Ç~Ã!""::O:----'~· ,-. -, -=-=M"=G-:-2~3":'"21~/2=-:3:-:2---1---::1~-0=-::D~A=-::C~IR=-=S~0---A=-:RE=, S=------........ ~R=0=--~32":'"1~8---/1~9 ..... ;-; ~ 

I 

- -RÉUNIÕES: TERÇAS~FEIRAS'ÀS 10:00 HS ("') 
SECRET ÁRIQ: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

. i t· i"<'" ~. ___ - )"..."'..,. .. _ 

'SALA N°07-ALA iSEN. ALE~N~RE COSTA' ::-­
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546' i ... ,,~,', 't. 

.. ("') , Honirto de acordo com a Ata pubUatda no DSF de 12.9.97. pgs. 1865516 
Horário .... glmental: 5'9 relras às 10:00 bs. 

Atualizada·em: 15/01/98 . 
-: .f 

I 
I ,"--._-
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6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI . 
", .7' 

PRESIDENrE: VAGO .. ... 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NEto'·, 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) .. 
o,',':. 

·f : •... 

TITULARES 
~: . 

SUPLENTÉS' .~.' .. , '" 
'; ~ .. ', .,.' 

.. _ .. ~ . ,' . o', :: 

. "'". ", 

"_. '-.:'''' I - ,··PFL . " ..... " ....... '. ,' .. : . '1 . 
.. ':. ".' l', ~ 

. BA"3173/3174 ' .. F.REIT AS NETO' 
JOSÉ AGRIPINO 
RO'MEROJÚCÁ . 

" : PI·213112137 ~.:1- JOSAPHAT N!ARINHO 
·····RN~2361/2367:.· '.2- JONAS PiNHEIRO .... -i: 

. :': RR~2111i2117: :: 3- GLÍILHERMEPALMElRA: . 
'.:. SC:2041i2047 4- WALDECK ORNELAS 

MT~227112.277' :':". 
'ÁL~3245i3':Z4 .,. 

BA-2211/2217 yILSb~ .. K~EINOBING 
·ELCIOALVARES.·· 
JOELDE HOLLANDA 
HUGO 'NAPOLEÃO . 

"ES-3130/3132 .. · 5-·JOSÉ ALVES . 
PE-3197/3199" 6~ROMEU TUMA 
PI· 4478/4479 7-GILBERTO MIRANDA 

. :SE-4055/4057 . 
"SP~2051/57 ' ",: ' 
AM-1166/~104 

I 
NABOR JUNIOR 
MAURO. MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 

, OTONIEL MACHADO 
. MARLUCE PINTO 

, 1- - -, ;-..: . -.. 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 
:JOSÉ SERRA . 

AC-1478/1378 
GO-2091/92 
AL-2261 12270 
ES-32031 3204 
GO-2031/32 
RR-1101/4062 

ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 
,SP·2351/52 . 

PMDB 

1 "ROBERTO REQUIÃO 
2-RAMEZ TEBET i 

2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5-JOSÉ SARNEY 
6-VAGO 

PSDB 
1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 
4-VAGO (1) , 

I . BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
,JOSÊ EDUARDO DUTRA - PT '. SE·2391/2397 i-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE·2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
EMIl~IA FERNANDES· PDT RS-2331/373· LAURO CAMPOS (PT) 

PR-2401 12407 
MS-2221/27 :' , 
MT.2291/2291 ' 

AP ... 2351/52. 

PE-2451/2457 . 
PÀ·3050/4393 ' 
PR-2121/2127 . 
MS-2381/2387 
.. 

1\ 

SP-3212115 
DF·2341/47 

I 

,I ~ __ ~ ______________ ~ __ ~~_'P~P~B~~~~~~ ______ ~~~~~ 
LEVY DIAS. MS-1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMINSC-1123/1223 
ERNANDES AMORIM RO-2251/57 2- LEOMAR QUINTANILHA TO-2073n4 

~I ______ ~~------------~~P~TB~----__ ~~--~--~~~~I 
REGINA ASSUMPÇÂO ., MG-2321/2327 1...QDACIR SOARES R0-3218/19 

(1) Falta indicação da liderança conforme nova proporcionalidade da atual ses'são legislativa. 

i 
\ 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (t1t) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) . 

FAX: 311-3286 
(t1t) Horário de "",orclo ~m a Ata pubHtada no DSF de 12.9.97. pgs. 1865.~6 

·lIorárlo regImmtaJ: 3 .. relru às 14:00 .... 

Atualizada em: 1,5/01/98:~ 

...... : 

• ~. >. • . 

"', ,,' .' 

. "'. ,',::,.,., 

," ,:,. 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - pFC 
(Resolução n" 46, de 1993) ! 

.. • PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA ' 

TITULARES, 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES,- -
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA ,_ 
GILBERTO MIRANDA 

I, 
JOSÉ'SAAD 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO -. 
VAGO' .• " .. ", 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ,SERRA 

...... " 
... ". 'o ~. 

EDl!"RDo. SUPLJC)'- PT 
VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173174 
SE4055/56 -

I -

, 1" 
SUPLENTES 

PFL := 
MT 4064165· - . -­
T040701/7,1, : " ' 
AM-3104105 ' 

1-VILSON KLEINÜBING 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-WALDECK ORNE~S 

. - "GO-3149150 
PB4345146 
PB-3139140 

CE-3242143 
PE-2451157 
SP-2351152 

. PMDB .. I 
1-GILVAM BORGES! 
2-JOÃO FRANÇA (·~)i . ~ 

PSDB 

i-JOSÉ IGNÀCIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,'PDT, PSB, PP~)' i 
SP-3215116 1eBENEDITA DA SllLVA - PT 

PPB ~: =:=:: : 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 1-ERNANDES AM~RIM 

SC-2041147 
MG-2411/17 
BA-2211/17, 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

ES-2121 122 
PA-3050/4393 
., , 

RJ-2171177 

RO-2051/55 

] 

] 

I PTe i ~.~~~~~ __ ~ ____ ~~ __ ~~ ____________ ~ _________________ l 
ODACIR SOARES RO-321813219 

(**) Oesfiliou-se do PM08, ingressando no PP8, em 2.10.97. 
-" .... 

. I 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 RS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
---______. SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO' TEL. DA SALA DErtEUNIÃO: 311-3254 

~ELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 : 
~~JlOrárlO de acordo com B Ata pobUcBda no DSF de 12.9.97, pgs. 1865516 I 

Atuklizada em: 28/01198 
I 

L ----------------------------------________________ -L ________ __ 
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-. 
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7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 

UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PFL 

; 

1-VILSON KLEINÜBING JOSE ALVES SE-4055/56 SC-2041/47 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 2- WALDECK ORNELAS BA-2211/17 

PMOB 

VAGO . JOÃO FRANÇA (**) 'RR-3067/68 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 

PSOB 

BENIVERAS CE-3242143 COUTINHO JORGE . PA-3050/4393 

! 
BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 

EOUA~DO SUPUc;y- PT SP-3215/16 
VAGO, 

I ' PPB+ PTB 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 ERNANOES AMORIM • RO-2051/55 

(~) Oesfiliou-se do PMOB, ingressando no PP8, em 2.10.97. 

REUNIÔES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRET ÂRlO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE RÉUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

(*) Atualizada em: 15/01/98 



li' 

! . 

CONGRESSO NACIONAL I 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 00 MERCOSUL 
Re resentação Brasileira 

Presidente de honra: Senador José Samey . 

PRESIDENTE: SENADOR LÚ~IO COELHO : 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JUUO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERA~EPUTADO PAULO 8ORN~USEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) : 

TITULARES SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB I 

JOSE FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON : 
CASILDO MALDANER 2· ROBERTO REQUIAO 

I. . PFL .~I :"!':":' __ : _ 

VILSON KLElNUBING '1 • JOEL DE HOUANOA 
WALDECK ORNELAS 2 - JÚLIO CAMPOS. 

I PSOB:. 
LUDIO COELHO 1 • JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 

I ~B 
LEVY DIAS 1 • ESPERIDÍÂO AMIN 

I PTB 

. '. 

. .. 

.' . 
JOSE EDUARDO ' ' . 

1~==::"",,:"~B;;L;;O;.;::C..::;O...;::D;.;::e~o~p..:O.::SI:.;z;Ç:.;.AO~(P=i-T~,P~SF:B,==P=OT~,::-:PPS~j==-__ ·_·_' ~ , • , . , , ' 
BENEQITA DA SILVA EMIUA FERNANDES 

TITULARES SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFUPTB '. ' 

PAULO BORNHAUSEN 
JOSé CARLOS ALELUIA 

, EDISON ANORINO 
GERMANO RIGOTTO 

FRANCO MONTaRa 
CELSO RUSSOMANO 

JUUO REDECHER, • 

VALOOMIRO MEGER 
BENITOGAMA : 

PMDB 
CONFUCIO MOURA • 
ROBSON TUMA ! 

PSOB : 
NELSON MARCHEZAN 
RENATO JONHsSoN, 

PPB I 

PTIPOTIPC do B 
MIGUEL ROSSETTO WIZ MAINARDI : 

'j SECRETARIA DA COMISSÃO: 

,( 

ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SALA Tf.Z4· 
BRASfUA - DF - 70160-900, " ! 
FONE: (55) (061) 3187438 3187188 318-8232 318-7. ' 
FAX:. (55) (061) 3182154 : 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO: 

AalIIfizede .. I/fWI. 

I ., " .. 
~ " * 

1 

I • 



"IIII:~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado ~~deral 
. Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP70.165-900.· Brasrha, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258.E.Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

publicaçõ.es 
. Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das:· '-Levantamento e' Reedições" ~e Meéli.d.às 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaraa de A~ahse 
Desenvolvimento realizada no Rio de Janeiro em do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
setembro de 1992. . durante os 8 anos que se sucederam à.criação"deste 

dispositivo legal, tabela seg~encial de edições ,das 
- . . - •. MPs assinalando critérios de .edições anteriores, 

A. ~da ~oBarao do RI.o Bra~co (R$ 20,00). ~ LUIS.. reedições com alteraÇãó de texto e de transformação 
Vla~a FI.lho. O.bra social, polltlca ~ dlplo~ática de em lei, catálogo temático' das' MPs . e referências 
Jose Mana da Silva Paranhos, o Barao do RIO Branco. bibliográficas. 

Constituição da República.Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/outJ1988 

. com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. . 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (R$15,OO). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
r.orrespondência dos artigos comparados ~ índic~ .• 

. 'D~dos Bi~ráficos dos Presidentes do Senado 
Federal (RS 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

, 
Licitações, Córices~ões" 'ê ·'P'ér·mis'sÔes. . .na 
Administração P'ú'bli'ca'(RS 4;00). Leis nO'8.666/93: 
8.883/94: 8.987/95, dispositivos' da Constltuição 
Federal sobre a matéria e legislação ~correlata. lndices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/9'5: 

Meio Ambiente - Legislação (RS·~O,OO). Dispcn;itivos 
I constitucionais, atos internacion?li.s. ~ódigo Florestal, 
Código de Mineração, legislação federal e índice 
temático. 

.., . , . . . ~ ... 
Regim~ Ju~ídi~o Ú'nic~ 'd~~' Se;.,:,icÍores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (RS 4,00). Dispõe 

I sobre o regime jurídico dos servidores públicos CiVis 
da União, das autarquias e das fundações pÚblicas 

'federais e legislação complelJlen~ar .". . I' , 
. I..... ,.. ~. l. 

,f t ~ , ! • 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e. Coleção Memória Brasileira <.. • " " • 

. Garantias. (R~ ·10,00) - J()sé Vicente d~s Santos ~ ~ A Co~stit~inte pe~a~t~ a História (R$ 8,00) . 
. '(pesq. e.lOdl~e): DIspOSitivos constitucionais que História do sistema constitucional brasileiro, no 

abordam os direitos ~ garant!as fundamentais do periodo de 1822 a 1862. Estudos 'sobre a 
homem, na Constitulçao, de vanos palses, inclusIVe Constituinte brasileira de 1823. Coletânea de 
na Carta Magna do BrasIL, documentos representativos dos trabalhos 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). 
l..ei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91: legislação correlata e índice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95,'Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE .Mo 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do s(lculo XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jo~im e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias. 

legislativos' da época: ' , 
, '. 

'Coleção Grandes Vult~s que Hon'raram o'Senado 

- Teotônio Vilela (RS10,00). Biografia do Senador 
da RepÚblica Teotônio Vilela, seu. perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades' públicas, 
discursos e projetos, .Iiteratura citada, 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). ·0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali, 

- Volume 10 (RS 3,OO)."A Arbitragem nos Países 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 

.. 
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',1111::",. ~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
.... Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.166-800. Brasilia. DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-MaU: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações .; 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (R$ 5,:(0). Texto Constitucional 
de5/out/1988 com as alterações introduzidas pelas ECs n2 1 a ~.5 e ECRs n2 1 a 6 .. ~ 

I 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Quadro Comparativo â~.$1·5,00) .. 
, Constituição de 1988. atualizada em 1995. comparada às Constituições de 1946 e 1967 e 
à EC n2 1de 196.9. Contém quadro comparativo. tabela de correspondência dos artigos 
comparados e índice. I , , . • .,' 

. . : ',\,f • i. 

I .', 

. Direitos Humanos - Declarações de Direitos e Garantias (R$ 10,00)'- José Vicente' . 
) . dos Santos (pesq. e índice). Dispositivos constitucionais ql,:le abordam>os direitos e 

garantias fundamentais do homem, 'na Constituição de vários países," in.clu~i~e 'na qárta 
Magna do Brasil.. ' : .' .' ",.', 

r I ~ ., 

· , ,- . ....' .'. .-,' .,.. . ~ , ,i, ":: ':...',: . ":', .,> . 
. Estatuto. da Criartça ~,doAdolescente (R$ 4,00). Lei 0 2 8óO~9/~0.· de;acordo 'corT'!.as 

: alteraçõe!) dadas pela.LeinS! 8.241/91; legislação,correlatae.:íhdice." '';.' .:". ", . 

. ' . ,'i,'.".' .• ". ~,,_'. . . .' <r:' _ ,:'e,o " '"l." '_, 

. GYla das Elelçoesde 1996e Suplemento {R$10,00).Gula:lJels n2 9~096/95 e 9.100/95. 
'. Re~oluções .do TSEn2 19.380/95. 19.382/95 e 19.406/95; lSuplemento: Resoluções 

do TSE'riS! 19.509 e 19.516/96. ; . '!'.'.' ..•.• " ". ". 
• ,lo ..~ , 

" 

L~v~~ta~~nto~:Reediç~es de Medidas Provisórias (R$:!5,00) - S~bsecretalria'd~ 
. Análise do Senado Federal. Registro das MPs editadas 'durante os 8 ~hos que se 
· suceqeram' à criação deste dispositivo legal. tabela seqüencial de edições das MPs, 
· êl~sir'üil~ndo' critérios de edições anteriores, reedições cqm alteração ge texto e, de 
transformação em lei. catálogo temático das MPs e referências: bibliográficas~ . . .. 

I 
. I'· , ~ 

, '.' Licitélçõe~, Concessões e Permissões na AdministraçãQ Públicél (R$ 4,00). Leis nS! 
. 8.666/93;8.883/94; ,8.987/95. dispositivos da Constituição Federál sobre ar matéri~ e 
legislação correla~a. Indices temáticos das Leis n2 8.666/93~ 8.987/95.' . , 

I 
, 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis el Legislação Complementar 
(R$ 4,00). Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos . civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais e legislação complementar '" .. 

. , .. Solicite t1()j~ m~s'm() nó~s~'~atálogo! . 
'" " • ' ..• ':~. "": .,'~ .' ," <" . : :.t ,,' '. ~. • ~ . . . ,. :: " .. . 

.,. __ ._~_._ ••..• _~._ • __ ........... • _ ... ,.~.".:, .• ~ __ "''''''''A'_~· _ {j.'.~'<,. 

• J 
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'- .~~ Subsecreta~ia de Edições Técnicas do Senado F:ederal 
.. .vIa N-2. Unidade' de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900 .. Brasília. DF. 

.' ; 
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, i , 
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, # .... , ', ", ... • - '; ., ... -. ' 

Revista de Informaçõo ~Legislativa 
N!! 133 - jari./mar. 1997 

Leia neste número: 

c;:artos frederlco Marés de So.uza FII~o.- q Direito Cons- sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna-
tituclonal e as lacunas da lei.' 1 . . , clonals por ela cnados.' ",'.' . j, .',. ..r;. 
Semlra Adler Vaisencher e Angeléi Simões de Farias - f Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de'recolhimento 
Júri popular: álgumas possibilidades de condenação ou' 'de impostos é de contribuiçõés: aspectos constitucionais. 
absolvição. .. . . . , . Kãtla Magalhães Arruda ~ A responsabilidade do juiz e 
Cláudio R.oberto c; .. ~: .Br~ndão .-. A !mportânc!a da . a garantia de independência. . . :. '. 'j 
concertuaçao da antijundlCldade para acompreensao da ,A; Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
essêncià do crime: ' -,,', , " .., , . .. democracia 111. _ ,'.' 
~s~aldoRodrlguesd~ Souza, 7". R eflex~essobre os Fernando Braga - Conservàdorismo. liberalismo e soci;3l. 
Institutos da transposlçao e transformaçao de cargos democracia: um estudo de direito político.' ..'~ '. 
públicos.' • . . Álvaro Melo Filho - Resolução sobre' paSse: irracion~· 
Ricardo ~ntonlo Lu.:as Camargo - O direito ao lidades e injuridicidades. 
d~senvoIVlmento. a sociedade oCidental e a sociedade, Fabiano André de Souza Mendonça -'Qemocracia e 
tribal no cas? brasileiro .. " , . .-: .... . . Ilegalidade da tributação na Constituição Federal dé 1988. 
~ármen ,L~cla Antunes Rocha - Sobre a, ~umula ,Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
VlSénculansteé· , .". .•. .' ..' . '. processo. Homicidio.,Omissão de socorro. ,., _ 
.. rglo , . rvulo da Cunh,a :"" Cor:dlito possesso.n~ e POSI- Paulo JoSé leite Farias -'Mutação constituéional jUdiCial 

tiVísmo,etico. O agente publico em face da decl.sao legal. 'como mecanismo~ de adequação da Constituição 
Antômo Carlos M~raes Lessa ,- .Instablh~ad.e e Econômica à realidade econômica. 
mudanças: ~s. condlclon.amentos hlstoncos da. polltica . Maria Coell Simões Pires _ Reforma administrativa: 
externa brasileira sob Geisel (1?74-1979). ,' •. reflexões sob a perspectiva pblítico~filosófica.'- ': ' .; 
Marçal Justen Filho, Egon. Bockm~~~. Moreira ,e .• 'Jarbas Maranhão ,;",0 Estadista Agamemnon Magalhães: 
Eduardo Talamlnl- Sobr~ a hlp~~eca jU?lclana. .." '. a Lei Antitruste e a Conferência do Clube··Militar., .. 
Mari~. Pau~a Dallari Buccl - Pollticas publicas e direito Roberto Freitas Filho _ A "f1exibiliza.ção" 'da legalidade 
administrativo. . 'ti . '1' t' . J ti' d T b Ih Guilherme Silva Barbosa ,Fregapant" _ Formas nas pra cas conClla ona.s na us ça. o ra a .0. ' .. 
altefDativas de sôlúção'de conflitos eà Lei dOS Juizados Nurla Belloso .Martin - Comunidades Europea~o Un~on 
EspeCiaisCiveis.:'" , '; ,-l,': .', '-:l" Europ~a y JUSticl!lComunitana,: '-, .. .''' .... : .. ,', 
MarcilloToscano Franca Fllho....,AAlemanha e o Estado Francl.sco Euge~lo·M.Arc:anJo -::, C~.nvença~ ~obr~ 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional Diversidade Blologlca .e .. Projeto de Lei ao Senadb n 
cornparada. ... ., " . _, , 306/.95:. sober,ªnla, propned~de, e a~esso ao~ r~~u~os 
Cártos David S~ Aarão Reis ,-A matêmatização do Direito geneticos.·: . ..•. •. ..' 
e as origens da Parte Geral 'do Direito Civil. • Vitor. Rolf Laube - A Prevldencla no amblto municipal. 
Jete Jane Florati - A'Convenção das. Nações Unidas _ . 'Claudia ~e Rezende M:de Araújo,,:, Extrafiscalidaçle. 

• i ). "'t ~ _ ........... ~ ..... _ 

. . ' 
l. ~ .'. : .'. _ r' .~ .~. ~ :I'" .,.- I . ~ .. I +.. ~ .~ 

PARA FAZER SUA ASSINATURA DA RIL: Os pedidos deverão ser acompanhados de .original do recibo de 
depósito ácrédito' do FUNCÉGRAF, Caixa Econômica' Federar Agência'138õ,.·conta ';2 920.001-2, óperação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nSl 55.560.204-4. ' 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136:.R$ 40,00. 
, •• i, - oI f •• " , ... ; .', _, ... J' ... '. ~."".~~ .. ?,'.,;.!;,.! t 

, -, ~." . ..f' ~ {.... ~) -,... • 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmô, juntaménte cóm'ô origiOéil do recibo aedép6sito, 
- ~ 1 ' "L I .. '-.:;, 'i. t~ , ~ 

~ome: 
DESTINATÁRIO 

;,.: . 

.• ·i.,: 

IÓrgãõ: 
- ~ ". ,. ;'1_ 

I Unidade: 

I Endereço: 

'i CEP: .;Cidade: UF: Pais: 

I Fones: Fax: 
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'Outras Informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-~ail: ssetec@adn:tass.senado.gov.br. 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal' 
Via N-2, Unidade de Apoio DI. Praça dos Três Poderes. CEP 70;165-900 .. Brasília, DF. 

I 

. ! 

I
': 

.' 

, . , . . . " .. : : 'P~ri()dfCidade Trimestral 
• • • • •• ,~. .l ~ • • -f 4 .' , • '. - •• • /: I . . , - ~ -

I J • , I I. '. 11 , •••• t 
". '. '.. .' '... . .. " I 

• .. .! ~.. !'''''. • I' I ~ I f. ~ 

. "" . Assinatura para o ano de 1997 ' 
. ' . , , ". I 

.. , ... o· • ·Numeros 133-136 I 
• ,....",. • .' " , ... I' .' ",: R$ 4'0' 0'0" ! 

'.' .' ~. " .' . 
.. ! t 

... , , 

. " 

, • I J' i! 

' ... 
.. I' I' 

. '.. ~. ~... t·. ~ 

• \ .... ( .... ~. l .• " 

.. i .• " ••• 

\, , 
• • ... • • .. f t •• _ I: ~ r j, '\-

,. , ... , .. '.. I, t, • ' , • 

,. . ,', , -, . ..",. . i .•. ' • 
": :.: .. ;,.', .," '" 01.' •• " ','. '. ! ' .. : ... , ..... : ' 

Qs pedidos deverão ser'acompanhados de origi~al do reqibo de depósito a~rE3~jjto 
do· FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386,' corita nº'920'.Q01-2,· 
'operaÇão 006; oujünto ào Banco,do,Brasil, Agênci~ 0452-:9, conta.nº 55.5602P4-4~:· 

",-,', ... I ",' ~; .' ,. ~ t . ' 10 • " ! ' ~, I',:,";' ,'" . ~ J • 

I f' • . I .,. \. ,) "'" 
~ •• • "i, , I' • .'· 

f , ~ • 

, • t' 

·1 
I 
1 NQme: 
t 
I • 
i Orgão: 

: Unidade: 

I Endereço: 

I CEP: 

, " .;" t - '\ 1 ~ I " ~ . ~!\ ... . ~'.' ~;. ... ~~~, ....... ! .. 

Preencha o cupom abaixo e envie-~os hoje mesmo, .' , ,. t ." • ( 

juntamente com o original do recibo de depósito. 
, . , 

DESTINÁrÁRlO 

Cidade: UF: País: 

, 
•. I 

i 
: . 

, '" 

! Telefones para contato: .. ' 

Outras informações pelos fones: 311-35751357613579. Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 
, . I . , 

, 
, . 

, , , 
, . , 

" 
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Subsecretaria de Ediçôés TéGni~s ~o Senado 'Federal 
, Via N·2, ,Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

. . , . 

. .. ~" .' ~ J - ' .... 

'·CO/ROM Legislaç,ã.Q"Brasilerra,·,· 
1997 

Quarta edição 
tlt/l~'~'~/"'~·'~·" <»:>.<c·<.\\, .... ··.' '. ~ . .'\~\ "\'· .. ~v,:~·~\.: ... : .. 

Co-edição SDINF/$,SANL!.~RODASEN 

• Todas as normas de hierarquia Sllperior a decreto-executivo editadas eh~re o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997, 

'. ',' .Rara cada norma apresentada, é fomecidaq, I.i$t.a.de nor:mas' edita,das', 
, . , , post~riormente a ela e que a alteraram, . : '.,., .. 
.... '" • '> \ .... " •• , 

,' •. ',' 'Os textos integrais das normas editadas 'a, partir ,d.e.1,9.87.pÇlssaram.a,estar 
; disponíveis nesta edição. 

, ..... ' ..... 
..• . As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas.' 
. " de informações suficientes para que seja localizado o documento em Urna Coleção 

de leis. . 
I • I • ".. ~ t .. "t 
~ " ~ . .. ..... 

• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco dé . " .... 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 

• I"'. j4rídi~~ .. qescritiva.s (doutrina) originadas. das. ço!eções de 1..7. ,biblioteÇÇl~, q~~: " 
.'. ~"' ., J?artiçipam da ~ede.~SABI ~e~Bi~,j9~eças., . .;" ~ , . . . , " . ~ ~. ~nl.J ... 

. \~. 'f(( .. '~;~'~.!\' .. ) ....... , , I '. ~ ,~. 

• • • • • t • , '" ~, to ". ;I -.., ~'''I !;t, .. \0.' I , ~ .. ~. ~ .. .: .~. • •. .o" ,~~ .. 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). " '"'' .,', ... 
Oespe$as Postais:' R$ 5,0.0 '(çi.nco ,~ais) p~ra, cada. CO. . 

O pedido dévérá'ser'ácomp'án'hado dtúir'iginal do're~ib()'de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômi'CêiFede'rál, Agênda 0005, conta ng 950.056-8, 
operação 006; ,.,:," ,.... . . .... , .... , ., ..... , . 

Preencha o cupom'abaixo e éilvie.:nos'hoje mesmo;" . "" 
juntamente com o original do recibo de dep'ósito. . . , .. ". "'.~' 

L.r.;~~ _____________________ -_~' ....... \~_._,_~.~' __ .~1-_ 

Solicite nosso catálogo pelos telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311-3579. 
Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NAClbNAL 

~. .. .. . . . ,.. . ... 

PREÇO DE ASSINATURA 
, SEMESTRAL 

" As$jnaturaOCJ:) ou [)SF~~'pOrte 

Porte de Correio 

, :As~inofu~ÔCD' ou OSF':C{() porte (dJdo) " 
, , -
Vaior do número avulso 

, ' 

Porte avulso, 
..... ' .' ,. ' 

.... 
','. ;'. 1/:', 

, " , 

! 

RS31,00 
,R$96;60 

R$ 127,60 ' 

Ri 0,30 

RS o~sb 

DIÁ,RIOS DO CONGR~SSO NAC:IONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

" ANUAL. .. ' 

Ass!noturcSOCD ou'DSF $Ioport~ , 
Porte de Correio 

AsSinotu,ról)CDouOSF~o porte (cada) 

Valor do número avulso 
, • \. <.' 

• ~ •. ~1t ~. t ~eOVufso'" ' 
", -,';. ",! .... , .. ~ fi . ' .. 

. ... .. 
" '., .. ,RS 62,00 

. Rs" '193,20 

',' ',',,' :R$~255~0" 

R$'0,30 
.' • I" • ':RS:O"S:O' ' . "'" : '. " 

.:,. I' .. :'," I' 1'" . 

:ug = 020002 
lestão =:' 02902 , • , ..."..\,~ i ~~. . I r r . , 

\ t f "t,', ' , 
• ,,' ..... ,:' ,'. t ' ~ • 

, . 

• I , 
I 

I , 

, 
I 

I 
I 

• ~., ... >. I '.'. 'oi'. ~ I ,I, ·,:.~" •• ~ ... tt~ 
, ',,' I ' 

Os pediâos devérão ser acorriparihad~s de Nota ele Empenho, Orc:le~ de Pagamento pelo Caixa 
Econômica Federal- Agência 1386-2 PAa CEGRAF, conta nS! 920001.~, Baco Cio Bréú''; Agência 
0452-9 Central, conta n1! 555602044 ou recibo de depósito via FAX (06 ~ ) 2245450, a favor do 
FUNCEGRAF. ' , . .,' " , . ':." I 

SECRETARI~ ~~ECIAL ~E EDITORACÃO E PUa&CACÕES . 
PRAÇA, DOS TRis PODERES S/N9- - BRASíLIA DF - CEP 70165-900 ,'" .. \ 

, , . " , CGC. 00.530.279/0005-49 i " ,.' 
Obs.: Não será recebido cheque via carta paro efetivar Clssinatul'O$ dos OCN. ' , ',.,'.' , I 

Maiores informações pelos telefone,s ,(061) 311·3738 Seção de RemesJs Postais ou ( 061) 311-3803 
Seção de Cobrança. , . '.! 

Tabela em vigor a partir de 303-97~ I 
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SENADO' 
FE,DE:RAL 

-SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
~E PWBLlCAÇqES c 
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